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ASSOCIAÇÃO DE MUNICÍPIOS DO VALE DO AVE

Aviso n.º 9462/2004 (2.ª série) — AP.  — João Pedro Mar-
tins de Oliveira Soares, administrador-delegado da Associação de
Municípios do Vale do Ave:

Em cumprimento do despacho do presidente do conselho de
administração de 20 de Fevereiro de 2004, faz saber que foi pror-
rogado, por mais seis meses, o prazo do contrato a termo certo
dos técnicos Manuel José Teixeira Martins, Sílvio Duarte Pereira
Machado Costa, Domingos Fernando Peixoto da Silva, Célia Ma-
ria Oliveira de Almeida e Cristóvão Vieira Gonçalves Lopes, não
ultrapassando o limite de dois anos.

2 de Novembro de 2004. — O Administrador-Delegado, João
Pedro Martins de Oliveira Soares.

CÂMARA MUNICIPAL DE ÁGUEDA
Aviso n.º 9463/2004 (2.ª série) — AP.  — Dr.ª Nair Barreto

de Carvalho Alves da Silva, presidente da Câmara Municipal de
Águeda:

Torna público que a Assembleia Municipal de Águeda, em sessão
ordinária realizada em 28 de Setembro último, aprovou uma alte-
ração ao artigo 15.º do Regulamento para Licenciamentos Diver-
sos (Decreto-Lei n.º 310/2002, de 18 de Dezembro), sendo a mesma
publicada no Diário da República para aquisição de eficácia, o qual
passa a ter a seguinte redacção:

Artigo 15.º

Seguro

O guarda-nocturno é obrigado a efectuar e manter em vigor um
seguro de responsabilidade civil que garanta o pagamento de uma
indemnização por danos causados a terceiros no exercício e por
causa da sua actividade.

15 de Outubro de 2004. — A Presidente da Câmara, por impe-
dimento legal do titular, Nair Barreto de Carvalho Alves da Silva.

CÂMARA MUNICIPAL DE ANADIA
Aviso n.º 9464/2004 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos

efeitos se torna público que foi celebrado contrato de trabalho a
termo resolutivo, nos termos do artigo 9.º da Lei n.º 23/2004, de
22 de Junho, com Pedro Miguel dos Reis Semedo, como desenha-
dor, pelo prazo de um ano, com início em 21 de Outubro de 2004
e termo em 20 de Outubro de 2005.

Mais se torna público que o referido contrato foi celebrado com
base na alínea h) do n.º 1 do artigo 9.º da referida Lei n.º 23/2004,
de 22 de Junho. (Isento de visto do Tribunal de Contas.)

20 de Outubro de 2004. — O Presidente da Câmara, Litério
Augusto Marques.

CÂMARA MUNICIPAL DE AROUCA
Aviso n.º 9465/2004 (2.ª série) — AP.  — Por despacho do

presidente da Câmara de 7 de Novembro de 2004 foram renova-
dos, por mais seis meses, os contratos a termo certo, celebrados
com Maria da Conceição Gonçalves Pinto Teixeira e Maria Luísa
Tavares Fernandes Soares, para exercício de funções correspon-
dentes às da categoria de auxiliar de serviços gerais.

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

8 de Novembro de 2004. — Por delegação do Presidente da
Câmara, pelo Chefe da Divisão Administrativa e Financeira, (Assi-
natura ilegível.)

Aviso n.º 9466/2004 (2.ª série) — AP.  — Por despacho do
presidente da Câmara de 7 de Novembro de 2004 foi renovado,
por seis meses, o contrato a termo certo, celebrado com Otília
Maria Tavares Vilar para exercício de funções correspondentes às
da categoria de técnico superior de 2.ª classe — turismo. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

8 de Novembro de 2004. — Por delegação do Presidente da
Câmara, pelo Chefe da Divisão Administrativa e Financeira, (Assi-
natura ilegível.)

Aviso n.º 9467/2004 (2.ª série) — AP.  — Por despacho do
presidente da Câmara de 7 de Novembro de 2004 foi renovado,
por mais seis meses, o contrato a termo certo, celebrado com Maria
Isabel Silva Rodrigues, para exercício de funções correspondentes
às da categoria de técnico superior de 2.ª classe — antropólogo.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

8 de Novembro de 2004. — Por delegação do Presidente da
Câmara, pelo Chefe da Divisão Administrativa e Financeira, (Assi-
natura ilegível.)

CÂMARA MUNICIPAL DO BARREIRO
Aviso n.º 9468/2004 (2.ª série) — AP.  — Torna-se público

que, na sequência de deliberações de Câmara foram celebrados con-
tratos a termo resolutivo certo, por urgente conveniência de ser-
viço, nos termos do Código do Trabalho e respectiva regulamen-
tação, aplicado à administração local pela Lei n.º 23/2004, de 22 de
Junho, com os seguintes trabalhadores:

Com efeitos a 1 de Setembro de 2004:

Andreia Filipa C. Gomes Pereira — técnico superior de 2.ª classe
(biologia).

Raquel Madeira Marques — técnico superior de 2.ª classe (socio-
logia).

Com efeitos a 7 de Outubro de 2004:

Sandro Ricardo Curvo S. Maia Leão — técnico superior de 2.ª classe
(direito).

8 de Outubro de 2004. — O Presidente da Câmara, Emídio Xa-
vier.

Aviso n.º 9469/2004 (2.ª série) — AP.  — Torna-se público
que foram renovados, pelo período de um ano, os seguintes con-
tratos de trabalho a termo certo, ao abrigo do artigo 139.º do Código
do Trabalho, aplicado à administração local pela Lei n.º 23/2004
de 22 de Junho, com os seguintes trabalhadores e efeitos:

Assistente administrativo:

Maria João Nunes M. Simões — com efeitos a 1 de Outubro de 2004.
Fátima Conceição Tira Picos — com efeitos a 1 de Outubro de 2004.
Bruno Filipe C. Carvalho — com efeitos a 15 de Outubro de 2004.

Operário qualificado jardineiro:

Luís Miguel Rodrigues — com efeitos a 1 de Outubro de 2004.
Manuel António Miranda — com efeitos a 1 de Outubro de 2004.
Rosa Maria F. Simões Cruz — com efeitos a 1 de Outubro de 2004.
Mónica Cristina T. Lavaredas — com efeitos a 1 de Novembro

de 2004.

Cantoneiro de limpeza:

José Manuel Moreira Coelho — com efeitos a 1 de Outubro de 2004.

Auxiliar administrativo:

Álvaro Madeira Nunes — com efeitos a 1 de Novembro de 2004.

14 de Outubro de 2004. — O Presidente da Câmara, Emídio Xavier.

Aviso n.º 9470/2004 (2.ª série) — AP.  — Torna-se público
que, na sequência de deliberações de Câmara foram celebrados con-
tratos a termo resolutivo certo, por urgente conveniência de ser-
viço, nos termos do Código do Trabalho e respectiva regulamen-
tação aplicado à administração local pela Lei n.º 23/2004, de 22 de
Junho, com os seguintes trabalhadores:

Com efeitos a 18 de Outubro de 2004:

Rui Pedro A. Almeida Rico Godinho — operário semiqualificado
porta-miras.

Com efeitos a 2 de Novembro de 2004:

Sofia Afonso Isidoro — técnico superior de 2.ª classe (arquitecto).
Sofia Mendes Monteiro Curto — técnico superior de 2.ª classe

(arquitecto).
João Pedro da Silva M. Paulino — técnico superior de 2.ª classe

(arquitecto).

8 de Outubro de 2004. — O Presidente da Câmara, Emídio Xavier.
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CÂMARA MUNICIPAL DE BEJA

Aviso n.º 9471/2004 (2.ª série) — AP.  — Contratos a termo
certo. — Para os devidos efeitos se faz público que, nos termos do
Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administra-
ção local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, e ao abrigo
da alínea e) do artigo 9.º da Lei n.º 23/2004, de 22 de Junho, este
município procedeu à contratação a termo certo das seguintes tra-
balhadoras, pelo prazo de seis meses, a partir de 6 de Setembro de
2004, para exercício das funções de auxiliar de acção educativa
(escalão 1, índice 142):

Mónica Paula Palmeiro Coelho.
Sónia Cristina Garcias Torpes.
Maria do Rosário Lança Coelho Luz Isabel.
Vanda Isabel Ruivo Pereira.
Teresa Cristina Silva Lucas Sousa.

(Isentos de visto do Tribunal de Contas.)

2 de Novembro de 2004. — O Presidente da Câmara, José Manuel
C. Carreira Marques.

Aviso n.º 9472/2004 (2.ª série) — AP.  — Contratos a ter-
mo certo. — Para os devidos efeitos se faz público que, nos ter-
mos do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à ad-
ministração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro,
e ao abrigo da alínea i) do artigo 9.º da Lei n.º 23/2004, de 22 de
Junho, este município celebrou contratos de trabalho a termo cer-
to com os seguintes trabalhadores, para exercício das funções de
técnico de informática-adjunto de nível 1 (escalão 1, índice 207),
com início em 18 de Outubro de 2004 e a duração correspondente
à vigência do projecto em que se inserem, caducando no seu termo:

Luís Miguel Mestre Simão.
Daniel Filipe Batista Alfarela.

(Isentos de visto do Tribunal de Contas.)

2 de Novembro de 2004. — O Presidente da Câmara, José Manuel
C. Carreira Marques.

CÂMARA MUNICIPAL DE BENAVENTE

Aviso n.º 9473/2004 (2.ª série) — AP.  — Renovação de con-
tratos de trabalho a termo certo. — Para os devidos efeitos se
torna público que, ao abrigo do disposto no artigo 10.º da Lei n.º 23/
2004, de 22 de Junho, e por despacho exarado em 2 de Novembro
de 2004, se procedeu à renovação dos contratos de trabalho a termo
certo, com os seguintes trabalhadores:

Fernando Lopes Félix — cantoneiro de limpeza, escalão 1, índice 155,
com início a 3 de Dezembro de 2004 até 2 de Junho de 2005.

Maria José Veiga Almeirim — cantoneiro de limpeza, escalão 1,
índice 155, com início a 3 de Dezembro de 2004 até 2 de Junho
de 2005.

[Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas, nos ter-
mos do n.º 3, alínea g), do artigo 114.º da Lei n.º 98/97, de
26 de Agosto.]

2 de Novembro de 2004. — O Presidente da Câmara, António
José Ganhão.

Aviso n.º 9474/2004 (2.ª série) — AP.  — Rescisão de con-
trato a termo certo. — Em conformidade com a alínea b) do n.º 1
do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, apli-
cado à administração local por força do Decreto-Lei n.º 409/91,
de 17 de Outubro, torna-se público, que por mútuo acordo e nos
termos dos artigos 393.º e 394.º do Código do Trabalho, aprovado
pela Lei n.º 99/2003, de 27 de Agosto, aplicáveis por força do
artigo 2.º da Lei n.º 23/2004, de 22 de Junho, foi revogado o con-
trato de trabalho a termo certo, com Carlos Pedro Viana Côdea de
Oliveira Carvalho — técnico superior 2.ª classe/economista, esca-
lão 1, índice 400, com efeitos a partir de 25 de Outubro de 2004,
inclusive.

2 de Novembro de 2004. — O Presidente da Câmara, António
José Ganhão.

CÂMARA MUNICIPAL DE BRAGANÇA
Aviso n.º 9475/2004 (2.ª série) — AP.  — Em cumprimento

do disposto no n.º 2 do artigo 11.º do Decreto-Lei n.º 116/84, de
6 de Abril, na redacção dada pela Lei n.º 44/85, de 13 de Setem-
bro, torna-se público que a Assembleia Municipal de Bragança, em
sessão ordinária de 28 de Setembro de 2004, sob proposta da Câ-
mara Municipal, aprovada em reunião ordinária de 13 de Setem-
bro do corrente ano, aprovou a reorganização dos serviços muni-
cipais e alteração do quadro privativo de pessoal do município que
a seguir se publicam.

As modificações operadas produzirão efeitos a partir do dia seguinte
à publicação do presente aviso no Diário da República, 2.ª série,
conforme artigo 55.º do Regulamento da Organização dos Servi-
ços Municipais ora aprovado.

7 de Outubro de 2004. — O Presidente da Câmara, António Jorge
Nunes.

CÂMARA MUNICIPAL DE CABECEIRAS DE BASTO
Aviso n.º 9476/2004 (2.ª série) — AP.  — Contrato de tra-

balho a termo certo. — Para efeitos do disposto na alínea b) do
artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado
à administração local por força do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17
de Outubro, com a nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/
98, de 17 de Julho, se torna público que foi autorizada a celebra-
ção de contrato a termo certo, nos termos da alínea h) do n.º 1 do
artigo 9.º da Lei n.º 23/2004, de 22 de Junho, com os seguintes
trabalhadores:

Hugo Miguel Barroso Fernandes — por despacho do vice-presidente
datado de 20 de Setembro de 2004, foi celebrado contrato de
trabalho a termo certo, pelo prazo de oito meses, com início
em 6 de Outubro de 2004.

José Augusto da Costa Fernandes — por despacho do vice-presi-
dente datado de 16 de Setembro de 2004, foi celebrado contra-
to a termo certo, pelo prazo de oito meses, com início em 30 de
Setembro de 2004.

José Manuel Portela Ferreira — por despacho do vice-presidente
datado de 1 de Outubro de 2004, foi celebrado contrato de tra-
balho a termo certo, pelo prazo de oito meses, com início em
13 de Outubro de 2004.

José Luís Teixeira Mateus — por despacho do vice-presidente datado
de 20 de Setembro de 2004, foi celebrado contrato de trabalho
a termo certo, pelo prazo de 12 meses, com início em 6 de
Outubro de 2004.

Manuel Fernando Gonçalves Ramalho — por despacho do vice-
-presidente datado de 1 de Outubro de 2004, foi celebrado con-
trato de trabalho a termo certo, pelo prazo de oito meses, com
início em 13 de Outubro de 2004.

Sandra Renata Baptista Novais Lapa — por despacho do vice-pre-
sidente datado de 9 de Setembro de 2004, foi celebrado contra-
to de trabalho a termo certo, pelo prazo de sete meses, com
início em 21 de Setembro de 2004.

Sofia Isabel da Silva Lima Rebelo — por despacho do vice-presi-
dente datado de 20 de Setembro de 2004, foi celebrado contra-
to a termo certo, pelo prazo de sete meses, com início em 6 de
Outubro de 2004.

(Isento de visto do Tribunal de Contas.)

5 de Novembro de 2004. — O Vice-Presidente da Câmara, Jorge
Agostinho Borges Machado.

CÂMARA MUNICIPAL DA CALHETA (AÇORES)
Aviso n.º 9477/2004 (2.ª série) — AP.  — Celebração de con-

trato de trabalho a termo certo. — Para os devidos efeitos, e nos
termos da alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/
89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local pelo Decre-
to-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, se torna público que foi ce-
lebrado por esta Câmara Municipal, nos termos da alínea h) do
n.º 1 do artigo 9.º da Lei n.º 23/2004, de 22 de Junho, que aplica
a Lei n.º 99/2003, de 27 de Agosto (Código do Trabalho) à admi-
nistração local o contrato de trabalho a termo certo com Jorge
Alberto Pacheco Brasil, na categoria de vassoureiro, índice 142,
com a remuneração de 440,67 euros, pelo período de um ano com
possibilidade de renovação por igual período de tempo até ao li-
mite de três anos, com efeitos a partir de 18 do corrente mês.

25 de Outubro de 2004. — O Presidente da Câmara, Duarte
Manuel Bettencourt da Silveira.
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Aviso n.º 9478/2004 (2.ª série) — AP.  — Renovação de con-
tratos de trabalho a termo certo. — Para os devidos efeitos, e
nos termos da alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local pelo
Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, se torna público que,
por meu despacho datado de 19 do corrente mês, autorizo a reno-
vação, ao abrigo do n.º 1 do artigo 139.º da Lei n.º 99/2003, de
27 de Agosto, aplicado à administração local pela Lei n.º 23/2004,
de 22 de Junho, dos seguintes contratos a termo certo, os quais
foram celebrados ao abrigo da alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º do
Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, para continuar a exer-
cer as mesmas funções, a saber:

1 — A partir de 1 de Dezembro p. f. pelo prazo de um ano:
1.1 — Apontadores, Carla Cristina Leonardo Cabral Amaral, índi-

ce 146, com a remuneração ilíquida de 453,08 euros.
Sílvia Nunes Bettencourt.
1.2 — Fiel de armazém, Lúcia Maria da Silveira, índice 142, com

a remuneração ilíquida de 440,67 euros.
1.3 — Cantoneiros de vias municipais, Paulo Alexandre Silva

Bettencourt, índice 137, com a remuneração ilíquida de 425,15 euros.
1.4 — Ajudante de trolha, José Laureno Azevedo Silva, índice 130,

com a remuneração ilíquida de 403,43 euros.

28 de Outubro de 2004. — O Presidente da Câmara, Duarte
Manuel Bettencourt da Silveira.

CÂMARA MUNICIPAL DE CARRAZEDA DE ANSIÃES

Edital n.º 794/2004 (2.ª série) — AP.  — Eugénio Rodrigo
Cardoso de Castro, presidente da Câmara Municipal de Carrazeda
de Ansiães:

Torna público, no uso da competência referida na alínea a) do
n.º 7 do artigo 64.º do Decreto-Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro,
que a Assembleia Municipal de Carrazeda de Ansiães, em sessão
realizada no dia 30 de Setembro de 2004, aprovou em definitivo
o Regulamento Municipal para a Alienação de Lotes de Terreno
Destinados a Construção de Habitação Própria e Permanente,
publicado no apêndice n.º 19 ao Diário da República, 2.ª série,
n.º 35, de 11 de Fevereiro de 2003.

3 de Novembro de 2004. — O Presidente da Câmara, Eugénio
Rodrigo Cardoso de Castro.

Alteração ao Regulamento Municipal
de Urbanização e Edificação

Nota explicativa

Volvido algum tempo sobre a entrada em vigor do Regulamento
Municipal da Urbanização e Edificação, foram detectadas algumas
situações pontuais que urge alterar para que a aplicação do referido
Regulamento seja mais justa, eficaz e equitativa.

Com a entrada em vigor do Decreto-Lei n.º 11/2003, de 18 de
Janeiro (regula a autorização municipal inerente à instalação das
infra-estruturas de suporte das instalações de radiocomunicações e
respectivos acessórios definidos no Decreto-Lei n.º 151-A/2000,
de 20 de Julho, e adopta mecanismos para fixação dos níveis de
referência relativos à exposição da população a campos electro-
magnéticos) as câmaras municipais passaram a ser as entidades
responsáveis pela emissão do alvará de autorização para instala-
ção de infra-estruturas de suporte das estações de radiocomunica-
ções e respectivos acessórios. Torna-se assim necessário prever
no regulamento a possibilidade de emissão do referido alvará e na
tabela anexa o valor da respectiva taxa.

Artigo 1.º

São alterados os artigos 21.º e 32.º, que passam a ter a seguinte
redacção:

«Artigo 21.º

Instrução do pedido de autorização de alteração
de utilização

1 — O pedido de autorização de alteração de utilização deve ser
instruído em conformidade com o artigo 4.º do presente Regula-
mento e o artigo 15.º da Portaria n.º 1110/2001, de 19 de Setembro.

2 — .......................................................................................

a) .....................................................................................
b) .....................................................................................

Artigo 32.º

Isenção e licença

1 — ......................................................................................
2 — ......................................................................................

a) Muros de vedação até 1,20 m de altura e ou muros de
suporte de terras com altura até 1,50 m, que estabeleçam
confrontações entre particulares;

b) .....................................................................................
c) .....................................................................................
d) .....................................................................................
e) .....................................................................................
f) .....................................................................................
g) .....................................................................................
h) .....................................................................................
i) .....................................................................................
j) .....................................................................................
k) .....................................................................................
l) .....................................................................................

3 — .......................................................................................
4 — ......................................................................................

a) .....................................................................................
b) .....................................................................................
c) ...................................................................................»

Artigo 2.º

No que respeita ao cálculo do valor da compensação em nume-
rário nos loteamentos, o valor de K3 constante no artigo 59.º deverá
ser obtido da seguinte forma:

K3 = 0.10 × número de fogos e outras unidades de ocupação
previstas para o loteamento e cujas edificações criem servidões e
acessibilidades directas para arruamento(s) existente(s) devidamente
pavimentado(s) e infra-estruturado(s) no todo ou em parte.

Artigo 3.º

É aditado o artigo 47.º-A, com a seguinte redacção:

«Artigo 47.º-A

Emissão do alvará de autorização de instalação
 de instalações de radiocomunicações e seus acessórios

1 — A emissão do alvará de autorização para instalação de infra-
-estruturas de suporte das estações de radiocomunicações e respec-
tivos acessórios, nos termos do Decreto-Lei n.º 11/2003, de 18 de
Janeiro, está sujeita ao pagamento da taxa fixada na alínea u) do
quadro II  da tabela anexa ao presente Regulamento.

2 — Qualquer aditamento ao alvará de autorização mencionado
no número anterior, está sujeito ao pagamento da taxa fixada na
alínea u) do quadro II  da tabela anexa ao presente Regulamento.»

Artigo 4.º

São alteradas as seguintes alíneas dos quadros que constituem a
tabela de taxas anexa ao Regulamento:

No que respeita ao quadro II  (pedidos de autorização e de li-
cença administrativa):

Por cada aditamento ao projecto inicial — alínea b) passa a
cobrar-se o valor de 40 euros;

No cálculo das taxas pela autorização e licença de utilização
de estabelecimentos de bebidas com salas de dança — alí-
nea j) —, por cada metro quadrado acima de 50 m2 será
adicionado um valor de 0,20.

No que respeita ao quadro IX (outros serviços):
O valor cobrado pela emissão de outras certidões — alínea e) —

será de 20 euros.

Artigo 5.º

Ao quadro II  é aditada uma alínea u), com seguinte redacção:

u) Emissão do alvará de autorização para instalação de infra-
-estruturas de suporte das estações de radiocomunicações
e respectivos acessórios — 750 euros;

Aditamento ao alvará — 350 euros.
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Edital n.º 795/2004 (2.ª série) — AP.  — Eugénio Rodrigo
Cardoso de Castro, presidente da Câmara Municipal de Carrazeda
de Ansiães:

Torna público que, na sequência de deliberação tomada pela
Câmara Municipal em reunião ordinária realizada em 2 de Novembro
de 2004, se encontra em fase de apreciação pública, pelo prazo de
30 dias, a Postura Municipal de Trânsito de Carrazeda de Ansiães.
Os interessados que pretendam apresentar sugestões deverão fazê-
-lo, por escrito, junto do Departamento de Administração Geral
da Câmara Municipal de Carrazeda de Ansiães, ou via CTT, para o
seguinte endereço: Câmara Municipal de Carrazeda de Ansiães, Praça
do Município, 5140-077 Carrazeda de Ansiães.

12 de Novembro de 2004. — A Vice-Presidente da Câmara, Ma-
ria Olímpia do Nascimento Castro Candeias.

Postura Municipal de Trânsito
do Concelho de Carrazeda de Ansiães

Nota justificativa

Exceptuando resoluções administrativas tomadas relativamente
a situações de pormenor, desde meados da década de 80, os órgãos
municipais não tomaram decisões de fundo relativamente à disci-
plina do trânsito nas vias concelhias. Nas últimas duas décadas,
determinados fenómenos de natureza social e urbanística — desta-
cando-se, dentre eles, a construção de novas vias, a expansão do
núcleo populacional de Carrazeda de Ansiães e o aumento signifi-
cativo dos veículos automóveis em circulação — alteraram, de forma
substancial, os pressupostos que nortearam a anterior regulamen-
tação do trânsito no concelho de Carrazeda de Ansiães. Perante
este contexto, os órgãos municipais não poderiam, de modo al-
gum, abdicar do exercício das suas competências tendentes ao de-
sempenho das atribuições que lhes são conferidas pela Lei n.º 159/
99, de 14 de Setembro (quadro de transferência de atribuições e
competências para as autarquias locais), sob pena de ser posta em
perigo a segurança do trânsito e a qualidade de vida dos cidadãos
em geral.

Dado tratar-se de um assunto de natureza eminentemente téc-
nica, a Assembleia Municipal de Carrazeda de Ansiães, em sessão
ordinária do dia 30 de Junho de 1998, nomeou uma comissão para
a elaboração de propostas para a alteração geral do trânsito em
Carrazeda de Ansiães. Na sequência do trabalho produzido pela
referida comissão, bem como da correspondente fundamentação,
que é integrada na presente nota justificativa e nas disposições
normativas da postura, foi elaborado o presente projecto de uma
nova Postura Municipal de Trânsito, na qual sejam acautelados os
interesses gerais acima referidos.

Sabendo-se que a EN 214, já desclassificada, constitui o arrua-
mento principal do aglomerado urbano de Carrazeda de Ansiães e
que nas suas imediações se desenvolvem as actividades mais rele-
vantes — com predominância para o comércio e serviços — com
a presente postura procura-se uma clarificação e melhoria do sis-
tema de circulação.

Para além dos factores acima referidos, são tidos em considera-
ção os novos investimentos ao nível do projecto, do urbanismo
comercial (URBCOM) e dos novos equipamentos urbanos em Car-
razeda de Ansiães — Centro Cívico, parque de estacionamento
subterrâneo e centro de camionagem. São ainda condicionantes das
opções desta postura, a expansão urbana a Poente da Vila de Car-
razeda de Ansiães e o aumento da actividade da área de apoio ofi-
cinal e artesanal.

Só assim, tratando de uma forma integrada todos os interesses
em jogo, a regulamentação do trânsito, a par de deliberação acerca
do estacionamento a ser tomada pela Câmara Municipal, poderá
servir como instrumento das políticas de melhoria da qualidade de
vida das pessoas e da correcta utilização dos equipamentos colec-
tivos do aglomerado urbano.

O esquema viário aqui previsto preconiza um anel materializa-
do pelas Ruas de Luís de Camões e do Marechal Gomes da Costa,
ambas com sentidos únicos de circulação, opostos entre si, onde
descarregam todas as artérias da sua envolvente.

Em termos de estacionamento é prevista a introdução do esta-
cionamento de duração limitada, cujos contornos serão definidos
em Regulamento próprio, em função da orientação de natureza
genérica contida na presente postura. Finalmente, as proibições —
absolutas ou em função de determinados períodos horários — do
trânsito de veículos pesados, em algumas ruas, vêm acorrer à ne-
cessidade de garantir uma maior facilidade do trânsito e o sossego
dos residentes.

Assim, no uso da competência que lhe conferem os artigos 112.º
e 241.º da Constituição da República Portuguesa e os artigos 53.º,
n.º 2, alínea a), e 64.º, n.º 6, alínea a), ambos da Lei n.º 169/99,
de 18 de Setembro, na redacção que lhe foi dada pela Lei n.º 5-A/
2002, de 11 de Janeiro, a Assembleia Municipal, em sessão ordi-
nária/extraordinária de ... de ..., de ... aprova a Postura Municipal
de Trânsito de Carrazeda de Ansiães.

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º

Âmbito de aplicação

No concelho de Carrazeda de Ansiães e nas vias, lugares ou lo-
cais do domínio público sob a jurisdição municipal, ou privado,
quando abertas ao trânsito público, às disposições gerais regulado-
ras do trânsito acrescem as do presente Regulamento.

Artigo 2.º

Limites de velocidade

1 — Os limites de velocidades máximas permitidas na área do
concelho, são as constantes no Código da Estrada.

2 — A Câmara Municipal poderá propor às entidades compe-
tentes limites máximos diferentes dos estabelecidos pelo número
anterior, para as vias ou troços de vias, sempre que a intensidade
do trânsito ou as características deste ou das vias o aconselhem.

Artigo 3.º

Sinalização

1 — É da competência da Câmara Municipal, nas vias sob a sua
jurisdição, a sinalização de carácter permanente.

2 — A realização de obras ou quaisquer trabalhos na via pública,
bem como obstáculos eventuais, devem ser sinalizados por quem
lhes der causa, por forma bem visível e a uma distância que permi-
ta aos demais utentes da via tomar as precauções necessárias para
evitar acidentes.

3 — Não podem ser colocados nas vias públicas ou nas suas
proximidades focos luminosos ou outros meios de publicidade que
possam confundir-se com os sinais de trânsito ou prejudicar a vi-
sibilidade ou reconhecimento ou a visibilidade nas curvas, cruza-
mentos ou entroncamentos.

Artigo 4.º

Suspensão ou condicionamento do trânsito

1 — A Câmara Municipal poderá determinar a suspensão ou
condicionamento do trânsito, sempre que exista motivo justifica-
do e se verifique quaisquer das situações previstas no Código da
Estrada e demais legislação em vigor sobre trânsito.

2 — Salvo nos casos de emergência ou de obras urgentes, os
condicionamentos de trânsito deverão ser publicitados, com a
antecedência mínima de três dias.

3 — Sempre que haja situações de suspensão ou condicionamento,
na medida do possível, deverão ser asseguradas as comunicações
entre os locais servidos pela via.

CAPÍTULO II

Esquema geral de circulação

SECÇÃO I

Trânsito de veículos

Artigo 5.º

Vias de sentido único

Ficam instituídos os sentidos únicos de circulação para todos os
veículos, nas vias seguintes:

Carrazeda de Ansiães:

a) Sentido sul-norte, ou aproximado:

Praça de D. Lopo Vaz de Sampaio (lado nascente);
Rua do Abade Boçal.
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b) Sentido norte-sul, ou aproximado:

Praça de D. Lopo Vaz de Sampaio (lado poente);
Travessa do 1.º de Maio;
Rua de Guerra Junqueiro.

c) Sentido nascente-poente:

Rua de Luís de Camões;
Rua de Jerónimo Barbosa.

d) Sentido poente-nascente:

Rua do Marechal Gomes da Costa, a partir da trans-
versal Rua do Dr. Vitorino Cabral Sampaio.

Rua do Marechal Gomes da Costa;
Rua do Marechal Carmona;
Rua de José A. Marques.

Artigo 6.º

Vias com prioridade de trânsito

Ficam instituídas as prioridades de trânsito de veículos, em re-
lação aos arruamentos transversais, nas vias seguintes:

Carrazeda de Ansiães:

a) Rua de Luís de Camões;
b) Avenida do Marechal Gomes da Costa;
c) Avenida de Aquilino Ribeiro;
d) Avenida do Engenheiro Camilo de Mendonça;
e) Avenida do Tenente Aviador Melo Rodrigues.

Artigo 7.º

Vias com paragem proibida

Ficam instituídas as paragens proibidas de veículos, nas seguin-
tes vias:

a) Rua do Marechal Carmona;
b) Travessa do 1.º de Maio.

SECÇÃO II

Vias vedadas à circulação

Artigo 8.º

Vias vedadas à circulação de veículos pesados

1 — Ficam instituídas as proibições ao trânsito de veículos pe-
sados, nas vias seguintes:

Carrazeda de Ansiães:

a) Rua do Marechal Gomes da Costa, desde a transver-
sal da Rua do Dr. Vitorino Cabral Sampaio até à Rua do
Marechal Carmona;

b) Rua do Marechal Carmona.

2 — Da proibição do número anterior exceptua-se a situação de
veículos pesados para fornecimento do comércio local.

3 — É ainda proibido o trânsito de veículos pesados, das 22 às
7 horas, nas seguintes vias:

Carrazeda de Ansiães:

a) Arruamentos do loteamento municipal do Alto do
Vilarinho/Trás-das-Casas;

b) Rua do Dr. João José de Freitas;
c) Rua de Justiniano Ferraz de Araújo e Costa;
d) Rua do Abade Boçal;
e) Rua de Guerra Junqueiro;
f) Rua de Fernando Pessoa;
g) Rua de Barbosa do Bocage.

4 — As proibições do presente artigo não se aplicam aos veí-
culos de recolha de resíduos sólidos, de limpeza e de socorro.

SECÇÃO III

Trânsito de veículos de tracção animal e de animais

Artigo 9.º

Trânsito de veículos de tracção animal e animais

1 — Os condutores de veículos de tracção animal ou de animais
deverão conduzi-los de acordo com o disposto no Código da Estrada.

2 — É proibido o trânsito de veículos de tracção animal e de
animais, nas seguintes ruas:

Carrazeda de Ansiães:

a) Rua de Luís de Camões, entre as Ruas de Sacadura
Cabral e do Dr. Francisco Sá Carneiro;

b) Rua do Marechal Gomes da Costa, entre a Praça de
Antero de Quental e a Rua do Dr. Francisco Sá Car-
neiro;

c) Rua de Jerónimo Barbosa.

SECÇÃO IV

Estacionamento

Artigo 10.º

Norma remissiva

Nos termos da alínea u) do n.º 1 do artigo 64.º da Lei n.º 169/
99, de 18 de Setembro, é competência da Câmara Municipal deli-
berar sobre o estacionamento de veículos nas ruas e demais lugares
públicos.

Artigo 11.º

Zonas de estacionamento de duração limitada

A disciplina relativa às zonas de estacionamento taxado de du-
ração limitada será definida em regulamento próprio.

CAPÍTULO III

Disposições finais

Artigo 12.º

Fiscalização

A fiscalização das normas deste Regulamento compete aos fun-
cionários do município com poderes de fiscalização, para além dos
poderes de outras entidades.

Artigo 13.º

Infracções

Em matéria de infracções serão aplicadas as normas do Código
da Estrada e demais legislação em vigor.

Artigo 14.º

Norma revogatória

Fica revogada toda a regulamentação municipal de trânsito an-
terior à presente postura.

Artigo 15.º

Entrada em vigor

1 — Esta postura entra em vigor 15 dias após a sua publicação
legal.

2 — O cumprimento das suas disposições fica dependente da
colocação da correspondente sinalização.
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CÂMARA MUNICIPAL DO CARTAXO
Rectificação n.º 893/2004 — AP.  — Em virtude de ter sido

publicado com inexactidão o aviso n.º 8304/2004 no apêndice 128
ao Diário da República, 2.ª série, n.º 255, de 29 de Outubro de
2004, informa-se que onde se lê:

Nome Categoria Vencimento Início Fim

Alfredo Manuel Vieira 30-9-2004
Carvalho.

deve ler-se:

Nome Categoria Vencimento Início Fim

Alfredo Manuel Vieira 30-9-2005
Carvalho.

4 de Novembro de 2004. — O Presidente da Câmara, Paulo
Caldas.

CÂMARA MUNICIPAL DE CASTRO VERDE
Aviso n.º 9479/2004 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos

efeitos se torna público que, de acordo com o despacho de 29 de
Outubro de 2004, do vereador dos recursos humanos, com compe-
tência delegada por despacho do presidente da Câmara Municipal
de 25 de Janeiro de 2002, teve início o contrato de trabalho a
termo resolutivo certo, nos termos da alínea h) do n.º 1 do arti-
go 9.º da Lei n.º 23/2004, de 22 de Junho, e do Código do Traba-
lho, com João Pedro de Sousa Figueira da Cruz, na categoria de
técnico superior de 2.ª classe (educação física/desporto), com iní-
cio no dia 2 de Novembro de 2004, pelo período de um ano.

4 de Novembro de 2004. — O Vereador dos Recursos Humanos,
Manuel da Conceição Colaço.

Aviso n.º 9480/2004 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos se torna público que, de acordo com o despacho de 4 de
Novembro de 2004, do vereador dos recursos humanos, com com-
petência delegada por despacho do presidente da Câmara de 25 de
Janeiro de 2002, atendendo a que se mantém os motivos que ori-
ginaram a contratação, foram renovados os contratos de trabalho
a termo certo, nos termos do artigo 14.º do Decreto-Lei n.º 427/
89, de 17 de Dezembro, da Lei n.º 23/2004, de 22 de Junho, e do
Código do Trabalho, com os seguintes trabalhadores:

Pelo período de um ano:

Eduardo Fernando Brito Revés, na categoria de auxiliar de servi-
ços gerais, com início no dia 20 de Novembro de 2004.

Manuel Diogo Guerreiro, na categoria de auxiliar de serviços ge-
rais, com início no dia 20 de Novembro de 2004.

Manuel Francisco Valente Jesus Varela, na categoria de auxiliar de
serviços gerais, com início no dia 1 de Dezembro de 2004.

Pelo período de 18 meses:

Bruno Filipe Emídio Mestre, na categoria de operador de estações
elevatórias, com início no dia 1 de Dezembro de 2004.

Jorge Manuel Espadilha Caeiro, na categoria de operador de esta-
ções elevatórias, com início no dia 1 de Dezembro de 2004.

4 de Novembro de 2004. — O Vereador dos Recursos Humanos,
Manuel da Conceição Colaço.

CÂMARA MUNICIPAL DE CELORICO DA BEIRA
Aviso n.º 9481/2004 (2.ª série) — AP.  — Renovação de con-

trato. — Torno público que, por meu despacho de 29 de Setembro
de 2004, com base no artigo 139.º da Lei n.º 99/2003, de 27 de
Agosto, e n.º 1 do artigo 10.º da Lei n.º 23/2004, de 21 de Junho,
foi renovado o contrato de trabalho a termo certo, até ao dia 15
de Dezembro de 2005, celebrado com Betina Fonseca Gonçalves
Andrade, para exercer as funções de auxiliar de acção educativa.

29 de Outubro de 2004. — O Presidente da Câmara, António
José Marques Caetano.

Aviso n.º 9482/2004 (2.ª série) — AP.  — Renovação de con-
trato. — Torno público que, por meu despacho de 29 de Setembro
de 2004, com base no artigo 139.º da Lei n.º 99/2003, de 27 de
Agosto, e n.º 1 do artigo 10.º da Lei n.º 23/2004, de 21 de Junho,
foi renovado o contrato de trabalho a termo certo, até ao dia 26
de Novembro de 2005, celebrado com Maria de Lurdes Almeida
Cabral Pereira, para exercer as funções de ajudante de cozinha.

29 de Outubro de 2004. — O Presidente da Câmara, António
José Marques Caetano.

Aviso n.º 9483/2004 (2.ª série) — AP.  — Renovação de con-
trato. — Torno público que, por meu despacho de 29 de Setembro
de 2004, com base no artigo 139.º da Lei n.º 99/2003, de 27 de
Agosto, e n.º 1 do artigo 10.º da Lei n.º 23/2004, de 21 de Junho,
foi renovado o contrato de trabalho a termo certo, até ao dia 2 de
Dezembro de 2005, celebrado com Luís Miguel Brás Ribeiro, para
exercer as funções de carpinteiro.

29 de Outubro de 2004. — O Presidente da Câmara, António
José Marques Caetano.

Aviso n.º 9484/2004 (2.ª série) — AP.  — Renovação de con-
trato. — Torno público que, por meu despacho de 29 de Setembro
de 2004, com base no artigo 139.º da Lei n.º 99/2003, de 27 de
Agosto, e n.º 1 do artigo 10.º da Lei n.º 23/2004, de 21 de Junho,
foi renovado o contrato de trabalho a termo certo, até ao dia 11
de Novembro de 2005, celebrado com Cristina Carvalho de Al-
meida Ribeiro, para exercer as funções de auxiliar de acção educa-
tiva.

29 de Outubro de 2004. — O Presidente da Câmara, António
José Marques Caetano.

Aviso n.º 9485/2004 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos torno público que, por meu despacho de 8 de Agosto de
2003 e no uso da competência que me confere a alínea a) do n.º 2
do artigo 68.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, na sua actual
redacção, deferi o pedido de rescisão do contrato a termo certo
celebrado em 27 de Novembro de 2001, a Manuel David Pinhanços
Mimoso, com a categoria de assistente administrativo, com efei-
tos a partir de 15 de Setembro de 2003.

8 de Novembro de 2004. — O Presidente da Câmara, António
José Marques Caetano.

Aviso n.º 9486/2004 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos torno público que, por meu despacho de 13 de Setembro de
2004 e no uso da competência que me confere a alínea a) do n.º 2
do artigo 68.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, na sua actual
redacção, deferi o pedido de rescisão do contrato a termo certo
celebrado em 5 de Março de 2003, a Pedro Jorge Delgado Veloso,
com a categoria de técnico de informática, com efeitos a partir de
30 de Setembro de 2004.

8 de Novembro de 2004. — O Presidente da Câmara, António
José Marques Caetano.

CÂMARA MUNICIPAL DA COVILHÃ

Edital n.º 796/2004 (2.ª série) — AP.  — Afectação de bens
ao domínio privado do município. — Luís Manuel Fino Gil Bar-
reiros, vereador em regime de permanência da Câmara Municipal
da Covilhã.

Torna público, para efeitos do disposto no artigo 162.º do Có-
digo do Procedimento Administrativo, que, pela Assembleia Muni-
cipal e Câmara Municipal, no exercício da competência prevista
na alínea b) do n.º 4 do artigo 53.º e alínea a) do n.º 6 do arti-
go 64.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, alterada pela Lei
n.º 5-A/2002, de 11 de Janeiro, foi deliberado nas suas sessões e
reuniões realizadas em 18 de Junho de 2004, 24 de Setembro de
2004, 4 de Junho de 2004, e 2 de Julho de 2004, respectivamen-
te, desafectar do domínio público para o privado municipais, os
bens a seguir identificados:

Parte de um caminho com a área de 1172 m2, a integrar na
construção da Faculdade de Ciências da Saúde no Polo III da Uni-
versidade da Beira Interior, devido à existência de novas vias que
asseguram o trânsito na zona e com fundamento na inutilidade
pública ou não utilização pelo público.
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Parcelas de terreno com as áreas de 377 000 m2 e 5500 m2,
onde se localizam a barragem do Viriato e estação de tratamento
de água, respectivamente, com fundamento na sua maior utilidade
pública, a benefício de inventário e respectivos registos prediais e
patrimoniais.

Parte de um caminho com a área de 200 m2, no sítio do Calvá-
rio, junto ao eixo TCT, freguesia de Tortosendo, devido à exis-
tência de novas vias de comunicação que asseguram o trânsito no
local e com fundamento na inutilidade pública ou não utilização
pelo público.

Para constar e devidos efeitos se publica o presente edital no
Diário  da República, 2.ª série.

E eu, Graça Isabel P. Henry Robbins, licenciada, chefe da Di-
visão de Administração Geral e Finanças, o subscrevo.

29 de Outubro de 2004. — O Vereador, Luís Manuel Fino Gil
Barreiros.

CÂMARA MUNICIPAL DE CUBA

Aviso n.º 9487/2004 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos e
legais efeitos torna-se público que a Câmara Municipal de Cuba
celebrou contrato a termo certo pelo prazo de um ano, com iní-
cio em 14 de Setembro, eventualmente renovável por período
idêntico, nos termos do artigo 129.º, n.º 3, alínea a), da Lei n.º 99/
2003, de 27 de Agosto, com as seguintes trabalhadoras:

Maria João Caixeiro Vasco Braz — técnico de apoio ao ensino pré-
-escolar, escalão 1, índice 145, com a remuneração de 450 euros.

Maria de Fátima Manhita Estevens — técnico de apoio ao ensino
pré-escolar, escalão 1, índice 145, com a remuneração de 450 euros.

Vitória Cristina Mira Matias — técnico de apoio ao ensino pré-escolar,
escalão 1, índice 145, com a remuneração de 450 euros.

Maria Manuela dos Santos Fonseca — técnico de apoio ao ensino
pré-escolar, escalão 1, índice 145, com a remuneração de 450 euros.

Para os devidos e legais efeitos torna-se público que a Câmara
Municipal de Cuba celebrou contrato a termo certo, pelo prazo de
três meses, com início em 13 de Setembro, nos termos do arti-
go 129.º, n.º 2, alínea e), da Lei n.º 99/2003, de 27 de Agosto, com
Vítor Manuel Galinha Canilhas — nadador-salvador, escalão 1, índi-
ce 128, com a remuneração de 400 euros.

(Isentos de visto do Tribunal de Contas.)

28 de Outubro de 2004. — O Presidente da Câmara, Francisco
António Orelha.

CÂMARA MUNICIPAL DE ELVAS

Aviso n.º 9488/2004 (2.ª série) — AP.  — Contratos a ter-
mo resolutivo certo. — Nuno Miguel Fernandes Mocinha, verea-
dor da Câmara Municipal de Elvas, no uso de competências que
lhe foram delegadas:

Torna público que, por despachos do presidente desta autarquia
datados de 6 de Outubro do corrente ano, foram celebrados con-
tratos de trabalho a termo resolutivo certo, pelo período de um
ano, renováveis até ao limite de três anos, de acordo com o esti-
pulado no n.º 1 do artigo 139.º da Lei n.º 99/2003, de 27 de Agos-
to, incluindo as duas renovações que a lei permite, podendo ainda
ser, cada contrato, objecto de mais uma renovação desde que a
respectiva duração não seja inferior a um nem superior a três anos,
decorrido que seja o período de duração inicialmente previsto, con-
forme estabelece o n.º 2 do já citado artigo 139.º, tendo sido fun-
damentados na alínea h) do n.º 1 do artigo 9.º da Lei n.º 23/2004,
de 22 de Junho, com Bernardete Isabel Figueira da Mata, com a
categoria de assistente administrativo, índice 199, 1.º escalão, au-
ferindo o vencimento mensal ilíquido no valor de 617,56 euros e
com Paulo Jorge Lopes Valadas, com a categoria de auxiliar de
serviços gerais, índice 128, 1.º escalão, auferindo o vencimento
mensal ilíquido no valor de 397,22 euros.

Ambos os contratos tiveram início no dia 15 de Outubro de 2004.
Torna-se igualmente público que, por despacho do presidente

da mesma autarquia datado de 18 de Outubro de 2004, foi renova-
do, ao abrigo do artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de
Julho, que deu nova redacção ao Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de
Dezembro, o contrato de trabalho a termo certo celebrado com
Maria João Gomes Cano Farelo, com a categoria de técnico su-

perior de 2.ª classe — serviço social, por mais um ano, com início
a 19 de Novembro de 2004, auferindo a remuneração ilíquida mensal
de 1241,32 euros correspondente ao índice 400, 1.º escalão.

3 de Novembro de 2004. — O Vereador com competências dele-
gadas, Nuno Miguel Fernandes Mocinha.

CÂMARA MUNICIPAL DE ÉVORA

Aviso n.º 9489/2004 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos torna-se público que foi celebrado contrato de trabalho com
Sofia Isabel Matoso Carapito, com início a 1 de Outubro de 2004
e termo em 31 de Março de 2005, para a categoria de técnico
superior de 2.ª classe, nos termos do da alínea h) do artigo 9.º da
Lei n.º 23/2004, de 22 de Junho, pelo prazo de seis meses, poden-
do ser renovado nos termos do artigo 139.º do Código de Traba-
lho e artigo 10.º da Lei n.º 23/2004, de 22 de Junho. (Isento de
visto prévio do Tribunal de Contas.)

12 de Outubro de 2004. — O Vereador do Pelouro, João Filipe
C. Libório.

Aviso n.º 9490/2004 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos e em cumprimento da alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do
Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administra-
ção local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, e consi-
derando a nova redacção introduzida pelo Decreto-Lei n.º 218/98,
de 17 de Julho, faz-se público que termina o contrato de trabalho
a termo certo dos seguintes trabalhadores:

Nuno César Carvalho de Almeida — celebrado em 20 de Maio de
2004 e termo em 19 de Novembro de 2004, com a categoria de
auxiliar de serviços gerais.

Hugo José Ferreira da Silva — celebrado em 20 de Maio de 2004
e termo em 19 de Novembro de 2004, com a categoria de au-
xiliar de serviços gerais.

Alexandre Manuel Guerra Furtado — celebrado em 21 de Maio de
2004 e termo em 20 de Novembro de 2004, com a categoria de
auxiliar de serviços gerais.

Alexandra das Dores Cadete Figueiredo C. Mata — celebrado em
24 de Maio de 2004 e termo em 23 de Novembro de 2004,
com a categoria de auxiliar de serviços gerais.

Angélica Maria Espada Tarrifa Riga — celebrado em 24 de Maio
de 2004 e termo em 23 de Novembro de 2004, com a categoria
de auxiliar de serviços gerais.

José Manuel Costa Pereira dos Santos — celebrado em 25 de Maio
de 2004 e termo em 24 de Novembro de 2004, com a categoria
de auxiliar de serviços gerais.

15 de Outubro de 2004. — O Vereador do Pelouro, João Filipe
C. Libório.

Aviso n.º 9491/2004 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos e em cumprimento da alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do
Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administra-
ção local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, e consi-
derando a nova redacção introduzida pelo Decreto-Lei n.º 218/98,
de 17 de Julho, tendo em atenção o estabelecido no n.º 1 do arti-
go 2.º da Lei n.º 23/2004, de 22 de Junho, faz-se público que foi
renovado o contrato de trabalho a termo certo, celebrado com
Manuel Diogo Delgado Rebocho, em 9 de Junho de 2004, com a
categoria de técnico superior de 2.ª classe, pelo período de seis
meses, por meu despacho datado de 20 de Outubro de 2004.

26 de Outubro de 2004. — O Vereador do Pelouro, João Filipe
C. Libório.

Aviso n.º 9492/2004 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos, torna-se público que foram celebrados os seguintes con-
tratos de trabalho, nos termos da alínea h) do artigo 9.º da Lei
n.º 23/2004, de 22 de Junho, pelo prazo de seis meses, podendo
ser renovados nos termos do artigo 139.º do Código de Trabalho
e artigo 10.º da Lei n.º 23/2004, de 22 de Junho:

Carlos Manuel Mira Mangualde, com início a 19 de Outubro de
2004 e termo em 18 de Abril de 2005, para a categoria de operador
de estações elevatórias.
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Francisca da Conceição Caeiro Costa dos Santos, com início a 21
de Outubro de 2004 e termo em 20 de Abril de 2005, para a
categoria de auxiliar de serviços gerais.

(Isento de visto prévio do Tribunal de Contas.)

26 de Outubro de 2004. — O Vereador do Pelouro, João Filipe
C. Libório.

Aviso n.º 9493/2004 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos e em cumprimento da alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do
Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administra-
ção local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, e consi-
derando a nova redacção introduzida pelo Decreto-Lei n.º 218/98,
de 17 de Julho, faz-se público que termina o contrato de trabalho
a termo certo com Carlos Manuel Peres Borralho, celebrado em
17 de Dezembro de 2001 e termo em 16 de Dezembro de 2004,
com a categoria de técnico profissional de 2.ª classe.

4 de Novembro de 2004. — O Vereador do Pelouro, João Filipe
C. Libório.

Aviso n.º 9494/2004 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos e em cumprimento da alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do
Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administra-
ção local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, e consi-
derando a nova redacção introduzida pelo Decreto-Lei n.º 218/98,
de 17 de Julho, tendo em atenção o estabelecido no n.º 1 do arti-
go 2.º da Lei n.º 23/2004, de 22 de Junho, faz-se público que fo-
ram renovados os contratos de trabalho a termo certo celebrados
com:

Por meu despacho, datado de 3 de Novembro de 2004:

Rui Manuel de Brito Gateira — em 24 de Maio de 2004, com a
categoria de auxiliar de serviços gerais, pelo período de seis meses.

Por despacho da vereadora do pelouro de higiene e limpeza,
datado de 3 de Novembro de 2004:

José Francisco Serrano Serôdio — em 19 de Novembro de 2003,
com a categoria de cantoneiro de limpeza, pelo período de seis
meses.

4 de Novembro de 2004. — O Vereador do Pelouro, João Filipe
C. Libório.

Aviso n.º 9495/2004 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos e em cumprimento da alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do
Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administra-
ção local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, e consi-
derando a nova redacção introduzida pelo Decreto-Lei n.º 218/98,
de 17 de Julho, faz-se público que, por despacho do vereador do
pelouro de recursos humanos e formação, datado de 16 de Setem-
bro de 2004, foi rescindido o contrato de trabalho a termo certo
com Mário Marques Sequeira, celebrado em 8 de Junho de 2004,
com a categoria de cabouqueiro.

4 de Novembro de 2004. — O Vereador do Pelouro, João Filipe
C. Libório.

CÂMARA MUNICIPAL DE FAFE

Aviso n.º 9496/2004 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos se faz público que, no âmbito das competências detidas em
matéria de gestão de pessoal [alínea a) do n.º 2 do artigo 68.º da
Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro], renovei, pelo período de seis
meses, sem exceder a duração global de dois anos, o contrato a
termo certo do cidadão Paulo Alexandre Teixeira Fernandes, na
categoria de auxiliar administrativo, escalão 1, Índice 128, da ca-
tegoria, com efeitos a 12 de Novembro de 2004, conforme cláu-
sula inserta no respectivo contrato a termo certo. (Isento do vis-
to do Tribunal de Contas, conforme Lei n.º 86/89, com a redacção
da Lei n.º 13/96.)

2 de Novembro de 2004. — O Presidente da Câmara, José Ri-
beiro.

Aviso n.º 9497/2004 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos se faz público que, no âmbito das competências detidas em
matéria de gestão de pessoal [alínea a) do n.º 2 do artigo 68.º da
Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro], renovei, pelo período de qua-
tro meses, sem exceder a duração global de dois anos, o contrato
a termo certo do cidadão Joaquim Sena Pereira, na categoria de
auxiliar de serviços gerais, escalão 1, índice 128, da categoria, com
efeitos a 17 de Novembro de 2004, conforme cláusula inserta no
respectivo contrato a termo certo. (Isento do visto do Tribunal de
Contas, conforme Lei n.º 86/89, com a redacção da Lei n.º 13/96.)

3 de Novembro de 2004. — O Presidente da Câmara, José Ri-
beiro.

CÂMARA MUNICIPAL DE FARO

Aviso n.º 9498/2004 (2.ª série) — AP.  — Torna-se público
que, em cumprimento do meu despacho datado de 29 de Outubro
de 2004, e no uso das competências que me foram delegadas por
despacho de 13 de Junho de 2003 do presidente da Câmara, publi-
cado através de edital n.º 171/2003, foi contratada, em regime de
contrato de trabalho a termo certo, nos termos do disposto na
alínea h) do n.º 1 do artigo 9.º da Lei n.º 23/2004, de 22 de Junho,
por um período de um ano com início a 2 de Novembro de 2004,
Fátima Cristina do Carmo Monteiro Bento, para exercer funções
equiparadas às de técnico superior de 2.ª classe, da carreira de
educação e intervenção comunitária.

28 de Outubro de 2004. — A Vice-Presidente da Câmara, Helena
Louro.

CÂMARA MUNICIPAL DO FUNDÃO

Aviso n.º 9499/2004 (2.ª série) — AP.  — Torna-se público
que por meu despacho datado de 1 de Outubro 2004, e nos termos
do n.º 1 do artigo 10.º da Lei n.º 23/2004, de 22 de Junho, foram
renovados os contratos a termo resolutivo certo celebrados com
os técnicos profissionais de 2.ª classe, Hugo Miguel Lopes Rodri-
gues e Pedro Miguel Roque Fernandes pelo período de seis meses,
com início em 7 de Novembro de 2004. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas, nos termos do disposto no artigo 114.º
da Lei n.º 98/97, de 26 de Agosto.)

15 de Outubro de 2004. — O Vice-Presidente da Câmara, Carlos
Manuel Faia São Martinho Gomes.

Aviso n.º 9500/2004 (2.ª série) — AP.  — Torna-se público
que, por despacho do presidente em exercício datado de 7 de Julho
findo, e nos termos do n.º 1 do artigo 10.º da Lei n.º 23/2004, de
22 de Junho, foi renovado o contrato a termo resolutivo certo,
celebrado com o técnico superior de 2.ª classe, Luís Nuno Alves
Silva, pelo período de seis meses, com início em 20 de Agosto de
2004. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas, nos
termos do disposto no artigo 114.º da Lei n.º 98/97, de 26 de
Agosto.)

15 de Outubro de 2004. — O Vice-Presidente da Câmara, Carlos
Manuel Faia São Martinho Gomes.

Aviso n.º 9501/2004 (2.ª série) — AP.  — Torna-se público
que, por meu despacho datado de 1 de Outubro 2004, e nos ter-
mos do n.º 1 do artigo 10.º da Lei n.º 23/2004, de 22 de Junho,
foi renovado o contrato a termo resolutivo certo celebrado com
o assistente administrativo, Ricardo Jorge Pereira Silva, pelo pe-
ríodo de seis meses, com início em 7 de Novembro de 2004. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas, nos termos do dis-
posto no artigo 114.º da Lei n.º 98/97, de 26 de Agosto.)

15 de Outubro de 2004. — O Vice-Presidente da Câmara, Carlos
Manuel Faia São Martinho Gomes.

Aviso n.º 9502/2004 (2.ª série) — AP.  — Torna-se público
que, por meu despacho datado de 1 de Outubro de 2004, e nos
termos do n.º 1 do artigo 10.º da Lei n.º 23/2004, de 22 de Junho,
foi renovado o contrato a termo resolutivo certo, celebrado com
o técnico superior principal — arquitecto, Carlos Manuel Antunes
Santos, pelo período de seis meses, com início em 3 de Novembro
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de 2004. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas, nos
termos do disposto no artigo 114.º da Lei n.º 98/97, de 26 de
Agosto.)

18 de Outubro de 2004. — O Vice-Presidente da Câmara, Carlos
Manuel Faia São Martinho Gomes.

Aviso n.º 9503/2004 (2.ª série) — AP.  — Torna-se público
que, por meu despacho datado de 1 de Outubro de 2004, e nos
termos do n.º 1 do artigo 10.º da Lei n.º 23/2004, de 22 de Junho,
foi renovado o contrato a termo resolutivo certo celebrado com
o técnico superior 2.ª classe, Luís Manuel Pires Ferreira, pelo pe-
ríodo de seis meses, com início em 3 de Novembro de 2004. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contasm nos termos do dis-
posto no artigo 114.º da Lei n.º 98/97, de 26 de Agosto.)

18 de Outubro de 2004. — O Vice-Presidente da Câmara, Carlos
Manuel Faia São Martinho Gomes.

Aviso n.º 9504/2004 (2.ª série) — AP.  — Torna-se público
que, por meu despacho datado de 1 de Outubro de 2004, e nos
termos do n.º 1 do artigo 10.º da Lei n.º 23/2004, de 22 de Junho,
foi renovado o contrato a termo resolutivo certo celebrado com
o técnico profissional 2.’ classe — desenhador, Rogério Fernando
Santos Duartem pelo período de seis meses, com início em 24 de
Novembro de 2004. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas, nos termos do disposto no artigo 114.º da Lei n.º 98/97,
de 26 de Agosto.)

18 de Outubro de 2004. — O Vice-Presidente da Câmara, Carlos
Manuel Faia São Martinho Gomes.

Aviso n.º 9505/2004 (2.ª série) — AP.  — Torna-se público
que, por meu despacho datado de 1 de Outubro de 2004, e nos
termos do n.º 1 do artigo 10.º da Lei n.º 23/2004, de 22 de Junho,
foi renovado o contrato a termo resolutivo certo celebrado com
o técnico 2.ª classe, Filipe Nuno Spranger Gomes, pelo período de
seis meses, com início em 3 de Novembro de 2004. (Isento de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas, nos termos do disposto
no artigo 114.º da Lei n.º 98/97, de 26 de Agosto.)

18 de Outubro de 2004. — O Vice-Presidente da Câmara, Carlos
Manuel Faia São Martinho Gomes.

Aviso n.º 9506/2004 (2.ª série) — AP.  — Torna-se público
que, por meu despacho datado de 1 de Outubro de 2004, e nos
termos do n.º 1 do artigo 10.º da Lei n.º 23/2004, de 22 de Junho,
foi renovado o contrato a termo resolutivo certo celebrado com
o técnico superior 2.ª classe, Pedro Miguel Neto Salvado, pelo período
de seis meses, com início em 3 de Novembro de 2004. (Isento de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas, nos termos do disposto
no artigo 114.º da Lei n.º 98/97, de 26 de Agosto.)

18 de Outubro de 2004. — O Vice-Presidente da Câmara, Carlos
Manuel Faia São Martinho Gomes.

Aviso n.º 9507/2004 (2.ª série) — AP.  — Torna-se público
que, por meu despacho datado de 1 de Outubro de 2004, e nos
termos do n.º 1 do artigo 10.º da Lei n.º 23/2004, de 22 de Junho,
foi renovado o contrato a termo resolutivo certo celebrado com
o técnico superior de 2.ª classe, Rui Alexandre Martins Fazenda,
pelo período de seis meses, com início em 3 de Novembro de 2004.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas, nos termos
do disposto no artigo 114.º da Lei n.º 98/97, de 26 de Agosto.)

18 de Outubro de 2004. — O Vice-Presidente da Câmara, Carlos
Manuel Faia São Martinho Gomes.

Aviso n.º 9508/2004 (2.ª série) — AP.  — Torna-se público
que, por meu despacho datado de 1 de Outubro de 2004, e nos
termos do n.º 1 do artigo 10.º da Lei n.º 23/2004, de 22 de Junho,
foi renovado o contrato a termo resolutivo certo celebrado com
o auxiliar técnico de CAD, Luís António Clemente Rodrigues, pelo
período de seis meses, com início em 3 de Novembro de 2004.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas, nos termos
do disposto no artigo 114.º da Lei n.º 98/97, de 26 de Agosto.)

18 de Outubro de 2004. — O Vice-Presidente da Câmara, Carlos
Manuel Faia São Martinho Gomes.

Aviso n.º 9509/2004 (2.ª série) — AP.  — Torna-se público
que, por meu despacho datado de 1 de Outubro de 2004, e nos
termos do n.º 1 do artigo 10.º da Lei n.º 23/2004, de 22 de Junho,
foi renovado o contrato a termo resolutivo certo celebrado com
o técnico superior 2.ª classe, Filomena Martins Antunes Louren-
ço, pelo período de seis meses, com início em 3 de Novembro de
2004. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas, nos
termos do disposto no artigo 114.º da Lei n.º 98/97, de 26 de
Agosto.)

18 de Outubro de 2004. — O Vice-Presidente da Câmara, Carlos
Manuel Faia São Martinho Gomes.

Aviso n.º 9510/2004 (2.ª série) — AP.  — Torna-se público
que, por meu despacho datado de 1 de Outubro de 2004, e nos
termos do n.º 1 do artigo 10.º da Lei n.º 23/2004, de 22 de Junho,
foi renovado o contrato a termo resolutivo certo celebrado com
o técnico superior 2.ª classe — arquitecto, Ana Margarida Abran-
tes Pena, pelo período de seis meses, com início em 3 de Novem-
bro de 2004. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas,
nos termos do disposto no artigo 114.º da Lei n.º 98/97, de 26 de
Agosto.)

18 de Outubro de 2004. — O Vice-Presidente da Câmara, Carlos
Manuel Faia São Martinho Gomes.

CÂMARA MUNICIPAL DE GRÂNDOLA

Edital n.º 797/2004 (2.ª série) — AP.  — Carlos Vicente Mo-
rais Beato, presidente da Câmara Municipal de Grândola:

Faz público que, em execução da deliberação camarária de 18 de
Agosto de 2004, sancionada pela Assembleia Municipal na sua sessão
ordinária de 30 de Setembro de 2004, deliberou por maioria, apro-
var o Regulamento do Sistema de Drenagem de Águas Residuais e
Pluviais de Grândola.

Não tendo sofrido qualquer alteração, o texto da proposta pu-
blicada no apêndice n.º 82 ao Diário da República, 2.ª série, n.º 142,
de 18 de Junho de 2004, informa-se que o mesmo entrará em vi-
gor 30 dias após a publicação deste edital no Diário da República.

Para constar, se lavrou o presente edital que vai ser afixado nos
locais públicos do costume.

8 de Novembro de 2004. — O Presidente da Câmara, Carlos
Beato.

CÂMARA MUNICIPAL DE LAGOA (AÇORES)

Aviso n.º 9511/2004 (2.ª série) — AP.  — João António Fer-
reira Ponte, vice-presidente da Câmara Municipal de Lagoa (Açores):

Torna público que a Câmara Municipal em sua reunião ordinária
de 19 de Outubro do corrente ano, aprovou o sistema de controlo
interno no uso da competência atribuída pelo artigo 64.º, n.º 2,
alínea e), da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, com as alterações
introduzidas pela Lei n.º 5-A/2002, de 11 de Janeiro, conjugado
com o disposto no ponto 2.9.3 do POCAL, aprovado pelo Decre-
to-Lei n.º 54-A/99, de 22 de Fevereiro, alterado pela Lei n.º 162/
99, de 14 de Setembro, pelo Decreto-Lei n.º 315/2000, de 2 de
Dezembro e pelo Decreto-Lei n.º 84-A/2002, de 5 de Abril, o qual
entrará em vigor no 1.º dia útil após a sua publicação no Diário
da República, 2.ª série.

9 de Novembro de 2004. — O Vice-Presidente, João António
Ferreira Ponte.

Sistema de controlo interno

Preâmbulo

O Plano Oficial de Contabilidade das Autarquias Locais, adiante
designado por POCAL, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 54-A/99,
de 22 de Fevereiro, sendo posteriormente alterado pela Lei n.º 162/
99, de 14 de Setembro, pelo Decreto-Lei n.º 315/2000, de 2 de
Dezembro, e pelo Decreto-Lei n.º 84-A/2002, de 5 de Abril, con-
substancia a reforma de administração financeira e das contas públicas
no Sector da Administração Autárquica.

De acordo com o disposto no ponto 2.9.1 do POCAL, o siste-
ma de controlo interno a adoptar pelas autarquias engloba, desig-
nadamente, o plano de organização, políticas, métodos e procedi-
mentos de controlo, todos os outros métodos e procedimentos



APÊNDICE N.º 148 — II SÉRIE — N.º 287 — 9 de Dezembro de 200412

definidos pelos responsáveis autárquicos que contribuam para as-
segurar o desenvolvimento das actividades de forma ordenada e
eficiente, incluindo a salvaguarda dos activos, a prevenção e de-
tecção de situações de ilegalidade, fraude e erro, a exactidão e a
integridade dos registos contabilísticos e a preparação oportuna
de informação financeira fiável.

Segundo o ponto 2.9.3 do POCAL, o órgão executivo aprova e
mantém em funcionamento o sistema de controlo interno adequa-
do às actividades da autarquia local, assegurando o seu comporta-
mento e avaliação permanente.

Assim, e ao abrigo da competência prevista na alínea a) do n.º 7
do artigo 64.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, com as alte-
rações introduzidas pela Lei n.º 5-A/2000, de 11 de Janeiro, a Câmara
Municipal de Lagoa — Açores deliberou, em reunião de 19 de Outubro
de 2004, aprovar as presentes Normas do Sistema de Controlo
Interno, consubstanciadas nas seguintes disposições:

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º

Objecto

A presente Norma do Sistema de Controlo Interno visa estabe-
lecer um conjunto de regras, métodos e procedimentos de controlo
que permitam assegurar, de forma eficaz, o desenvolvimento das
actividades da autarquia e reforçar a confiança nas contas, regis-
tos e documentos de suporte, de modo a permitir a preparação da
informação financeira em tempo oportuno, rigoroso e fiável.

Artigo 2.º

Âmbito de aplicação

1 — O presente sistema de controlo interno é aplicável a todos
os serviços municipais da Câmara Municipal de Lagoa.

2 — A aplicação do sistema de controlo interno terá sempre
em conta a verificação do cumprimento:

a) A verificação do cumprimento da Lei n.º 169/99, de 18 de
Setembro, com as alterações introduzidas pela Lei n.º 5-
-A/2002, de 11 de Janeiro, que estabelece o quadro de com-
petências assim como o regime jurídico de funcionamen-
to dos órgãos das autarquias locais:

b) As verificações do cumprimento da Lei n.º 42/98, de 6 de
Agosto (Lei das Finanças Locais);

c) A verificação do cumprimento do Código de Procedimen-
to Administrativo, publicado pelo Decreto-Lei n.º 442/91,
de 15 de Novembro, alterado e republicado pelo Decreto-
-Lei n.º 6/96, de 31 de Janeiro;

d) A verificação do cumprimento do POCAL — Plano Ofi-
cial de Contabilidade das Autarquias Locais, publicado pelo
Decreto-Lei n.º 54-A/99, de 22 de Fevereiro, com as al-
terações constantes da Lei n.º 162/99, de 14 de Setem-
bro, Decreto-Lei n.º 315/2000, de 2 de Dezembro, e De-
creto-Lei n.º 84-A/2002, de 5 de Abril;

e) A verificação do cumprimento do Decreto-Lei n.º 197/99,
de 8 de Junho, relativo ao regime jurídico da realização
das despesas públicas e de contratação pública relativa à
locação e aquisição de bens móveis e serviços;

f) A verificação do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março,
com as alterações introduzidas pela Lei n.º 163/99, de 14 de
Setembro, relativo ao regime jurídico das empreitadas de
obras públicas, perante os procedimentos inerentes ao
concurso de empreitadas de obras públicas;

g) A verificação do cumprimento do Regulamento do Inven-
tário e Cadastro do Património Municipal referente ao
inventário de bens móveis e bens imóveis do município;

h) A verificação do cumprimento da tabela de taxas e licen-
ças municipais;

i) A verificação do cumprimento do regime jurídico de edi-
ficação e urbanismo, publicado pelo Decreto-Lei n.º 555/
2000, alterado pelo Decreto-Lei n.º 177/2002;

j) A verificação do cumprimento das disposições do PDML —
Plano Director Municipal de Lagoa;

k) A verificação do funcionamento das normas de organiza-
ção das unidades orgânicas da Câmara Municipal;

l) A verificação do cumprimento dos restantes regulamen-
tos municipais em vigor;

m) A verificação do cumprimento dos restantes diplomas legais
aplicáveis às autarquias locais.

Artigo 3.º

Competências

1 — Compete ao órgão executivo aprovar e manter em funcio-
namento o sistema de controlo interno adequado às actividades da
autarquia local, assegurando o seu acompanhamento e avaliação
permanente.

2 — Compete aos órgãos executivo e deliberativo, do municí-
pio, sempre que considerem necessário, estabelecerem procedimentos
de controlo específicos propondo a sua inclusão no sistema de
controlo interno (SCI).

Artigo 4.º

Implementação

Compete aos responsáveis pelas secções implementar o cum-
primento das normas definidas no presente sistema de controlo
interno.

CAPÍTULO II

Princípios e regras

Artigo 5.º

Princípios orçamentais

Na elaboração e execução do orçamento da Câmara Municipal
de Lagoa devem ser seguidos os princípios orçamentais, nos ter-
mos previstos no ponto 3.1.1 do POCAL:

a) Princípio da independência — a elaboração, aprovação e
execução do orçamento das autarquias locais é indepen-
dente do Orçamento do Estado;

b) Princípio da anualidade — os montantes previstos no
orçamento são anuais, coincidindo o ano económico com
o ano civil;

c) Princípio da unidade — o orçamento das autarquias locais
é único;

d) Princípio da universalidade — o orçamento compreende
todas as despesas e receitas;

e) Princípio do equilíbrio — o orçamento prevê os recursos
necessários para cobrir todas as despesas, e as receitas
correntes devem ser pelo menos iguais às despesas cor-
rentes;

f) Princípio da especificação — o orçamento discrimina
suficientemente todas as despesas e receitas nele previstas;

g) Princípio da não consignação — o produto de quaisquer
receitas não pode ser afecto à cobertura de determinadas
despesas, salvo quando essa afectação for permitida por
lei;

h) Princípio da não compensação — todas as despesas e re-
ceitas são inscritas pela sua importância integral, sem
deduções de qualquer natureza.

Artigo 6.º

Princípios contabilísticos

A aplicação dos princípios contabilísticos fundamentais a seguir
formulados deve conduzir à obtenção de uma imagem verdadeira e
apropriada da situação financeira, dos resultados e da execução
orçamental da entidade, nos termos previstos no ponto 3.2 do
POCAL:

a) Princípio da entidade contabilística — constitui entidade
contabilística todo o ente público ou de direito privado
que esteja obrigado a elaborar e apresentar contas de acordo
com o presente plano. Quando as estruturas organizati-
vas e as necessidades globais de gestão e informação o
requeiram, podem ser criadas subentidades contabilísticas,
desde que esteja devidamente assegurada a coordenação com
o sistema central;

b) Princípio da continuidade — considera-se que a entidade
opera continuadamente, com duração ilimitada;

c) Princípio da consistência — considera-se que a entidade
não altera as suas políticas contabilísticas de um exercí-
cio para o outro. Se o fizer e a alteração tiver efeitos
materialmente relevantes, esta deve ser referida de acordo
com o anexo às demonstrações financeiras;
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d) Princípio da especialização (ou do acréscimo) os provei-
tos e os custos são reconhecidos quando obtidos ou incor-
ridos, independentemente do seu recebimento ou pagamen-
to, devendo incluir-se nas demonstrações financeiras dos
períodos a que respeitem;

e) Princípio do custo histórico — os registos contabilísticos
devem basear-se em custos de aquisição ou de produção;

f) Princípio da prudência — significa que é possível integrar
nas contas um grau de precaução ao fazer as estimativas
exigidas em condições de incerteza sem, contudo, permi-
tir a criação de reservas ocultas ou provisões excessivas
ou a deliberada quantificação de activos e proveitos por
defeito ou de passivos e custos por excesso;

g) Princípio da materialidade — as demonstrações financei-
ras devem evidenciar todos os elementos que sejam rele-
vantes e que possam afectar avaliações ou decisões dos
órgãos das autarquias locais e dos interesses em geral;

h) Princípio da não compensação — os elementos das rubri-
cas do activo e do passivo (balanço), dos custos e perdas
e de proveitos e ganhos (demonstrações de resultados) são
apresentadas em separado, não podendo ser compensados.

Artigo 7.º

Regras previsionais

A elaboração do orçamento da Câmara Municipal de Lagoa deve
obedecer às seguintes regras previsionais, nos termos previstos no
ponto 3.3.1 do POCAL:

a) As importâncias relativas aos impostos, taxas e tarifas a
inscrever no orçamento, não podem ser superiores a metade
das cobranças efectuadas nos últimos 24 meses que prece-
dem o mês da sua elaboração, excepto no que respeita a
receitas novas ou a actualizações de impostos, bem como
dos regulamentos das taxas e tarifas que já tenham sido
objecto de deliberação, devendo-se, então juntar ao orça-
mento os estudos ou análises técnicas elaborado para de-
terminação dos seus montantes;

b) As importâncias relativas às transferências correntes e de
capital só podem ser consideradas no orçamento desde que
estejam em conformidade com a efectiva atribuição ou
aprovação pela entidade competente, excepto quando se
trate de receitas provenientes de fundos comunitários, em
que os montantes das correspondentes dotações de despe-
sa, resultantes de uma previsão de valor superior ao da
receita de fundo comunitário aprovado, não podem ser
utilizadas como contrapartida de alterações orçamentais
para outras dotações;

c) Sem prejuízo do disposto na alínea anterior, até à publi-
cação do Orçamento do Estado para o ano a que respeita
o orçamento autárquico as importâncias relativas às trans-
ferências financeiras, a título de participação das autar-
quias locais nos impostos do Estado, a considerar neste
último orçamento, não podem ultrapassar as constantes
do Orçamento do Estado em vigor, actualizadas com base
na taxa de inflação prevista;

d) As importâncias previstas para despesas com o pessoal
devem ter em conta apenas o pessoal que ocupe lugares
do quadro, requisitado e em comissão de serviço ou con-
tratados a termo certo, bem como aquele cujos contratos
ou abertura de concurso para ingresso ou acesso estejam
devidamente aprovados no momento da elaboração do
orçamento;

e) As importâncias previstas para despesas com pessoal de-
vem considerar apenas o pessoal que ocupe lugares de
quadro, requisitado e em comissão de serviço, tendo em
conta o índice salarial que o funcionário atinge no ano a
que o orçamento respeita, por efeitos da progressão de
escalão na mesma categoria, e aquele pessoal com con-
tratos a termo certo ou cujos contratos ou abertura de
concurso para ingresso ou acesso estejam devidamente
aprovados no momento da elaboração do orçamento;

f) No orçamento inicial, as importâncias a considerar nas
rubricas «Remunerações de pessoal» devem corresponder
à da tabela de vencimentos em vigor, sendo actualizada
com base na taxa de inflação prevista, se ainda não tiver
sido publicada a tabela correspondente ao ano a que o
orçamento respeita.

Artigo 8.º

Princípios e regras na execução do orçamento

Na execução do orçamento da Câmara Municipal da Lagoa de-
vem ser respeitados os seguintes princípios e regras, nos termos
previstos no ponto 2.3.4.2 do POCAL:

a) As receitas só podem ser liquidadas e arrecadadas se tive-
rem sido objecto de inscrição orçamental adequada;

b) A cobrança de receitas pode, no entanto, ser efectuada
para além dos valores inscritos no orçamento;

c) As receitas liquidadas e não cobradas até 31 de Dezembro
devem ser contabilizadas pelas correspondentes rubricas
do orçamento do ano em que a cobrança se efectuar;

d) As despesas só podem ser cativadas, assumidas, autoriza-
das e pagas se, para além de serem legais, estiverem ins-
critas no orçamento e com dotação igual ou superior ao
cabimento e ao compromisso, respectivamente;

e) As dotações orçamentais da despesa constituem o limite
máximo a utilizar na sua realização;

f) As despesas a realizar com a compensação em receitas
legalmente consignadas podem ser autorizadas até à con-
corrência das importâncias arrecadadas;

g) As ordens de pagamento de despesas caducam em 31 de
Dezembro do ano a que respeitam, devendo o pagamento
dos encargos regularmente assumidos e não pagos até essa
data, ser processado por conta das verbas adequadas do
orçamento que estiver em vigor no momento em que se
proceda ao seu pagamento;

h) O credor pode requerer o pagamento dos encargos referi-
dos na alínea g), no prazo improrrogável de três anos a
contar de 31 de Dezembro do ano a que respeita o crédito;

i) Os serviços, no prazo improrrogável definido na alínea
anterior, devem tomar a iniciativa de satisfazer os encar-
gos, assumidos e não pagos, sempre que não seja imputá-
vel ao credor a razão do não pagamento.

CAPÍTULO III

Organização dos serviços

Artigo 9.º

Competências da administração municipal

As competências da administração municipal são as definidas
para a Câmara Municipal e presidente da Câmara, nos termos da
lei, contando com o apoio instrumental da organização dos servi-
ços municipais.

Artigo 10.º

Gestão financeira e patrimonial

A unidade orgânica à qual está directamente cometida a gestão
financeira e patrimonial do município é a Divisão Administrativa
e Financeira.

Artigo 11.º

Divisão Administrativa e Financeira

À Divisão Administrativa e Financeira incumbe prestar apoio
técnico-administrativo instrumental às actividades desenvolvidas
pelos restantes órgãos e serviços do município, competindo-lhe
designadamente:

a) Assegurar a execução de todas as tarefas que se insiram
nos domínios da administração dos recursos humanos, fi-
nanceiros e patrimoniais, de acordo com as disposições
legais aplicáveis e segundo critérios de boa gestão;

b) Promover e zelar pela arrecadação das receitas do muni-
cípio;

c) Propor e colaborar na execução de medidas tendentes ao
aperfeiçoamento organizacional e à racionalização de
recursos, em articulação com a Divisão de Apoio Técnico;

d) Coordenar os apoios necessários ao funcionamento dos
órgãos do município;

e) Organizar a conta de gerência e participar na elaboração
das grandes opções do plano e do orçamento, relatório e
contas e planos de actividades;

f) Assegurar o serviço relacionado com o notariado priva-
tivo e o contencioso fiscal autárquico.
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Artigo 12.º

Estrutura

A Divisão Administrativa e Financeira compreende duas repar-
tições:

a) Repartição Administrativa;
b) Repartição Financeira.

A Repartição Administrativa compreende as seguintes secções:

a) Secção de Obras e Loteamento;
b) Secção de Administração Geral;
c) Secção de Pessoal e Património.

A Repartição Financeira compreende as seguintes secções:

a) Secção de Taxas e Licenças;
b) Secção de Contabilidade.

CAPÍTULO IV

Disponibilidades

Artigo 13.º

Valores em caixa

1 — Existem duas caixas em funcionamento na tesouraria da
Câmara Municipal de Lagoa — Açores, sita no Largo de D. João III,
freguesia de Santa Cruz, 9560-045 Lagoa e outra no edifício da
Junta de Freguesia de Água de Pau, sita no Largo de Santiago, fre-
guesia de Água de Pau, 9560-208 Lagoa.

2 — A importância em numerário existente na caixa da tesou-
raria municipal, não deve ser inferior a 1000 euros nem exceder o
montante máximo de 3000 euros. Estes montantes são definidos
e revistos, sempre que se justifique, pelo órgão executivo do mu-
nicípio, tendo em conta as necessidades diárias da autarquia. Do
valor em numerário existente na caixa da tesouraria municipal,
fará parte 50 euros, colocados no posto de cobrança do edifício da
Junta de Freguesia de Água de Pau, para facilitar e possibilitar os
trocos.

3 — Sempre que no final de cada dia se apure um montante acima
do limite máximo mencionado no número anterior, o mesmo de-
verá ser depositado numa das contas bancárias da autarquia, ainda
no próprio dia se possível, ou no dia seguinte.

Artigo 14.º

Postos de cobrança

1 — Podem ainda existir outros postos de cobrança externos,
ao mencionado no n.º 1 do artigo 13.º, por forma a facilitar o
recebimento das várias receitas, sendo a sua abertura e respectivas
regras de funcionamento definidas pelo executivo municipal.

2 — Sendo possível, todos os postos de cobrança externos
existentes deverão fazer a entrega da receita, em regra, até às 10 ho-
ras do dia útil seguinte.

Artigo 15.º

Abertura e movimentação de contas bancárias

1 — Compete ao presidente da Câmara submeter à apreciação
do órgão executivo a decisão de abrir contas bancárias tituladas
pela autarquia.

2 — A movimentação das contas bancárias tituladas pela autar-
quia é feita, simultaneamente, pelo tesoureiro ou seu substituto legal
e pelo presidente da Câmara ou vereador com competência dele-
gada.

3 — Para além da assinatura do presidente, ou do vereador que
o substituir, os cheques terão a assinatura do tesoureiro ou de quem
o substituir.

4 — Os funcionários designados nos termos do n.º 2 receberão
abono para falhas e prestarão caução nos termos da lei.

5 — O disposto no número anterior é válido para os funcioná-
rios nomeados para desempenhar funções no posto de cobrança
do edifício da Junta de Freguesia de Água de Pau, ou de outros a
criar no âmbito do n.º 1 do artigo 14.º, sempre que a legislação
em vigor o permita.

Artigo 16.º

Pagamentos

1 — Os pagamentos devem ser feitos, preferencialmente e sempre
que possível, por transferência bancária.

2 — O pagamento por meio de cheque (sempre cruzado) ou em
numerário poderá ser utilizado sempre que não se aplicar o nú-
mero anterior.

3 — No acto do pagamento, deverá ser verificado pela Secção
de Contabilidade, o cumprimento do disposto no n.º 1 do artigo 11.º
do Decreto-Lei n.º 411/91, de 17 de Outubro (apresentação de
declaração comprovativa da situação contributiva perante as ins-
tituições de previdência ou de segurança social que as abranjam).

4 — Caso se verifique o disposto no número anterior, deverá
ser aplicado o n.º 2 do artigo 11.º do referido decreto-lei.

5 — Nas ordens de pagamento relativas a contratos de emprei-
tada, tarefas e fornecimento de obras públicas, far-se-ão as res-
pectivas deduções e retenções, depositando o respectivo produto,
numa conta bancária própria, nos termos da legislação em vigor.

6 — No acto do pagamento deve ser entregue o respectivo re-
cibo e, na falta deste, é necessário apor o carimbo e assinatura da
entidade na ordem de pagamento, juntar o respectivo ofício a re-
meter o cheque ou o comprovativo de envio do suporte informá-
tico para a transferência bancária.

7 — Sempre que forem atribuídos subsídios ou comparticipações
a colectividades, associações, clubes ou outras entidades sem fins
lucrativos legalmente constituídos, deverá, na altura do seu paga-
mento, ser solicitado um relatório de execução, descrevendo de
forma clara se os objectivos a que se propunham os seus promo-
tores foram alcançados.

Artigo 17.º

Emissão e guarda de cheques

1 — Os cheques serão emitidos na tesouraria e apensos à res-
pectiva ordem de pagamento, após serem devidamente subscritos
pelo presidente da Câmara ou pelo vereador com competência
delegada e pelo tesoureiro ou seu substituto legal.

2 — Os cheques não preenchidos estão à guarda do tesoureiro.
3 — Os cheques que venham a ser anulados após a sua emissão,

serão arquivados pela tesouraria, após inutilização das assinaturas,
quando as houver.

Artigo 18.º

Cobrança de receitas

1 — A cobrança das receitas municipais será efectuada diaria-
mente pelos diversos serviços emissores de receita, através da emissão
de documento de receita, com numeração sequencial, indicando tipo
de receita e serviço de cobranças.

2 — Todos os documentos de receita, devidamente numerados
e sequenciais, serão fornecidos diariamente à Secção de Contabili-
dade, a qual procederá à respectiva conferência e arquivamento.

3 — A receita proveniente de operações de tesouraria deverá
ser depositada numa conta própria e especifica para o efeito, evi-
denciando diariamente de uma forma clara e inequívoca no balan-
cete o valor total retido.

4 — Esta conta bancária terá que se encontrar sempre disponí-
vel e com total liquidez para efectuar pagamentos ou responder a
pedidos de libertação.

Artigo 19.º

Reconciliações bancárias

1 — A tesouraria manterá permanentemente actualizadas as
contas-correntes referentes a todas as instituições bancárias onde
se encontrem contas abertas em nome desta autarquia.

2 — A Secção de Contabilidade fará, pelo menos, uma reconci-
liação bancária no último dia de cada mês, através de um funcio-
nário designado rotativamente para o efeito pelo chefe da Repar-
tição Financeira, que não se encontre afecto à tesouraria nem tenha
acesso às respectivas contas-correntes.

3 — Quando se verifiquem diferenças nas reconciliações bancá-
rias, estas são averiguadas e prontamente regularizadas, se tal se
justificar.

Artigo 20.º

Cheques em trânsito

1 — Após a reconciliação bancária, a tesouraria analisa a vali-
dade dos cheques em trânsito, promovendo o respectivo cance-
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lamento, junto da instituição bancária, nas situações que o justifi-
quem. Remeterá à Secção de Contabilidade a fim de efectuar os
necessários registos contabilísticos de regularização.

2 — Sempre que houver divergências entre os extractos envia-
dos pelas instituições bancárias e a conta-corrente existente na
Câmara, deverão os Serviços de Contabilidade solicitar o envio de
extracto actualizado, permitindo assim evidenciar movimentos
posteriores com data-valor anterior.

Artigo 21.º

Virtualização da receita

1 — Compete à Câmara Municipal definir e aprovar a relação
das receitas que devem ser objecto de cobrança virtual, a qual é
apresentada sob proposta do presidente da Câmara Municipal,
mediante informação da Divisão Administrativa e Financeira.

2 — As receitas são cobradas virtualmente se os respectivos
documentos de cobrança foram debitados ao tesoureiro, na sequência
da deliberação camarária, conforme o disposto no número anterior.

Artigo 22.º

Responsabilidade do tesoureiro

1 — O estado da responsabilidade do tesoureiro pelos fundos,
montantes e documentos entregues à sua guarda é verificado na
presença daquele ou do seu substituto, através de contagem física
do numerário e documentos sob a sua responsabilidade, a realizar
pelos funcionários que para o efeito forem designados pelo chefe
da Divisão Administrativa e Financeira, nas seguintes situações:

a) Trimestralmente, em dia a fixar pelo chefe da Divisão
Administrativa e Financeira, aleatoriamente e sem aviso
prévio;

b) No encerramento das contas de cada exercício económico;
c) No final e no início do mandato do órgão eleito ou do

órgão que o substitui, no caso de aquele ter sido dissolvido;
d) Quando for substituído o tesoureiro.

2 — O tesoureiro responde directamente perante o órgão exe-
cutivo pelo conjunto das importâncias que lhe são confiadas e os
outros funcionários e agentes em serviço na tesouraria respondem
perante o respectivo tesoureiro pelos seus actos e omissões que se
traduzam em situações de alcance, qualquer que seja a sua natureza.

3 — Para efeitos do previsto no número anterior, o tesoureiro
deve estabelecer um sistema de apuramento diário de contas rela-
tivo a cada caixa, transmitindo as ocorrências ao chefe da Repar-
tição Financeira.

4 — O tesoureiro é responsável pelo rigoroso funcionamento
da tesouraria, nos seus diversos aspectos.

5 — A responsabilidade do tesoureiro cessa no caso de os factos
apurados não lhe serem imputáveis e não estiverem ao alcance do
seu conhecimento.

Artigo 23.º

Contagem dos montantes na tesouraria

1 — São lavrados termos da contagem dos montantes sob a
responsabilidade do tesoureiro, assinados pelos seus intervenientes
e, obrigatoriamente, pelo presidente da Câmara ou seu substituto
legal, pelo chefe da Divisão Administrativa e Financeira e pelo
tesoureiro, no final e no início do mandato do órgão executivo.

2 — Em caso de substituição do tesoureiro, os termos da conta-
gem serão assinados igualmente pelo tesoureiro cessante.

3 — Só deverão estar no cofre da tesouraria os valores expres-
sos no resumo diário de tesouraria.

4 — A chave do cofre e o seu segredo estará na posse do tesou-
reiro e ou de alguém por ele indicado e que o substitua.

Artigo 24.º

Actualização de contas correntes

1 — Para efeitos de controlo de tesouraria e do endividamento
são obtidos junto das instituições de crédito extractos de todas as
contas de que a autarquia local é titular.

2 — Sempre que surjam alterações ao montante de endividamento,
a Divisão Administrativa e Financeira apresentará relatório que
analise a sua situação, tendo em atenção os limites fixados no arti-
go 24.º da Lei das Finanças Locais.

Artigo 25.º

Acções inspectivas

Sempre que, no âmbito das acções inspectivas, se realize a con-
tagem dos montantes sob responsabilidade do tesoureiro, o presi-
dente do órgão executivo ou seu substituto legal, mediante requi-
sição do inspector ou do inquiridor, dará instruções às instituições
de crédito para que forneçam directamente àquele todos os ele-
mentos de que necessite para o exercício das suas funções.

CAPÍTULO V

Aprovisionamento e armazém

Artigo 26.º

Aquisições

1 — As compras são promovidas pelo Serviço de Aprovisiona-
mento, com base em requisição externa ou contrato, após verifi-
cação do cumprimento das normas legais aplicáveis, nomeadamente,
em matéria de realização de despesas públicas com aquisição de
bens e serviços.

2 — Em conformidade com cada uma das opções, será iniciado
o processo nos termos legais, aplicando os procedimentos previs-
tos no Decreto-Lei n.º 197/99, de 8 de Junho.

3 — A requisição externa deve mencionar as quantidades e to-
das as especificações dos artigos a adquirir, preço unitário, descontos,
prazos de entrega e condições de pagamento, entre outros elementos
igualmente importantes.

4 — As requisições externas são elaboradas pelo Serviço de
Aprovisionamento a partir do pedido interno, devidamente auto-
rizado.

5 — Nenhuma compra ou aquisição poderá ser efectuada junto
de qualquer fornecedor sem a apresentação da respectiva requisi-
ção, sob pena de não ser posteriormente reconhecida a despesa,
que terá, neste caso, de ser assumida por quem a efectuou.

6 — A requisição externa só será assinada por quem autorize a
despesa depois de devidamente cabimentada pelo Serviço de Con-
tabilidade.

7 — A entrega de bens é efectuada junto do serviço de armazém
que deve proceder de imediato à conferência física, qualitativa e
quantitativa, confrontando com as respectivas guias de remessa e
requisição externa, promovendo a actualização das existências.

8 — Após o disposto no número anterior, os bens serão reme-
tidos à secção indicada no processo de aquisição.

Artigo 27.º

Conferência de factura e outros documentos

1 — No Serviço de Aprovisionamento são conferidas as factu-
ras com a guia de remessa e a requisição externa.

2 — Uma vez que a situação se encontre perfeitamente regula-
rizada, as facturas são remetidas à Secção de Contabilidade, devi-
damente informadas, a fim de serem emitidas as ordens de paga-
mento respectivas.

3 — No final de cada mês, será feita reconciliação entre os
extractos de conta corrente dos clientes e dos fornecedores com
as respectivas contas da autarquia, pelo funcionário designado pelo
chefe da Repartição Financeira.

4 — Caso existam facturas recebidas com mais de uma via, é
aposto nas cópias, de forma clara e evidente, um carimbo de
«Duplicado».

CAPÍTULO VI

Existências

Artigo 28.º

Gestão de armazéns

A gestão dos stocks dos armazéns municipais fica sob a respon-
sabilidade do encarregado, o qual deverá garantir o bom e eficaz
funcionamento do mesmo.
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Artigo 29.º

Armazém e depósito

1 — As entradas ou saídas dos materiais dos armazéns apenas
são permitidas mediante a respectiva guia de remessa ou requisi-
ção interna, devidamente autorizada.

2 — As sobras de materiais darão, obrigatoriamente, entrada em
armazém, através da competente guia de devolução ou reentrada.

Artigo 30.º

Recepção dos bens

1 — É expressamente proibido recepcionar qualquer bem, sem
que o mesmo venha acompanhado pela competente guia de trans-
porte ou equivalente.

2 — Na recepção de qualquer bem deverá ter-se sempre presen-
te a encomenda que foi efectuada, existindo a preocupação de
confrontar este documento com a entrega realizada.

Artigo 31.º

Controlo das existências

1 — As fichas de existências do armazém são movimentadas por
forma a que o seu saldo corresponda permanentemente aos bens
existentes no respectivo armazém.

2 — As existências são semestralmente sujeitas a inventariação
física por utilização de testes de amostragem, devendo, ao longo
do ano, serem contados todos os bens.

3 — Os funcionários que procedem à inventariação física por
amostragens são indicados pelo chefe da Divisão Administrativa e
Financeira.

4 — Quando for o caso, proceder-se-á prontamente às regulari-
zações necessárias e ao apuramento de responsabilidades.

CAPÍTULO VII

Imobilizado

Artigo 32.º

Identificação, caracterização e valorização

Compete ao Serviço de Património manter as fichas do imobi-
lizado permanentemente actualizadas, no que se refere à sua iden-
tificação, caracterização e valorização, tendo em conta as dispo-
sições aplicáveis, nomeadamente o sistema de inventário e cadastro.

Artigo 33.º

Registo de propriedade

1 — Compete ao Serviço do Património:

a) O registo de propriedade dos bens móveis a isso sujeitos;
b) A inscrição na matriz predial e respectivos registos na

conservatória predial de todos os bens imóveis, adquiri-
dos pelo município, no prazo de 15 dias a contar da cele-
bração da respectiva escritura.

2 — Excepcionam-se do disposto na alínea b) do número ante-
rior, as aquisições de imóveis sujeitas a fiscalização prévia do Tribunal
de Contas, casos em que os registos serão efectivados no prazo de
15 dias a contar da data da comunicação, por parte do Tribunal de
Contas, em como o processo se encontra visado.

3 — Se o imóvel constituir um prédio urbano, com excepção de
terrenos destinados a construção urbana, deverá, ainda o Serviço
de Património requerer, junto das entidades competentes, o aver-
bamento ou cancelamento, consoante os casos, dos contratos da
água, saneamento, fornecimento de energia eléctrica ou de servi-
ço de telefone, entre outros.

Artigo 34.º

Gestão dos imóveis

1 — No Serviço de Património existirão cópias de todas as chaves
dos imóveis do município, as quais ficarão à guarda do respectivo
chefe de secção.

2 — Em casos fundamentais e mediante autorização do presi-
dente da Câmara, serão atribuídas chaves a funcionários, os quais
serão responsáveis pelas mesmas.

3 — O procedimento preconizado no número anterior, aplica-
-se com as devidas adaptações, aos imóveis propriedade do muni-
cípio e que estejam a ser utilizados por entidades públicas ou pri-
vadas.

Artigo 35.º

Reconciliações às contas do imobilizado

Anualmente a Divisão Administrativa e Financeira promove
reconciliações no que se refere aos montantes de aquisição e res-
pectivas amortizações entre as fichas de imobilizado e os registos
contabilísticos.

Artigo 36.º

Controlo do imobilizado

1 — Durante os meses de Novembro e Dezembro de cada ano,
o Serviço de Património faz a verificação física de todos os bens
do imobilizado, conferindo-a com os registos. Havendo diferen-
ças, procede-se de imediato às necessárias regularizações e ao apu-
ramento de responsabilidades quando for caso disso.

2 — Em Janeiro de cada ano, o Serviço de Património enviará
a cada secção ou serviço um inventário patrimonial actualizado da
sua responsabilidade a fim de o mesmo ser devidamente subscrito.

3 — Cada funcionário é responsável pelos bens e equipamentos
que lhe estejam distribuídos, para o que subscreverá documento de
posse no momento da entrega eventual de cada bem ou equipa-
mento constante do inventário.

4 — Relativamente aos bens e equipamentos colectivos, o de-
ver consignado no número anterior é cometido ao responsável da
secção ou sector em que se integram.

Artigo 37.º

Fichas do imobilizado

1 — Devido aos elevados valores que o imobilizado em geral
representa, todas as decisões sobre o mesmo, deverão ser tomadas
pelo órgão competente e de acordo com a lei em vigor.

2 — A política a seguir no que diz respeito ao imobilizado, deve
ser decidida com o máximo rigor pela administração municipal,
tendo em conta as suas competências.

3 — As fichas do imobilizado deverão ser mantidas permanen-
temente actualizadas pelo Serviço do Património.

Artigo 38.º

Inventário de bens duradouros

1 — O inventário de todos os bens duradouros e equipamentos,
que sejam propriedade do município, deverá manter-se permanen-
temente actualizado.

2 — As aquisições de imobilizado, deverão ser efectuadas de acordo
com o PPI e ou ainda com base em deliberações do órgão compe-
tente e de acordo com a lei em vigor, baseadas e requisições ex-
ternas ou em algum documento equivalente, como os contratos
deverão ser emitidos pelos responsáveis designados para o efeito,
após ter sido dado cumprimento às normas legais aplicáveis, no-
meadamente no que diz respeito a empreitadas e fornecimentos.

3 — Deverá efectuar-se periodicamente a verificação dos bens
do activo imobilizado, conferindo-os com os registos, devendo
proceder-se prontamente à regularização que se julgar necessária,
assim como ao apuramento de responsabilidades, quando for caso
disso.

Artigo 39.º

Abate de bens

1 — Sempre que por qualquer motivo, um bem ou equipamento
deixe de ter utilidade, deve o funcionário a quem o mesmo esteja
afecto ou distribuído, comunicar tal facto ao respectivo superior
hierárquico.

2 — Se a entidade competente para tomar a decisão, entender
que deverá ser esse o procedimento mais adequado, deverá o abate
do bem ser ordenado, remetendo-se o respectivo documento após
despacho para o Serviço do Património.
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3 — A competência para ordenar o abate de bens, pertence:

Até 500 euros o chefe da Divisão Administrativo e Financeiro;
Para valor superior a 500 euros ao presidente da Câmara ou

ao vereador com competência delegada.

CAPÍTULO VIII

Controlo de dados

Artigo 40.º

Dados em suporte informático

1 — O desenvolvimento e implementação das medidas necessá-
rias à segurança e confidencialidade da informação armazenada e
processada, é assegurada pelo Serviço de Informática.

2 — Só os técnicos de informática terão acesso a todo o siste-
ma informático implementado, na qualidade de administradores do
sistema.

3 — O acesso a dispositivos de entrada e saída de dados, será
restrito e totalmente controlado pelos informáticos, que poderá,
em casos de comprovada funcionalidade, atribuir acessos especiais
aos utilizadores, devendo estes respeitar integralmente os proce-
dimentos estabelecidos pelos informáticos.

4 — O recurso a dispositivos de segurança deverá assegurar a
integridade dos dados através de rede informática para discos, tapese
CD’s de forma predefinida, calendarizada e registada.

Artigo 41.º

Entrada e saída de correspondência

1 — A entrada de correspondência e ou documentação dirigida
ao município, deverá dar entrada e ser recepcionada na Secção de
Administração Geral.

2 — Após a sua abertura e registo, os originais deverão ser en-
viados ao chefe da Divisão Administrativa e Financeira, que os
levará ao presidente para conhecimento e despacho.

3 — Após a correspondência e ou documentação ser devolvida,
assinada e despachada pelo presidente, deverá a mesma ser arqui-
vada no arquivador geral de correspondência entrada.

4 — No caso de alguma correspondência e ou documentação
apresentar algum despacho do qual deva ser dado conhecimento a
outros interessados, deverá proceder-se à circulação de uma cópia
para conhecimento.

5 — Os diferentes serviços, sempre que se trate de correspon-
dência e ou documentação que esteja relacionada directamente com
esses serviços, deverão ficar com uma cópia no seu arquivo, para
mais facilmente poderem acompanhar os assuntos e para uma mais
rápida consulta em caso de necessidade.

6 — Com os faxes e e-mail’s, deverá proceder de igual modo.
7 — No que diz respeito à correspondência e ou documentação

a enviar pelos diferentes serviços do município, alguns dos proce-
dimentos referidos deverão de igual modo ser seguidos, em especi-
al no que diz respeito ao arquivo de uma cópia no arquivador geral
de correspondência saída.

Artigo 42.º

Organização da documentação oficial

Os originais da documentação oficial, deverão ter uma numera-
ção sequencial para cada ano civil, devendo ser arquivados na Sec-
ção de Administração Geral, em pastas próprias e por assuntos. Os
originais dos regulamentos municipais deverão de igual modo ser
arquivados na Secção de Administração Geral em pastas destinadas
para esse fim.

CAPÍTULO IX

Fundos de maneio

Artigo 43.º

Constituição

Em caso de reconhecida necessidade poderá ser autorizada a
constituição de fundos de maneio, correspondendo a cada um uma
parcela orçamental, visando o pagamento de pequenas despesas
urgentes e inadiáveis.

Artigo 44.º

Funcionamento e regularização

1 — Cada um dos fundos tem de ser regularizado no fim de cada
mês e saldado no fim do ano, não podendo conter, em caso al-
gum, despesas não documentadas.

2 — Para efeitos de controlo dos fundos de maneio o órgão
executivo deve, no momento da sua constituição, aprovar as nor-
mas a que o mesmo deve obedecer, das quais deve constar:

a) O montante que constitui o fundo e as rubricas da classi-
ficação económica que disponibilizam as dotações neces-
sárias para o efeito;

b) O responsável pela sua posse e utilização;
c) A natureza das despesas a pagar pelo fundo;
d) A sua reconstituição será mensal contra a entrega dos

documentos justificativos das despesas;
e) A sua reposição ocorrerá, obrigatoriamente, até ao último

dia útil de cada ano.

CAPÍTULO X

Responsabilidade funcional

Artigo 45.º

Implicação disciplinar

A violação das regras estabelecidas no presente sistema de con-
trolo interno, sempre que indicie o cometimento de infracção dis-
ciplinar, dará lugar à imediata instauração do procedimento com-
petente, nos termos prescritos no estatuto disciplinar.

Artigo 46.º

Processo individual

As informações de serviço que dêem conta da violação das re-
gras estabelecidas no presente sistema de controlo interno, inte-
grarão o processo individual do funcionário visado, sendo levadas
em linha de conta na atribuição da classificação de serviço relativa
ao ano a que respeitem.

CAPÍTULO XI

Disposições finais e transitórias

Artigo 47.º

Revogação e casos omissos

1 — São revogadas todas as normas internas, despachos e or-
dens de serviço actualmente em vigor, na parte em que contra-
riem as regras e os princípios estabelecidos no presente sistema de
controlo interno.

2 — Em regra geral tudo o que for omisso nesta norma aplicar-
-se-á as disposições legais previstas no POCAL e na restante le-
gislação em vigor, aplicável às autarquias locais.

3 — Nos casos omissos e específicos em que se verifiquem dú-
vidas na sua aplicação, compete ao órgão executivo a resolução
de qualquer situação não prevista neste diploma.

Artigo 48.º

Publicidade

Do presente sistema de controlo interno, bem como de todas as
alterações que lhe venham a ser introduzidas, serão remetidas có-
pias à Inspecção-Geral de Finanças e à lnspecção-Geral da Admi-
nistração do Território, dentro do prazo de 30 dias após a sua
aprovação.

Artigo 49.º

Entrada em vigor

O presente sistema de controlo interno entra em vigor no 1.º dia
útil após a sua publicação no Diário da República.
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CÂMARA MUNICIPAL DE LAGOA (ALGARVE)
Edital n.º 798/2004 (2.ª série) — AP.  — Projecto de Regu-

lamento de Resíduos Sólidos, Higiene e Limpeza Pública do Mu-
nicípio de Lagoa. — Dr. José Inácio Marques Eduardo, presidente
da Câmara Municipal de Lagoa (Algarve):

Torna público que, nos termos do artigo 118.º do Código do
Procedimento Administrativo, se encontra para inquérito público,
pelo prazo de 30 dias, a contar da data de publicação do presente
edital no Diário da República, 2.ª série, o projecto de Regulamen-
to de Resíduos Sólidos, Higiene e Limpeza Pública do Município
de Lagoa, aprovado em reunião de Câmara realizada em 9 de Se-
tembro de 2004.

Mais torna público que o referido projecto de Regulamento poderá
ser consultado nos Paços do Município, na Secção de Expediente.

Quaisquer sugestões e ou eventuais reclamações deverão ser di-
rigidas, por escrito, ao presidente da Câmara Municipal de Lagoa
dentro do prazo já invocado no presente edital.

Por ser verdade e para que conste, passei o presente edital e
outros de igual teor que vou assinar e fazer afixar nos lugares do
costume.

4 de Novembro de 2004. — O Presidente da Câmara, José Iná-
cio Marques Eduardo.

Regulamento de Resíduos Sólidos, Higiene
e Limpeza Pública do Município de Lagoa

Preâmbulo

O Regulamento de Resíduos Sólidos e de Comportamentos Po-
luentes no Concelho de Lagoa foi elaborado em 1996 e teve como
base o regime jurídico aprovado pelo Decreto-Lei n.º 488/85, de
25 de Novembro, que estabeleceu as normas sobre resíduos sólidos
e a Portaria n.º 374/87, de 4 de Maio, que aprovou o Regulamen-
to sobre resíduos originados na indústria transformadora.

O quadro jurídico da gestão de resíduos foi inicialmente definido
pelo Decreto-Lei n.º 488/85, de 25 de Novembro, posteriormente
revogado pelo Decreto-Lei n.º 310/95, de 20 de Novembro, que
transpôs para a ordem jurídica interna duas directivas comunitári-
as sobre a matéria (n.º 91/156/CEE, de 18 de Março, e n.º 91/689/
CEE, de 12 de Dezembro). Este documento veio redefinir o qua-
dro normativo vigente, relativo às regras de gestão de resíduos,
adaptando-o ao processo técnico e científico, articulando-o no
sentido do desenvolvimento sustentável.

Com a evolução da problemática dos resíduos, constatou-se que
as alterações legislativas introduzidas foram insuficientes e surgiu
o Decreto-Lei n.º 239/97, de 9 de Setembro, que veio definir as
novas regras relativas à gestão de resíduos, nomeadamente na sua
recolha, armazenagem, transporte, tratamento, valorização e eli-
minação, por forma a não constituir perigo ou causar prejuízo para
a saúde humana.

Face ao exposto, o actual Regulamento encontra-se desactualizado,
tornando-se necessário actualizá-lo, suprimindo algumas lacunas e
omissões, bem como introduzir alguns acertos e aperfeiçoamen-
tos, inclusivamente proceder à actualização do valor das coimas a
aplicar, com vista a tornar mais eficaz a actuação municipal.

Considerando ainda ser necessário informar e envolver os cida-
dãos, de forma transparente nesta matéria, justifica-se pois a re-
visão e actualização do Regulamento citado.

A matéria de gestão de resíduos, sendo de grande importância e
complexidade, justifica-se cada vez mais por parte do município a
implementação de uma gestão cuidada dos resíduos produzidos,
visando assim a preservação do ambiente, bem como a saúde e
bem-estar das populações.

Assim, nos termos do artigo 241.º da Constituição da República
Portuguesa e da alínea a) do artigo 53.º da Lei n.º 169/99, de 18
de Setembro, e do Decreto-Lei n.º 239/97, de 9 de Setembro, a
Assembleia Municipal de Lagoa aprova o seguinte Regulamento
de Resíduos Sólidos, Higiene e Limpeza Pública do Município de
Lagoa.

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º

Lei habilitante

O presente Regulamento é elaborado ao abrigo das competênci-
as conferidas pelo artigo 241.º da Constituição da República Por-
tuguesa e pela alínea a) do n.º 6 do artigo 64.º da Lei n.º 169/99,
de 18 de Setembro.

Artigo 2.º

Objecto

O presente Regulamento define e estabelece as regras e condi-
ções relativas ao sistema de gestão de resíduos sólidos produzidos
e recolhidos no município de Lagoa.

Artigo 3.º

Responsabilidade pela gestão

1 — É da responsabilidade do município de Lagoa, nos termos
da alínea a) do n.º 2 do artigo 6.º do Decreto-Lei n.º 239/97, de 9
de Setembro, assegurar a gestão dos resíduos sólidos urbanos (RSU)
produzidos na área do município.

2 — A responsabilidade atribuída ao município, nos termos do
n.º 6 do artigo 6.º do Decreto-Lei n.º 239/97, de 9 de Setembro,
não isenta os respectivos munícipes do pagamento das correspon-
dentes taxas ou tarifas pelo serviço prestado.

Artigo 4.º

Responsabilidade pela valorização e tratamento

1 — Nos termos do Decreto-Lei n.º 109/95, de 20 de Maio, a
valorização, tratamento e destino final dos resíduos sólidos urba-
nos produzidos na área do município de Lagoa é da responsabilidade
da ALGAR — Valorização e Tratamento de Resíduos Sólidos, S. A.,
de acordo com o contrato de concessão e contrato de recepção e
entrega de resíduos celebrado entre a Câmara Municipal de Lagoa
e esta empresa.

2 — Nos termos do contrato de concessão referido no número
anterior compete igualmente à ALGAR a recolha selectiva de ma-
teriais recicláveis, nas condições definidas no mesmo.

Artigo 5.º

Gestão do sistema de resíduos sólidos urbanos

1 — O município de Lagoa define o sistema municipal para a
gestão dos resíduos sólidos urbanos, higiene e limpeza pública do
seu município.

2 — Entende-se por gestão do sistema de resíduos sólidos o
conjunto das actividades de carácter técnico, administrativo e fi-
nanceiro, bem como o conjunto das operações de deposição, re-
colha, transporte, tratamento, valorização e eliminação dos resí-
duos, incluindo o planeamento e fiscalização dessas operações, bem
como a monitorização dos locais de destino final, depois de se
proceder ao seu encerramento.

CAPÍTULO II

Tipos de resíduos sólidos — definições

Artigo 6.º

Resíduos sólidos

Resíduos sólidos são quaisquer substâncias ou objectos de que o
detentor se desfaz ou tem intenção ou obrigação de se desfazer,
nomeadamente os previstos em portaria dos Ministros da Econo-
mia, da Saúde, da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas
e do Ambiente, em conformidade com o Catálogo Europeu de
Resíduos (CER), aprovado pela Portaria n.º 818/97, de 5 de Se-
tembro.

Artigo 7.º

Resíduos sólidos urbanos

1 — Para efeitos do presente Regulamento consideram-se resíduos
sólidos urbanos, identificados pela sigla RSU, os constituídos por:

a) Resíduos domésticos — os resíduos normalmente produ-
zidos nas habitações ou que embora produzidos em locais
não destinados a habitação têm características que a eles
se assemelham;

b) Objectos domésticos volumosos fora de uso (monos) —
os objectos provenientes das habitações que, pelo seu
volume, forma, dimensões, ou outras características, não
possam ser recolhidos pelos meios normais de remoção;
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c) Resíduos verdes urbanos — os resíduos provenientes das
operações de limpeza e manutenção de jardins ou hortas
das habitações, nomeadamente, aparas, troncos, ramos,
cortes de relva e ervas;

d) Resíduos de limpeza pública — os resíduos provenientes
da limpeza pública, entendendo-se esta como o conjunto
de actividades que se destinam a recolher os resíduos só-
lidos existentes nas vias e outros espaços públicos, incluindo
sucatas, animais mortos e resíduos provenientes da lim-
peza e desobstrução de linhas de água;

e) Resíduos comerciais equiparados a RSU — os resíduos
provenientes do sector de serviços ou de estabelecimen-
tos comerciais ou do sector de serviços com uma admi-
nistração comum relativa a cada local de produção, desde
que a produção diária não exceda 1100 l e que não figu-
rem no anexo II  (lista de resíduos perigosos) do CER;

f) Resíduos industriais equiparados a RSU — os resíduos pro-
venientes de actividades acessórias das unidades industri-
ais que, pela sua natureza ou composição sejam semelhantes
aos resíduos sólidos domésticos, nomeadamente de canti-
nas e de escritórios, desde que a produção diária não ex-
ceda 1100 l por produtor e não figurem no anexo II  (lista
de resíduos perigosos) do CER;

g) Resíduos hospitalares não perigosos — os resíduos produ-
zidos em unidades de prestação de cuidados de saúde, in-
cluindo as actividades médicas de diagnóstico, prevenção
e tratamento da doença, em seres humanos ou em ani-
mais, e ainda as actividades de investigação relacionadas
e cuja produção diária seja inferior a 1100 l por produtor
e que não figurem no anexo II  (lista de resíduos perigo-
sos) do CER ou que não estejam contaminados, nos ter-
mos da legislação em vigor;

h) Resíduos provenientes da actividade agro-pecuária — os
resíduos produzidos na agricultura e pecuária, incluindo
resíduos de madeira e plástico, cuja produção diária não
exceda 1100 l e que não figurem no anexo II  (lista de
resíduos perigosos) do CER;

l) Resíduos provenientes de instalações autárquicas — os
resíduos produzidos nas instalações das autarquias (inclu-
indo cemitérios, mercados, refeitórios, etc.) e que não
figurem no anexo II  (lista de resíduos perigosos) do CER;

j) Dejectos de animais — excrementos, provenientes da
defecação de animais na via pública.

2 — São considerados resíduos sólidos valorizáveis no concelho
de Lagoa e, portanto, passíveis de remoção distinta de acordo com
a tecnologia existente no mercado e a garantia do seu escoamen-
to, os seguintes resíduos:

a) Vidros — apenas vidro de embalagem, limpo e isento de
rolhas, cápsulas ou rótulos;

b) Papéis e cartões — de qualquer tipo, excluindo-se o
plastificado ou com químico, e o cartão contaminado com
outro tipo de resíduos, nomeadamente alimentares, não
podendo conter clips, agrafos ou qualquer outro material
que ponha em causa a sua reciclagem;

c) Embalagens — de qualquer tipo, desde que não estejam
contaminadas com produtos ou matérias que careçam de
tratamento específico nos termos da legislação em vigor;

d) Pilhas — de qualquer tipo, ou seja, alcalinas ou não alca-
linas.

Artigo 8.º

Outro tipo de resíduos sólidos

Para efeitos do presente Regulamento considera-se outro tipo
de resíduos sólidos os não definidos como industriais, urbanos ou
hospitalares, nomeadamente:

a) Resíduos sólidos de esplanadas e de áreas exteriores de
estabelecimentos comerciais — os resíduos que apesar de
terem características idênticas aos referidos na alínea d)
do n.º 1 do artigo anterior, são produzidos nas áreas ocu-
padas por esplanadas e outras actividades comerciais si-
milares;

b) Resíduos de grandes produtores comerciais — os resíduos
sólidos que, embora apresentem características semelhan-
tes aos resíduos indicados na alínea e) do artigo anterior,
atinjam uma produção diária superior a 1100 l;

c) Resíduos de actividades acessórias das unidades industriais —
os resíduos que, embora apresentem características seme-
lhantes aos resíduos indicados na alínea f) do artigo ante-
rior, atinjam uma produção diária superior a 1100 l;

d) Resíduos hospitalares não perigosos que, embora apresen-
tem características semelhantes aos resíduos indicados na
alínea g) do artigo anterior, atinjam uma produção diária
superior a 1100 l;

e) Entulhos — os restos de construções, caliças, pedras, es-
combros, terras ou produtos similares resultantes de obras;

f) Monos não domésticos — os objectos volumosos não
provenientes das habitações, que pela sua natureza, volu-
me, forma, dimensões ou outras características não pos-
sam ser recolhidos pelos meios normais;

g) Resíduos verdes não domésticos — os resíduos provenientes
das operações de limpeza e manutenção de jardins ou hortas
de locais que não sejam habitações, nomeadamente apa-
ras, troncos, ramos e cortes de relva e ervas;

h) Os resíduos provenientes das gradagens existentes nos sis-
temas de drenagem e de tratamento de águas residuais;

i) Outros resíduos que, de acordo com a legislação, possam
ser incluídos nesta categoria.

Artigo 9.º

Resíduos sólidos especiais

Para efeitos do presente Regulamento são considerados resíduos
sólidos especiais os não incluídos nas categorias anteriormente
definidas, nomeadamente:

a) Resíduos sólidos industriais — os resíduos sólidos gerados
em actividades industriais, bem como os que resultem das
actividades de produção e distribuição de electricidade, gás
e água;

b) Resíduos hospitalares — os resíduos produzidos em unida-
des de prestação de cuidados de saúde, incluindo as activi-
dades médicas de diagnóstico, prevenção e tratamento de
doenças, em seres humanos ou em animais, e ainda as
actividades de investigação relacionadas;

c) Resíduos perigosos — os resíduos que apresentem carac-
terísticas de perigosidade para a saúde ou para o ambien-
te, nomeadamente os definidos na lista de resíduos peri-
gosos, que consta do anexo II  do CER;

d) Sucatas e pneus usados — veículos abandonados, carcaças
de veículos, máquinas e pneus fora de uso, considerados
resíduos pela legislação em vigor;

e) Resíduos de embalagens — de qualquer tipo, desde que
contaminados com produtos ou matérias que careçam de
tratamento específico de acordo com a legislação em vigor;

f) Baterias de veículos automóveis — as quais devem ser
objecto de tratamento de acordo com a legislação em vigor;

g) Outros resíduos sólidos especiais — os que fazem parte
dos efluentes líquidos, lamas, partículas ou das emissões
para a atmosfera, que se encontram sujeitas a legislação
sobre a poluição da água e do ar, e, bem assim, aqueles
para os quais exista legislação que os exclua da categoria
de resíduos sólidos urbanos.

CAPÍTULO III

Sistema de gestão de resíduos sólidos urbanos

Artigo 10.º

Definição

1 — Define-se sistema de resíduos sólidos o conjunto de obras
de construção civil, equipamentos mecânicos e ou eléctricos, via-
turas, recipientes e acessórios, de recursos humanos, institucionais
e financeiros e estruturas de gestão, destinado a assegurar, em
condições de eficiência, conforto, segurança, inocuidade e econo-
mia, a deposição, recolha, transporte, valorização, tratamento e
eliminação dos resíduos, sob qualquer das formas enunciadas no
Decreto-Lei n.º 239/97, de 9 de Setembro.

2 — Define-se sistema de resíduos sólidos urbanos o sistema que
opera com resíduos sólidos urbanos.
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Artigo 11.º

Componentes técnicas e actividades complementares

O sistema de resíduos sólidos urbanos engloba as componentes
técnicas e as actividades complementares de gestão abaixo discri-
minadas:

1) Produção;
2) Deposição:

a) Indiferenciada;
b) Selectiva.

3) Recolha:

a) Indiferenciada;
b) Selectiva;
c) Objectos domésticos volumosos fora de uso (monos);
d) Limpeza pública;
e) Limpeza extraordinária.

4) Transporte;
5) Armazenagem;
6) Tratamento;
7) Valorização;
8) Eliminação;
9) Actividades complementares:

a) As actividades de conservação e manutenção dos equi-
pamentos e das infra-estruturas;

b) As actividades de carácter técnico, administrativo,
financeiro e de fiscalização.

Artigo 12.º

Definições

1 — Considera-se produção a geração de resíduos sólidos urbanos.
2 — A deposição indiferenciada consiste no acondicionamento

dos RSU no equipamento de deposição apropriado (contentores
determinados pelo município de Lagoa) colocado nos locais para
tal indicados, a fim de se proceder à recolha.

3 — A deposição selectiva consiste no acondicionamento das
fracções dos RSU passíveis de valorização no equipamento de de-
posição selectiva colocado nos locais para tal indicados, afim de
se poder proceder à recolha selectiva.

4 — A recolha indiferenciada consiste na passagem dos RSU do
equipamento de deposição, com ou sem inclusão destes, para as
viaturas de transporte apropriadas.

5 — A recolha selectiva consiste na passagem das fracções de
RSU valorizáveis dos locais ou equipamento de deposição selecti-
va para as viaturas de transporte.

6 — A limpeza pública integra-se na componente técnica reco-
lha e caracteriza-se por um conjunto de actividades que se desti-
nam a remover as sujidades e resíduos das vias e outros espaços
públicos, nomeadamente:

a) Limpeza dos passeios, arruamentos, pracetas, logradou-
ros e demais espaços públicos, incluindo a varredura, a
limpeza de valetas caso existam, a desobstrução de bocas
de lobo, sarjetas e sumidouros, o corte de ervas e a lava-
gem de pavimentos;

b) Recolha de resíduos contidos em papeleiras e outros reci-
pientes com idêntica finalidade, colocados em espaços
públicos.

7 — O transporte consiste na deslocação dos RSU, em viaturas
apropriadas, desde o seu ponto de recolha até uma estação de trans-
ferência, destino de eliminação ou destino de valorização autori-
zados.

8 — Armazenagem é a deposição temporária e controlada, por
prazo não indeterminado, de resíduos antes do seu tratamento,
valorização ou eliminação.

9 — Considera-se tratamento qualquer processo manual, mecâ-
nico, físico, químico ou biológico, que altere as características dos
resíduos, por forma a reduzir o seu volume ou perigosidade, bem
como facilitar a sua movimentação, valorização e eliminação.

10 — Considera-se valorização qualquer operação que permita
o reaproveitamento, dos resíduos e engloba as seguintes categorias:

a) Reciclagem;
b) Valorização energética.

11 — Define-se por eliminação qualquer operação que vise dar
aos resíduos um destino final adequado, de acordo com a legislação
vigente.

Artigo 13.º

Produtor e detentor

1 — Produtor é qualquer pessoa, singular ou colectiva, cuja ac-
tividade produza resíduos ou que efectue operações de tratamento,
de mistura ou outras que alterem a sua natureza ou a sua compo-
sição.

2 — Detentor é qualquer pessoa, singular ou colectiva, incluin-
do o produtor, que tenha resíduos na sua posse.

CAPÍTULO IV

Recolha de resíduos sólidos urbanos

SECÇÃO I

Deposição indiferenciada e selectiva
de resíduos sólidos urbanos

Artigo 14.º

Deposição indiferenciada

1 — A deposição dos resíduos sólidos urbanos, após acondicio-
namento em sacos de plástico fechados, é efectuada utilizando o
seguinte equipamento municipal, quando distribuído pelo municí-
pio de Lagoa:

a) Contentores normalizados de utilização colectiva coloca-
dos na via pública;

b) Contentores subterrâneos.

2 — Sempre que possível, devem privilegiar-se as soluções sub-
terrâneas de recolha de resíduos sólidos urbanos, bem como a uti-
lização de contentores-compactadores.

3 — A deposição de resíduos sólidos produzidos na via pública,
é efectuada utilizando papeleiras normalizadas ou outros recipien-
tes com idêntica finalidade colocados nas vias e outros espaços
públicos.

4 — A deposição dos objectos domésticos volumosos fora de uso
(monos) é efectuada nas condições definidas pelos serviços.

5 — A deposição de aparas, ramos, troncos e folhas provenien-
tes de jardins particulares é efectuada nos locais e condições defi-
nidas pelos serviços.

6 — As entidades que procedam à instalação de novos locais de
produção de resíduos sólidos urbanos, são obrigadas a requerer aos
serviços do município de Lagoa, o fornecimento de equipamentos
de deposição, previamente ao início da actividade.

Artigo 15.º

Deposição selectiva

1 — A deposição selectiva de materiais com vista à sua valori-
zação, é efectuada utilizando os seguintes recipientes municipais:

a) Vidrões colocados na via pública ou em instalações de
grandes produtores do material a recuperar, destinados à
deposição selectiva de garrafas, frascos de vidro ou ou-
tros recipientes de vidro de embalagem;

b) Papelões colocados na via pública ou em instalações de
grandes produtores do material a recuperar, destinados à
deposição selectiva de papel usado;

c) Embalões colocados na via pública para deposição selec-
tiva de fracções valorizáveis de RSU tais como embala-
gens usadas de plástico e metal;

d) Ecopontos colocados na via pública ou atribuídos aos es-
tabelecimentos de ensino para deposição selectiva das
fracções valorizáveis de RSU objecto de recuperação (vi-
dro, papel, embalagens e outras a serem contempladas);

e) Outro equipamento de deposição destinado a deposição
selectiva de outros materiais, existentes ou a implementar.

2 — São ainda de considerar, para efeitos de deposição selecti-
va, os ecocentros.

Artigo 16.º

Fornecimento de equipamento

1 — Os equipamentos referidos no n.º 1 do artigo 14.º são pro-
priedade do município de Lagoa e por este fornecidos quando re-
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queridos pelas entidades responsáveis pelos locais de deposição, à
excepção dos fornecimentos previstos no artigo 17.º

2 — A substituição dos equipamentos de deposição distribuídos
pelos locais de produção, deteriorados por razões imputáveis aos
produtores, é efectuada pelo município de Lagoa, mediante paga-
mento das respectivas despesas, sendo responsáveis as entidades
definidas no artigo 19.º

Artigo 17.º

Projectos de loteamento, construção, reconstrução,
ampliação e remodelação de edifícios

1 — Os projectos de loteamento devem prever as infra-estrutu-
ras de deposição de resíduos sólidos urbanos definidas no n.º 1 do
artigo 14.º, de acordo com o modelo definido pelo município de
Lagoa ou proposto pelo requerente e aprovado pelo município.

2 — Os projectos de construção nova, reconstrução, ampliação
e remodelação de edifícios de comércio e ou serviços com produ-
ções de resíduos superiores a 1100 l por produtor, devem prever a
construção do sistema de deposição definido no n.º 1 do artigo
anterior.

3 — No caso de projectos de loteamento deve ainda ser previs-
to a localização de ecopontos com as características indicadas pelo
município de Lagoa, e em quantidade adequada, de acordo com a
relação mínima de um ecoponto para cada 500 habitantes e ou
um ecoponto por cada ponto de deposição de resíduos sólidos ur-
banos.

4 — No caso de projectos de loteamento deve ser prevista a
instalação de papeleiras de características idênticas às utilizadas
pelo município de Lagoa, ou de modelo sujeito a aprovação da
mesma, de acordo com a relação mínima de 10 papeleiras para
cada 500 habitantes.

5 — Os locais de instalaçãom assim como o número de papeleiras,
devem ser previstos no projecto de arranjos exteriores, o qual está
sujeito a parecer do município de Lagoa.

6 — O fornecimento e instalação dos equipamentos de deposi-
ção previstos nos projectos referidos nos pontos anteriores é da
responsabilidade do urbanizador ou do construtor do edifício, de-
vendo estes existir no local no momento da recepção provisória
das infra-estruturas ou da passagem da licença de utilização do edifício.

7 — Após a recepção das infra-estruturas o equipamento de
deposição instalado constitui propriedade do município de Lagoa.

8 — É proibida a instalação de sistemas de deposição por trans-
porte vertical de resíduos sólidos nos edifícios.

9 — Quando sejam apresentados projectos de sistemas de depo-
sição de resíduos sólidos diferentes dos especificados neste Regula-
mento, devem ser sujeitos a parecer do município de Lagoa.

Artigo 18.º

Equipamentos de incineração ou trituradores de RSU

Aos particulares são vedadas a instalação de equipamentos de
incineração ou de trituradores de resíduos sólidos e a utilização de
quaisquer outros métodos de eliminação de resíduos ou detritos que
ponham em risco a saúde pública ou a qualidade do ambiente.

Artigo 19.º

Responsabilidade pelo acondicionamento
e deposição de resíduos sólidos urbanos

1 — Os resíduos sólidos urbanos devem ser convenientemente
acondicionados, em sacos de plástico normalizados, bem atados,
de forma a não correr espalhamento ou derrame dos resíduos no
interior dos recipientes ou na via pública.

2 — O acondicionamento dos resíduos sólidos nos equipamen-
tos de deposição nos termos definidos no presente Regulamento é
da responsabilidade:

a) Dos proprietários e administradores de estabelecimentos
comerciais, industriais ou hospitalares;

b) Dos residentes de moradias ou de edifícios de ocupação
unifamiliar;

c) Da administração do condomínio, nos casos de edifícios
em regime de propriedade horizontal;

d) Dos representantes legais de outras instituições;
e) Nos restantes casos, os indivíduos ou entidades para o efeito

designados, ou, na sua falta, todos os utentes.

3 — As entidades referidas no n.º 2 são obrigadas a cumprir as
instruções de deposição emanadas pelos serviços do município de
Lagoa.

4 — Os resíduos sólidos urbanos devem ser colocados no equi-
pamento de deposição e locais apropriados nos dias e horas defi-
nidos pelo município de Lagoa tornados públicos por edital e di-
vulgados pelos meios apropriados.

Artigo 20.º

Obrigações dos produtores de resíduos sólidos urbanos

1 — Os produtores de RSU são obrigados a utilizar o equipa-
mento de deposição destinado a RSU e o destinado à deposição
selectiva para deposição dos resíduos específicos a que se destinam.

2 — Sempre que os recipientes colocados na via pública estiverem
cheios, não podem ser depositados resíduos junto aos mesmos,
devendo ser utilizado o equipamento de deposição mais próximo.

3 — Ao município de Lagoa não pode ser imputada qualquer
responsabilidade pela não realização da recolha dos resíduos in-
correctamente depositados nos equipamentos destinados aos resí-
duos sólidos urbanos e à deposição selectiva, até que os produtores
de resíduos cumpram o preceituado no n.º 1.

SECÇÃO II

Horários de deposição de resíduos sólidos urbanos

Artigo 21.º

Horários de deposição

1 — Os horários de deposição e de recolha de RSU são fixados
pelo município de Lagoa e divulgados pelas formas normais de
divulgação utilizadas pelo município.

2 — A deposição de RSU nos contentores de utilização colecti-
va existentes na via pública deverá ser feita no horário compreen-
dido entre as 19 e 9 horas.

3 — A deposição nos contentores destinados à recolha selecti-
va existentes na via pública pode ser feita a qualquer hora do dia,
excepto para o vidro, cuja deposição deverá ser feita entre as 8 e
22 horas.

SECÇÃO III

Condições de recolha dos resíduos sólidos urbanos

Artigo 22.º

Recolha

Não é permitida a execução de quaisquer actividades de recolha
não levadas a cabo pelo município ou outra entidade para o efeito
autorizada por este.

SECÇÃO IV

Recolha de objectos domésticos volumosos fora de uso (monos)
e resíduos verdes urbanos

Artigo 23.º

Recolha

1 — Os serviços do município de Lagoa procedem no âmbito
da sua actividade regular ou a solicitação dos interessados, à reco-
lha de objectos domésticos volumosos fora de uso (monos) e dos
resíduos verdes urbanos.

2 — É proibido colocar objectos domésticos volumosos fora de
uso (monos) e resíduos verdes urbanos nas vias e outros espaços
públicos, sem previamente ter solicitado aos serviços municipais
competentes a sua recolha e obter confirmação de que se realiza a
sua recolha.

3 — O pedido mencionado no número anterior pode ser efectuado
pessoalmente, pelo telefone ou por escrito.

4 — A recolha efectua-se em data e hora previamente combi-
nada entre o munícipe e o serviço competente.

5 — Compete ao munícipe o transporte e acondicionamento
dos objectos domésticos volumosos fora de uso (monos) e resídu-
os verdes urbanos para o local indicado pelo serviço competente,
devendo este ser acessível à viatura de recolha.
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6 — Para se efectuar a recolha, os resíduos verdes urbanos de-
verão respeitar as seguintes condições:

a) Os ramos das árvores não podem exceder 1 m de compri-
mento e os troncos com diâmetro superior a 20 cm, não
podem exceder 50 cm de comprimento;

b) As ramagens deverão ser amarradas com corda ou fio
apropriado, não podendo ultrapassar 1 m de diâmetro;

c) Todos os resíduos verdes que não seja possível acondicio-
nar com corda ou fio apropriado, tais como relva, aparas
de sebes ou outros, deverão ser acondicionados em sacos
plásticos.

7 — A recolha de objectos domésticos volumosos fora de uso
(monos) e dos resíduos verdes urbanos pelos próprios produtores,
podem ser depositados no destino final municipal, dentro do ho-
rário de funcionamento e mediante instruções do operador que se
encontrar em serviço no local.

SECÇÃO V

Dejectos de animais

Artigo 24.º

Deveres

1 — Os proprietários ou acompanhantes de animais devem pro-
ceder à limpeza e remoção imediata dos dejectos, excepto os pro-
venientes de cães-guia quando acompanhantes de invisuais.

2 — Os proprietários ou condutores de solípedes que circulem
na via pública, são obrigados a colocar-lhes uma fralda para reco-
lha de dejectos.

Artigo 25.º

Recolha

1 — Na limpeza e recolha dos dejectos de animais devem aque-
les ser devidamente acondicionados de forma hermética, para evi-
tar qualquer insalubridade.

2 — A deposição de dejectos de animais, acondicionados nos termos
do número anterior, deve ser efectuada nos equipamentos de de-
posição existentes na via pública.

CAPÍTULO V

Outro tipo de resíduos sólidos

SECÇÃO I

Disposição geral

Artigo 26.º

Responsabilidade dos produtores e espaços para deposição

1 — Os produtores de outro tipo de resíduos sólidos definido no
artigo 8.º deste Regulamento, são responsáveis por lhes dar desti-
no final, sem prejuízo da responsabilidade de cada um dos opera-
dores na medida da sua intervenção no circuito de gestão desses
resíduos e salvo o disposto em legislação especial.

2 — A remoção dos resíduos referidos no número anterior po-
derá ser acordada com os serviços do município de Lagoa.

3 — Em caso de admissão destes resíduos em qualquer das fases
do sistema de resíduos sólidos urbanos, a entidade produtora obri-
ga-se a:

a) Entregar os resíduos produzidos;
b) Fornecer todas as informações exigidas referentes às ca-

racterísticas quantitativas e qualitativas dos resíduos a admitir
no sistema.

4 — O pedido de remoção de resíduos deve conter:

a) A identificação do requerente — nome ou denominação
social;

b) O código de actividade económica;
c) O número de identificação fiscal;
d) A residência ou sede social;

e) O local de produção de resíduos;
f) A indicação da actividade de que resultam os resíduos;
g) A caracterização dos resíduos;
h) A quantidade estimada diária de resíduos produzidos.

5 — Os produtores de outro tipo de resíduos sólidos deverão
dispor de espaços reservados em local privado para deposição dos
mesmos.

6 — Salvo autorização do município em contrário e nos dias
previstos para a recolha e transporte, é expressamente proibida a
utilização de espaços públicos para a deposição de outro tipo de
resíduos sólidos.

SECÇÃO II

Queima a céu aberto

Artigo 27.º

Proibição

Não é permitida a queima a céu aberto de resíduos sólidos de
qualquer natureza.

SECÇÃO III

Esplanadas e áreas exteriores de estabelecimentos comerciais

Artigo 28.º

Obrigações dos produtores

1 — É da responsabilidade das entidades que explorem áreas objecto
de licenciamento para ocupação da via pública, nomeadamente
esplanadas de bares, de restaurantes, de cafés, de pastelarias e de
estabelecimentos similares, a manutenção e a limpeza diária das
respectivas áreas e da sua zona de influência, removendo os resí-
duos provenientes da sua actividade.

2 — Para efeitos deste Regulamento, estabelece-se como área
de influência de um estabelecimento comercial uma faixa de 2 m
de zona pedonal a contar do perímetro da área de ocupação da via
pública.

3 — Os resíduos sólidos provenientes da limpeza da área ante-
riormente considerada devem ser despejados nos recipientes para
a deposição dos resíduos provenientes do estabelecimento.

SECÇÃO III

Resíduos de grandes produtores comerciais

Artigo 29.º

Responsabilidade dos produtores

A deposição, recolha, transporte, armazenagem, tratamento,
valorização e eliminação dos resíduos de grandes produtores co-
merciais referidos no alínea b) do n.º 1 do artigo 8.º que exceda
1100 l, são da responsabilidade dos produtores, podendo estes, no
entanto, acordar tais tarefas com o município ou outras entidades
públicas ou privadas devidamente autorizadas para o efeito, pa-
gando as tarifas fixadas.

Artigo 30.º

Condições de recolha e transporte

1 — A recolha e transporte deve fazer-se de forma a que não
prejudiquem a saúde pública, o ambiente, a higiene e a limpeza dos
locais públicos.

2 — A entidade que proceda à recolha e transporte deve dispor
dos meios técnicos adequados à natureza, tipo e características dos
resíduos.

3 — O transporte pode ser efectuado em viaturas de caixa
aberta, devendo, neste caso, ser feito em perfeitas condições
de higiene e de modo a evitar o seu espalhamento pelo ar ou
no solo, utilizando-se, quando necessário, recipientes hermeti-
camente fechados.
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SECÇÃO IV

Resíduos de actividades acessórias das unidades industriais

Artigo 31.º

Responsabilidade dos produtores

1 — Os produtores de resíduos de actividades acessórias das unidades
industriais referidos na alínea c) do n.º 1 do artigo 8.º são respon-
sáveis, nos termos da legislação em vigor, por dar destino adequa-
do aos seus resíduos, podendo aqueles, no entanto, acordar a sua
recolha, transporte, armazenagem, eliminação ou utilização, com
o município ou entidades públicas ou privadas devidamente auto-
rizadas para o efeito, pagando as tarifas que vierem a ser fixadas.

2 — Se, de acordo com o número anterior, os resíduos forem
admitidos em qualquer das fases do SRSU, constitui obrigação das
empresas o fornecimento de todas as informações exigidas pelo
município referentes à natureza, tipo e características dos resíduos
a admitir no sistema.

3 — As empresas industriais que pretendam vir a eliminar os
resíduos resultantes da laboração do próprio estabelecimento de-
vem cumprir o estabelecido na legislação em vigor.

SECÇÃO V

Resíduos hospitalares não perigosos

Artigo 32.º

Responsabilidade dos produtores

1 — Os produtores de resíduos hospitalares não perigosos refe-
ridos na alínea d) do n.º 1 do artigo 8.º são responsáveis, nos ter-
mos da legislação em vigor, pelo destino adequado a dar aos mes-
mos, devendo promover a sua recolha, transporte, armazenagem
e eliminação, de tal forma que não prejudiquem a saúde pública e
o ambiente.

2 — Se, de acordo com o número anterior, os resíduos forem
admitidos em qualquer das fases do SRSU, constituem um subsistema
separado, cujo estudo e implementação devem ser acordados em
conjunto pelo município e pelas entidades produtoras, ouvida a
autoridade sanitária concelhia.

SECÇÃO VIII

Entulhos

Artigo 33.º

Responsabilidade das entidades produtoras

Os empreiteiros ou outros promotores de obras ou trabalhos que
produzam entulhos são responsáveis pela sua remoção, devendo
promover a recolha, transporte, armazenagem, valorização e des-
tino final, de tal forma que não prejudiquem a saúde pública, o
ambiente, a limpeza e a higiene dos lugares públicos.

Artigo 34.º

Decurso da obra

1 — Na realização de qualquer tipo de obra, a colocação de
materiais a esta afectos, deverá ter lugar no interior do estaleiro
licenciado para o efeito, não sendo permitido qualquer tipo de
escorrência ou acumulação de quaisquer resíduos no exterior do
estaleiro.

2 — Os empreiteiros ou promotores de obras são responsáveis
pela limpeza e manutenção dos espaços envolventes à obra.

3 — A descarga de resíduos de obra gerados nos diversos andares
de obra para os contentores de inertes, deverá ser efectuada atra-
vés de tubos-guia verticais.

4 — Os empreiteiros ou promotores de obra são responsáveis
pela sujidade causada pelo transporte de materiais afectos à obra
respectiva, ficando a seu cargo a limpeza das vias onde ocorra a
queda desses materiais, assim como da queda das terras transporta-
das pelos rodados das viaturas.

5 — É proibido, no decurso de qualquer tipo de obras ou de ope-
rações de remoção de entulhos, colocar ou despejar terras, entu-
lhos ou qualquer outro material, fora de locais autorizados pelas
entidades competentes.

Artigo 35.º

Pedidos de licenciamento

1 — Todos os pedidos de licenciamento referentes a projectos
de loteamentos, de construção nova, reconstrução, ampliação e
remodelação de edifícios devem apresentar um plano de gestão de
resíduos de obra, conforme modelo em anexo, o qual possuirá os
seguintes elementos:

a) Identificação dos diversos tipos de resíduos que serão pro-
duzidos no decurso da obra, de acordo com a classificação
indicada nos artigos 7.º, 8.º e 9.º do presente Regulamen-
to, identificação do destino final previsto para cada um;

b) Estimativa das quantidades produzidas para cada resíduo
identificado;

c) A forma como serão acondicionados os diversos tipos de
resíduos produzidos, assim como o seu transporte a desti-
no final adequado.

2 — Deverá constar no livro de obra a data e o local de descarga
de entulhos por esta produzidos.

3 — Durante a realização da obra deverá ser cumprido o pre-
visto no plano de gestão de resíduos de obra.

4 — A vistoria final das infra-estruturas só se tornará efectiva
após a verificação do estado de limpeza da obra e espaço envol-
vente à mesma e apresentação das cópias dos comprovativos de
descarga dos resíduos de construção e demolição.

Artigo 36.º

Deposição e transporte

1 — Os recipientes para recolha de entulhos, instalados na via
pública, devem possuir marcas temporárias de sinalização, de modo
a permitir sempre a sua visibilidade.

2 — A deposição e o transporte dos entulhos, incluindo terras,
deve efectuar-se de modo a evitar o seu espalhamento pelo ar ou
no solo.

3 — Os empreiteiros ou outros promotores de quaisquer obras
devem proceder à limpeza dos pneumáticos das viaturas que trans-
portam os entulhos, incluindo terras, à saída dos locais onde se
estejam a efectuar quaisquer trabalhos, de forma a evitar o
espalhamento e a acumulação de terras ou lamas nas vias e outros
espaços públicos.

Artigo 37.º

Proibições

Não é permitido, no decurso de qualquer tipo de obra ou de
operações de recolha de entulhos, abandonar ou descarregar ter-
ras, restos de betão e entulhos, nomeadamente em:

a) Vias e outros espaços públicos;
b) Qualquer terreno privado, sem prévio licenciamento mu-

nicipal;
c) Esgotos pluviais ou de águas residuais domésticas.

SECÇÃO IX

Recolha de entulhos por entidades particulares

Artigo 38.º

Obrigações dos produtores

1 — Nos equipamentos destinados à deposição de entulhos só
pode ser depositado este tipo de resíduos.

2 — Na deposição de entulhos não deve ser ultrapassada a ca-
pacidade dos equipamentos nem colocados dispositivos que aumentem
artificialmente essa capacidade.

Artigo 39.º

Proibições

Não é permitida, salvo prévia e expressa autorização do muni-
cípio, a utilização de vias ou outros espaços públicos com equipa-
mentos, cheios ou vazios, destinados à deposição de entulhos.
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Artigo 40.º

Condições de recolha

Os equipamentos de deposição de entulhos devem ser removi-
dos sempre que:

a) Seja atingida a capacidade limite desses equipamentos;
b) Constituam um foco de insalubridade, independentemen-

te do tipo de resíduos depositados;
c) Se encontre depositados nos mesmos outro tipo de resíduos;
d) Estejam colocados de forma a prejudicar qualquer outra

instalação fixa de utilização pública, designadamente a
utilização de espaços verdes, sarjetas, sumidouros, mar-
cos, bocas-de-incêndio, bocas de rega ou mobiliário urbano;

e) Prejudiquem a circulação de veículos e de peões nas vias
e outros espaço públicos.

SECÇÃO X

Resíduos verdes não domésticos e monos não domésticos

Artigo 41.º

Obrigações dos produtores

1 — Os produtores de resíduos verdes não domésticos e de monos
não domésticos são responsáveis pela sua recolha e destino final,
podendo, no entanto, acordar o seu destino final com os serviços
municipais ou entidades públicas ou privadas devidamente autori-
zadas para o efeito.

2 — Aplica-se aos resíduos referidos no número anterior o dis-
posto no artigo 32.º do presente Regulamento, com as necessárias
adaptações.

3 — São aplicáveis aos resíduos verdes não domésticos as con-
dições definidas no n.º 6 do artigo 23.º do presente Regulamento.

Artigo 42.º

Proibições

Não é permitido depositar resíduos verdes referidos no artigo
anterior e monos não domésticos em qualquer área pública do
município ou em qualquer terreno privado, sem prévio licencia-
mento municipal.

CAPÍTULO VI

Resíduos sólidos especiais

SECÇÃO XI

Resíduos industriais, hospitalares, perigosos
e de outros resíduos sólidos especiais

Artigo 43.º

Obrigações das entidades produtoras

1 — Os produtores de resíduos industriais, hospitalares, perigo-
sos e de outros resíduos sólidos especiais definidos no artigo 9.º
deste Regulamento, são responsáveis por lhes dar destino final,
sem prejuízo da responsabilidade de cada um dos operadores na medida
da sua intervenção no circuito de gestão desses resíduos e salvo o
disposto em legislação especial.

2 — A entidade que procede à recolha e transporte dos resíduos
sólidos referidos no número anterior deve dispor dos meios técni-
cos adequados à natureza, tipo e características dos resíduos, de
forma a não prejudicar a saúde pública, o ambiente a higiene e a
limpeza de locais públicos.

SECÇÃO XII

Recolha de sucatas, pneus usados e veículos

Artigo 44.º

Sucatas

A deposição de sucatas é feita nos termos de legislação especí-
fica.

Artigo 45.º

Pneus usados

Nos termos da legislação aplicável, o produtor é responsável
pela recolha, transporte e destino final adequado de pneus usados.

Artigo 46.º

Recolha de veículos

A recolha de veículos considerados abandonados ou em estaciona-
mento abusivo, será objecto de regulamento específico.

CAPÍTULO VII

Tarifa de resíduos sólidos

Artigo 47.º

Tarifa

1 — Pela utilização do sistema municipal de resíduos sólidos e
para fazer face aos encargos (exceptuando a componente limpeza
pública), será cobrada uma tarifa de remoção e eliminação de re-
síduos sólidos, designada por tarifa de resíduos sólidos, será cobra-
da a todos os consumidores de água abrangidos pelo sistema, a qual
será fixada por deliberação dos órgãos municipais competentes.

2 — A tarifa terá em conta o tipo de utilizador, diferenciando
os domésticos dos não domésticos, de acordo com a definição
estabelecida pela autarquia para os contratos de fornecimento de
água.

3 — Para o cálculo da referida tarifa serão tidas em considera-
ção duas componentes: fixa e variável. A primeira será em função
do tipo de utilizador (doméstico ou não doméstico) e a segunda
será calculada em função do valor de consumos de água facturado.

Artigo 48.º

Isenção

1 — Tendo em conta a natureza das actividades desenvolvidas
por este tipo de organismos ficam isentos do pagamento de tarifa
de resíduos sólidos urbanos:

a) As autarquias;
b) As colectividades e associações culturais, desportivas ou

recreativas, legalmente constituídas;
c) As instituições particulares de solidariedade social;
d) Os bombeiros voluntários;
e) As igrejas.

2 — Ficam ainda isentos:

a) Os agregados familiares cujo rendimento seja inferior ao
salário mínimo nacional;

b) Os agregados familiares beneficiários do rendimento mí-
nimo garantido.

3 — As isenções serão requeridas pelos interessados, que deve-
rão fazer prova da qualidade de beneficiários da isenção e, no caso
previsto na alínea a) do n.º 2, apresentar justificativo dos rendi-
mentos auferidos.

CAPÍTULO VIII

Penalidades

Artigo 49.º

Abandono, descarga e operações de gestão de RSU

1 — É proibido o abandono de resíduos.
2 — É igualmente proibida a sua emissão, transporte, armaze-

nagem, tratamento, valorização ou eliminação por entidades não
autorizadas.

3 — É também proibida a emissão, armazenagem, tratamento,
valorização ou eliminação de resíduos em instalações ou locais não
autorizados.

4 — É proibida a descarga de resíduos, salvo em locais e nos
termos determinados por autorização prévia, definida na lei.
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5 — São proibidas as operações de gestão de resíduos em des-
respeito das regras legais ou das normas técnicas imperativas apro-
vadas nos termos da lei.

6 — É proibida a acumulação de sucata em desobediência ao
disposto no Decreto-Lei n.º 268/98, de 28 de Agosto.

7 — O produtor e o detentor de resíduos devem assegurar que
cada transporte é acompanhado das guias de acompanhamento de
resíduos nos termos da Portaria n.º 335/97, de 16 de Maio.

Artigo 50.º

Notificação e sanções acessórias

1 — Sem prejuízo da coima correspondente, quem infringir o
disposto no artigo anterior, seja emissor ou detentor é notificado,
caso se aplique, para proceder à remoção dos resíduos indevida-
mente depositados, no prazo que lhe venha a ser indicado, sob pena
de serem removidos pelos serviços do município de Lagoa, sendo-
-lhe ainda imputados os custos da remoção.

2 — Para além da coima referida no número anterior podem,
ainda, ser aplicadas as seguintes sanções acessórias, em função da
gravidade da infracção e da culpa do agente:

a) Perda de objectos pertencentes ao agente;
b) Interdição do exercício de profissões ou actividades cujo

exercício dependa de título público ou de autorização ou
homologação de autoridade pública;

c) Privação do direito a subsídio ou benefício outorgado por
entidades ou serviços públicos;

d) Privação do direito de participar em feiras ou mercados;
e) Privação do direito de participar em arrematações ou

concursos públicos que tenham por objecto a empreitada
ou a concessão de obras públicas, o fornecimento de bens
e serviços, a concessão de serviços públicos e a atribuição
de licenças ou alvarás;

f) Encerramento de estabelecimento cujo funcionamento esteja
sujeito a autorização ou licença de autoridade administra-
tiva;

g) Suspensão de autorizações, licenças e alvarás.

3 — O notificado deverá comprovar o destino final dos resíduos
por ele removidos.

4 — O disposto no n.º 1 não exclui a eventual responsabilidade
criminal que ao caso couber nos termos do artigo 348.º do Código
Penal.

Artigo 51.º

Punibilidade da negligência e da tentativa

1 — Qualquer violação ao disposto no presente Regulamento
constitui contra-ordenação, punível com a coima de 75 euros a
250 euros, quando outra não estiver especialmente prevista.

2 — A negligência e a tentativa são sempre puníveis.

Artigo 52.º

Recolha e transporte de RSU

A violação ao disposto no artigo 22.º constitui contra-ordena-
ção punível com a coima de 75 euros a 1000 euros.

Artigo 53.º

Gestão de resíduos por entidades ou em instalações
não autorizadas

1 — O abandono, bem como a emissão, transporte, armazena-
gem, tratamento, valorização ou eliminação de resíduos sólidos
urbanos por entidades não autorizadas ou em instalações ou locais
não autorizados constitui contra-ordenação punível com coima de
375 euros a 2000 euros.

2 — Tratando-se de resíduos industriais, a contra-ordenação é
punível com a coima de 1500 euros a 10 vezes o salário mínimo
nacional mais elevado.

3 — Tratando-se de resíduos perigosos, a contra-ordenação é
punível com a coima de 2000 euros a 10 vezes o salário mínimo
nacional mais elevado.

4 — Tratando-se de entulhos a contra-ordenação é punível com
a coima de 1500 euros a 10 vezes o salário mínimo nacional mais
elevado.

5 — As coimas serão agravadas até ao limite da lei geral se o
infractor for pessoa colectiva.

Artigo 54.º

Procedimentos que prejudiquem a limpeza e higiene
da via pública

1 — Varrer, sacudir tapetes e outros objectos ou efectuar despe-
jos para a via pública, é punível com a coima de 75 euros a uma
vez o salário mínimo nacional mais elevado.

2 — Lançar detritos ou qualquer produto para alimentação dos
animais na via pública, é punível com a coima de 75 euros a 125 euros.

3 — Vazar águas provenientes de lavagens para a via pública é
punível com a coima de 75 euros a 250 euros se o infractor for
pessoa singular. O limite da coima é de 2500 euros se o infractor
for pessoa colectiva.

4 — Vazar outras águas poluídas, tintas, óleos, petróleos e seus
derivados para a via pública é punível com a coima de 250 euros
a 1500 euros se o infractor for pessoa singular. O limite da coima
é de 2500 euros se o infractor for pessoa colectiva.

5 — Destruir, deslocar ou remover papeleiras é punível com a
coima de 150 euros a 500 euros.

6 — Retirar, remexer ou escolher resíduos contidos nos con-
tentores colocados na via pública, é punível com a coima de 75 euros
a 250 euros.

7 — Lançar quaisquer detritos ou objectos nas sarjetas ou sumi-
douros, é punível com a coima de 75 euros a 500 euros.

8 — Poluir a via pública com dejectos de animais, nomeada-
mente canídeos é punível com a coima de 75 euros a 250 euros.

9 — Despejar a carga de veículos, total ou parcialmente, com
prejuízo para a limpeza pública sem efectuar a limpeza dos resíduos
daí resultantes, é punível com a coima de 250 euros a 750 euros
se o infractor for pessoa singular. O limite da coima eleva-se para
2500 euros se o infractor for pessoa colectiva.

10 — Deixar espalhar na via pública quaisquer materiais trans-
portados em viaturas, é punível com a coima de 250 euros a 750 eu-
ros se o infractor for pessoa singular. O limite da coima eleva-se
para 1500 euros se o infractor for pessoa colectiva.

11 — Lavar veículos na via pública, é punível com a coima de
75 euros a 200 euros.

12 — Pintar e reparar veículos ou outros objectos na via pú-
blica é punível com a coima de 125 euros a 500 euros se o infrac-
tor for pessoa singular. O limite da coima será de quatro vezes o
salário mínimo nacional mais elevado se o infractor for pessoa
colectiva.

Artigo 55.º

Queimadas a céu aberto

1 — São puníveis as seguintes contra-ordenações:

a) Efectuar queimadas a céu aberto de resíduos sólidos urba-
nos, com a coima de 250 euros a 1000 euros;

b) Efectuar queimadas a céu aberto de resíduos perigosos e
sucatas é punível com a coima de 2000 euros a 10 vezes
o salário mínimo nacional mais elevado se o infractor for
pessoa singular. O limite da coima será o previsto na lei
geral se o infractor for pessoa colectiva.

2 — Não é punível a realização de queimadas a céu aberto de
resíduos de origem vegetal provenientes da limpeza de matos e
florestas, quando efectuadas em conformidade com a lei geral.

Artigo 56.º

Áreas de ocupação comercial, industrial e confinantes

1 — A violação do disposto no n.º 1 do artigo 28.º constitui contra-
-ordenação punível com a coima de 250 euros a 750 euros.

2 — A reincidência poderá determinar a privação de utilização
do espaço concedido ou a privação de participar em feiras ou
mercados.

Artigo 57.º

Colocação de objectos domésticos fora de uso
e resíduos verdes na via pública

A colocação na via pública de objectos domésticos volumosos
fora de uso (monos) em violação do disposto no n.º 2 do artigo 23.º,
bem como aparas, ramos, troncos e folhas de jardim e de quais-
quer outros resíduos verdes constitui contra-ordenação punível com
a coima de 75 euros a 250 euros.
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Artigo 58.º

Deposição indevida de RSU

São puníveis com as coimas a seguir indicadas as contra-ordenações
relacionadas com a deposição de resíduos sólidos urbanos e suas
fracções valorizáveis:

a) O incorrecto acondicionamento dos resíduos sólidos no
equipamento de deposição é punível com a coima de
100 euros a 400 euros;

b) A deposição de resíduos diferentes daqueles a que se desti-
na o equipamento de deposição selectiva é punível com a
coima de 100 euros a 400 euros;

c) A afixação de cartazes, autocolantes ou de outros mate-
riais de publicidade, e quaisquer inscrições nos equipamentos
de deposição de resíduos ou das suas fracções valorizáveis
é punível com a coima de 250 euros a 1250 euros;

d) A utilização do equipamento de deposição destinado aos
resíduos fora dos horários estabelecidos é punível com a
coima de 75 euros a 125 euros;

e) Deixar os contentores sem a tampa devidamente fechada
é punível com a coima de 75 euros a 125 euros;

f) A alteração da localização do equipamento de deposição
que se encontre na via pública, quer sirva a população em
geral, quer se destine a apoio dos serviços de limpeza é
punível com a coima de 75 euros a 250 euros;

g) Retirar, remover ou escolher os materiais nos recipientes
referidos no n.º 1 do artigo 14.º e no n.º 1 do artigo 15.º,
é punível com a coima de 100 euros a 500 euros;

h) A utilização dos contentores destinados a resíduos sólidos
urbanos ou outro tipo de resíduos para a deposição de
objectos domésticos volumosos fora de uso (monos) é
punível com a coima de 250 euros a 1250 euros;

i) A utilização dos contentores destinados a resíduos sólidos
urbanos ou outro tipo de resíduos para a deposição de
pedras, terras, entulhos, é punível com a coima de 250 euros
a 1250 euros;

j) A utilização dos contentores destinados a resíduos sólidos
urbanos para a deposição de outros tipos de resíduos é
punível com a coima de 250 euros a 750 euros, excepto
quando a utilização resulta de acordo entre o produtor e
o município de Lagoa;

l) A utilização dos contentores destinados aos resíduos sóli-
dos urbanos ou outro tipo de resíduos pelas entidades in-
cluídas no sistema municipal de remoção, em quantidade
superior à definida é punível com a coima de 250 euros a
1250 euros;

m) A utilização dos contentores destinados a resíduos sólidos
urbanos ou outro tipo de resíduos para a deposição de
resíduos industriais é punível com a coima de 1500 euros
a 10 vezes o salário mínimo nacional mais elevado;

n) A utilização dos contentores destinados a resíduos sólidos
urbanos ou outro tipo de resíduos para a deposição de
resíduos perigosos é punível com a coima de 2000 euros
a 10 vezes o salário mínimo nacional mais elevado;

o) A utilização dos contentores destinados a resíduos sólidos
urbanos ou outro tipo de resíduos para a deposição de
resíduos hospitalares contaminados é punível com a coima
mínima de 2000 euros e máxima igual ao limite fixado
na lei geral;

p) A utilização dos recipientes destinados aos resíduos sóli-
dos urbanos ou outro tipo de resíduos por entidades não
integradas no sistema municipal é punível com a coima
de 1250 euros a 10 vezes o salário mínimo nacional mais
elevado;

q) A danificação e a apropriação indevida dos equipamentos
destinados à deposição dos resíduos sólidos urbanos ou das
suas fracções valorizáveis faz incorrer em responsabilida-
de criminal.

CAPÍTULO IX

Fiscalização e competências

Artigo 59.º

Fiscalização

A fiscalização do cumprimento das disposições do presente Re-
gulamento compete à fiscalização municipal, à Polícia de Segu-
rança Pública e à Guarda Nacional Republicana.

Artigo 60.º

Competência

1 — A competência para determinar a instauração de processos
de contra-ordenação, para aplicar as respectivas coimas e even-
tuais sanções acessórias, pertence ao presidente do município, po-
dendo ser delegada em qualquer dos vereadores.

2 — A tramitação processual obedece ao disposto no regime geral
sobre contra-ordenações.

CAPÍTULO X

Disposições finais

Artigo 61.º

Norma revogatória

Este Regulamento revoga o Regulamento de Resíduos Sólidos e
Comportamentos Poluentes no Concelho de Lagoa aprovado em
sessão de Assembleia Municipal de 3 de Junho de 1996.

Artigo 62.º

Entrada em vigor

Este Regulamento entra em vigor 15 dias após a sua publicação.

CÂMARA MUNICIPAL DE LAGOS

Aviso n.º 9512/2004 (2.ª série) — AP.  — Para os efeitos pre-
vistos na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/
89, de 7 de Dezembro, torna-se público que, por meu despacho,
datado de 12 de Outubro de 2004, foi rescindido, a seu pedido, o
contrato de trabalho a termo certo, com Nélia de Jesus Campos
Almeida Henriques, na categoria de técnico profissional (anima-
ção sócio educativa) com efeitos a partir de 1 de Outubro de 2004
inclusive.

15 de Novembro de 2004. — O Presidente da Câmara, Júlio
José Monteiro Barroso.

Aviso n.º 9513/2004 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos, e nos termos da alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-
-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, torna-se público que, por meus
despachos datados de 16 e 26 de Julho, 20 e 26 de Agosto, 7, 9,
29 e 30 de Setembro e 7 e 13 de Outubro de 2004, proferidos no
uso da competência que me é cometida pela alínea a) do n.º 2 do
artigo 68.º do Decreto-Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, altera-
do pela Lei n.º 5-A/2002, de 11 de Janeiro, foram celebrados os
contratos de trabalho a termo certo e termo resolutivo certo com
os indivíduos abaixo designados, com início de funções nas datas
igualmente mencionadas:

António Manuel Martins Viana Gil Leitão, na categoria de téc-
nico superior (jurista), com início de funções em 19 de Julho de
2004, por um ano.

Paulo Jorge Teófilo Candeias, na categoria de técnico superior (jurista),
com início de funções no dia 19 de Julho de 2004, por um ano.

Mário José da Conceição Silva, na categoria de condutor de má-
quinas pesadas e veículos especiais, com início de funções no
dia 26 de Julho de 2004, por um ano.

Ana Maria Santana Poupino, na categoria de técnico superior de
serviço social, com início de funções no dia 1 de Setembro de
2004, por um ano.

Alexandra Cristina Vieira Craveirinha, na categoria de técnico
superior de comunicação, com início de funções em 1 de Se-
tembro de 2004, por um ano.

Amália da Conceição Mateus Falcão, na categoria de auxiliar de
serviços gerais, com início de funções no dia 1 de Setembro de
2004, por um ano.

Maria Isabel da Silva Soares Gonçalves, na categoria de auxiliar de
serviços gerais, com início de funções no dia 1 de Setembro de
2004, por um ano.

Maria de Fátima Leandro Martins, na categoria de auxiliar de ser-
viços gerais, com início de funções no dia 1 de Setembro de
2004, por um ano.
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Ana Maria Guerreiro Pereira, na categoria de auxiliar de serviços
gerais, com início de funções no dia 1 de Setembro de 2004,
por um ano.

Maria do Céu de Jesus Costa, na categoria de auxiliar de serviços
gerais, com início de funções no dia 1 de Setembro de 2004,
por um ano.

Maria José de Sousa Furtado Bravo Seromenho, na categoria de
auxiliar de serviços gerais, com início de funções no dia 1 de
Setembro de 2004, por um ano.

Maria Cláudia da Silva Joaquim, na categoria de auxiliar de servi-
ços gerais, com início de funções no dia 1 de Setembro de 2004,
por um ano.

Deonilde dos Santos Moreira Guerreiro, na categoria de auxiliar de
serviços gerais, com início de funções em 1 de Setembro de 2004,
por um ano.

Telma Filipa dos Reis Mendes, na categoria de técnico profissio-
nal de administração, com início de funções no dia 13 de Se-
tembro de 2004, por um ano.

Susana da Conceição Correia Neto, na categoria de técnico profis-
sional de administração, com início de funções no dia 13 de
Setembro de 2004, por um ano.

Susana Filipa Duarte Correia, na categoria de técnico profissional
de administração, com início de funções em 2 de Novembro de
2004, por um ano.

Manuelle Pello, na categoria de técnico profissional (animação sócio-
-educativa), com início de funções no dia 14 de Setembro de
2004, por um ano.

Madalena Isabel Filipe Almeida Góis Hoszko, na categoria de téc-
nico profissional (animação sócio-educativa), com início de funções
em 14 de Setembro de 2004, por um ano.

Sónia Cristina Rocha Viana, na categoria de técnico profissional
(animação sócio-educativa), com início de funções no dia 14 de
Setembro de 2004, por um ano.

Margarida Isabel Malveiro Branco Fernandes, na categoria de téc-
nico profissional (animação sócio-educativa), com início de funções
no dia 14 de Setembro de 2004, por um ano.

Ana Beatriz da Silva Batista, na categoria de técnico profissional
(animação sócio-educativa), com início de funções no dia 14 de
Setembro de 2004, por um ano.

Maria da Conceição Vicente Rodrigo, na categoria de técnico pro-
fissional (animação sócio-educativa), com início de funções no
dia 14 de Setembro de 2004, por um ano.

Sónia Cristina de Carvalho Sintra, na categoria de técnico superi-
or (publicidade e marketing), com início de funções no dia 1 de
Outubro de 2004, por um ano.

Vítor Manuel da Silva Correia, na categoria de operário (pedrei-
ro), com início de funções no dia 1 de Outubro de 2004, por
um ano.

Ana Cláudia Vital Fernandes, na categoria de auxiliar de serviços
gerais, com início de funções no dia 8 de Outubro de 2004, por
um ano.

Diamantina do Rosário Silva, na categoria de auxiliar de serviços
gerais, com início de funções em 8 de Outubro de 2004, por um
ano.

Fernanda Paula da Luz Neto Amores, na categoria de auxiliar de
serviços gerais, com início de funções em 8 de Outubro de 2004,
por um ano.

Felicidade Maria Rosado dos Santos, na categoria de auxiliar de
serviços gerais, com início de funções em 8 de Outubro de 2004,
por um ano.

Lídia Maria Costa da Rosa Moreira, na categoria de auxiliar de
serviços gerais, com início de funções, por um ano.

Paula Cristina Marreiros Gonçalves, na categoria de auxiliar de
serviços gerais, com início de funções em 8 de Outubro de 2004,
por um ano.

Maria da Conceição Azedo Abraços, na categoria de auxiliar de
serviços gerais, com início de funções em 11 de Outubro de 2004,
por um ano.

Ana Cristina dos Santos Silva Rodrigues, na categoria de auxiliar
de serviços gerais, com início de funções em 18 de Outubro de
2004, por um ano.

Maria Helena da Silva Figueiras, na categoria de auxiliar de servi-
ços gerais, com início de funções em 14 de Outubro de 2004,
por um ano.

Maria João Pinto Martins Nunes, na categoria de auxiliar de ser-
viços gerais, com início de funções em 14 de Outubro de 2004,
por um ano.

Ana Cristina dos Santos Silva Rodrigues, na categoria de auxiliar
de serviços gerais, com início de funções em 18 de Outubro de
2004, por um ano.

18 de Novembro de 2004. — O Presidente da Câmara, Júlio
José Monteiro Barroso.

Aviso n.º 9514/2004 (2.ª série) — AP.  — Para os efeitos pre-
vistos na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/
89, de 7 de Dezembro, torna-se público que por despacho da vice-
-presidente, datado de 7 de Setembro de 2004, foi rescindido, a
seu pedido, o contrato de trabalho a termo certo, com Maria da
Conceição Vicente Rodrigo da Costa, na categoria de técnico pro-
fissional (animação sócio-educativa) com efeitos a partir de 14 de
Setembro de 2004 inclusive.

18 de Novembro de 2004. — O Presidente da Câmara, Júlio
José Monteiro Barroso.

Aviso n.º 9515/2004 (2.ª série) — AP.  — Para os efeitos pre-
vistos na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/
89, de 7 de Dezembro, torna-se público que por despacho do pre-
sidente, datado de 25 de Julho de 2004, foi rescindido, a seu pedi-
do, o contrato de trabalho no âmbito da reabilitação profissional,
celebrado ao abrigo do Decreto-Lei n.º 247/89, de 5 de Agosto,
celebrado com Valter Manuel Ramos Simões, na categoria de auxi-
liar de serviços gerais, com efeitos a partir do dia 21 de Junho de
2004, inclusive, em virtude de nesta data ter tomado posse do cargo
de auxiliar de serviços gerais.

21 de Novembro de 2004. — O Presidente da Câmara, Júlio
José Monteiro Barroso.

Aviso n.º 9516/2004 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos, e nos termos da alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-
-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, torna-se público que, por des-
pacho do presidente datado de 18 de Junho de 2004, proferido no
uso da competência que lhe é cometida pela alínea a) do n.º 2 do
artigo 68.º do Decreto-Lei n.º 169/99, de 19 de Setembro, com as
alterações introduzidas pela Lei n.º 5-A/2002, de 11 de Janeiro,
foram renovados os contratos de trabalho a termo certo, com os
indivíduos abaixo mencionados:

Elisabete Maria dos Reis Serra, na categoria de técnico superior de
educação, com início de funções em 22 de Julho de 2003, por
mais um ano.

Joaquim da Encarnação Augusto, na categoria de coveiro, com início
de funções em 22 de Julho de 2003, por mais um ano.

21 de Novembro de 2004. — O Presidente da Câmara, Júlio
José Monteiro Barroso.

Aviso n.º 9517/2004 (2.ª série) — AP.  — Para os efeitos pre-
vistos na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/
89, de 7 de Dezembro, torna-se público que, por despachos do
presidente, datados de 25 de Julho de 2004, foram rescindidos, a
seu pedido, os contratos de trabalho a termo certo, com os indi-
víduos abaixo indicados:

Ana Cristina Costa Pereira, na categoria de auxiliar de serviços
gerais, com efeitos a partir do dia 21 de Junho de 2004, inclu-
sive, em virtude de nesta data ter tomado posse na categoria de
auxiliar de serviços gerais.

Sofia Isabel António Furtado, na categoria de técnico superior (li-
cenciatura em educação especial e reabilitação), com efeitos a
partir do dia 9 de Junho de 2004, inclusive, em virtude de nesta
data ter tomado posse na categoria de técnico superior de 2.ª clas-
se (educação especial e reabilitação).

21 de Novembro de 2004. — O Presidente da Câmara, Júlio
José Monteiro Barroso.

CÂMARA MUNICIPAL DE LEIRIA

Aviso n.º 9518/2004 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos se torna público que foi, na presente data e em cumpri-
mento do meu despacho de 28 de Outubro de 2004, celebrado
contrato de trabalho a termo certo, ao abrigo do n.º 1 do arti-
go 139.º do Código do Trabalho aprovado pela Lei n.º 99/2003,
de 27 de Agosto, aplicável por força do disposto no n.º 1 do arti-
go 2.º e no n.º 1 do artigo 26.º da Lei n.º 23/2004, de 22 de Ju-
nho, e da revogação do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de
7 de Dezembro, operada pelo disposto no artigo 30.º da mesma
lei, entre o município de Leiria e Rita de Sousa Nogueira Antunes
da Graça Freitas, pelo prazo de um ano, eventualmente renovável
por igual período, com início a 1 de Novembro de 2004, ficando
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a contratada com a categoria de técnico superior de engenharia da
energia e do ambiente de 2.ª classe, cuja remuneração mensal é a
correspondente ao escalão 1, índice 400, na importância de
1241,32 euros, acrescido do subsídio de refeição e subsídios de fé-
rias e de Natal.

2 de Novembro de 2004. — A Presidente da Câmara, Isabel
Damasceno Campos.

Aviso n.º 9519/2004 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos se torna público que foram, no dia 29 de Outubro de 2004
e em cumprimento do meu despacho proferido na mesma data,
celebrados contratos de trabalho a termo certo, ao abrigo do n.º 1
do artigo 139.º do Código do Trabalho aprovado pela Lei n.º 99/
2003, de 27 de Agosto, aplicável por força do disposto no n.º 1
do artigo 2.º e no n.º 1 do artigo 26.º da Lei n.º 23/2004, de 22 de
Junho, e da revogação do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89,
de 7 de Dezembro, operada pelo disposto no artigo 30.º da mesma
lei, entre o município de Leiria e Elisa Renata Reis Oliveira e Sandrina
Sereno Garrucho, pelo prazo de um ano, eventualmente renová-
veis por igual período, com início a 1 de Novembro de 2004, fi-
cando as contratadas com a categoria de técnico superior de 2.ª classe,
cuja remuneração mensal é a correspondente ao escalão 1, índi-
ce 400, na importância de 1241,32 euros, acrescido do subsídio de
refeição e subsídios de férias e de Natal.

2 de Novembro de 2004. — A Presidente da Câmara, Isabel
Damasceno Campos.

CÂMARA MUNICIPAL DE LISBOA

Aviso n.º 9520/2004 (2.ª série) — AP.  — Rescisão de con-
trato de trabalho a termo certo. — Por despacho de 15 de Setem-
bro de 2004, do director municipal de recursos humanos, foi auto-
rizada a rescisão de contrato de trabalho a termo certo, da cantoneira
de limpeza, Fernanda Martins Ponciano Traquete, a partir de 27
de Agosto de 2004.

9 de Novembro de 2004. — O Chefe da Divisão, Pedro Costa.

Aviso n.º 9521/2004 (2.ª série) — AP.  — Contratos indivi-
duais de trabalho a termo resolutivo certo. — Por despacho de 6
de Outubro de 2004 do director municipal de recursos humanos
(subdelegação de 6 de Agosto de 2004, Boletim Municipal, n.º 548,
de 19 de Agosto de 2004), foram celebrados contratos individuais
de trabalho a termo resolutivo certo, ao abrigo do disposto na alí-
nea f) do n.º 1 do artigo 9.º da Lei n.º 23/2004, de 22 de Junho,
para o exercício de funções equiparadas a técnicos superiores de
2.ª classe (juristas) com:

André António Abrantes do Nascimento.
António Pedro da Cunha Jorge.
Carlos Alberto Gonçalves Batalha.
Elsa Rute de Oliveira Bastos Viegas.
Ilda Maria Gomes Martins Ferreira Bernardo.
Vera Cristina Lopes de Trindade Calha.

9 de Novembro de 2004. — O Chefe da Divisão, Pedro Costa.

Aviso n.º 9522/2004 (2.ª série) — AP.  — Contratos indivi-
duais de trabalho a termo resolutivo certo. — Por despacho de 1
de Setembro de 2004, do vereador da área de gestão de recursos
humanos, José António Moreira Marques (subdelegação de 6 de Agos-
to de 2004, Boletim Municipal, n.º 548, de 19 de Agosto de 2004),
foram celebrados contratos ao abrigo do disposto na alínea h) do
n.º 1 do artigo 9.º da Lei n.º 23/2004, de 22 de Junho, para o exercício
de funções equiparadas a técnicos superiores de 2.ª classe (gestão
de recursos humanos), com:

Ana Rita dos Santos Esteves Isidoro.
Cláudia Isabel Fernandes Franco.
Elsa Maria Mendes Gonçalves Rodrigues.
Irina Couto de Amaro.
Maria de Fátima de Carvalho Almeida Fernandes.
Maria Teresa Rodrigues.
Raquel Henda Andrade Fernandes.
Rodrigo Soares Ferreira Barbosa Dâmaso.
Sónia Maria Santos Ferreira Carloto.

Por despacho de 6 de Outubro de 2004, do vereador da área de
gestão de recursos humanos, José António Moreira Marques (sub-
delegação de 6 de Agosto de 2004, Boletim Municipal, n.º 548, de
19 de Agosto de 2004), foi celebrado contrato com Hugo José Varela
Cerqueira Baptista, ao abrigo do disposto na alínea f) do n.º 1 do
artigo 9.º da Lei n.º 23/2004, de 22 de Junho, para o exercício de
funções equiparadas a técnico superior de 2.ª classe (gestão de re-
cursos humanos).

9 de Novembro de 2004. — O Chefe da Divisão, Pedro Costa.

Aviso n.º 9523/2004 (2.ª série) — AP.  — Contratos indivi-
duais de trabalho a termo resolutivo certo. — Por despacho de 2
de Novembro de 2004 do director municipal de recursos humanos
(subdelegação de 6 de Agosto de 2004, Boletim Municipal, n.º 548,
de 19 de Agosto de 2004), foram contratados, ao abrigo do dis-
posto na alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/
89, de 7 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/
98, de 17 de Julho, aplicável à administração local pelo Decreto-
-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, para o exercício de funções
equiparadas a condutores de máquinas pesadas e veículos especiais:

Adriano da Silva Pinto.
António José Gonçalves Arada.
Bruno Ferreira Alves.
Hélio Marco de Castro Alves.
João Carlos Duarte Ferreira.
José Daniel Alcântara Pereira.
José Humberto Catarino Silva Pires.
Paulino Manuel Marques Ogando das Neves.
Ricardo Filipe Nunes Lourenço.

9 de Novembro de 2004. — O Chefe da Divisão, Pedro Costa.

CÂMARA MUNICIPAL DE LOUSADA
Aviso n.º 9524/2004 (2.ª série) — AP.  — Em cumprimento

do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local pelo
Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-se público que,
por despacho de 3 de Novembro, autorizei a celebração do con-
trato de trabalho a termo certo, pelo prazo de 12 meses, podendo
ser objecto de renovação mas a sua duração total não poderá ex-
ceder três anos, de acordo com o n.º 1 do artigo 139.º da Lei n.º 99/
2003, de 27 de Agosto, com Adão Firmino Pinto Leal, para exer-
cer funções inerentes à categoria de operário semiqualificado (can-
toneiro), a partir do dia 3 de Novembro de 2004.

4 de Novembro de 2004. — O Presidente da Câmara, Jorge
Manuel Fernandes Malheiro de Magalhães.

CÂMARA MUNICIPAL DE MÉRTOLA
Aviso n.º 9525/2004 (2.ª série) — AP.  — Cessação de con-

trato de trabalho a termo certo. — Em cumprimento do disposto
na alínea b) do n.º 1 artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7
de Dezembro, aplicado à administração local pelo Decreto-Lei
n.º 409/91, de 17 de Outubro, se torna público que cessou, a seu
pedido, o contrato de trabalho a termo certo, celebrado com Leo-
poldo Nuno Garcia Calhau, arquitecto, com efeitos a partir de 14
de Outubro de 2004, inclusive.

29 de Outubro de 2004. — O Presidente da Câmara, Jorge Pulido
Valente.

CÂMARA MUNICIPAL DE MESÃO FRIO
Aviso n.º 9526/2004 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos

efeitos faz-se público que foram celebrados contratos a termo
resolutivo, por um ano, ao abrigo da alínea i) do n.º 1 do artigo 9.º
da Lei n.º 23/2004, de 22 de Junho, com Bruno André Monteiro
Correia da Silva, como auxiliar de serviços gerais, e com Mónica
da Conceição Estevas Martins Miguel, Linda Susana Lacerda da
Fonseca Azevedo da Cruz, Carla Maria Monteiro de Barros Gou-
veia e Ana Luísa Correia de Carvalho Alvas, como auxiliares de
acção educativa, com início em 2 de Novembro em curso.

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

4 de Novembro de 2004. — O Presidente da Câmara, Marco
António Peres Teixeira da Silva.
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CÂMARA MUNICIPAL DE MIRA

Edital n.º 799/2004 (2.ª série) — AP.  — Mário Ribeiro Ma-
duro, presidente da Câmara Municipal de Mira:

Torna público que, nos termos da alínea a) do n.º 7 do artigo 64.º
e do artigo 91.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, com as al-
terações introduzidas pala Lei n.º 5-A/2002, de 11 de Janeiro, a
Assembleia Municipal de Mira, em sessão ordinária realizada em
27 de Setembro de 2004, aprovou o Regulamento Municipal dos
Horários de Funcionamento dos Estabelecimentos Comerciais de
Venda ao Público e de Prestação de Serviços, sob proposta da
Câmara Municipal aprovada em 14 de Setembro de 2004, na se-
quência de apreciação pública nos termos do artigo 118.º do Código
do Procedimento Administrativo.

Para constar e devidos efeitos, se publica o presente edital e
outros de igual teor, que vão ser afixados nos locais públicos do
costume.

3 de Novembro de 2004. — O Presidente da Câmara, Mário
Ribeiro Maduro.

Regulamento Municipal dos Horários de Funcionamento
dos Estabelecimentos Comerciais de Venda ao Público
e de Prestação de Serviços.

Nota justificativa

Com a publicação do Decreto-Lei n.º 48/96, de 15 de Maio, e
as Portarias n.os 153/96 e 154/96, do mesmo dia, o Governo da
República Portuguesa definiu os princípios gerais referentes ao regime
de horário de funcionamento dos estabelecimentos de venda ao
público e prestação de serviços e transferiu para os municípios com-
petências em matéria de regulamentação do funcionamento daqueles.

Esta opção justifica-se porque são os municípios quem, por ra-
zões de proximidade, melhor conseguirá assegurar e conciliar a defesa
dos interesses dos consumidores e dos profissionais do sector. Pa-
ralelamente, atentas as exigências crescentes da sociedade moder-
na em matéria de qualidade de vida e lazer, os municípios ao regu-
lamentarem esta matéria poderão cumprir aquela exigência de forma
mais rigorosa.

Por outro lado, constatou-se que o regime actualmente aplicá-
vel, constante do Regulamento em vigor, carecia de alterações que
melhor complementassem o diploma legal que lhe serve de lei
habilitante.

Desta forma, e procurando conciliar os interesses da livre inici-
ativa privada e da actividade económica do município, sem descurar
o bem-estar e a protecção da segurança e qualidade de vida dos
munícipes, a Câmara Municipal de Mira entendeu proceder à ela-
boração de novo regulamento que concilie todos os interesses
enunciados.

Assim, ao abrigo das disposições contidas no artigo 64.º, n.º 6,
alínea a), com remissão para o disposto na alínea a) do n.º 2 do
artigo 53.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, na redacção que
lhe foi dada pela Lei n.º 5-A/2002, de 11 de Janeiro, a Câmara
Municipal de Mira elaborou o presente Regulamento.

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º

Lei habilitante

O presente Regulamento é elaborado ao abrigo do artigo 241.º
da Constituição da República Portuguesa, artigos 53.º, n.º 2, alí-
neas a) e e), 64.º, n.º 6, alínea a), da Lei n.º 169/99, de 18 de Se-
tembro, na redacção que lhe foi dada pela Lei n.º 5-A/2002, de 11
de Janeiro, Decreto-Lei n.º 48/96, de 15 de Maio, com as altera-
ções produzidas pelo Decreto-Lei n.º 126/96, de 10 de Agosto, De-
creto-Lei n.º 216/96, de 20 de Novembro, Portaria n.º 153/96, e
Portaria n.º 154/96, ambas de 15 de Maio.

Artigo 2.º

Âmbito de aplicação

O presente Regulamento é aplicável aos estabelecimentos co-
merciais de venda ao público e de prestação de serviços, bem como

aos estabelecimentos situados em centros comerciais que não atinjam
superfícies de venda contínua tal como definidas legalmente, na
área do município de Mira.

Artigo 3.º

Objecto

1 — O regime de fixação dos períodos de abertura e de funcio-
namento dos estabelecimentos comerciais de venda ao público e
de prestação de serviços, a que alude o artigo 1.º do Decreto-Lei
n.º 48/96, de 15 de Maio, situados no município de Mira, rege-se
pelo presente Regulamento.

2 — Estão excluídos do horário de funcionamento fixado neste
Regulamento as unidades comerciais de dimensão relevante tal como
definidos no Decreto-Lei n.º 218/97, de 20 de Agosto, as grandes
superfícies comerciais contínuas, tal como se encontram definidas
no Decreto-Lei n.º 258/92, de 20 de Novembro, com a redacção
introduzida pelo Decreto-Lei n.º 83/95, de 26 de Abril, e os esta-
belecimentos situados em centros comerciais que atinjam uma área
de venda contínua tal como definidos legalmente, caso em que terão
de observar o horário estabelecido na Portaria n.º 153/96, de 15 de
Maio.

CAPÍTULO II

Período de funcionamento

Artigo 4.º

Classificação dos estabelecimentos comerciais

Para efeitos de fixação dos respectivos períodos de abertura e
funcionamento, os estabelecimentos de actividades comerciais de
venda ao público e de prestação de serviços classificam-se em nove
grupos.

1 — Integram o 1.º grupo os seguintes estabelecimentos:

a) Supermercados, mini-mercados e mercearias;
b) Estabelecimentos de venda por grosso;
c) Charcutarias, talhos, peixarias e outras lojas especializadas

em produtos alimentares;
d) Estabelecimentos de frutas e legumes;
e) Padarias, cuja actividade seja exercida em regime de ex-

clusividade;
f) Estabelecimentos de venda de produtos de artesanato,

recordações, postais, revistas e jornais, artigos de filate-
lia e numismática, artigos de fotografia e cinema, taba-
cos e afins;

g) Floristas;
h) Estabelecimentos de venda de produtos hortícolas, ferti-

lizantes, plantas e flores;
i) Outros estabelecimentos similares aos referidos nas alí-

neas anteriores.

2 — Integram o 2.º grupo os seguintes estabelecimentos:

a) Drogarias, perfumarias, bijutarias;
b) Ourivesarias e relojoarias;
c) Lojas de vestuário, retrosarias e calçado;
d) Lojas de materiais de construção, ferragens, ferramentas;
e) Lojas de materiais eléctricos;
f) Lojas de mobiliário, decoração e utilidades diversas;
g) Estabelecimentos de venda de electrodomésticos e de

material fotográfico;
h) Estabelecimentos de venda de equipamento informático;
i) Estabelecimentos de óculos e optometria;
j) Estabelecimentos de venda de veículos automóveis e afins;
k) Papelarias e livrarias;
l) Estabelecimentos de venda de alimentos para animais de

estimação ou animais de criação;
m) Outros estabelecimentos similares aos referidos nas alí-

neas anteriores.

3 — Integram o 3.º grupo os seguintes estabelecimentos:

a) Barbearias, cabeleireiros, esteticistas, institutos de bele-
za, estabelecimentos análogos;

b) Ginásios e afins;
c) Outros estabelecimentos similares aos referidos nas alí-

neas anteriores.
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4 — Integram o 4.º grupo os seguintes estabelecimentos:

a) Estabelecimentos de prestação de serviços em geral;
b) Estabelecimentos de análises clínicas;
c) Outros estabelecimentos similares aos referidos nas alí-

neas anteriores.

5 — Integram o 5.º grupo os seguintes estabelecimentos:

a) Agências de viagens e estabelecimentos de aluguer de au-
tomóveis;

b) Agências de mediação imobiliária;
c) Agências de seguros;
d) Oficinas de reparação, manutenção e lavagem de automóveis

e ou de recauchutagem de pneus;
e) Oficinas de reparação de bicicletas e motociclos;
f) Oficinas de reparação de calçado;
g) Oficinas de reparação de móveis;
h) Oficinas de reparação eléctrica e de electrodomésticos;
i) Marcenarias, carpintarias, serralheiros;
j) Armeiros;
k) Lavandarias e tinturarias;
l) Outros estabelecimentos similares aos referidos nas alí-

neas anteriores.

6 — Integram o 6.º grupo os seguintes estabelecimentos:

a) Os museus, galerias de arte e exposições;
b) Cinemas, teatros e salas de realização de espectáculos de

outra natureza;
c) Clubes de vídeo;
d) Outros estabelecimentos similares aos referidos nas alí-

neas anteriores.

7 — Integram o 7.º grupo os seguintes estabelecimentos:

a) Salões de jogos;
b) Estabelecimentos multimédia, ciber-espaços, espaços

internet e afins;
c) Outros estabelecimentos similares aos referidos nas alí-

neas anteriores.

8 — Integram o 8.º grupo os seguintes estabelecimentos:

a) Cafés, cervejarias, tabernas;
b) Pastelarias, confeitarias, cafetarias, casas de chá, gelatarias,

com ou sem venda de pão quente;
c) Restaurantes, marisqueiras, casas de pasto, pizzarias, eat

drivers, take away, fast-food, snack-bar e self-service com
ou sem fabrico próprio;

d) Outros estabelecimentos similares aos referidos nas alí-
neas anteriores.

9 — Integram o 9.º grupo:

a) Os bares, pubs e outros estabelecimentos afins, cuja acti-
vidade principal é a venda de bebidas alcoólicas ou espiri-
tuosas, venda essa, designadamente ou normalmente, acom-
panhada de música audível, festas temáticas, com ou sem
sujeição a consumo mínimo;

b) As discotecas, clubes nocturnos, cabarés, boîtes, dancings
e casas de fado;

c) Outros estabelecimentos análogos devidamente classificados
pela Câmara Municipal, sempre que proporcionem espec-
táculos e ou locais para dançar;

d) Outros estabelecimentos similares aos referidos nas alí-
neas anteriores.

Artigo 5.º

Lojas de conveniência

1 — As lojas de conveniência podem funcionar até às 2 horas
de todos os dias da semana.

2 — Entende-se por lojas de conveniência os estabelecimentos
de venda ao público que reúnam, conjuntamente, os seguintes re-
quisitos, conforme resulta da legislação aplicável:

a) Possuam uma área útil não superior a 250 m2;
b) Tenham um horário de funcionamento não inferior a

dezoito horas por dia;
c) Distribuam a sua oferta de forma equilibrada, entre pro-

dutos de alimentação e utilidades domésticas, livros, jor-
nais, revistas, discos, vídeos, brinquedos, presentes e arti-
gos vários.

Artigo 6.º

Estabelecimentos mistos

1 — Tratando-se de estabelecimento comercial misto com co-
municação interior ficará o mesmo sujeito a horário único, de acordo
com a actividade principal exercida.

2 — Qualquer tipo de estabelecimento comercial misto sem
comunicação interior é considerado como estabelecimento autó-
nomo e, consequentemente, o horário de funcionamento de cada
um deles será o previsto neste Regulamento em função da activi-
dade exercida.

Artigo 7.º

Feirantes e vendedores ambulantes

1 — Aos feirantes é permitido exercer a respectiva actividade
dentro do horário estabelecido para o funcionamento das feiras,
em que se encontram, e atentas as normas legais e regulamentares
aplicáveis.

2 — Aos vendedores ambulantes e todos aqueles que não possuam
estabelecimento fixo, só é permitido exercer as respectivas acti-
vidades, desde que munidos das respectivas licenças ou outros do-
cumentos legalmente exigíveis, e cumprindo o horário estabelecido
em regulamento próprio.

3 — Os estabelecimentos de venda ao público e de prestação de
serviços, que funcionem e cujo acesso, é efectuado pela parte in-
terior do mercado municipal, ficam subordinados ao horário de
funcionamento do mesmo, os restantes, ao regime dos horários
do presente Regulamento.

Artigo 8.º

Regime geral de funcionamento

As entidades que exploram os estabelecimentos abrangidos pelo
presente Regulamento podem escolher para os mesmos, consoan-
te o grupo em que estejam incluídos, períodos de abertura e encer-
ramento que não ultrapassem os seguintes limites:

a) 1.º grupo — das 7 às 22 horas, todos os dias da semana;
b) 2.º grupo — das 9 às 20 horas, todos os dias da semana;
c) 3.º grupo — das 7 horas e 30 minutos às 22 horas de

segunda-feira a sábado, e domingo das 7 horas e 30 mi-
nutos às 13 horas;

d) 4.º grupo — das 8 às 20 horas de segunda-feira a sexta-
-feira, e sábado das 8 às 13 horas;

e) 5.º grupo — das 8 às 20 horas de segunda-feira a sábado;
f) 6.º grupo — das 9 às 24 horas, com excepção dos estabe-

lecimentos indicados na alínea b) desse grupo, que podem
funcionar até às 2 horas;

g) 7.º grupo — das 10 às 23 horas de segunda-feira a sábado,
e domingo das 10 às 19 horas;

h) 8.º grupo — das 7 à 1 hora, todos os dias da semana;
i) 9.º grupo — das 10 às 2 horas, com excepção, dos esta-

belecimentos previstos na alínea b) desse grupo que po-
dem funcionar até às 4 horas.

Artigo 9.º

Funcionamento permanente

Podem funcionar com carácter de permanência os seguintes
estabelecimentos:

a) Farmácias, devidamente escalonadas segundo a legislação
aplicável;

b) Centros hospitalares;
c) Centros médicos, de enfermagem e afins;
d) Clínicas médicas e veterinárias;
e) Agências funerárias;
f) Parques de estacionamento;
g) Estabelecimentos de acolhimento de crianças;
h) Estabelecimentos situados em estações e terminais rodo-

viários e ferroviários;
i) Estações de serviço de abastecimento de combustíveis;
j) Tribunais de turno;
k) Esquadras de polícia;
l) Hotéis, estalagens, pensões, residenciais;

m) Associações de bombeiros;
n) Estabelecimentos de reboque de viaturas.
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Artigo 10.º

Mapa de horário

1 — O mapa de horário de funcionamento referido no artigo 5.º
do Decreto-Lei n.º 48/96, de 15 de Maio, constará obrigatoria-
mente de impresso modelo próprio, anexo a este Regulamento, a
emitir pela Câmara Municipal, que mencionará o regime de horário.

2 — O requerimento a solicitar a concessão do mapa de horário
deve ser instruído com os seguintes documentos:

a) Bilhete de identidade e número de identificação fiscal;
b) Licença de utilização válida ou alvará sanitário, corres-

pondente à fracção a que se destina o mapa de horário,
devendo especificar a actividade a que se destina;

c) Contrato de arrendamento ou outro, no caso do titular da
licença referida na alínea anterior ser distinto do proprietário
ou explorador;

d) Comprovativo da regularização da taxa de publicidade se
o estabelecimento a tiver.

3 — Após a entrada do requerimento, pode ainda, ser solicitado
qualquer outro tipo de elemento, que os serviços julguem necessá-
rio, podendo o pedido ser indeferido, caso tais elementos não se-
jam entregues no prazo de cinco dias úteis, após a notificação ao
interessado.

4 — O mapa de horário de funcionamento de cada estabeleci-
mento no modelo próprio emitido, deve estar afixado em local
bem visível do exterior, depois de devidamente autenticado pela
Câmara Municipal de Mira.

5 — O requerimento para o preenchimento do mapa de horário
deve ser feito pelos interessados em caracteres perfeitamente le-
gíveis.

6 — Consideram-se nulos e de nenhum efeito os mapas de ho-
rário que não obedeçam ao modelo anexo a este Regulamento e
que tenham sido objecto de rasuras, emendas, ou alvo de qualquer
adulteração.

Artigo 11.º

Alterações e averbamentos

Importa a emissão de novo horário de funcionamento:

a) A alteração do local do estabelecimento comercial;
b) A mudança de proprietário ou explorador;
c) A alteração dos elementos constantes do mapa de horá-

rio de funcionamento do estabelecimento comercial;
d) A alteração dos fundamentos que determinaram a conces-

são, restrição ou alargamento do horário do estabeleci-
mento.

Artigo 12.º

Regime excepcional

A Câmara Municipal, pode alargar ou restringir os limites fixa-
dos no artigo 8.º do presente Regulamento, ouvidos os sindicatos,
as associações patronais e as associações de consumidores; pode
ainda, restringir ou alargar os limites fixados, a vigorar em todas
as épocas do ano ou apenas em épocas determinadas, nos termos
dos artigos seguintes.

Artigo 13.º

Alargamento do horário de funcionamento

1 — Excepcionalmente, a Câmara Municipal poderá alargar os
limites fixados no presente Regulamento, desde que os proprietá-
rios dos estabelecimentos o requeiram e desde que se observem,
cumulativamente, os seguintes requisitos:

a) Situarem-se os estabelecimentos em locais em que os in-
teresses de actividades profissionais de natureza, designa-
damente, turística, cultural ou económica o justifiquem;

b) Não desrespeitem a segurança, a tranquilidade e o repou-
so dos cidadãos residentes;

c) Não desrespeitem as características sócio-culturais e ambi-
entais da zona, bem como as condições de circulação e
estacionamento.

2 — Para além da comprovação, através de declaração de res-
ponsabilidade, dos requisitos atrás citados, e da documentação re-

ferida no artigo 10.º, deve o requerente instruir o seu pedido com
os seguintes documentos:

a) Atestado da junta de freguesia e da força policial local,
em como o alargamento do período de funcionamento do
estabelecimento, não afecta a segurança, a tranquilidade
e o repouso dos cidadãos residentes;

b) Se o estabelecimento estiver integrado em edifício dividi-
do em propriedade horizontal, ou de utilização colectiva,
deve apresentar cópia autenticada da acta da reunião da
assembleia de condóminos, onde, por unanimidade, tenha
sido deliberado não haver inconveniente no alargamento
do horário pretendido.

3 — Caso os pareceres das entidades a que se referem as alí-
neas anteriores sejam favoráveis e a Câmara Municipal verifique
que o alargamento pretendido não prejudica as condições de cir-
culação e estacionamento no local, o pedido será deferido.

4 — Caso um dos pareceres seja negativo, inexistente, ou a Câmara
Municipal verifique que o alargamento solicitado prejudica as con-
dições de circulação e estacionamento local, o pedido será indeferido.

5 — A Câmara Municipal tem competência para alargar os li-
mites fixados no artigo 8.º em épocas festivas tradicionais, desig-
nadamente na época natalícia, carnaval, Páscoa, durante as festas
do concelho, bem como no período compreendido entre 15 de Julho
a 15 de Setembro.

6 — A competência referida no número anterior, poderá ainda,
ser exercida a requerimento do interessado, desde que cumpra os
requisitos e apresente os documentos solicitados nos n.os 1 e 2 do
presente artigo.

7 — A alteração dos fundamentos que determinaram a autoriza-
ção de alargamento do horário implica a revogação da autoriza-
ção concedida, sendo o interessado notificado da proposta de de-
cisão, para se pronunciar sobre os fundamentos invocados, no prazo
de 10 dias úteis.

8 — Mantendo-se a decisão de revogação da autorização, deve-
rá o estabelecimento em causa retomar o cumprimento do horá-
rio que lhe é aplicável, nos termos do artigo 8.º devendo o proprie-
tário, solicitar, novo mapa de horário, no prazo máximo de 10 dias
úteis, contados da data da notificação da decisão.

Artigo 14.º

Restrições ao horário de funcionamento

1 — As restrições aos horários de funcionamento podem ocorrer:

a) Por iniciativa da Câmara Municipal, que deve, proporcio-
nalmente considerar, sem prejuízo de outros, os funda-
mentos determinantes da restrição, os interesses dos con-
sumidores e os interesses das actividades económicas
envolvidas;

b) Por iniciativa do proprietário ou explorador do estabele-
cimento;

c) Por exercício do direito de petição dos administrados, desde
que estejam comprovadamente, em causa, razões de segu-
rança ou de protecção da qualidade de vida dos cidadãos,
nomeadamente, dos residentes e ou condóminos da área
onde se situam os estabelecimentos.

2 — O pedido ou procedimento de restrição de horários deve
ser instruído, nos termos e de acordo com os fundamentos enun-
ciados nos números seguintes.

3 — A Câmara Municipal, ouvida a junta de freguesia, a autori-
dade policial local, assim como outras entidades ou organizações
que julgue conveniente e de acordo com o ramo de actividade
exercida, poderá restringir para um determinado estabelecimento,
os limites fixados no artigo 8.º desde que se verifiquem os seguin-
tes requisitos:

a) Estejam em causa razões de segurança dos cidadãos;
b) Estejam em causa razões de protecção da qualidade de vida

dos moradores da zona;
c) Tenham sido objecto de reclamação fundamentada e subs-

crita por pessoas directamente interessadas.

4 — Poderá ainda a Câmara Municipal, desde que se verifique
algum dos requisitos previstos no número anterior, ordenar a re-
dução temporária do período de funcionamento até que o proprie-
tário ou explorador do estabelecimento em causa, apresente ga-
rantias de que o funcionamento do mesmo não será susceptível de
provocar os incómodos que suscitaram tal medida.
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5 — A ordem de redução do horário de funcionamento nos ter-
mos deste artigo é antecedida de audição do interessado, que dis-
põe de 10 dias úteis, a contar da data da sua notificação para se
pronunciar sobre o conteúdo da mesma.

6 — Ouvidas as entidades referidas no n.º 3, a medida de redu-
ção do horário de funcionamento, poderá ser revogada a requeri-
mento do interessado, desde que este comprove que cessou a situa-
ção de facto que motivou essa redução.

Artigo 15.º

Dias e épocas de festividade

1 — Os estabelecimentos situados em locais onde se realizem
arraiais ou festas populares, poderão manter-se em funcionamen-
to enquanto durarem as festividades, de acordo com o programa
das festas e mediante autorização prévia do presidente da Câmara
ou do vereador com competência delegada, independentemente das
prescrições deste Regulamento, sem prejuízo dos direitos dos tra-
balhadores.

2 — Nos períodos de Natal e ano novo, consultadas, designada-
mente, as entidades referidas no artigo 12.º, poderá a Câmara
Municipal fixar horários especiais de abertura e encerramento, sem
prejuízo dos direitos dos trabalhadores.

Artigo 16.º

Audiência prévia

1 — O alargamento e a restrição dos períodos de abertura e
funcionamento, por iniciativa da Câmara Municipal ou pelo exer-
cício do direito dos administrados, envolve a audição prévia do
proprietário ou explorador do estabelecimento, podendo, aquele,
pronunciar-se no prazo de 10 dias úteis contado da notificação.

2 — Deverá ainda ser ouvida a junta de freguesia e a corporação
policial, com jurisdição na área onde se situa o estabelecimento.

3 — A Câmara Municipal pode, atentas as circunstâncias do caso
concreto, ouvir ainda as associações representativas do sector,
nomeadamente as referidas no artigo 12.º do presente Regulamento.

Artigo 17.º

Deferimento final

A não existência de débitos à autarquia de Mira, por taxas, ta-
rifas, licenças, impostos ou resultantes de serviços prestados pelo
município, bem como a não existência de obras ilegais na fracção
ou imóvel, serão condições essenciais para o deferimento final.

Artigo 18.º

Período normal de trabalho

A duração semanal e diária do trabalho estabelecida na lei, em
instrumento de regulamentação colectiva de trabalho ou em con-
trato individual de trabalho, deverá ser observada sem prejuízo do
período de funcionamento dos estabelecimentos constantes do
presente Regulamento.

Artigo 19.º

Funcionamento em contravenção

1 — Os estabelecimentos abrangidos pelo presente Regulamento
gozarão do período de 30 minutos de tolerância para que possam
ser concluídos os serviços prestados já iniciados, devendo, contu-
do, manter encerrada a porta de entrada do estabelecimento, não
permitindo o acesso a nenhum cliente após os limites fixados.

2 — Após o encerramento do estabelecimento nos termos do
número anterior, é proibida a permanência no seu interior de quais-
quer pessoas estranhas ao mesmo, com excepção do pessoal de
limpeza.

Artigo 20.º

Taxas

1 — Pela emissão do mapa de horário de funcionamento é de-
vida uma taxa prevista na tabela de taxas em anexo.

2 — Qualquer alargamento ou restrição dos horários previstos
no presente Regulamento, será devida uma taxa prevista na tabela
de taxas em anexo.

Artigo 21.º

Fiscalização

1 — A fiscalização do cumprimento das normas do presente
Regulamento é da competência da fiscalização municipal, da Ins-
pecção-Geral das Actividades Económicas, da Inspecção do Tra-
balho, das autoridades policiais e demais entidades administrativas.

2 — Após a verificação de qualquer transgressão a este Regula-
mento será levantado auto de notícia, para efeitos de aplicação da
correspondente coima.

3 — Sempre que, no exercício das suas funções, o agente
fiscalizador tome conhecimento de infracções cuja fiscalização seja
da competência de outra autoridade, deverá ser participada a esta
a respectiva ocorrência.

CAPÍTULO III

Ilícito de mera ordenação social

Artigo 22.º

Contra-ordenações

1 — A violação das disposições constantes do presente Regula-
mento, constitui ilícito de mera ordenação social, sujeito a pro-
cesso de contra-ordenação e à competente aplicação das coimas
previstas e demais consequências e sanções previstas na legislação
em vigor.

2 — A competência para determinar a instauração de processos
de contra-ordenação e designar o instrutor do processo, pertence
ao presidente da Câmara Municipal, sem prejuízo da possibilidade
de delegação de competências em qualquer dos vereadores.

3 — A tentativa e a negligência são puníveis, sendo, todavia, os
limites da coima aplicável reduzidos a metade.

Artigo 23.º

Coimas

1 — Constitui contra-ordenação punível com coima:

a) De 149,64 euros a 448,92 euros, para pessoas singulares;
e de 448,92 euros a 1496,39 euros, para pessoas colecti-
vas, a infracção do disposto no n.º 4 do artigo 10.º do
presente Regulamento;

b) De 249,40 euros a 3740,98 euros, para pessoas singula-
res; e de 2493,99 euros a 24 939,89 euros, para pessoas
colectivas, o funcionamento fora do horário estabelecido
no artigo 8.º

2 — A grande superfície comercial contínua que funcione du-
rante seis domingos e feriados seguidos ou interpolados, fora do
horário previsto em legislação aplicável, pode ainda ser sujeita à
aplicação de uma sanção acessória que consiste no encerramento
do estabelecimento durante um período não inferior a três meses
e não superior a dois anos, nos termos do previsto no n.º 3 do
artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 48/96, de 15 de Maio, e de acordo
com regime geral das contra-ordenações.

3 — A aplicação das coimas a que se referem os números ante-
riores compete ao presidente da Câmara Municipal ou ao verea-
dor com competência delegada, revertendo as receitas provenien-
tes da sua aplicação para o município de Mira.

CAPÍTULO IV

Disposições finais

Artigo 24.º

Casos omissos

Os casos omissos no presente Regulamento serão resolvidos pela
Câmara Municipal, de acordo com o disposto no Código do Pro-
cedimento Administrativo, no Decreto-Lei n.º 48/96, de 15 de Maio,
alterado pelos Decreto-Lei n.º 126/96, de 10 de Agosto, e Decre-
to-Lei n.º 216/96, de 20 de Novembro, pela Portaria n.º 153/96,
e Portaria n.º 154/96, ambas de 15 de Maio.
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Artigo 25.º

Normas subsidiárias

A tudo o que não esteja especialmente previsto no presente
Regulamento, aplica-se, subsidiariamente, a legislação em vigor,
nomeadamente, o Código do Procedimento Administrativo, o De-
creto-Lei n.º 48/96, de 15 de Maio, alterado pelo Decreto-Lei n.º 126/
96, de 10 de Agosto, e as Portarias n.os 153/96 e 154/96, ambas
de 15 de Maio.

Artigo 26.º

Regime transitório

1 — Com a entrada em vigor deste Regulamento caducam, no
prazo máximo de 180 dias seguidos, os actuais mapas de horários.

2 — Pelo que, no prazo de 45 dias úteis a contar da entrada em
vigor deste Regulamento terão de ser entregues nos serviços mu-
nicipais os actuais mapas de horário, emitidos pela Câmara Muni-
cipal, a fim de serem substituídos pelos novos mapas de horário de
funcionamento, acompanhados dos documentos previstos no arti-
go 10.º do presente Regulamento.

3 — Esta substituição será gratuita, exclusivamente para os ti-
tulares de mapas emitidos anteriormente pela Câmara Municipal,
durante aquele prazo de 45 dias úteis.

4 — Findo aquele prazo de 45 dias úteis, para a substituição dos
horários caducados, nos termos do n.º 1 do presente artigo, será
aplicada uma taxa agravada em 50 % relativa à taxa para a emis-
são de horário prevista na tabela de taxas em anexo.

5 — Decorrido o prazo de 45 dias úteis, para o interessado re-
querer a substituição do mapa de horário, constituir-se-á em mora,
de instauração do competente processo de contra-ordenação, nos
termos do regime geral das contra-ordenações.

6 — A violação do dever imposto no n.º 2 do presente artigo
determina a instauração do competente processo de contra-orde-
nação

Artigo 27.º

Norma revogatória

São revogadas as normas constantes do Regulamento dos Perío-
dos de Abertura e Funcionamento dos Estabelecimentos de Venda
ao Público e de Prestação de Serviços do Concelho de Mira.

Artigo 28.º

Limites e duração do trabalho

As disposições deste Regulamento não prejudicam as prescrições
legais ou contratuais relativas à duração diária e semanal do traba-
lho, regime de turnos e horário de trabalho, descanso semanal e
remunerações legalmente devidas.

Artigo 29.º

Norma de transposição

Até à entrada em vigor do novo regulamento de taxas e licen-
ças, aplicar-se-á a tabela de taxas anexa ao presente Regulamento.

Artigo 30.º

Actualização anual

A tabela de taxas anexa a este Regulamento será anualmente
actualizada em função do último índice geral de preços ao consu-
midor conhecido, apurado pelo INE, arredondado, por excesso ou
por defeito, para o cêntimo de euro mais próximo; competindo à
DAF, proceder às respectivas operações de actualização, submeter
à aprovação da Câmara Municipal e enviar a tabela ao serviço
competente para publicitação.

Artigo 31.º

Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor 15 dias úteis após a
sua publicação, no Diário da República.

Tabela de taxas

1 — Emissão dos mapas de horário para qualquer estabeleci-
mento — 20 euros.

2 — Emissão dos mapas de horário na sequência de alargamento
ou restrição — 40 euros.

3 — Segunda via do mapa de horário — 25 euros.
4 — Alterações e averbamentos ao mapa de horário — 40 euros.

Edital n.º 800/2004 (2.ª série) — AP.  — Mário Ribeiro Ma-
duro, presidente da Câmara Municipal de Mira:

Torna público que, nos termos da alínea a) do n.º 7 do artigo 64.º
e do artigo 91.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, com as
alterações introduzidas pala Lei n.º 5-A/2002, de 11 de Janeiro, a
Assembleia Municipal de Mira, em sessão ordinária realizada em
27 de Setembro de 2004, aprovou o Regulamento de Actividades
Diversas, ao abrigo da transferência de competências dos gover-
nos civis para as câmaras municipais, sob proposta da Câmara
Municipal aprovada em 13 de Julho de 2004, na sequência de apre-
ciação pública, nos termos do artigo 118.º do Código do Procedi-
mento Administrativo.

Para constar e devidos efeitos se publica o presente edital e outros
de igual teor, que vão ser afixados nos locais públicos do costume.

3 de Novembro de 2004. — O Presidente da Câmara, Mário
Ribeiro Maduro.

Regulamento Municipal sobre o Licenciamento de Activi-
dades Diversas, ao abrigo da transferência de compe-
tências dos governos civis para as câmaras munici-
pais.

Nota justificativa

O Decreto-Lei n.º 264/2002, de 25 de Novembro, transfere para
as câmaras municipais competências dos governos civis em maté-
rias consultivas, informativas, de licenciamento e fiscalização de
actividades diversas como guarda-nocturno, arrumador de automó-
veis, realização de acampamentos ocasionais, exploração de má-
quinas automáticas, mecânicas, eléctricas e electrónicas de diver-
são, realização de espectáculos desportivos e de divertimentos
públicos nas vias, jardins e demais lugares públicos ao ar livre, venda
de bilhetes para espectáculos ou divertimentos públicos em agên-
cias ou postos de venda, realização de fogueiras e queimadas e a
realização de leilões.

O regime jurídico do licenciamento municipal e da fiscalização
de tais actividades encontra-se previsto no Decreto-Lei n.º 310/
2002, de 18 de Dezembro.

Por outro lado, o artigo 53.º deste último diploma preceitua que
o exercício das actividades nele previstas será objecto de regula-
mentação municipal, nos termos da lei.

Pretende-se, pois, com o presente Regulamento, estabelecer as
condições do exercício de tais actividades, cumprindo-se o desiderato
legal.

Assim, nos termos do disposto nos artigos 112.º, n.º 8, e 241.º
da Constituição da República Portuguesa, do preceituado na alíneaa)
do n.º 2 do artigo 53.º e na alínea a) do n.º 6 do artigo 64.º da
Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, com a redacção dada pela Lei
n.º 5-A/2002, de 11 de Janeiro, do referido no Decreto-Lei n.º 264/
2002, de 25 de Novembro, e nos artigos 1.º, 9.º, 17.º e 53.º do
Decreto-Lei n.º 310/2002, de 18 de Dezembro, conjugado com o
Decreto-Lei n.º 309/2002, de 16 de Dezembro, e o Decreto-Lei
n.º 156/2004, de 30 de Junho, a Câmara Municipal deliberou aprovar
o presente projecto e submetê-lo a aprovação da Assembleia Mu-
nicipal.

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º

Âmbito e objecto

1 — O presente Regulamento estabelece o regime do exercício
das seguintes actividades:

a) Guarda-nocturno;
b) Arrumadores de automóveis;
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c) Realização de acampamentos ocasionais;
d) Exploração de máquinas automáticas, mecânicas, eléctri-

cas e electrónicas de diversão;
e) Realização de espectáculos desportivos e de divertimen-

tos públicos nas vias, jardins e demais lugares públicos ao
ar livre;

f) Venda de bilhetes para espectáculos ou divertimentos pú-
blicos em agências ou postos de venda;

g) Realização de fogueiras e queimadas;
h) Realização de leilões.

2 — Estabelece, ainda, as regras orientadoras da protecção de
pessoas e bens.

Artigo 2.º

Delegação e subdelegação de competências

1 — Todas as competências conferidas, no Decreto-Lei n.º 310/
2002, de 18 de Dezembro, à Câmara Municipal podem ser delega-
das no presidente da Câmara, com faculdade de subdelegação nos
vereadores e nos dirigentes dos serviços municipais.

2 — As competências cometidas ao presidente da Câmara po-
dem ser delegadas nos vereadores, com faculdade de subdelegação,
ou nos dirigentes dos serviços municipais.

CAPÍTULO II

Licenciamento do exercício da actividade
de guarda-nocturno

SECÇÃO I

Criação e modificação do serviço de guardas-nocturnos

Artigo 3.º

Criação

1 — A criação e extinção do serviço de guardas-nocturnos em
cada localidade e a fixação ou modificação das áreas de actuação
de cada guarda são da competência da Câmara Municipal, ouvidos
os comandantes da GNR e a junta de freguesia, conforme a loca-
lização da área a vigiar.

2 — As juntas de freguesia e as associações de moradores po-
dem tomar a iniciativa de requerer a criação do serviço de guar-
das-nocturnos em determinada localidade, bem como a fixação ou
modificação das áreas de actuação de cada guarda-nocturno.

Artigo 4.º

Conteúdo da deliberação

Da deliberação da Câmara Municipal que procede à criação do
serviço de guardas-nocturnos numa determinada localidade deve
constar:

a) A identificação dessa localidade pelo nome da freguesia
ou freguesias;

b) A definição das possíveis áreas de actuação de cada guar-
da-nocturno;

c) A referência à audição prévia dos comandantes da GNR e
da junta de freguesia, conforme a localização da área a
vigiar.

Artigo 5.º

Publicitação

A deliberação de criação ou extinção do serviço de guardas-noc-
turnos e de fixação ou modificação das áreas de actuação será pu-
blicitada nos termos legais em vigor.

SECÇÃO II

Selecção dos candidatos

Artigo 6.º

Licenciamento

O exercício da actividade de guarda-nocturno depende da atri-
buição de licença pelo presidente da Câmara Municipal.

Artigo 7.º

Selecção

1 — Criado o serviço de guardas-nocturnos numa determinada
localidade e definidas as áreas de actuação de cada guarda-noctur-
no, cabe à Câmara Municipal promover, a pedido de qualquer in-
teressado ou grupo de interessados, a selecção dos candidatos à atri-
buição de licença para o exercício de tal actividade.

2 — A selecção a que se refere o número anterior será feita
pelos serviços da Câmara Municipal, de acordo com os critérios
fixados no presente Regulamento.

Artigo 8.º

Aviso de abertura

1 — O processo de selecção inicia-se com a publicação por
afixação nas câmaras municipais e nas juntas de freguesia do res-
pectivo aviso de abertura.

2 — Do aviso de abertura do processo de selecção devem cons-
tar os seguintes elementos:

a) Identificação da localidade ou da área da localidade pelo
nome da freguesia ou freguesias;

b) Descrição dos requisitos de admissão;
c) Prazo para apresentação de candidaturas;
d) Indicação do local ou locais onde serão afixadas as listas

dos candidatos e a lista final de graduação dos candidatos
seleccionados.

3 — O prazo para apresentação de candidaturas é de 15 dias.
4 — Findo o prazo para apresentação das candidaturas, os ser-

viços da Câmara Municipal por onde corre o processo elaboram, no
prazo de cinco dias, a lista dos candidatos admitidos e excluídos
do processo de selecção, com indicação sucinta dos motivos
de exclusão, publicitando-a através da sua afixação nos lugares de
estilo.

Artigo 9.º

Requerimento

1 — O requerimento de candidatura à atribuição de licença é
dirigido ao presidente da Câmara Municipal e nele devem constar:

a) Nome e domicílio do requerente;
b) Declaração, sob compromisso de honra, da situação em

que se encontra relativamente a cada uma das alíneas do
artigo 9.º;

c) Outros elementos considerados com relevância para a
decisão de atribuição da licença.

2 — O requerimento é acompanhado dos seguintes documentos:

a) Fotocópia do bilhete de identidade e do cartão de identi-
ficação fiscal;

b) Certificado de habilitações académicas;
c) Certificado do registo criminal;
d) Certificado de aptidão médica que ateste a robustez física

e o perfil psicológico para o exercício das suas funções,
emitida por médico do trabalho, o qual deverá ser identi-
ficado pelo nome clínico e a cédula profissional;

e) Documento comprovativo do interessado ou grupo de
interessados que manifeste o interesse na prestação do
serviço de guarda-nocturno pelo requerente, para uma
determinada área ou local de exercício da actividade, de-
vendo para o efeito conter, designadamente, a identifica-
ção do guarda-nocturno, horário da actividade, retribui-
ção, regime de férias e faltas e entidade policial competente
que irá superintender a actividade;

f) Os que forem necessários para prova dos elementos refe-
ridos na alínea c) do número anterior.

Artigo 10.º

Requisitos

São requisitos de atribuição de licença para o exercício da acti-
vidade de guarda-nocturno:

a) Ser cidadão português, de um Estado membro da União
Europeia ou do espaço económico europeu ou, em condi-
ções de reciprocidade, de país de língua portuguesa;

b) Ter mais de 21 anos de idade e menos de 65;
c) Possuir a escolaridade mínima obrigatória;
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d) Não ter sido condenado, com sentença transitada em jul-
gado, pela prática de crime doloso;

e) Não se encontrar na situação de efectividade de serviço,
pré-aposentação ou reserva de qualquer força militar ou
força ou serviço de segurança;

f) Possuir a robustez física e o perfil psicológico para o
exercício das suas funções, comprovado pelo documento
referido na alínea d) do n.º 2 do artigo anterior;

g) Ser pessoa idónea para o exercício da actividade de guar-
da-nocturno, facto provado, designadamente, pelo do-
cumento referido na alínea c) do n.º 2 do artigo anterior,
ou seja, pelo registo criminal, sem prejuízo da obtenção
de outras informações e documentos.

Artigo 11.º

Preferências

1 — Os candidatos que se encontrem nas condições exigidas para
o exercício da actividade de guarda-nocturno são seleccionados de
acordo com o seguinte critério de preferência:

a) Já exercer a actividade de guarda-nocturno na localidade
da área posta a concurso;

b) Já exercer a actividade de guarda-nocturno;
c) Habilitações académicas mais elevadas;
d) Terem pertencido aos quadros de uma força de segurança

e não terem sido afastados por motivos disciplinares.

2 — Feita a ordenação respectiva, o presidente da Câmara
Municipal atribui, no prazo de 15 dias, as licenças.

3 — A atribuição de licença para o exercício da actividade de
guarda-nocturno numa determinada área faz cessar a anterior.

Artigo 12.º

Indeferimento

1 — O pedido de licenciamento deve ser indeferido quando o
interessado não for considerado pessoa idónea para o exercício da
actividade de guarda-nocturno, facto designadamente provado pelo
documento referido na alínea c) do n.º 2 do artigo 7.º, sem prejuízo
da obtenção de outras informações e documentos.

2 — O pedido de renovação é indeferido no prazo de 30 dias
seguidos, por decisão fundamentada, após a audiência prévia do
interessado, quando se verificar a falta ou invalidade do seguro
de responsabilidade civil estabelecido no artigo 17.º, e ou a alte-
ração de algum dos requisitos que fundamentaram a atribuição da
licença.

SECÇÃO III

Emissão de licença e cartão de identificação

Artigo 13.º

Licença

1 — A licença, pessoal e intransmissível, atribuída para o exer-
cício da actividade de guarda-nocturno numa localidade é do mo-
delo constante do anexo I a este Regulamento.

2 — No momento da atribuição da licença é emitido um cartão
de identificação do guarda-nocturno do modelo constante do ane-
xo II  a este Regulamento.

3 — Para o levantamento do alvará de licença e respectivo cartão,
a que se referem os números anteriores, deverá o interessado apre-
sentar cópia autenticada da apólice do seguro para os efeitos con-
signados no artigo 17.º

Artigo 14.º

Validade e renovação

1 — A licença é válida por um ano a contar da data da respec-
tiva emissão.

2 — O pedido de renovação, por igual período de tempo, deve
ser requerido ao presidente da Câmara Municipal com, pelo me-
nos, 30 dias de antecedência em relação ao termo do respectivo
prazo de validade.

3 — O pedido de renovação é indeferido no prazo de 30 dias
seguidos, por decisão fundamentada, após audiência prévia do in-

teressado, quando se verificar a falta ou invalidade do seguro de
responsabilidade civil estabelecido no artigo 17.º, e ou a altera-
ção de algum dos requisitos que fundamentam a atribuição da li-
cença.

4 — A actividade de guarda-nocturno é exercida de forma ex-
clusiva numa determinada área, não sendo permitida a acumulação
em simultâneo de várias áreas, pelo que a atribuição da nova área
faz cessar a anterior.

Artigo 15.º

Registo

Os serviços municipais deverão criar e manter actualizado um
registo relativo às licenças emitidas para o exercício da actividade
de guarda-nocturno na área do município, do qual constará, desig-
nadamente, a identificação do guarda-nocturno, residência, horá-
rio da actividade, a data da emissão da licença e ou da sua renova-
ção, a localidade e a área ou locais para a qual é válida a licença.

SECÇÃO IV

Exercício da actividade de guarda-nocturno

Artigo 16.º

Deveres

1 — No exercício da sua actividade, o guarda-nocturno ronda e
vigia, por conta do respectivo interessado ou grupo de interessa-
dos, os arruamentos da respectiva área de actuação, protegendo as
pessoas e bens e colabora com as forças de segurança, prestando o
auxílio que por estas lhes seja solicitado.

2 — São ainda deveres do guarda-nocturno:

a) Apresentar-se pontualmente no posto ou esquadra no início
e termo do serviço;

b) Permanecer na área em que exerce a actividade durante o
período de prestação de serviço e informar os seus clien-
tes do modo mais expedito para ser contactado ou loca-
lizado;

c) Prestar o auxílio que lhe for solicitado pelas forças e ser-
viços de segurança e de protecção civil;

d) Frequentar anualmente um curso ou instrução de adestra-
mento e reciclagem que for organizado pelas forças de
segurança com competência na respectiva área;

e) Usar em serviço, o uniforme e o distintivo próprios;
f) Usar de urbanidade e aprumo no exercício das suas fun-

ções;
g) Tratar com respeito e prestar auxílio a todas as pessoas

que se lhe dirijam ou careçam de auxílio;
h) Fazer anualmente, no mês de Fevereiro, prova de que tem

regularizada a sua situação contributiva para com a segu-
rança social;

i) Não faltar ao serviço sem motivo sério, devendo, sempre
que possível, solicitar a sua substituição com cinco dias
úteis de antecedência, ao comando local da GNR.

Artigo 17.º

Seguro

Para além dos deveres referidos no artigo anterior, o guarda-
-nocturno é obrigado a efectuar e manter em vigor um seguro de
responsabilidade civil que garanta o pagamento de indemnização
por danos causados a terceiros no exercício e por causa da sua
actividade.

SECÇÃO V

Uniforme e insígnia

Artigo 18.º

Uniforme e insígnia

1 — Em serviço, o guarda-nocturno usa uniforme e insígnia pró-
prios, de acordo com o previsto no artigo seguinte.

2 — Durante o serviço, o guarda-nocturno deve ser portador do
cartão de identificação e exibi-lo sempre que isso lhe for solicitado
pelas autoridades policiais ou pelos munícipes em geral.
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Artigo 19.º

Modelo

1 — O uniforme será feminino ou masculino, composto por
saia ou calça, casaco ou jaqueta e boné ou bivaque de cor cinza;
camisa branca, e ainda sapato ou bota de cor preta.

2 — A insígnia será aprovada, oportunamente, pelo órgão exe-
cutivo, procedendo-se à devida publicidade.

SECÇÃO V

Equipamento

Artigo 20.º

Equipamento

1 — O equipamento é composto por cinturão de cabedal preto,
bastão curto e pala de suporte, arma de fogo e coldre, um apito e
algemas.

2 — No exercício da sua actividade, o guarda-nocturno pode
utilizar equipamento de emissão e recepção para comunicações via
rádio, devendo a respectiva frequência ser susceptível de escuta
pelas forças de segurança.

3 — O uso indevido do equipamento de rádio e a utilização de
sinais que assinalam a marcha constitui facto punível nos termos
da lei.

4 — Todo o equipamento é entregue ao guarda-nocturno diaria-
mente no início da actividade, pela força de segurança responsá-
vel pela sua área de actuação, e é por ele devolvida no termo da
mesma.

SECÇÃO VI

Períodos de descanso e faltas

Artigo 21.º

Substituição

1 — Nas noites de descanso, durante os períodos de férias, bem
como em caso de falta do guarda-nocturno, a actividade na res-
pectiva área é exercida, em acumulação, por um guarda-nocturno
de área contígua.

2 — Na eventualidade de não existir na área contígua guarda-
-nocturno, deverá tal facto ser comunicado à força de segurança
responsável ou comando local da GNR pela sua área de actuação,
para a mesma proceder à nomeação de um elemento dessas for-
ças, devendo ser remunerado de acordo com a actividade exer-
cida.

SECÇÃO VII

Remuneração

Artigo 22.º

Remuneração

A actividade do guarda-nocturno é remunerada pelas contribui-
ções voluntárias das pessoas, singulares ou colectivas, em benefi-
cio de quem é exercida.

SECÇÃO IX

Guardas-nocturnos em actividade

Artigo 23.º

Guardas-nocturnos em actividade

1 — Aos guardas-nocturnos em actividade à data da entrada em
vigor do presente Regulamento será atribuída licença, no prazo
máximo de 90 dias, pelo presidente da Câmara Municipal, desde
que se mostrem satisfeitos os requisitos necessários para o efeito.

2 — Para o efeito, deve o presidente da Câmara Municipal so-
licitar ao governador civil do distrito respectivo uma informação
que contenha a identificação dos guardas-nocturnos, todos os ele-
mentos constantes do processo respectivo, bem como as áreas em
que estes exercem funções.

CAPÍTULO III

Licenciamento do exercício da actividade
de arrumador de automóveis

Artigo 24.º

Licenciamento

1 — O exercício da actividade de arrumador de automóveis carece
de licenciamento municipal.

2 — O licenciamento previsto no presente capítulo, apenas pode
ser concedido a maiores de 18 anos.

Artigo 25.º

Procedimento de licenciamento

1 — O pedido de licenciamento da actividade de arrumador de
automóveis é dirigido ao presidente da Câmara Municipal, através
de requerimento próprio, do qual deverá constar a identificação
completa do interessado, morada, estado civil e número de contri-
buinte fiscal, e será acompanhado dos seguintes documentos:

a) Fotocópia do bilhete de identidade;
b) Certificado de registo criminal;
c) Fotocópia do cartão de identificação fiscal;
d) Fotocópia de declaração de início de actividade ou decla-

ração do IRS;
e) Duas fotografias.

2 — Do requerimento deverá ainda constar a zona ou zonas
para que é solicitada a licença.

3 — A Câmara Municipal delibera sobre o pedido de licença
no prazo máximo de 30 dias contados a partir da recepção do pe-
dido.

4 — A licença tem validade anual e a sua renovação deverá ser
requerida, nos termos do n.º 2 do artigo 27.º, durante o mês de
Novembro ou até 30 dias de caducar a sua validade deverá ser re-
querida.

Artigo 26.º

Licença e cartão

1 — O alvará de licença é pessoal e intransmissível, atribuído
para o exercício da actividade de arrumador de automóveis numa
localidade.

2 — Os arrumadores de automóveis só poderão exercer a sua
actividade desde que sejam titulares e portadores do cartão emiti-
do pela Câmara Municipal, do qual constará, obrigatoriamente, a
área ou zona a zelar.

3 — O cartão de arrumador de automóveis é pessoal e intrans-
missível, devendo ser sempre utilizado pelo arrumador no lado direito
do peito.

4 — O cartão de identificação do arrumador de automóveis consta
do modelo do anexo II  a este Regulamento.

5 — O pedido de licenciamento deve ser indeferido quando o
interessado não for considerado pessoa idónea para o exercício da
actividade de arrumador, designadamente provado pelo documento
referido na alínea b) do n.º 1 do artigo 25.º, sem prejuízo da
obtenção de outras informações e documentos.

6 — O arrumador de automóveis deverá cumprir as regras pres-
critas para a actividade, nomeadamente as estatuídas nos artigos 16.º
e 17.º do Decreto-Lei n.º 310/2002, de 18 de Dezembro.

Artigo 27.º

Validade, renovação da licença e cartão

1 — O alvará de licença é válido por um ano a contar da data
da respectiva emissão ou renovação, devendo o cartão conter a
informação essencial respeitante àquela, nomeadamente o número
de licença, titular e renovações.

2 — O pedido de renovação da licença, por igual período de
tempo, deve ser requerido ao presidente da Câmara Municipal com
pelo menos 30 dias seguidos de antecedência em relação ao termo
do respectivo prazo de validade e instruído com os documentos
referidos nas alíneas a) e b) do n.º 1 do artigo 25.º, e ainda cópia
da apólice do seguro válida.

3 — O pedido de renovação é ainda indeferido no prazo de 30 dias
seguidos, por decisão fundamentada, após a audiência prévia do
interessado, quando se verificar a falta ou invalidade do seguro de
responsabilidade civil estabelecido no artigo 28.º e ou a alteração
de algum dos requisitos que fundamentaram a atribuição da licença.
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Artigo 28.º

Seguro

O arrumador de automóveis é obrigado a efectuar e a manter
em vigor um seguro de responsabilidade civil que garanta o paga-
mento de possíveis indemnizações por danos causados a terceiros
no exercício da sua actividade.

Artigo 29.º

Registo dos arrumadores de automóveis

A Câmara Municipal elaborará um registo dos arrumadores de
automóveis que se encontram autorizados a exercer a sua activi-
dade, do qual constem todos os elementos referidos na licença
concedida.

CAPÍTULO IV

Licenciamento do exercício da actividade
de acampamentos ocasionais

Artigo 30.º

Licenciamento

A realização de acampamentos ocasionais fora dos locais legal-
mente consignados à prática do campismo e caravanismo carece
de licença a emitir pela Câmara Municipal.

Artigo 31.º

Pedido de licenciamento

1 — O pedido de licenciamento para a realização de um acam-
pamento ocasional é dirigido ao presidente da Câmara Municipal,
com a antecedência mínima de 20 dias seguidos, através de reque-
rimento próprio, do qual deverá constar: a identificação completa
do responsável do acampamento, o local do município para onde
é solicitado o alvará de licença, descrição do tipo de acampamen-
to, datas de realização, número de participantes, e será acompa-
nhado dos seguintes documentos:

a) Fotocópia do bilhete de identidade;
b) Fotocópia do cartão de identificação fiscal;
c) Autorização expressa do proprietário do prédio.
d) Planta de localização à escala de 1/2000.

2 — Se o pedido der entrada em prazo inferior ao fixado no
número anterior, o responsável do acampamento deverá fazer
acompanhar o requerimento dos pareceres referidos no artigo se-
guinte; caso contrário, o pedido será liminarmente indeferido.

Artigo 32.º

Consultas às entidades

1 — Recebido o requerimento a que alude o n.º 1 do artigo an-
terior, e no prazo de cinco dias úteis, será solicitado parecer às
seguintes entidades:

a) Delegado de saúde;
b) Comandante da PSP ou GNR, consoante os casos.
c) Aos bombeiros da área, caso o promotor pretenda reali-

zar fogueiras no local do acampamento.

2 — Os pareceres a que se refere o número anterior, quando
desfavoráveis, são vinculativos para um eventual licenciamento.

3 — As entidades consultadas devem pronunciar-se no prazo de
cinco dias úteis após a recepção do pedido, devendo comunicar,
dentro daquele prazo, a sua decisão à Câmara Municipal consulente,
presumindo-se como deferimento tácito a ausência de resposta.

Artigo 33.º

Emissão do alvará de licença

1 — O alvará de licença é concedido pelo prazo solicitado, prazo
esse que não pode ser superior ao período de tempo autorizado
expressamente pelo proprietário.

2 — O prazo requerido poderá ser reduzido sempre que circuns-
tâncias de interesse público o justifiquem.

Artigo 34.º

Revogação do alvará de licença

Em casos de manifesto interesse público, designadamente para
protecção da saúde ou bens dos campistas ou caravanistas, ou em
situações em que estejam em causa a ordem e tranquilidade públi-
cas, a Câmara Municipal poderá, a qualquer momento, revogar o
alvará de licença concedido.

CAPÍTULO V

Licenciamento do exercício da actividade de exploração
de máquinas de diversão

Artigo 35.º

Objecto

O registo e exploração de máquinas automáticas, mecânicas e
electrónicas de diversão obedece ao regime definido no Decreto-
-Lei n.º 310/2002, de 18 de Dezembro, com as especificidades cons-
tantes do presente Regulamento.

Artigo 36.º

Âmbito

São consideradas máquinas de diversão:

a) Aquelas que, não pagando prémios em dinheiro, fichas ou
coisas de valor económico, desenvolvem jogos cujos re-
sultados dependem exclusiva ou fundamentalmente da pe-
rícia do utilizador, sendo permitido que ao utilizador seja
concedido o prolongamento da utilização gratuita da má-
quina face à pontuação obtida;

b) Aquelas que, tendo as características definidas na alínea
anterior, permitem a apreensão de objectos cujo valor eco-
nómico não exceda três vezes a importância despendida
pelo utilizador.

Artigo 37.º

Classificação de temas de jogos

1 — A importação, fabrico, montagem e venda de máquinas de
diversão obrigam à classificação dos respectivos temas de jogos.

2 — A classificação dos temas de jogos é requerida junto da Câmara
Municipal ou das associações empresariais pelo interessado, atra-
vés de requerimento dirigido ao inspector-geral de jogos, com in-
dicação do número de máquinas, temas a classificar e ainda os anexos
de máquinas de diversão, suporte dos temas e jogos a classificar,
de acordo com os modelos emitidos pela Inspecção-Geral de Jogos.

3 — A substituição do tema ou temas de jogo é solicitada pelo
proprietário à Câmara Municipal que efectuou o registo, em tri-
plicado, remetendo esta os respectivos impressos à Inspecção-Geral
de Jogos.

Artigo 38.º

Registo

1 — A exploração de máquinas de diversão carece de registo a
efectuar na Câmara Municipal competente.

2 — O registo é requerido pelo proprietário da máquina ao pre-
sidente da Câmara Municipal da área em que a máquina irá pela
primeira vez ser colocada em exploração.

3 — O pedido de registo é formulado, em relação a cada má-
quina, através de impresso próprio, que obedece ao modelo 1 ane-
xo à Portaria n.º 144/2003, de 14 de Fevereiro.

4 — O pedido a que se refere o número anterior deve ser acom-
panhado dos elementos mencionados no artigo 21.º do Decreto-
-Lei n.º 310/2002, de 18 de Dezembro.

5 — O registo é titulado por documento próprio assinado e au-
tenticado, que obedece ao modelo 3 anexo à Portaria n.º 144/2003,
de 14 de Fevereiro, e que acompanha obrigatoriamente a máquina
a que respeitar.

6 — Em caso de alteração da propriedade da máquina, deve o
adquirente solicitar ao presidente da Câmara Municipal o averba-
mento respectivo, juntando para o efeito o título de registo e do-
cumento de venda ou cedência, assinado pelo transmitente e com
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menção do número do respectivo bilhete de identidade, data de
emissão e serviço emissor, se se tratar de pessoa singular, ou no
caso de pessoas colectivas, assinado pelos seus representantes, com
reconhecimento da qualidade em que estes intervêm e verificação
dos poderes que legitimam a intervenção naquele acto.

Artigo 39.º

Elementos do processo

Os serviços municipais organizam um processo individual por
cada máquina registada, do qual devem constar, além dos documentos
referidos no artigo 21.º do Decreto-Lei n.º 310/2002, de 18 de
Dezembro, os seguintes elementos:

a) Número do registo, que será sequencialmente atribuído;
b) Tipo de máquina, fabricante, marca, número de fabrico,

modelo, ano de fabrico;
c) Classificação do tema ou temas de jogo de diversão;
d) Proprietário e respectivo endereço;
e) Município em que a máquina está em exploração.

Artigo 40.º

Máquinas registadas nos governos civis

1 — Quando for solicitado o primeiro licenciamento de explo-
ração de máquinas que à data da entrada em vigor do Decreto-Lei
n.º 310/2002, de 18 de Dezembro, se encontrem registadas nos
governos civis, deverá o requerente entregar o documento origi-
nal do registo anteriormente emitido pelo governo civil para trans-
ferência/substituição.

2 — O presidente da Câmara Municipal atribuirá, no caso refe-
rido no número anterior, um novo título de registo, que obedece
ao modelo 3 anexo à Portaria n.º 144/2003, de 14 de Fevereiro,
devendo o requerente pagar, apenas, a taxa de substituição do re-
gisto.

Artigo 41.º

Zonas de protecção

1 — Não é permitida a instalação ou exploração de máquinas
de diversão em estabelecimentos de bebidas e restauração a menos
de 50 m dos estabelecimentos de ensino.

2 — A menos de 250 m, dos estabelecimentos de ensino, não é
permitida a instalação ou exploração de estabelecimentos, onde
for exercida, com carácter de exclusividade, a actividade de ex-
ploração de máquinas de diversão.

Artigo 42.º

Locais de exploração

1 — O local, recinto ou estabelecimento tem de ser previamen-
te licenciado para a prática de jogos com máquinas de diversão,
quando a actividade for exercida em regime de exclusividade, nos
termos do disposto no Decreto-Lei n.º 309/2002, de 16 de De-
zembro.

2 — Quando a actividade de exploração de máquinas de diver-
são ocorrer em simultâneo com o exercício de outra actividade, o
número máximo permitido de máquinas a explorar é de três.

3 — As máquinas de diversão só podem ser instaladas e coloca-
das em exploração nos locais definidos no artigo 24.º do Decreto-
-Lei n.º 310/2002, de 18 de Dezembro.

4 — Quando autorizada a exploração de máquinas nos estabele-
cimentos supracitados, deverá o interessado requerer averbamento
à licença de utilização, referindo qual o número de máquinas.

Artigo 43.º

Condicionamentos

1 — A prática de jogos em máquinas de diversão, sujeitas às
regras do presente Regulamento, é interdita a menores de 16 anos,
salvo quando, tendo mais de 12 anos, sejam acompanhados por
quem exerce o poder paternal.

2 — É obrigatória a afixação na própria máquina, em lugar bem
visível, de inscrição ou dístico contendo os seguintes elementos:

a) Número de registo;
b) Nome do proprietário;

c) Prazo limite da validade da licença de exploração conce-
dida;

d) Idade exigida para a sua utilização;
e) Nome do fabricante;
f) Tema de jogo;
g) Tipo de máquina;
h) Número de fábrica.

3 — Devem, obrigatoriamente, acompanhar a máquina de di-
versão os seguintes documentos:

a) O título de registo da máquina;
b) Documento de classificação do tema de jogo e cópia au-

tenticada da memória descritiva do jogo;
c) A licença de exploração atribuída pela Câmara Municipal.

Artigo 44.º

Licença de exploração

1 — Cada máquina de diversão só pode ser colocada em explo-
ração desde que disponha da correspondente licença de exploração.

2 — O licenciamento da exploração é requerido ao presidente
da Câmara Municipal através de impresso próprio, que obedece ao
modelo 1 anexo à Portaria n.º 144/2003, de 14 de Fevereiro, e
será instruído com os seguintes elementos:

a) Título original do registo da máquina, que será devolvido;
b) Documento comprovativo do pagamento do imposto so-

bre o rendimento respeitante ao ano anterior/nota de li-
quidação de IRS ou IRC; caso ainda não exista nota de
liquidação do ano anterior, deverá proceder à entrega da
última nota de liquidação juntamente com a declaração
de IRS/IRC do ano anterior;

c) Documento comprovativo do pagamento dos encargos
devidos a instituições de segurança social/declaração da
segurança social;

d) Licença de utilização do estabelecimento ou  de funcio-
namento de recinto itinerante ou improvisado, quando
legalmente exigível.

3 — A licença de exploração obedece ao modelo 2 anexo à Portaria
n.º 144/2003, de 14 de Fevereiro.

4 — O presidente da Câmara Municipal comunicará o licencia-
mento da exploração à Câmara Municipal que efectuou o registo
da máquina, para efeitos de anotação no processo respectivo.

Artigo 45.º

Transferência do local de exploração da máquina
no mesmo município

1 — A transferência da máquina de diversão para local diferente
do constante da licença de exploração, na área territorial do mu-
nicípio, deve ser precedida de comunicação ao presidente da Câ-
mara Municipal.

2 — A comunicação é feita através de impresso próprio, que
obedece ao modelo 4 anexo à Portaria n.º 144/2003, de 14 de
Fevereiro.

Artigo 46.º

Transferência do local de exploração da máquina
de outro município

1 — A transferência da máquina de outro município para o
município de Mira carece de novo licenciamento de exploração,
aplicando-se o artigo 44.º do presente Regulamento.

2 — O presidente da Câmara Municipal que concede a licença
de exploração para a máquina de diversão deve comunicar esse facto
à Câmara Municipal em cujo território a máquina se encontrava
em exploração, de acordo com o n.º 4 do artigo 44.º

Artigo 47.º

Consulta às forças policiais

Nos casos de concessão de licença de exploração ou de altera-
ção do local de exploração da máquina dentro do município, o
presidente da Câmara Municipal poderá mandar efectuar vistoria
ao novo local, podendo ainda solicitar um parecer às forças poli-
ciais da área.
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Artigo 48.º

Renovação da licença

1 — A renovação da licença de exploração deve ser requerida
até 30 dias seguidos antes do termo do seu prazo inicial ou da sua
renovação.

2 — Ao abrigo do disposto no n.º 3 do artigo 23.º do Decreto-
-Lei n.º 310/2002, de 18 de Dezembro, a renovação está sujeita a
vistoria prévia de verificação das condições do local, podendo o
pedido ser eventualmente indeferido, designadamente se o local
não apresentar as condições mínimas de higiene, salubridade e se-
gurança.

Artigo 49.º

Causas de indeferimento

Constituem motivos de indeferimento da pretensão de conces-
são, renovação da licença e mudança de local de exploração:

a) A protecção à infância e juventude, prevenção da crimina-
lidade e manutenção ou reposição da segurança, da ordem
ou da tranquilidade públicas;

b) A violação das restrições estabelecidas nos artigos 41.º a
43.º, 45.º e 48.º

c) A verificação ou ocorrência das circunstâncias referidas
no n.º 2 do artigo anterior.

Artigo 50.º

Causas de revogação do alvará de licença de exploração

Em casos de manifesto interesse público, designadamente para
protecção da saúde ou bens, situações em que estejam em causa a
ordem e tranquilidade públicas, ou circunstâncias que violem dis-
posições regulamentares ou normas em vigor, a Câmara Munici-
pal poderá, a qualquer momento, revogar o alvará de licença conce-
dido.

Artigo 51.º

Caducidade da licença de exploração

A licença de exploração caduca:

a) Findo o prazo de validade;
b) Nos casos de transferência do local de exploração da máquina

para outro município.

CAPÍTULO VII

Licenciamento do exercício da actividade de realização de
espectáculos de natureza desportiva e de divertimentos
públicos.

SECÇÃO I

Divertimentos públicos

Artigo 52.º

Licenciamento

1 — A realização de arraiais, romarias, bailes e outros diverti-
mentos públicos organizados nas vias, jardins e demais lugares públicos
ao ar livre carece de licenciamento da Câmara Municipal.

2 — Exceptuam-se do disposto no número anterior as festas
promovidas pelas entidades oficiais, civis ou militares, cuja reali-
zação está, contudo, sujeita a uma participação prévia ao presi-
dente da Câmara Municipal, podendo ser sujeitos a vistoria, de acordo
com o previsto no artigo 86.º

Artigo 53.º

Pedido de alvará de licenciamento

1 — O pedido de licenciamento da realização de qualquer dos
eventos referidos no artigo anterior é dirigido ao presidente da
Câmara Municipal, com 15 dias úteis de antecedência, através de
requerimento próprio, do qual deverá constar:

a) A identificação completa do requerente (nome, firma ou
denominação);

b) Actividade que se pretende realizar;
c) Local do exercício da actividade;

d) Dias e horas em que a actividade ocorrerá;
e) Memória descritiva do evento/festas, incluindo o programa;
f) Caso existam condicionamentos ou cortes de trânsito, deverá

ser apresentado percurso alternativo.

2 — Quando o requerente da licença for uma pessoa colectiva,
o documento referido na alínea a) do número anterior respeita ao
titular ou titulares do respectivo órgão de gestão.

3 — O requerimento será acompanhado dos seguintes documentos:

a) Fotocópia do bilhete de identidade;
b) Fotocópia do cartão de identificação fiscal;
c) Parecer do comandante da PSP ou GNR, consoante os

casos;
d) Parecer da junta de freguesia da área;
e) Quaisquer outros necessários ao cabal esclarecimento da

pretensão.

4 — Caso o requerente não junte, desde logo, os pareceres
mencionados nas alíneas c) e d) do n.º 3 anterior, compete ao
presidente da Câmara solicitá-los às entidades competentes, desde
que o pedido tenha dado entrada nos serviços dentro do prazo fi-
xado no n.º 1 deste artigo; caso isso não aconteça, o pedido é
liminarmente indeferido.

5 — As entidades consultadas devem pronunciar-se no prazo de
cinco dias úteis após a recepção do pedido, devendo comunicar,
dentro daquele prazo, a sua decisão à Câmara Municipal consulente,
presumindo-se como deferimento tácito a ausência de resposta.

6 — Quando a realização dos eventos referidos no artigo 52.º
envolver a instalação e funcionamento de recintos itinerantes ou
improvisados, aplicam-se também as regras previstas no Decreto-
-Lei n.º 309/2002, de 16 de Dezembro, devendo o requerimento
conter ainda:

a) Capacidade ou lotação do recinto;
b) Planta de localização à escala 1/2000;
c) Cópia dos seguros de responsabilidade civil e de acidentes

pessoais, constituído nos termos e condições legalmente
estabelecidas, designadamente quanto aos capitais míni-
mos obrigatórios;

d) Certificado de inspecção do recinto, nos termos do ar-
tigo 14.º do Decreto-Lei n.º 309/2002, de 16 de Dezem-
bro. Caso não seja possível, deve o promotor apresentar
prova ou declaração de impossibilidade, bem como termo
ou declaração de responsabilidade, emitido por técnico le-
galmente habilitado, garantindo, designadamente, que cum-
pre os requisitos de segurança, habitabilidade, protecção
ambiental e funcionalidade.

Artigo 54.º

Excepções de horários

1 — Quando a realização dos divertimentos públicos se efec-
tuar em períodos fora das 9 e as 22 horas, aplica-se o estatuído no
artigo 32.º do Decreto-Lei n.º 310/2002, de 18 de Dezembro, con-
jugado com os princípios e regras estabelecidas no Regulamento
Geral do Ruído.

2 — Por ocasião dos festejos tradicionais das localidades pode,
excepcionalmente, ser permitido o funcionamento ou o exercício
contínuo dos espectáculos ou actividades referidas no n.º 1 do ar-
tigo 52.º, salvo nas proximidades de edifícios hospitalares ou si-
milares.

Artigo 55.º

Emissão do alvará de licença

1 — O alvará de licença é concedido, verificados que sejam os
condicionalismos legais, pelo prazo solicitado, dele devendo cons-
tar, designadamente, o local de realização, o tipo de evento, os
limites horários, bem como quaisquer condições que tenham sido
definidas ou impostas no licenciamento.

2 — A Câmara Municipal, tendo como fundamento as circuns-
tâncias especiais do evento, reserva-se o direito de condicionar a
emissão do alvará à prévia apresentação, pelo requerente, de có-
pia da apólice do seguro de responsabilidade civil e de acidentes
pessoais, que salvaguardem pessoas e bens, constituído nos termos
e condições legalmente estabelecidas, respeitando obrigatoriamente
o capital mínimo.
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Artigo 56.º

Comunicações

Do conteúdo da licença é dado conhecimento, para os efeitos
convenientes, às forças policiais que superintendam o local ou área
de realização do evento.

Artigo 57.º

Diversões carnavalescas proibidas

1 — Nas diversões carnavalescas é proibido:

a) O uso de quaisquer objectos de arremesso susceptíveis de
pôr em perigo a integridade física de terceiros;

b) A apresentação da bandeira nacional ou imitação;
c) A utilização de gases, líquidos ou de outros produtos

inebriantes, anestesiantes, esternutatórios ou que possam
inflamar-se, seja qual for o seu acondicionamento.

2 — A venda ou a exposição para venda de produtos de uso
proibido pelo número anterior é punida como tentativa de com-
participação na infracção.

SECÇÃO II

Provas desportivas

Artigo 58.º

Licenciamento

A realização de espectáculos de provas ou eventos desportivos
na via pública carece de licenciamento da competência da Câmara
Municipal.

SUBSECÇÃO I

Provas de âmbito municipal

Artigo 59.º

Pedido de licenciamento

1 — O pedido de licenciamento da realização de espectáculos,
provas ou eventos desportivos na via pública é dirigido ao presi-
dente da Câmara Municipal, com a antecedência mínima de 30 dias
seguidos, através de requerimento próprio, do qual deverá constar:

a) A identificação completa do requerente (nome, firma ou
denominação);

b) Morada ou sede social;
c) Actividade que se pretende realizar;
d) Percurso a realizar;
e) Dias e horas em que a actividade ocorrerá;
f) Número de participantes;
g) Caso existam condicionamentos ou cortes de trânsito, deverá

ser apresentado percurso alternativo;
h) Meios de evacuação disponíveis.

2 — O requerimento será acompanhado dos seguintes elementos:

a) Traçado do percurso da prova, sobre mapa ou esboço da
rede viária, em escala adequada, que permita uma correc-
ta análise do percurso, indicando de forma clara as vias
abrangidas, as localidades e os horários prováveis de pas-
sagem nas mesmas, bem como o sentido de marcha;

b) Regulamento da prova que estabeleça as normas a que a
prova deve obedecer;

c) Deve o requerente apresentar cópia da apólice do seguro
de responsabilidade civil, bem como do seguro de aciden-
tes pessoais, nos termos e condições legalmente estabele-
cidas, designadamente, quanto ao capital mínimo obriga-
tório;

d) Parecer das forças policiais que superintendam o territó-
rio a percorrer;

e) Parecer da Direcção-Geral de Viação;
f) Parecer do Instituto de Estradas de Portugal (IEP) no caso

de utilização de vias regionais e nacionais;
g) Parecer da federação ou associação desportiva respectiva,

que poderá ser sobre a forma de visto no regulamento da
prova.

3 — As entidades consultadas dispõem do prazo de 10 dias úteis
para se pronunciarem sobre o percurso pretendido, devendo co-
municar a sua deliberação/decisão à Câmara Municipal consulente
naquele prazo, presumindo-se como deferimento tácito a ausência
de resposta.

4 — Caso o requerente não junte, desde logo, os pareceres
mencionados nas alíneas d), e), f) e g) do n.º 2 anterior, compete
ao presidente da Câmara solicitá-los às entidades competentes, desde
que o pedido tenha dado entrada nos serviços dentro do prazo fi-
xado no n.º 1 deste artigo. Caso isso não aconteça, o pedido é
liminarmente indeferido.

Artigo 60.º

Emissão da licença

A licença é concedida pelo prazo solicitado, dela devendo cons-
tar, designadamente, o tipo de evento, o local ou percurso, a hora
da realização da prova, bem como quaisquer condições que tenham
sido definidas ou impostas no licenciamento.

Artigo 61.º

Comunicações

Do conteúdo da licença é dado conhecimento, para os efeitos
convenientes, às forças policiais que superintendam no território
a percorrer.

SUBSECÇÃO II

Provas de âmbito intermunicipal

Artigo 62.º

Pedido de licenciamento

1 — O pedido de licenciamento da realização de espectáculos,
eventos ou provas desportivas na via pública é dirigido ao presi-
dente da Câmara Municipal em que a prova se inicie, com a ante-
cedência mínima de 60 dias seguidos, através de requerimento pró-
prio, do qual deverá constar:

a) A identificação completa do requerente (nome, firma ou
denominação);

b) Morada ou sede social;
c) Actividade que se pretende realizar;
d) Percurso a realizar;
e) Dias e horas em que a actividade ocorrerá;
f) Número de participantes;
g) Caso existam condicionamentos ou cortes de trânsito, deverá

ser apresentado percurso alternativo;
h) Meios de evacuação disponíveis.

2 — O requerimento será acompanhado dos seguintes elementos:

a) Traçado do percurso da prova, sobre mapa ou esboço da
rede viária, em escala adequada, que permita uma correc-
ta análise do percurso, indicando de forma clara as vias
abrangidas, as localidades e os horários prováveis de pas-
sagem nas mesmas, bem como o sentido de marcha;

b) Regulamento da prova que estabeleça as normas a que a
prova deve obedecer;

c) Deve o requerente apresentar cópia da apólice do seguro
de responsabilidade civil, bem como do seguro de aciden-
tes pessoais, constituído nos termos e condições legalmente
estabelecidas, respeitando obrigatoriamente o capital mí-
nimo;

d) Parecer das forças policiais que superintendam o territó-
rio a percorrer;

e) Parecer da Direcção-Geral de Viação;
f) Parecer do Instituto de Estradas de Portugal (IEP) no caso

de utilização de vias regionais e nacionais;
g) Parecer da federação ou associação desportiva respectiva,

que poderá ser sobre a forma de visto no regulamento da
prova.

3 — Caso o requerente não junte desde logo os pareceres men-
cionados nas alíneas d), e), f) e g) do número anterior, compete
ao presidente da Câmara solicitá-los às entidades competentes, desde
que o pedido tenha dado entrada nos serviços, dentro do prazo
fixado no n.º 1 deste artigo. Caso isso não aconteça, o pedido é
liminarmente indeferido.
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4 — As entidades consultadas dispõem do prazo de 15 dias úteis
para se pronunciarem sobre o percurso pretendido, devendo co-
municar a sua deliberação/decisão à Câmara Municipal consulente
naquele prazo, presumindo-se como deferimento tácito a ausência
de resposta.

5 — O presidente da Câmara Municipal em que a prova se ini-
cia solicitará também às câmaras municipais em cujo território se
desenvolverá a prova, a aprovação do respectivo percurso.

6 — No caso da prova se desenvolver por um percurso que abranja
somente um distrito, o parecer a que se refere a alínea d) do n.º 2
deve ser solicitado à PSP ou grupo territorial da GNR.

7 — No caso da prova se desenvolver por um percurso que abranja
mais do que um distrito, o parecer a que se refere a alínea d) do
n.º 2 deste artigo deve ser solicitado à Direcção Nacional da PSP
ou Comando da Brigada Territorial da GNR.

Artigo 63.º

Emissão da licença

A licença é concedida pelo prazo solicitado, dela devendo cons-
tar, designadamente, o tipo de evento, o local ou percurso, as horas
da realização da prova, bem como quaisquer condições que tenham
sido definidas ou impostas no licenciamento.

Artigo 64.º

Comunicações

Do conteúdo da licença é dado conhecimento, para os efeitos
convenientes, às forças policiais que superintendam no território
a percorrer.

SUBSECÇÃO III

Causas de indeferimento e revogação

Artigo 65.º

Causas de indeferimento

Constituem motivos de indeferimento da pretensão de conces-
são da licença:

a) A entrada de qualquer pedido fora do prazo estipulado;
b) A emissão de parecer desfavorável por qualquer das enti-

dades consultadas.

Artigo 66.º

Revogação do alvará de licença

Em casos de manifesto interesse público, designadamente para
protecção da saúde ou bens, ou em situações em que estejam em
causa a segurança, a ordem e tranquilidade públicas, a Câmara
Municipal poderá, a qualquer momento, revogar o alvará de licença
concedido.

CAPÍTULO VII

Licenciamento do exercício da actividade de agências
de venda de bilhetes para espectáculos públicos

Artigo 67.º

Licenciamento

1 — A venda de bilhetes para espectáculos ou divertimentos
públicos em agências ou postos de venda está sujeita a licencia-
mento da Câmara Municipal.

2 — A licença para instalar postos de venda só pode ser conce-
dida às agências e nos termos e condições dos artigos 68.º e 69.º
do presente capítulo.

Artigo 68.º

Pedido de licenciamento

1 — O pedido de licenciamento de venda de bilhetes para es-
pectáculos ou divertimentos públicos em agências ou postos de venda
é dirigido ao presidente da Câmara Municipal, com 15 dias úteis

de antecedência, através de requerimento próprio, do qual deverá
constar:

a) O nome, a idade, o estado civil e a residência do requerente;
b) O número de identificação fiscal;
c) A localização da agência e ou número de postos de venda.

2 — O requerimento será acompanhado dos seguintes documentos:

a) Fotocópia do bilhete de identidade;
b) Fotocópia do cartão de identificação fiscal;
c) Certificado de registo criminal, quando se trate do pri-

meiro requerimento e, posteriormente, sempre que for
exigido;

d) Documento comprovativo da autorização concedida pelo
respectivo proprietário, no caso da instalação ter lugar
em estabelecimento de outro ramo de actividade não per-
tencente ao requerente;

e) Declaração que ateste que a agência ou posto de venda
não se encontra a menos de 100 m das bilheteiras de qualquer
casa ou recinto de espectáculos ou divertimentos públicos;

f) Quaisquer outros necessários ao cabal esclarecimento da
pretensão.

3 — Quando o pedido de licenciamento for formulado por so-
ciedades comerciais, os elementos referidos nos números anterio-
res devem respeitar aos titulares da gerência ou da administração
das mesmas.

Artigo 69.º

Requisitos do licenciamento

1 — As licenças só podem ser concedidas quando a instalação
da agência ou posto de venda tenha lugar em estabelecimento pri-
vativo, com boas condições de apresentação e de higiene e ao qual
o público tenha acesso, ou em secções de estabelecimentos de qualquer
ramo de comércio que satisfaçam aqueles requisitos.

2 — Não podem funcionar agências ou postos de venda a me-
nos de 100 m das bilheteiras de qualquer casa ou recinto de espec-
táculos ou divertimentos públicos.

3 — É obrigatória a afixação nas agências ou postos de venda,
em lugar bem visível, das tabelas de preços de cada casa ou recinto
cujos bilhetes comercializem, autenticadas com o carimbo das res-
pectivas empresas.

Artigo 70.º

Emissão da licença

1 — A licença é anual e intransmissível.
2 — A renovação da licença deverá ser requerida, com a ante-

cedência de 30 dias, antes de caducar a sua validade.

Artigo 71.º

Proibições

Nas agências e postos de venda é proibido:

a) Cobrar quantia superior em 10 % à do preço de venda ao
público dos bilhetes;

b) Cobrar importância superior em 30 % à do preço de venda
ao público dos bilhetes, no caso de entrega ao domicílio;

c) Fazer propaganda em viva voz em qualquer lugar e, por
qualquer meio, dentro de um raio de 100 m em torno das
bilheteiras;

d) Recusar a venda de qualquer bilhete em seu poder.

CAPÍTULO VIII

Licenciamento do exercício da actividade
de fogueiras e queimadas

Artigo 72.º

Proibição da realização de fogueiras e queimadas

1 — Sem prejuízo do disposto em legislação especial, designa-
damente no Decreto-Lei n.º 156/2004, de 30 de Junho, é proibi-
do, durante o período crítico de 1 de Julho a 30 de Setembro, acender
fogueiras, realizar queimadas e efectuar a queima de sobrantes.
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2 — A realização de queimadas só é permitida fora do período
crítico e desde que o índice de risco de incêndio seja inferior ao
nível elevado.

Artigo 73.º

Queima de sobrantes e realização de fogueiras

Em todos os espaços rurais, durante o período crítico, não é
permitido efectuar as actividades descritas no artigo 21.º do De-
creto-Lei n.º 156/2004, de 30 de Junho, designadamente:

a) Realizar fogueiras para recreio ou lazer e para a confec-
ção de alimentos, bem como utilizar equipamentos de
queima e de combustão destinados à iluminação ou à con-
fecção de alimentos;

b) Queimar matos cortados e amontoados e qualquer tipo de
sobrantes de exploração;

c) Pode a Câmara licenciar as tradicionais fogueiras de Na-
tal e dos santos populares, estabelecendo as condições para
a sua efectivação e tendo em conta as precauções neces-
sárias à segurança de pessoas e bens.

Artigo 74.º

Licenciamento

As situações ou casos não enquadráveis na proibição de realiza-
ção de fogueiras e de queimadas carecem de licenciamento da Câ-
mara Municipal.

Artigo 75.º

Pedido de licenciamento da realização
de fogueiras e queimadas

1 — O pedido de licenciamento da realização de fogueiras e
queimadas é dirigido ao presidente da Câmara Municipal, com 10 dias
úteis de antecedência, através de requerimento próprio, do qual
deverá constar:

a) O nome, a idade, o estado civil e a residência do requerente;
b) Local da realização da queimada;
c) Data proposta para a realização da queimada;
d) Medidas e precauções tomadas para salvaguarda da segu-

rança de pessoas e bens.

2 — O presidente da Câmara Municipal solicita, no prazo má-
ximo de cinco dias úteis após a recepção do pedido, parecer aos
bombeiros da área, que determinarão as datas e os condicionalis-
mos a observar na sua realização, caso o pedido de licenciamento
não venha já acompanhado do respectivo parecer e dos documen-
tos previstos no n.º 1 do presente artigo.

3 — O parecer a que se refere o número anterior, quando pedi-
do e não emitido pela entidade ou emitido desfavoravelmente, é
vinculativo para um eventual licenciamento.

4 — Se o pedido entrar fora do prazo estipulado no n.º 1, sem
estar acompanhado do parecer e documentos previstos nos núme-
ros anteriores, o requerimento será liminarmente indeferido.

Artigo 76.º

Emissão da licença para a realização
de fogueiras e queimadas

A licença emitida fixará as condições que tenham sido definidas
ou impostas no licenciamento.

CAPÍTULO IX

Licenciamento do exercício da actividade
de realização de leilões

Artigo 77.º

Licenciamento

A realização de leilões em lugares públicos carece de licencia-
mento da Câmara Municipal.

Artigo 78.º

Procedimento de licenciamento

1 — O pedido de licenciamento da realização de um leilão é
dirigido ao presidente da Câmara Municipal, com a antecedência
mínima de 15 dias úteis, através de requerimento próprio, do qual
deverá constar a identificação completa do interessado (nome, firma
ou denominação), morada ou sede social, e será acompanhado dos
seguintes documentos:

a) Fotocópia do bilhete de identidade;
b) Fotocópia do cartão de identificação fiscal;
c) Local de realização do leilão;
d) Produtos ou bens a leiloar;
e) Data da realização do leilão.

2 — Quando o requerente da licença for uma pessoa colectiva,
o documento referido na alínea a) do número anterior respeita ao
titular ou titulares do respectivo órgão de gestão.

Artigo 79.º

Emissão da licença para a realização de leilões

A licença emitida fixará as condições que tenham sido definidas
ou impostas no licenciamento.

Artigo 80.º

Comunicação às forças de segurança

Do conteúdo da licença é dado conhecimento, para os efeitos
convenientes, às forças policiais que superintendam no território.

CAPÍTULO X

Protecção de pessoas e bens

Artigo 81.º

Protecção contra quedas em resguardos, cobertura de poços,
fossas, fendas e outras irregularidades no solo

1 — É obrigatório o resguardo ou a cobertura eficaz de poços,
fendas e outras irregularidades existentes em quaisquer terrenos e
susceptíveis de originar quedas desastrosas a pessoas e animais.

2 — A obrigação prevista no número anterior mantém-se du-
rante a realização de obras e reparações de poços, fendas e outras
irregularidades, salvo no momento em que, em virtude daqueles
trabalhos, seja feita a prevenção contra quedas.

Artigo 82.º

Máquinas e engrenagens

É igualmente obrigatório o resguardo eficaz dos maquinismos e
engrenagens quando colocadas à borda de poços, fendas e outras
irregularidades no solo ou de fácil acesso.

Artigo 83.º

Eficácia da cobertura ou resguardo

1 — Considera-se cobertura ou resguardo eficaz para efeitos
do presente Regulamento qualquer placa que, obstruindo comple-
tamente a escavação, ofereça uma resistência a uma sobrecarga de
100 kg/m2.

2 — O resguardo deve ser constituído pelo levantamento das
paredes do poço ou cavidade até à altura mínima de 80 cm da
superfície do solo ou por outra construção que, circundando a es-
cavação, obedeça àquele requisito, contando que, em qualquer caso,
suporte uma força de 100 kg.

3 — Se o sistema de escavação exigir na cobertura ou resguardo
qualquer abertura, esta será tapada com tampa ou cancela que dê a
devida protecção e só permanecerá aberta pelo tempo estritamente
indispensável.



43APÊNDICE N.º 148 — II SÉRIE — N.º 287 — 9 de Dezembro de 2004

Artigo 84.º

Notificação para execução da cobertura
ou resguardo

1 — Detectada qualquer infracção, por participação ou fiscali-
zação, esta deve levantar de imediato um auto e documentar foto-
graficamente a situação.

2 — Devem as autoridades, independentemente da aplicação da
respectiva coima, notificar o responsável para cumprir o disposto
no presente capítulo, fixando um prazo máximo de vinte e quatro
horas para a conclusão dos trabalhos de cobertura e resguardo.

3 — Considera-se responsável aquele que explora ou utiliza, seja
a que a título for, o prédio onde se encontra o poço, fosso, fenda
ou irregularidade no solo.

4 — O montante da coima estabelecida, nos termos da alínea
do n.º 1 do artigo 47.º do Decreto-Lei n.º 310/2002, de 18 de
Dezembro, é elevado ao triplo sempre que os notificados não
executarem as obras no prazo concedido, sendo o responsável
notificado para o cumprimento dentro do novo prazo fixado para
o efeito, não superior a doze horas.

5 — O disposto no presente capítulo não abrange as proprieda-
des muradas ou eficazmente vedadas.

CAPÍTULO XI

Disposições comuns

Fiscalização

Artigo 85.º

Entidades com competência de fiscalização

1 — A fiscalização do disposto no presente Regulamento com-
pete à Câmara Municipal, bem como às autoridades administrati-
vas e policiais.

2 — As autoridades administrativas e policiais que verifiquem
infracções ao disposto no presente Regulamento e ao Decreto-Lei
n.º 310/2002, de 18 de Dezembro, devem elaborar os respectivos
autos de notícia, que remetem à Câmara Municipal no mais curto
espaço de tempo.

3 — Todas as entidades fiscalizadoras devem prestar à Câmara
Municipal a colaboração que lhes seja solicitada

Artigo 86.º

Comissão de vistoria

1 — O licenciamento das actividades previstas no presente
Regulamento pode ser antecedido de vistoria, realizada por uma
comissão expressamente designada para o efeito pelo presidente
da Câmara ou vereador com competência delegada, da mesma sendo
elaborado um auto.

2 — Deverá, preferencialmente e sempre que possível, ser cons-
tituída por técnicos com conhecimentos específicos nas referidas
áreas, nomeadamente:

a) Um engenheiro civil, um engenheiro mecânico e um ar-
quitecto, pertencentes ao quadro privativo do município,
ou outro elemento de acordo com a matéria ou área ob-
jecto de intervenção ou actuação;

b) Um representante da autoridade de saúde concelhia, um
representante do serviço nacional de bombeiros e um re-
presentante da protecção civil ou qualquer outro elemento
de acordo com a matéria ou área objecto de intervenção
ou actuação.

3 — A forma de votação será por maioria.
4 — A comissão poderá desempenhar funções consultivas, de

sensibilização e de fiscalização, antes do início e durante o decurso
dos eventos ou actividades.

5 — Tendo ainda a competência específica de verificar o cum-
primento das normas técnicas e de segurança a aplicar aos recin-
tos de espectáculos e divertimentos públicos não artísticos, nos
termos da alínea d) do artigo 8.º do Decreto-Lei n.º 309/2002, de
16 de Dezembro, e as previstas no Decreto Regulamentar n.º 16/
2003, de 9 de Agosto.

SECÇÃO I

Sanções

Artigo 87.º

Contra-ordenações

1 — Constituem contra-ordenações:

a) A violação dos deveres do guarda-nocturno, a que se refe-
rem as alíneas b), c), d), e) e i ) do n.º 2 do artigo 16.º,
punida com coima de 30 euros a 170 euros;

b) A violação dos deveres do exercício licenciado da activi-
dade de guarda-nocturno, a que se referem as alíneas a),
f), e g) do n.º 2 do artigo 16.º, punida com coima de
15 euros a 120 euros;

c) O não cumprimento do dever de apresentar anualmente,
no mês de Fevereiro, prova de que tem regularizada a sua
situação contributiva para com a segurança social, pre-
visto na alínea h) do n.º 2 do artigo 16.º, punida com
coima de 30 euros a 120 euros;

d) O exercício da actividade de arrumador de automóveis sem
licença ou fora do local nela indicado, bem como a falta
de cumprimento das regras da actividade, punidos com
coima de 60 euros a 300 euros;

e) A realização de acampamentos ocasionais sem licença,
punida com coima de 150 euros a 200 euros;

f) A realização, sem licença, de arraiais, festas, bailes, ro-
marias, provas desportivas e outros eventos, referidos nos
artigos 52.º e 59.º do presente Regulamento, é punida com
coima de 25 euros a 200 euros;

g) A realização, sem licença, de espectáculos e actividades
ruidosas, previstas no artigo 30.º do Decreto-Lei n.º 310/
2002, de 18 de Dezembro, punida com coima de 150 eu-
ros a 220 euros;

h) A venda de bilhetes para espectáculos públicos sem licen-
ça, referida no artigo 67.º, punida com coima de 120 eu-
ros a 250 euros;

i) A venda de bilhetes por preço superior ao permitido ou
fora dos locais autorizados é punida com coima de 60 eu-
ros a 250 euros;

j) A realização, sem licença, de fogueiras, queimadas e ou-
tras actividades, previstas nos artigos 72.º a 76.º, quando
da actividade proibida resulte perigo de incêndio, são pu-
nidas com coima de 100 euros a 3700 euros, trantando-
-se de pessoa singular, e tratando-se de pessoa colectiva,
de 200 euros a 44 500 euros, tudo nos termos do diposto
no artigo 29.º do Decreto-Lei n.º 156/2004, de 30 de Junho;

k) A realização de leilões sem licença, punida com coima de
200 euros a 500 euros;

l) O não cumprimento dos deveres resultantes do capítuloX

referente à protecção de pessoas e bens, punido com coima
de 80 euros a 250 euros.

2 — A coima aplicada nos termos da alínea d) do número ante-
rior pode ser substituída, a requerimento do condenado, pela pres-
tação de trabalho a favor da comunidade, nos termos previstos no
regime geral sobre o ilícito de mera ordenação social.

3 — A falta de exibição das licenças às entidades fiscalizadoras
constitui contra-ordenação punida com coima de 70 euros a 200 euros,
salvo se estiverem temporariamente indisponíveis por motivo
atendível, e vierem a ser apresentadas ou for justificada a impos-
sibilidade de apresentação no prazo de quarenta e oito horas.

4 — A negligência e a tentativa são puníveis.

Artigo 88.º

Máquinas de diversão

1 — As infracções do capítulo V do presente Regulamento cons-
tituem contra-ordenação punida nos termos seguintes:

a) A exploração de máquinas sem registo, com coima de
1500 euros a 2500 euros por cada máquina;

b) A falsificação do título de registo ou título de licencia-
mento, com coima de 1500 euros a 2500 euros;

c) Exploração de máquinas sem que sejam acompanhadas do
original ou fotocópia autenticada do título de registo, do
titulo de licenciamento ou dos documentos de classifica-
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ção do tema do jogo e cópia autenticada da memória des-
critiva do jogo, e ainda documento que classifica o novo
tema de jogo, de acordo com o previsto n.º 3 do artigo 43.º
do presente Regulamento, com coima de 120 euros a
200 euros por cada máquina;

d) A desconformidade com os elementos constantes do título
de registo por falta de averbamento de novo proprietá-
rio, com coima de 120 euros a 500 euros por cada má-
quina;

e) A exploração de máquinas sem o respectivo tema ou cir-
cuito de jogo tenha sido classificado pela Inspecção-Ge-
ral de Jogos, com coima de 500 euros a 750 euros por
cada máquina;

f) A exploração de máquinas sem licença ou com licença de
exploração caducada, com coima de 1000 euros a 2500 eu-
ros por cada máquina;

g) A exploração de máquinas de diversão em recinto ou es-
tabelecimento diferente daquele para que foram licencia-
das ou fora dos locais autorizados, com coima de 270 euros
a 1000 euros por cada máquina;

h) A exploração de máquinas em número superior ao permi-
tido, com coima de 270 euros a 1100 euros por cada
máquina, e, acessoriamente, atenta à gravidade e frequên-
cia da infracção, a apreensão e perda das mesmas a favor
do município;

i) A falta de comunicação prevista no n.º 1 do artigo 45.º
do presente Regulamento, com coima de 250 euros a
1100 euros por cada máquina;

j) A utilização de máquinas de diversão por pessoas com idade
inferior à estabelecida por lei, com coima de 500 euros a
2500 euros;

k) A falta ou afixação indevida da inscrição ou dístico refe-
rido no n.º 2 do artigo 43.º, bem como a omissão de qual-
quer dos seus elementos, com coima de 270 euros a
1100 euros por cada máquina.

2 — A negligência e a tentativa são puníveis.

Artigo 89.º

Sanções acessórias

1 — Nos processos de contra-ordenação podem eventualmente
ser aplicadas as sanções acessórias previstas na lei geral.

2 — Os pressupostos de aplicação das sanções acessórias são os
previstos na lei geral das contra-ordenações.

3 — Quando, pela sua natureza, pelas circunstâncias do caso
concreto, exista risco sério da utilização dos objectos na prática
de outra contra-ordenação ou de presumível e provável destruição
dos elementos de prova, ou ainda, atenta a gravidade e frequência
da prática da infracção, poderá ser efectuada uma apreensão pro-
visória dos objectos ou bens que servem de base ao exercício da
actividade.

4 — Atenta a gravidade e frequência da infracção a apreensão
pode ser decretada a título definitivo a favor do município.

5 — Os objectos ou bens que, apreendidos provisoriamente, não
forem reclamados pelo legítimo proprietário no prazo de 90 dias
úteis contados da data de notificação da decisão, ou os bens apre-
endidos definitivamente a favor do município podem, por delibe-
ração de Câmara ou despacho do presidente da Câmara:

a) Ser alienados em hasta pública, podendo o produto da alie-
nação reverter a favor de uma instituição de solidariedade
social;

b) Ser desmantelados, podendo as escolas ou outras institui-
ções da área ou fora do município inscrever-se para a
utilização dos componentes.

Artigo 90.º

Depósito de bens apreendidos

1 — Os bens ou objectos apreendidos serão depositados à res-
ponsabilidade da Câmara Municipal de Mira, constituindo-se esta
como fiel depositária, podendo eventualmente ser indicada, pelo
presidente da Câmara, outra entidade, dada a natureza e especifi-
cidade dos bens ou objectos apreendidos.

2 — O presidente da Câmara deverá nomear um funcionário
para cuidar dos bens apreendidos e depositados.

Artigo 91.º

Regime de depósito

O depósito dos bens apreendidos em parque ou local privativo
do município determina a aplicação da taxa, calculada em função
dos dias/vinte e quatro horas que os bens ou objectos ali estiverem
depositados, prevista na tabela de taxas e licenças municipais em
anexo.

Artigo 92.º

Deveres do guarda dos bens depositados

O funcionário nomeado para cuidar dos bens será obrigado a:

a) Guardar as coisas depositadas;
b) Informar imediatamente o presidente da Câmara, logo que

tenha conhecimento de que algum perigo possa ameaçar
as coisas ou que terceiro se arroga com direito em rela-
ção a elas;

c) Comunicar ao presidente da Câmara, caso venha a ser
privado da detenção dos bens por causa que lhe não seja
imputável.

Artigo 93.º

Medidas de tutela de legalidade

1 — O presidente da Câmara Municipal, face ao pedido de li-
cenciamento de qualquer das actividades previstas no presente
Regulamento, e à localização indicada, poderá mandar efectuar
vistoria, e na sequência desta, avaliar da conformidade do acto com
os condicionalismos existentes, designadamente, desde logo, com
as distâncias fixadas, relativamente aos estabelecimentos de ensi-
no, de saúde, administrativos, o cumprimento da regras gerais do
ruído e horários de funcionamento, bem como quaisquer outros
motivos de relevante interesse público.

2 — As licenças concedidas nos termos do presente Regulamen-
to podem ser revogadas pela Câmara Municipal, pelo seu presi-
dente ou vereador com competência delegada/subdelegada a qual-
quer momento, com fundamento nos supracitados motivos, bem
como com base na infracção das regras estabelecidas para a res-
pectiva actividade e na inaptidão do seu titular para o respectivo
exercício.

CAPÍTULO XII

Disposições finais e transitórias

Artigo 94.º

Taxas

Pela prática dos actos referidos no presente Regulamento, bem
como pela emissão das respectivas licenças, são devidas as taxas
fixadas em anexo ao presente Regulamento.

Artigo 95.º

Isenções

1 — Estão isentas do pagamento das taxas previstas no presen-
te Regulamento as entidades referidas no artigo 33.º da Lei n.º 42/
98, de 6 de Agosto (Lei das Finanças Locais).

2 — Estão ainda isentas do pagamento de taxas outras pessoas
colectivas de direito público ou de direito privado às quais a lei
confira tal isenção.

Artigo 96.º

Reduções

1 — A Câmara Municipal poderá reduzir até 50 % as taxas pre-
vistas na tabela de taxas e licenças, às pessoas colectivas de utili-
dade pública e às entidades que na área do município prosseguem
fins de relevante interesse público e solidariedade social, quando
reportadas a actividades que visem a prossecução do respectivo
escopo social.

2 — Podem ainda as taxas ser reduzidas, pela Câmara Munici-
pal, a requerimento fundamentado do interessado.



45APÊNDICE N.º 148 — II SÉRIE — N.º 287 — 9 de Dezembro de 2004

3 — A redução prevista no número anterior far-se-á nos se-
guintes termos:

a) Em 25 %, quando o rendimento mensal per capita do
agregado familiar do requerente não ultrapassar o salário
mínimo nacional mais elevado;

b) Em 25 %, quando o rendimento mensal bruto do agrega-
do familiar não ultrapassar uma vez e meia o salário mí-
nimo nacional mais elevado e provier exclusivamente do
trabalho;

c) Em 50 %, quando o rendimento mensal per capita do
agregado familiar do requerente não ultrapassar a pensão
mínima do regime contributivo da segurança social.

4 — A comprovação da insuficiência económica para pessoas
singulares é demonstrada nos termos do artigo 11.º, n.º 2, do Có-
digo do Procedimento Administrativo e de acordo com a lei sobre
o apoio judiciário, com as devidas adaptações, devendo o reque-
rente apresentar, consoante os casos:

a) Última declaração do IRS;
b) Declaração do requerente, sob compromisso de honra, de

que está dispensado da manifestação de rendimentos para
efeitos de tributação em IRS, acompanhada de atestado
da junta de freguesia da área da residência quanto ao ren-
dimento e número de pessoas do agregado familiar;

c) Declaração em como o requerente se encontra abrangido
pelo rendimento mínimo garantido;

d) Cópia de decisão judicial comprovativa que o requerente
está a receber alimentos por necessidade económica.

5 — O pedido deverá ser indeferido sempre que a actividade a
isentar implique um rendimento incompatível com a situação de
insuficiência económica declarada.

Artigo 97.º

Urgências

Todos os documentos, designadamente atestados, certidões, li-
cenças, fotocópias simples ou autenticadas, segundas vias e outros,
cuja emissão seja requerida com carácter de urgência, será cobrado
o triplo das taxas fixadas na tabela anexa, e desde que o pedido
possa ser satisfeito, no prazo de quarenta e oito horas (dois dias
úteis) após a entrada do requerimento.

Artigo 98.º

Casos omissos

1 — Em tudo o que não estiver disposto no presente Regula-
mento aplicar-se-á subsidiariamente o Decreto-Lei n.º 156/2004,
de 30 de Junho, e o Código do Procedimento Administrativo.

2 — As dúvidas na interpretação do presente Regulamento se-
rão resolvidas por deliberação da Câmara Municipal.

Artigo 99.º

Disposição transitória

Até à entrada em vigor do novo Regulamento de Taxas e Li-
cenças aplicar-se-á a tabela de taxas e licenças anexa ao presente
Regulamento.

Artigo 100.º

Actualização anual

A tabela de taxas anexa a este Regulamento será anualmente
actualizada em função do último índice geral de preços ao consu-
midor conhecido, apurado pelo INE, arredondado, por excesso ou
por defeito, para o cêntimo de euro mais próximo, competindo à
Secção de Contabilidade, inserida na Divisão Administrativa e Fi-
nanceira, proceder às respectivas operações de actualização, sub-
meter à aprovação da Câmara Municipal e enviar a tabela ao ser-
viço competente para publicitação.

Artigo 101.º

Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor 15 dias úteis após a
sua publicação no Diário da República.

Tabela de taxas e licenças

Licenciamento da actividade de guarda-nocturno:

Emissão anual da licença — 25 euros;
Renovação da licença — 15 euros;
Cartão — 5 euros.

Licenciamento da actividade de arrumador de automóveis:

Emissão anual da licença — 100 euros;
Renovação da licença — 50 euros;
Cartão — 5 euros.

Realização de acampamentos ocasionais, por dia — 20 euros.
Máquinas de diversão:

Registo de máquinas, por cada máquina — 100 euros;
Licença de exploração para máquinas automáticas, mecâni-

cas, eléctricas e electrónicas de diversão, por cada máquina
e por ano — 100 euros;

Licença de exploração para máquinas automáticas, mecâni-
cas, eléctricas e electrónicas de diversão, por cada máquina
e por semestre — 50 euros;

Transferência ou substituição do registo do governo civil para
a autarquia, por cada máquina — 5 euros;

Averbamento por transferência de propriedade — 50 euros;
Segunda via do título de registo, por cada máquina — 40 euros;
Segunda via da licença de exploração por cada máquina —

50 euros.

Licenças especiais de ruído:

Espectáculos de diversão, por cada e ou por dia — 25 euros;
Eventos, festividades e provas desportivas, por cada e ou por

dia — 25 euros;
Outros eventos, por cada e ou por dia — 20 euros.

Realização de provas desportivas e de divertimentos públicos
nas vias, jardins e demais lugares públicos ao ar livre:

Provas desportivas, taxa pela emissão da licença, por dia:

Atletismo — 25 euros;
Ciclismo, estrada, BTT — 25 euros;
Motociclismo, motos — 50 euros;
Automobilismo, velocidade, perícia, rally paper, carting,

todo-o-terreno — 100 euros;
Provas de desportos radicais — 50 euros;
Outras — 25 euros.

Arraiais, romarias, bailes e outros divertimentos públicos — taxa
pelo licenciamento, por dia — 25 euros.

Fogueiras populares (santos populares) — taxa pelo licenciamento,
por dia — 5 euros.

Realização de fogueiras e queimadas — taxa pelo licenciamento —
5 euros.

Venda de bilhetes para espectáculos ou divertimentos públicos
em agências ou postos de venda — taxa anual pelo licenciamento —
25 euros.

Realização de leilões em lugares públicos (sem fins lucrativos) —
taxa pelo licenciamento — 5 euros.

Realização de leilões em lugares públicos (com fins lucrativos) —
taxa pelo licenciamento — 25 euros.

Vistoria para efeitos do previsto no artigo 83.º — 40 euros.
Agravamento de 50 % relativo a qualquer pedido solicitado fora

de prazo.
Taxa de urgência para emissão de qualquer documento, em qua-

renta e oito horas, artigo 94.º
Segunda via de qualquer licença ou documento, não previsto

anteriormente — 10 euros.
Fotocópias autenticadas, por cada folha — 0,50 euros.
Fotocópias simples, por cada folha — 0,25 euros.
Averbamentos — 2,50 euros.
Depósito de bens ou objectos apreendidos — por dia/vinte e

quatro horas em parque ou local privativo do município — 10 euros.
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ANEXO I

ANEXO II

CÂMARA MUNICIPAL DE MOGADOURO

Aviso n.º 9527/2004 (2.ª série) — AP.  — Renovação de con-
tratos de trabalho. — Em cumprimento do disposto no n.º 1 do
artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado
à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outu-
bro, com a nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de
17 de Julho, torna-se público que, por meu despacho datado de 2
de Novembro de 2004, autorizei a renovação dos contratos
de trabalho a termo certo, por mais seis meses, de 4 de Dezem-

bro de 2004 a 3 de Junho de 2005, com as trabalhadoras abaixo
indicadas:

Auxiliares dos serviços gerais:

Carla Isabel Teixeira Fernandes Lourenço.
Daniela Augusta Pereira Ferreira Afonso.
Maria Isabel Rodrigues Sabino Marcos.
Maria do Nascimento Fernandes.
Perpétua Maria Ramos.

5 de Novembro de 2004. — O Presidente da Câmara, António
Guilherme Sá de Moraes Machado.

Aviso n.º 9528/2004 (2.ª série) — AP.  — Renovação de con-
tratos de trabalho. — Em cumprimento do disposto no n.º 1 do
artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado
à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outu-
bro, com a nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de
17 de Julho, torna-se público que, por meu despacho datado de 2
de Novembro de 2004, autorizei a renovação dos contratos de
trabalho a termo certo, por mais seis meses, de 7 de Janeiro de
2005 a 6 de Julho de 2005, com os trabalhadores abaixo indicados:

Jardineiros:

Alexandra Maria A. P. A. Dias.
Adorinda Jesus Pereira Leite.
Célia Conceição Major Cordeiro Nogueira.
José Eduardo Martins Carlos.
José Carlos Marcos.

Cantoneiros:

César Nascimento Rodrigues.
Francisco António Moura.
Felicidade Jesus Esperança.
Maria Claudina S. L. P. Cordeiro.
Maria Fátima Sebastião.

5 de Novembro de 2004. — O Presidente da Câmara, António
Guilherme Sá de Moraes Machado.

CÂMARA MUNICIPAL DE MONFORTE

Aviso n.º 9529/2004 (2.ª série) — AP.  — Pelo presente, tor-
na-se público que a Assembleia Municipal de Monforte, no uso das
competências que lhe são conferidas pela alínea a) do n.º 2 do arti-
go 53.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, na redacção que lhe
foi dada pela Lei n.º 5-A/2002, de 11 de Janeiro, aprovou, na sua
sessão extraordinária de 29 de Outubro de 2004, decorrido que foi
o período de inquérito público, o Regulamento para o Loteamento
sito no Campo dos Loureiros, freguesia de Assumar, sem quaisquer
alterações à sua versão original, publicada no apêndice n.º 104 ao
Diário da República, 2.ª série, n.º 199, de 24 de Agosto de 2004.

8 de Novembro de 2004. — O Presidente da Câmara, Rui Ma-
nuel Maia da Silva.

CÂMARA MUNICIPAL DE MOURÃO

Aviso n.º 9530/2004 (2.ª série) — AP.  — Para cumprimen-
to do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicável à administração local por
força do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-se pú-
blico que foram rescindidos, a seu pedido, os contratos de trabalho
a termo certo celebrados com os trabalhadores a seguir indicados:

Telmo Serrano Caeiro — cantoneiro de limpeza, a partir de 18 de
Outubro de 2004, inclusive, o contrato celebrado em 31 de
Outubro de 2002.

Isabel Cristina Ratão Neves — auxiliar de serviços gerais, a partir
de 3 de Novembro de 2004, inclusive, o contrato celebrado em
30 de Junho de 2004.

9 de Novembro de 2004. — O Presidente da Câmara, José Manuel
Santinha Lopes.
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CÂMARA MUNICIPAL DE ODEMIRA

Aviso n.º 9531/2004 (2.ª série) — AP.  — Contratação de
pessoal a termo certo (Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezem-
bro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 218/98,
de 17 de Julho). — Nos termos e para os efeitos do disposto no
artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, de har-
monia com o artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Ju-
lho, foram renovados os seguintes contratos a termo certo, cele-
brados ao abrigo da alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, conjugado com n.º 2 do artigo 20.º
do Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, com os seguintes tra-
balhadores:

Contratado que completa seis meses de serviço e renova por
mais seis meses:

Aurélio Nuno dos Santos Cabrita, com a categoria de técnico su-
perior — lic. em ambiente, renova a 2 de Novembro de 2004.

Cláudia Maria Rocha O. Campos Lourenço, com a categoria de
técnico profissional de 2.ª classe — hotelaria, recepção e aten-
dimento, renova a 2 de Novembro de 2004.

Contratados que completam 12 meses de serviço e renovam
por mais seis meses:

Lúcia Figueira Ramos, com a categoria de técnico superior de
2.ª classe — biblioteca e documentação, renova a 3 de Novembro
de 2004.

Maria Teresa Duarte L. Guerreiro, com a categoria de assistente
administrativo, renova a 23 de Novembro de 2004.

29 de Outubro de 2004. — O Vereador, em regime de perma-
nência, António Manuel Viana Afonso.

Aviso n.º 9532/2004 (2.ª série) — AP.  — António Manuel
Camilo Coelho, presidente da Câmara Municipal do concelho de
Odemira:

Torna público, em cumprimento do disposto no artigo 77.º do
Decreto-Lei n.º 380/99, de 22 de Setembro, alterado e republicado
pelo Decreto-Lei n.º 310/2003, de 10 de Dezembro, conjugado com
o n.º 5 do artigo 7.º do Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de Dezem-
bro, com a nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 177/2001, de
4 de Junho, que:

1) Em execução da deliberação camarária de 20 de Outubro
de 2004, encontra-se aberto, pelo prazo de 15 dias úteis,
contados a partir do oitavo dia após a publicação no Diário
da República, o período de discussão pública referente ao
Loteamento Municipal do Brejão (2.ª fase), sito na fre-
guesia de São Teotónio, concelho de Odemira;

2) O referido processo de loteamento encontra-se patente
ao público na Secção de Apoio Administrativo do Depar-
tamento Técnico da Câmara Municipal de Odemira, Pra-
ça da República, 7630-139 Odemira, todos os dias úteis,
durante as horas normais de expediente;

3) Os interessados deverão apresentar as suas reclamações,
observações, sugestões ou pedidos de esclarecimento me-
diante requerimento dirigido ao presidente da Câmara
Municipal, expondo fundamentadamente as suas razões de
defesa contra as providências que prejudiquem os seus
interesses legítimos em particular, o de propriedade;

4) Não serão consideradas as reclamações, observações, su-
gestões ou pedidos de esclarecimentos apresentados fora
de prazo acima estabelecido.

Para constar e devidos efeitos, se publica este e outros de igual
teor que vão ser afixados nos lugares públicos do costume.

5 de Novembro de 2004. — O Presidente da Câmara, António
Manuel Camilo Coelho.

CÂMARA MUNICIPAL DE OLIVEIRA DO BAIRRO

Aviso n.º 9533/2004 (2.ª série) — AP.  — Contrato de tra-
balho a termo certo. — Para os devidos efeitos torna-se público
que foi celebrado o contrato de trabalho a termo certo, pelo período
de seis meses, nos termos da alínea a) do artigo 18.º do Decreto-
-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, com início a partir de 2 de No-
vembro de 2004, com Maria da Conceição Nabais Ribeiro Mateus
e Cátia Patrícia Campos de Oliveira, para realizar todas as tarefas

inerentes à categoria de assistentes de acção educativa no jardim-
-de-infância. O vencimento a auferir é o correspondente ao esca-
lão 1, índice 199, actualmente fixado em 617,57 euros.

(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

4 de Novembro de 2004. — O Presidente da Câmara, Acílio
Domingues Gala.

CÂMARA MUNICIPAL DE PAÇOS DE FERREIRA

Edital n.º 801/2004 (2.ª série) — AP.  — Pedro Alexandre
Oliveira Cardoso Pinto, presidente da Câmara Municipal de Paços
de Ferreira:

Faz público, para cumprimento do disposto no artigo 91.º da
Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, com as alterações introduzidas
pela Lei n.º 5-A/2002, de 11 de Janeiro, que a Câmara Municipal,
em reunião de 2 de Agosto de 2004, deliberou, por unanimidade,
aprovar o texto do Regulamento de Actividades Diversas deste
concelho, aprovado pela Assembleia Municipal na sua sessão ordi-
nária de 24 de Setembro de 2004, para efeito de publicação do
mesmo Regulamento no Diário da República.

Para constar e produzir efeitos legais se publica este e outros de
igual teor, que vão ser afixados nos lugares públicos de estilo.

4 de Novembro de 2004. — O Presidente da Câmara, Pedro
Alexandre Oliveira Cardoso Pinto.

Regulamento sobre o Licenciamento das Actividades Di-
versas, previstas no Decreto-Lei n.º 264/2002, de 25 de
Novembro, e Decreto-Lei n.º 310/2002, de 18 de Dezembro.

Motivos

Por força do disposto no Decreto-Lei n.º 264/2002, de 25 de
Novembro, foram transferidas para as câmaras municipais as com-
petências dos governos civis em matérias de natureza consultiva,
informativa e de licenciamento.

No que se refere às competências específicas para o licencia-
mento de actividades diversas respeitantes às actividades de guar-
da-nocturno, de venda ambulante de lotarias, de arrumador de au-
tomóveis, de realização de acampamentos ocasionais, de exploração
de máquinas automáticas, mecânicas, eléctricas e electrónicas de
diversão, de realização de espectáculos desportivos e de diverti-
mentos públicos nas vias, jardins e demais lugares públicos ao ar
livre, de venda de bilhetes para espectáculos ou divertimentos públicos
em agências ou postos de venda, de realização de fogueiras e quei-
madas e de realização de leilões, o Decreto-Lei n.º 310/2002, de
18 de Dezembro, veio estabelecer o seu regime jurídico.

O artigo 53.º deste último diploma preceitua que o exercício das
actividades nele previstas será objecto de regulamentação munici-
pal, nos termos da lei.

Em face desta determinação, de forma a cumprir-se o desiderato
legal, com o presente Regulamento pretende-se, pois, estabelecer
as necessárias condições para o exercício de tais actividades.

Assim, nos termos do n.º 8 do artigo 112.º e do artigo 241.º da
Constituição da República Portuguesa, do preceituado na alínea a)
do n.º 2 do artigo 53.º e na alínea a) do n.º 6 do artigo 64.º da Lei
n.º 169/99, de 18 de Setembro, com as alterações introduzidas pela
Lei n.º 5-A/2002, de 11 de Janeiro, do Decreto-Lei n.º 264/2002,
de 25 de Novembro, e nos artigos 1.º, 9.º, 17.º e 53.º do Decreto-
-Lei n.º 310/2002, de 18 de Dezembro, a Assembleia Municipal de 24
de Setembro de 2004, sob proposta da Câmara Municipal, aprova
o Regulamento para o Exercício de Actividades Diversas, nos se-
guintes termos:

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º

Âmbito e objecto

1 — O presente Regulamento, em vigor no município de Paços
de Ferreira, estabelece o regime jurídico do exercício das seguintes
actividades:

a) Guarda-nocturno;
b) Venda ambulante de lotarias;
c) Arrumador de automóveis;
d) Realização de acampamentos ocasionais;
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e) Exploração de máquinas automáticas, mecânicas, eléctri-
cas e electrónicas de diversão;

f) Realização de espectáculos desportivos e de divertimen-
tos públicos nas vias, jardins e demais lugares públicos ao
ar livre;

g) Venda de bilhetes para espectáculos ou divertimentos pú-
blicos em agências ou postos de venda;

h) Realização de fogueiras e queimadas;
i) Realização de leilões.

2 — O presente Regulamento visa também a protecção de pes-
soas e animais, nomeadamente pela obrigatoriedade de resguardo
de poços, fossas, fendas e outras aberturas no solo e que consti-
tuam perigo para pessoas e animais.

Artigo 2.º

Licenciamento do exercício das actividades

1 — O exercício das actividades referidas no artigo anterior carece
de licença a emitir pela Câmara Municipal.

2 — A competência, para emissão das licenças referidas no nú-
mero anterior, é do presidente da Câmara Municipal que, nos ter-
mos legais aplicáveis, poderá delegar nos vereadores, com possibi-
lidade de subdelegação, ou nos dirigentes dos serviços.

3 — A competência da Câmara Municipal, prevista neste Regu-
lamento, poderá ser delegada no presidente, que poderá subdelegar.

CAPÍTULO II

Licenciamento do exercício da actividade
de guarda-nocturno

SECÇÃO I

Criação, modificação e extinção do serviço
de guardas-nocturnos

Artigo 3.º

Criação, modificação e extinção

1 — A criação e a extinção do serviço de guardas-nocturnos em
cada localidade, bem como a fixação ou a modificação das áreas
de actuação de cada guarda-nocturno são da competência da Câ-
mara Municipal, ouvido o comandante da GNR e a junta de fre-
guesia, com jurisdição na área a vigiar.

2 — As juntas de freguesia, as associações de moradores ou qualquer
interessado ou grupo de interessados podem tomar a iniciativa de
requerer a criação do serviço de guardas-nocturnos em determina-
da localidade, bem como a fixação ou a modificação das áreas de
actuação de cada guarda-nocturno.

3 — A vacatura, por período superior a um ano, de qualquer lugar
criado, implica a sua extinção automática.

Artigo 4.º

Conteúdo da deliberação

1 — Da deliberação da Câmara Municipal que procede à criação do
serviço de guardas-nocturnos numa determinada localidade deve constar:

a) A identificação dessa localidade pelo nome da freguesia
ou freguesias abrangidas;

b) A definição das respectivas áreas de actuação do guarda-
-nocturno;

c) A referência à audição prévia do comandante da GNR e da
junta de freguesia, que tenham jurisdição na área a vigiar;

d) A indicação, sempre que exista, da interligação dos vários
guardas-nocturnos existentes numa área que envolva vá-
rios locais e ou freguesia a vigiar, articulando a respectiva
actuação segundo critérios de eficiência e eficácia.

2 — A Câmara Municipal, sempre que julgue necessário e conveni-
ente pode modificar as áreas de actuação de cada guarda-nocturno.

3 — A Câmara Municipal, a todo o tempo, poderá realizar os
ajustamentos que melhor articulem e interliguem as áreas dos ser-
viços dos vários guardas-nocturnos.

Artigo 5.º

Publicitação

A deliberação de criação ou a extinção do serviço de guardas-
-nocturnos e de fixação ou modificação das áreas de actuação será
publicitada nos termos legais em vigor.

SECÇÃO II

Emissão de licença e cartão de identificação

Artigo 6.º

Licenciamento

O exercício da actividade de guarda-nocturno depende de licença
a emitir pelo presidente da Câmara Municipal.

Artigo 7.º

Selecção

1 — Criado o serviço de guarda-nocturno para uma determina-
da localidade e definidas as respectivas áreas de actuação, cabe à
Câmara Municipal promover a selecção dos candidatos para atri-
buição de licença para o exercício dessa actividade.

2 — A selecção a que se refere o número anterior será feita pelos
serviços da Câmara Municipal, de acordo com os critérios fixados
no presente Regulamento.

Artigo 8.º

Aviso de abertura

1 — O processo de selecção inicia-se com a publicitação, por
afixação nas câmaras municipais e nas juntas de freguesia, do res-
pectivo aviso de abertura.

2 — Do aviso de abertura devem constar os seguintes elemen-
tos:

a) Identificação da localidade ou da área da localidade pelo
nome da freguesia ou freguesias;

b) Descrição dos requisitos de admissão;
c) Prazo para apresentação de candidaturas;
d) Indicação do local ou locais onde serão afixadas as listas

dos candidatos e a lista final de graduação dos candidatos
seleccionados;

e) Quaisquer outras indicações julgadas relevantes.

3 — O prazo para apresentação de candidaturas nunca poderá
ser inferior a 10 dias.

4 — Findo o prazo para a apresentação das candidaturas, os
serviços da Câmara Municipal por onde corre o processo elabo-
ram, no prazo de 10 dias, a lista dos candidatos admitidos e excluídos
do processo de selecção, com indicação sucinta dos motivos de
exclusão, publicitando-a através da sua afixação nos lugares de estilo.

Artigo 9.º

Requerimento de candidatura

1 — O requerimento de candidatura à atribuição de licença é
dirigido ao presidente da Câmara Municipal e nele deve constar:

a) Nome e domicílio do requerente;
b) Declaração, sob compromisso de honra, da situação em

que se encontra relativamente a cada uma das alíneas do
artigo seguinte;

c) Outros elementos que considerem relevantes para a deci-
são de atribuição da licença.

2 — O requerimento deverá ser acompanhado de:

a) Fotocópia do bilhete de identidade e do cartão de identi-
ficação fiscal;

b) Certificado das habilitações;
c) Certificado do registo criminal;
d) Ficha médica que ateste a robustez física e o perfil psico-

lógico para o exercício de funções de guarda-nocturno,
emitida por médico do trabalho, que deverá ser identifi-
cado pelo respectivo nome clínico e cédula profissional;

e) Os que forem necessários para prova dos elementos refe-
ridos na alínea c) do número anterior.
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Artigo 10.º

Requisitos

São requisitos necessários para atribuição de licença destinada
ao exercício da actividade de guarda-nocturno:

a) Ser cidadão português, de um Estado membro da União Eu-
ropeia ou do espaço económico europeu ou, em condições
de reciprocidade, de um país de língua oficial portuguesa;

b) Ter mais de 21 anos de idade e menos de 65;
c) Possuir a escolaridade mínima obrigatória;
d) Não ter sido condenado, com sentença transitada em jul-

gado, pela prática de crime doloso;
e) Não se encontrar na situação de efectividade de serviço,

pré-aposentação ou reserva de qualquer força militar, força
ou serviço de segurança;

f) Possuir a robustez física e o perfil psicológico para o
exercício das suas funções, comprovados pelo documento
referido na alínea d) do n.º 2 do artigo anterior;

g) Ser pessoa idónea para o exercício desta actividade.

Artigo 11.º

Preferências

1 — Os candidatos que se encontrem nas condições exigidas para
o exercício da actividade de guarda-nocturno são seleccionados de
acordo com os seguintes critérios de preferência:

a) Já estar a exercer a actividade de guarda-nocturno na lo-
calidade da área posta a concurso;

b) Residir na freguesia da respectiva área a vigiar;
c) Já exercer a actividade de guarda-nocturno;
d) Possuir habilitações académicas mais elevadas;
e) Ter pertencido aos quadros de uma força de segurança e

não ter sido afastado por razões disciplinares.

2 — Feita a ordenação respectiva, o presidente da Câmara
Municipal atribui, no prazo de 15 dias, a licença.

3 — A atribuição de licença para o exercício da actividade de
guarda-nocturno numa determinada área faz cessar a anterior.

Artigo 12.º

Licença

1 — A licença, pessoal e intransmissível, atribuída para o exer-
cício da actividade de guarda-nocturno numa localidade deve obe-
decer ao modelo constante do anexo I que faz parte integrante
deste Regulamento.

2 — No momento da atribuição da licença é emitido um cartão
de identificação do guarda-nocturno cujo modelo é igual ao cons-
tante do anexo II  a este Regulamento.

Artigo 13.º

Validade e renovação

1 — A licença é válida até 31 de Dezembro de cada ano.
2 — A renovação da licença deverá ser feita durante o mês de

Janeiro.

Artigo 14.º

Registo

A Câmara Municipal mantém um registo actualizado das licen-
ças emitidas para o exercício da actividade de guarda-nocturno na
área do município, do qual constarão, designadamente:

a) A data da emissão da licença e ou sua renovação;
b) A localidade e a área para a qual é válida a licença;
c) As infracções cometidas pelo guarda-nocturno no exercí-

cio e por causa das suas funções;
d) As sanções aplicadas na sequência das infracções cometi-

das e referidas na alínea anterior, bem como;
e) A menção de outros elementos julgados relevantes.

SECÇÃO III

Exercício da actividade de guarda-nocturno

Artigo 15.º

Deveres

No exercício da sua actividade, o guarda-nocturno deve:

a) Rondar e vigiar os arruamentos da respectiva área de ac-
tuação, protegendo as pessoas e os bens;

b) Colaborar com as forças de segurança, prestando o auxí-
lio que por estas lhes seja solicitado;

c) Apresentar-se pontualmente no posto da GNR no início
e termo do serviço;

d) Permanecer na área em que exerce a sua actividade, du-
rante a prestação do serviço;

e) Informar as pessoas abrangidas pelo serviço do local e a
forma mais expedita de ser contactado;

f) Frequentar anualmente um curso ou instrução de adestra-
mento e reciclagem que for organizado pelas forças de
segurança com competência neste município;

g) Usar de uniforme e distintivo próprios;
i) Usar de urbanidade e civismo no exercício das suas fun-

ções e no contacto com as pessoas que se lhes dirijam ou
necessitem de auxílio;

j) Fazer prova anual do cumprimento as obrigações para a
segurança social;

k) Apresentar-se assiduamente ao serviço;
l) Solicitar a sua substituição, com uma antecedência míni-

ma de cinco dias, sempre que precise de faltar, por mo-
tivo sério e justificado, ao serviço;

m) Manter-se sóbrio e vigilante no exercício das suas funções;
n) Prestigiar a função de guarda-nocturno.

Artigo 16.º

Seguro

Para além dos deveres constantes no artigo anterior e demais
legislação aplicável, o guarda-nocturno é obrigado a efectuar e manter
em vigor um seguro de responsabilidade civil que garanta o paga-
mento de uma indemnização por danos causados a terceiros no
exercício e por causa da sua actividade.

SECÇÃO IV

Uniforme e insígnia

Artigo 17.º

Uniforme e insígnia

1 — Sempre que esteja em serviço o guarda-nocturno usa uni-
forme e insígnia próprios.

2 — Durante o serviço o guarda-nocturno deve ser portador do
cartão de identificação e exibi-lo sempre que isso lhe for solicita-
do pelas autoridades policiais ou pelos moradores.

Artigo 18.º

Modelo

O uniforme e a insígnia constam de modelo a aprovar pela
Câmara Municipal e que farão parte integrante do presente Regu-
lamento.

SECÇÃO V

Equipamento

Artigo 19.º

Equipamento

No exercício da sua actividade, o guarda-nocturno pode utilizar
qualquer equipamento de emissão e recepção de comunicações via
rádio, devendo a respectiva frequência ser susceptível de escuta
pelas forças de segurança.
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SECÇÃO VI

Períodos de descanso e faltas

Artigo 20.º

Substituição

1 — Nas noites de descanso, durante os períodos de férias, bem
como no caso de falta do guarda-nocturno, a actividade na respec-
tiva área é exercida, em acumulação, por um guarda-nocturno de
área contígua.

2 — Para os efeitos referidos no número anterior, o guarda-
-nocturno deve comunicar ao presidente da Câmara Municipal os
dias em que está ausente e quem o substituirá.

SECÇÃO VII

Remuneração

Artigo 21.º

Remuneração

A actividade do guarda-nocturno é remunerada pelas contribui-
ções voluntárias das pessoas, singulares ou colectivas, e em bene-
ficio de quem é exercida.

SECÇÃO VIII

Guardas-nocturnos em actividade

Artigo 22.º

Guardas-nocturnos em actividade

1 — Aos guardas-nocturnos em actividade à data da entrada em
vigor do presente Regulamento será atribuída licença, no prazo
máximo de 90 dias, pelo presidente da Câmara Municipal, desde
que se mostrem satisfeitos os requisitos necessários.

2 — Para o efeito, deve o presidente da Câmara Municipal so-
licitar ao governador civil do distrito respectivo uma informação
que contenha a identificação dos guardas-nocturnos, com todos os
elementos constantes do processo respectivo, bem como as áreas
em que estes exercem funções.

CAPÍTULO III

Licenciamento do exercício da actividade
de vendedor ambulante de lotarias

Artigo 23.º

Licenciamento

O exercício da actividade de vendedor ambulante de lotarias carece
de licenciamento municipal.

Artigo 24.º

Procedimento de licenciamento

1 — O pedido de licenciamento da actividade de vendedor am-
bulante de lotarias é dirigido ao presidente da Câmara Municipal,
através de requerimento próprio, no qual deverá constar a identi-
ficação completa do interessado, morada, estado civil e número
de contribuinte fiscal, e será acompanhado dos seguintes documentos:

a) Fotocópia do bilhete de identidade;
b) Certificado de registo criminal;
c) Fotocópia do cartão de identificação fiscal;
d) Duas fotografias.

2 — A Câmara Municipal delibera sobre o pedido de licença no
prazo máximo de 30 dias contados a partir da recepção do pedido.

3 — A licença é válida até 31 de Dezembro do ano respectivo e a sua
renovação deverá ser feita durante o mês de Janeiro do ano seguinte.

4 — A renovação da licença é averbada no registo respectivo e
no respectivo cartão de identificação.

Artigo 25.º

Cartão de vendedor de lotarias

1 — Os vendedores ambulantes de lotarias só poderão exercer a
sua actividade desde que sejam titulares e portadores do cartão de
vendedor ambulante de lotarias emitido e actualizado pela Câmara
Municipal.

2 — O cartão de vendedor ambulante de lotarias é:

a) Pessoal e intransmissível; e
b) Válido pelo período de cinco anos a contar da data da sua

emissão ou renovação.

3 — O cartão de identificação do vendedor ambulante consta
do modelo do anexo III  a este Regulamento.

Artigo 26.º

Deveres e proibições

1 — No exercício da sua actividade o vendedor de lotarias deve:

a) Exibir o cartão de identificação usando-o no lado direito
do peito;

b) Restituir o cartão de identificação quando a licença tiver
caducado ou tenha sido apreendida;

c) Usar de urbanidade e civismo para com as pessoas;
d) Apresentar-se com um aspecto limpo e asseado;
e) Auxiliar as pessoas a consultar a lista de prémios quando

solicitado.

2 — Aos vendedores de lotarias é proibido:

a) Vender jogo depois da hora fixada para o início da ex-
tracção da lotaria;

b) Anunciar jogo por forma contrária às restrições legais em
matéria de publicidade;

c) Usar quaisquer expedientes ou meios que possam desprestigiar
ou descredibilizar a sua actividade;

d) Vender lotarias que não estejam aprovadas e ou reconheci-
das legalmente.

Artigo 27.º

Registo dos vendedores de lotarias

A Câmara Municipal elaborará e manterá actualizado um registo
dos vendedores ambulantes de lotarias, que se encontram autoriza-
dos a exercer a sua actividade na área deste município, onde cons-
tem todos os elementos referidos na licença concedida.

CAPÍTULO IV

Licenciamento do exercício da actividade
de arrumador de automóveis

Artigo 28.º

Licenciamento

O exercício da actividade de arrumador de automóveis carece de
licenciamento municipal.

Artigo 29.º

Procedimento de licenciamento

1 — O pedido de licenciamento da actividade de arrumador de
automóveis é dirigido ao presidente da Câmara Municipal, através
de requerimento próprio, do qual deverá constar a identificação
completa do interessado, morada, estado civil, número de contri-
buinte fiscal e será acompanhado dos seguintes documentos:

a) Fotocópia do bilhete de identidade;
b) Certificado de registo criminal;
c) Fotocópia do cartão de identificação fiscal;
d) Duas fotografias.

2 — Do requerimento deverá ainda constar a zona ou zonas para
que é solicitada a licença.

3 — A Câmara Municipal delibera sobre o pedido de licença no
prazo máximo de 30 dias contados a partir da sua recepção, o qual
poderá ser indeferido com fundamento na inconveniência ou
desnecessidade.
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4 — A licença é válida até 31 de Dezembro de cada ano e a sua
renovação será feita durante o mês de Janeiro, por simples averba-
mento, requerido pelo interessado, a efectuar no livro de registo e no
cartão de identidade.

Artigo 30.º

Cartão de arrumador de automóveis

1 — Os arrumadores de automóveis só poderão exercer a sua
actividade desde que sejam maiores de 18 anos e sejam titulares e
portadores do cartão emitido pela Câmara Municipal, do qual cons-
tará, obrigatoriamente, a área ou zona a zelar.

2 — O cartão de arrumador de automóveis é pessoal e intrans-
missível, válido pelo período de um ano a contar da data da sua
emissão ou renovação, devendo ser sempre utilizado pelo arrumador
no lado direito do peito.

3 — O cartão de identificação do arrumador de automóveis deve
obedecer ao modelo constante do anexo IV , que faz parte inte-
grante deste Regulamento.

Artigo 31.º

Registo dos arrumadores de automóveis

A Câmara Municipal elaborará e manterá actualizado um regis-
to dos arrumadores de automóveis que se encontram autorizados a
exercer a sua actividade, do qual constem todos os elementos re-
feridos na licença concedida.

Artigo 32.º

Deveres e proibições

1 — Os arrumadores de automóveis quando se encontrem no
exercício da sua actividade devem:

a) Usar de correcção e urbanidade com as pessoas;
b) Apresentar-se decentemente vestidos e limpos;
c) Estar devidamente identificados;
d) Zelar pela segurança e integridade das viaturas estacionadas;
e) Colaborar com as autoridades respectivas policiais, denun-

ciando qualquer situação anormal ou dano verificado;
f) Apenas receber donativos ou gratificações voluntárias e

espontâneas.

2 — No exercício da sua actividade os arrumadores de automó-
veis não devem:

a) Importunar os automobilistas;
b) Solicitar qualquer contraprestação ou benefício;
c) Oferecer quaisquer artigos para venda;
d) Prestar quaisquer serviços não solicitados.

Artigo 33.º

Seguro

O arrumador de automóveis é obrigado a efectuar e a manter
em vigor um seguro de responsabilidade civil que garanta o paga-
mento de possíveis indemnizações por danos causados a terceiros
no exercício da sua actividade.

CAPÍTULO V

Licenciamento do exercício da actividade
de acampamentos ocasionais

Artigo 34.º

Licenciamento

A realização de acampamentos ocasionais fora dos locais legal-
mente consignados para a prática do campismo e caravanismo,
carece de licença a emitir pela Câmara Municipal.

Artigo 35.º

Pedido de licenciamento

O pedido de licenciamento da realização de um acampamento
ocasional é dirigido ao presidente da Câmara Municipal, com a
antecedência mínima de 15 dias, através de requerimento próprio,

do qual deverá constar a identificação completa do interessado e
responsável pelo acampamento ocasional e será acompanhado dos
seguintes documentos:

a) Fotocópia do bilhete de identidade;
b) Fotocópia do cartão de identificação fiscal;
c) Autorização expressa do proprietário do prédio;
d) Memória descritiva de caracterização do evento;
e) Planta topográfica do local.

Artigo 36.º

Consultas

1 — Recebido o requerimento a que alude o n.º 1 do artigo anterior,
no prazo de cinco dias, será solicitado parecer às seguintes entidades:

a) Delegado de saúde; e
b) Comandante da GNR.

2 — O parecer a que se refere o número anterior, quando des-
favorável, é vinculativo para um eventual licenciamento.

3 — As entidades consultadas devem pronunciar-se no prazo de
três dias após a recepção do pedido.

Artigo 37.º

Emissão da licença

A licença é concedida pelo prazo solicitado, o qual não pode
exceder o período de tempo autorizado expressamente pelo pro-
prietário do prédio.

Artigo 38.º

Revogação da licença

1 — Nos casos em que se verifique haver manifesto interesse
público a Câmara Municipal poderá, em qualquer momento, revo-
gar a licença concedida, designadamente:

a) Para a protecção da saúde ou bens dos campistas e ou
caravanistas; ou

b) Em situações em que estejam em causa a ordem e a tran-
quilidade pública.

2 — A revogação da licença também se poderá verificar sempre que:

a) O evento seja susceptível de manifestamente afectar a
qualidade e tranquilidade da vida das pessoas; ou

b) O mesmo constitua uma situação manifestamente perturba-
dora para o trânsito rodoviário.

CAPÍTULO VI

Licenciamento do exercício da actividade de exploração
de máquinas de diversão

Artigo 39.º

Objecto

O registo e exploração de máquinas automáticas, mecânicas e
electrónicas de diversão obedece ao regime definido no Decreto-
-Lei n.º 310/2002, de 18 de Dezembro, com as especificidades
constantes do presente Regulamento.

Artigo 40.º

Âmbito

1 — São consideradas máquinas de diversão:

a) Aquelas que, não pagando prémios em dinheiro, fichas ou
outras coisas de valor económico, desenvolvem jogos cujos
resultados sejam dependência, exclusiva ou fundamental-
mente, da perícia do utilizador sendo permitido que ao
utilizador seja concedido o prolongamento da utilização
gratuita da máquina face à pontuação obtida;

b) Aquelas que, tendo as características definidas na alínea
anterior, permitem apreensão de objectos cujo valor eco-
nómico não exceda três vezes a importância despendida
pelo utilizador.

2 — São excluídas deste capítulo e reguladas em legislação pró-
pria as máquinas cujas pontuações e resultados sejam dependentes
única e exclusivamente da sorte.
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Artigo 41.º

Locais de exploração

1 — A instalação e o funcionamento de máquinas de diversão
só são permitidos nos seguintes locais:

a) Em estabelecimentos licenciados para a exploração ex-
clusiva de jogos lícitos; e

b) Em estabelecimentos de restauração e de bebidas, como
actividade acessória e desde que não existam mais de três
máquinas em exploração simultânea.

2 — Os estabelecimentos autorizados não podem colocar em
exploração mais máquinas do que aquelas que estejam licenciadas.

Artigo 42.º

Registo

1 — A exploração de máquinas de diversão carece de registo a
efectuar na Câmara Municipal do local onde a máquina se encon-
tra ou seja colocada em exploração.

2 — O registo é requerido pelo proprietário da máquina ao pre-
sidente da Câmara Municipal da área em que a máquina irá, pela
primeira vez, ser colocada em exploração.

3 — O pedido de registo é formulado, em relação a cada máqui-
na, através de impresso próprio, que obedece ao modelo 1 anexo
à Portaria n.º 144/2003, de 14 de Fevereiro.

4 — O pedido a que se refere o número anterior deve ser acom-
panhado dos seguintes elementos:

a) Documento comprovativo da declaração de IRS ou de início
de actividade;

b) Documento comprovativo de que o requerente é sujeito
passivo do IVA;

c) Documento emitido pela Direcção-Geral de Jogos com-
provativo de que o jogo que a máquina possa desenvolver
está abrangido pela disciplina do presente capítulo;

d) Factura ou outro documento equivalente que contenha os
elementos identificativos da máquina, nomeadamente o
número de fábrica, o modelo e o fabricante.

5 — No caso de máquinas importadas, para além dos elementos
referidos no número anterior, o pedido deverá, ainda, ser acompa-
nhados dos seguintes elementos:

a) Cópia autenticada dos documentos que fazem parte inte-
grante do despacho de importação, contendo os dados
identificativos que se pretende registar com indicação das
referências relativas ao dito despacho e respectivo BRI;

b) Factura ou outro documento equivalente emitido de acordo
com os requisitos previstos no código do IVA.

6 — O registo é titulado por documento próprio, que obedece
ao modelo 3 anexo à Portaria n.º 144/2003, de 14 de Fevereiro e
que acompanha obrigatoriamente a máquina a que respeitar.

7 — Em caso de alteração da propriedade da máquina, deve o
adquirente solicitar ao presidente da Câmara Municipal o averba-
mento respectivo, juntando para o efeito o título de registo e
documento de venda ou cedência, assinado pelo transmitente e com
menção do número do respectivo bilhete de identidade, data de
emissão e serviço emissor, quando se trate de pessoa singular ou,
no caso de pessoas colectivas, assinado pelos seus representantes,
com reconhecimento da qualidade em que estes intervêm e verifi-
cação dos poderes que legitimam a respectiva intervenção naquele
acto.

Artigo 43.º

Elementos do processo

1 — A Câmara Municipal organiza um processo individual por
cada máquina registada, do qual devem constar, além dos documentos
mencionados nos n.os 4 e 5 do artigo anterior, os seguintes ele-
mentos:

a) Número do registo, sequencialmente atribuído;
b) Tipo de máquina, fabricante, marca, número de fabrico,

modelo, ano de fabrico;
c) Classificação do tema ou temas de jogo de diversão emi-

tido pela Direcção-Geral de Jogos;
d) Identificação do proprietário e respectivo endereço;
e) Município em que a máquina está em exploração.

2 — A substituição do tema ou temas de jogo é solicitada em
triplicado, pelo seu proprietário, na Câmara Municipal que efec-
tuou o registo, que caberá remeter os respectivos impressos à Ins-
pecção-Geral de Jogos.

Artigo 44.º

Máquinas registadas nos governos civis

1 — Quando for solicitado o primeiro licenciamento de explo-
ração de máquinas que, à data da entrada em vigor do Decreto-Lei
n.º 310/2002, se encontrem registadas nos governos civis, o pre-
sidente da Câmara Municipal solicitará ao governador civil toda a
informação existente e disponível sobre a máquina em causa.

2 — O presidente da Câmara Municipal atribuirá, no caso refe-
rido no número anterior, um novo título de registo, que obedece
ao modelo 3 anexo à Portaria n.º 144/2003, de 14 de Fevereiro.

Artigo 45.º

Licença de exploração

1 — Cada máquina de diversão só pode ser colocada em explo-
ração desde que disponha da correspondente licença de exploração.

2 — O licenciamento da exploração é requerido ao presidente
da Câmara Municipal, através de impresso próprio, que obedece
ao modelo 1 anexo à citada Portaria n.º 144/2003, de 14 de Feve-
reiro, o qual será instruído com os seguintes elementos:

a) Título do registo da máquina, que será devolvido;
b) Documento comprovativo do pagamento do imposto so-

bre o rendimento, respeitante ao ano anterior;
c) Documento comprovativo do pagamento dos encargos

devidos a instituições de segurança social;
d) Licença de utilização, concedida nos termos do Decreto-

-Lei n.º 309/2002, de 16 de Dezembro, ou quando exigida,
licença de recinto emitida pela Inspecção-Geral das Acti-
vidades Culturais.

3 — A licença de exploração obedece ao modelo 2 anexo à Portaria
n.º 144/2003, de 14 de Fevereiro.

4 — O presidente da Câmara Municipal comunicará o licenciamento
da respectiva exploração à Câmara Municipal que efectuou o registo
da máquina, para efeitos de anotação no processo respectivo.

5 — As máquinas de diversão, sempre que estejam em explora-
ção, devem fazer-se acompanhar do documento que classifica os
temas de jogo e a cópia autenticada da memória descritiva do jogo.

Artigo 46.º

Transferência do local de exploração da máquina
no interior do mesmo município

1 — A transferência da máquina de diversão para local diferen-
te do constante da licença de exploração, na área territorial do
mesmo município, deve ser precedida de comunicação ao presi-
dente da Câmara Municipal.

2 — A comunicação é feita através de impresso próprio, que
obedece ao modelo 4 anexo à Portaria n.º 144/2003, de 14 de
Fevereiro.

3 — O presidente da Câmara Municipal, face à localização pro-
posta, avaliará da sua conformidade com os condicionalismos exis-
tentes, desde logo, com as distâncias fixadas relativamente aos es-
tabelecimentos de ensino, bem como quaisquer motivos que sejam
causa de indeferimento da concessão ou renovação da licença de
exploração.

4 — Caso se verifique que a instalação no local proposto é sus-
ceptível de afectar qualquer dos interesses a proteger, a Câmara
Municipal indeferirá o pedido de mudança de local de exploração.

Artigo 47.º

Transferência do local de exploração da máquina
para outro município

1 — A transferência da máquina para outro município carece de
novo licenciamento de exploração, aplicando-se o artigo 45.º do
presente Regulamento.

2 — O presidente da Câmara Municipal que concede a licença
de exploração para a máquina de diversão deve comunicar esse facto
à Câmara Municipal em cujo território a máquina se encontrava
em exploração.
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Artigo 48.º

Consulta às forças policiais

Nos casos de concessão de licença de exploração ou de altera-
ção do local de exploração da máquina, o presidente da Câmara
Municipal solicitará um parecer às forças policiais da área para
que é requerida a pretensão em causa.

Artigo 49.º

Condições de exploração

1 — As máquinas de diversão não poderão ser colocadas em
exploração em locais que se situem a menos de 500 m do períme-
tro dos estabelecimentos de ensino básico e secundário.

2 — Não é permitida a utilização de máquinas a menores de 16 anos
de idade.

3 — É obrigatória a afixação, na própria máquina e em local
bem visível, de inscrição ou dístico contendo os seguintes elementos:

a) Número de registo;
b) Nome do proprietário;
c) Prazo de validade da licença de exploração;
d) Idade mínima exigida aos seus utilizadores;
e) Nome do fabricante;
f) Tema do jogo;
g) Tipo de máquina; e
h) Número de fábrica.

4 — As máquinas de diversão, sempre que estejam em explora-
ção, devem fazer-se acompanhar do documento que classifica os
temas de jogo e a cópia autenticada da memória descritiva do jogo.

Artigo 50.º

Causas de indeferimento

1 — Constituem motivos de indeferimento da pretensão de
concessão, renovação da licença e mudança de local de exploração:

a) A protecção à infância e juventude, prevenção da crimi-
nalidade e manutenção ou reposição da segurança, da or-
dem ou da tranquilidade públicas;

b) A violação das restrições estabelecidas no n.º 1 do artigo
anterior.

2 — Nos casos de máquinas que sejam colocadas pela primeira
vez em exploração constitui motivo de indeferimento da preten-
são a solicitação da licença de exploração em município diferente
daquele em que ocorreu o registo.

Artigo 51.º

Renovação da licença

A renovação da licença de exploração deve ser requerida até 30 dias
antes do termo do seu prazo inicial ou da sua renovação.

Artigo 52.º

Caducidade da licença de exploração

A licença de exploração caduca:

a) Findo o prazo de validade;
b) Nos casos de transferência do local de exploração da máquina

para outro local ou para outro município.

CAPÍTULO VII

Licenciamento do exercício da actividade de realização de
espectáculos de natureza desportiva e de divertimentos
públicos ao ar livre.

SECÇÃO I

Divertimentos públicos

Artigo 53.º

Licenciamento

1 — A realização de arraiais, romarias, bailes e outros diverti-
mentos públicos organizados nas vias, jardins e demais lugares públicos
ao ar livre, carece de licenciamento municipal, da competência da
Câmara Municipal.

2 — Exceptuam-se do disposto no número anterior as festas
promovidas por entidades oficiais, civis ou militares, cuja realiza-
ção está contudo sujeita a uma participação prévia ao presidente
da Câmara Municipal.

Artigo 54.º

Pedido de licenciamento

1 — O pedido de licenciamento da realização de qualquer dos
eventos referidos no artigo anterior é dirigido ao presidente da
Câmara Municipal, com 15 dias úteis de antecedência, através de
requerimento próprio, do qual deverá constar:

a) A identificação completa do requerente (nome, firma ou
denominação);

b) Actividade que se pretende realizar;
c) Local do exercício da actividade;
d) Dias e horas em que a actividade ocorrerá.

2 — Ao requerimento deverão juntar-se os seguintes documentos:

a) Fotocópia do bilhete de identidade;
b) Fotocópia do cartão de identificação fiscal;
c) Planta de localização do evento;
d) Indicação de possíveis perturbações no trânsito e as al-

ternativas que são propostas;
e) Quaisquer outros elementos que sejam considerados neces-

sários ao cabal esclarecimento da pretensão.

3 — Quando o requerente da licença for uma pessoa colectiva,
o documento referido na alínea a) do número anterior deverá di-
zer respeito ao titular ou titulares do respectivo órgão de gestão.

Artigo 55.º

Emissão da licença

A licença é concedida, verificados que sejam os condicionalismos
legais, pelo prazo requerido e na qual deverá constar, designadamente:

a) O local de realização;
b) O tipo de evento;
c) Os limites horários permitidos, bem como;
d) Quaisquer condições que tenham sido definidas ou impos-

tas no licenciamento.

Artigo 56.º

Recintos itinerantes e improvisados

Quando a realização de arraiais, romarias, bailes e outros diver-
timentos públicos envolver a instalação e funcionamento de re-
cintos itinerantes ou improvisados aplicam-se também as regras
estabelecidas nos artigos 18.º e 19.º do Decreto-Lei n.º 309/2002,
de 16 de Dezembro.

Artigo 57.º

Condicionamentos

1 — A realização de espectáculos e divertimentos públicos de-
verá respeitar a legislação em vigor relativa a ruído.

2 — Os espectáculos e divertimentos públicos, sempre que se
preveja a realização de espectáculos de música ou outros similares
só podem realizar-se no período entre a 9 horas e as 24 horas,
salvo se, em condições excepcionais devidamente fundamentadas,
for autorizado que se exceda este período.

Artigo 58.º

Diversões carnavalescas

Nas diversões carnavalescas é proibido:

a) O uso de quaisquer objectos de arremesso que sejam sus-
ceptíveis de colocar em perigo a integridade física de pessoas
ou que provoquem danos nos bens;

b) O uso da bandeira nacional ou qualquer imitação;
c) A utilização de gases, líquidos ou outros produtos inebriantes,

anestesiantes, esternutatórios ou que possam inflamar-se,
seja qual for o seu acondicionamento;

d) O uso de objectos que possam ser grosseiramente ofensi-
vos ou caluniosos para a dignidade das pessoas ou do Estado;

e) O uso de armas de fogo, armas brancas e substâncias pe-
rigosos à base de pólvora, dinamite ou similares.
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SECÇÃO II

Provas desportivas

Artigo 59.º

Licenciamento

A realização de espectáculos desportivos na via pública carece
de licenciamento cuja competência é da Câmara Municipal.

SUBSECÇÃO I

Provas de âmbito municipal

Artigo 60.º

Pedido de licenciamento

1 — O pedido de licenciamento da realização de espectáculos
desportivos na via pública é dirigido ao presidente da Câmara
Municipal, com a antecedência mínima de 30 dias, através de re-
querimento próprio, no qual deverá constar:

a) A identificação completa do requerente (nome, firma ou
denominação);

b) Morada ou sede social;
c) Actividade que se pretende realizar;
d) Percurso a realizar;
e) Dias e horas em que a actividade ocorrerá.

2 — O requerimento será acompanhado dos seguintes elementos:

a) Traçado do percurso da prova, sobre mapa ou esboço da
rede viária, em escala adequada, que permita uma correc-
ta análise do percurso, indicando de forma clara as vias
abrangidas, as localidades e os horários prováveis de pas-
sagem nas mesmas, bem como o sentido de marcha;

b) Regulamento da prova que estabeleça as normas a que a
prova deve obedecer;

c) Parecer das forças policiais que superintendam no terri-
tório a percorrer;

d) Parecer do Instituto de Estradas de Portugal (IEP) no caso
de utilização de vias regionais e nacionais;

e) Parecer da federação ou associação desportiva respectiva,
que poderá ser sobre a forma de visto no regulamento da
prova.

3 — Caso o requerente não junte desde logo os pareceres men-
cionados nas alíneas c), d) e e) do número anterior compete ao
presidente da Câmara solicitá-los às entidades competentes.

Artigo 61.º

Emissão da licença

1 — A licença é concedida pelo prazo solicitado, dela devendo
constar, designadamente, o tipo de evento, o local ou percurso, a
hora da realização da prova, bem como quaisquer condições que
tenham sido definidas ou impostas no licenciamento.

2 — Aquando do levantamento da licença, deve o requerente
apresentar seguro de responsabilidade civil bem como seguro de
acidentes pessoais.

Artigo 62.º

Comunicações

Do conteúdo da licença é dado conhecimento, para os efeitos
convenientes, designadamente de forma a poderem organizar a
segurança de pessoas e a boa circulação do trânsito, às forças po-
liciais que superintendam no território a percorrer.

SUBSECÇÃO II

Provas de âmbito intermunicipal

Artigo 63.º

Pedido de licenciamento

1 — O pedido de licenciamento da realização de espectáculos
desportivos na via pública é dirigido ao presidente da Câmara
Municipal em que a prova se inicie, com a antecedência mínima
de 60 dias, através de requerimento próprio, do qual deverá constar:

a) A identificação completa do requerente (nome, firma ou
denominação);

b) Morada ou sede social;

c) Actividade que se pretende realizar;
d) Percurso a realizar;
e) Dias e horas em que a actividade ocorrerá.

2 — O requerimento será acompanhado dos seguintes elementos:

a) Traçado do percurso da prova, sobre mapa ou esboço da
rede viária, em escala adequada, que permita uma correc-
ta análise do percurso, indicando de forma clara as vias
abrangidas, as localidades e os horários prováveis de pas-
sagem nas mesmas, bem como o sentido de marcha;

b) Regulamento da prova que estabeleça as normas a que a
prova deve obedecer;

c) Parecer das forças policiais que superintendam no terri-
tório a percorrer;

d) Parecer do Instituto de Estradas de Portugal (IEP) no caso
de utilização de vias regionais e nacionais;

e) Parecer da federação ou associação desportiva respectiva,
que poderá ser sobre a forma de visto no regulamento da
prova.

3 — Caso o requerente não junte desde logo os pareceres men-
cionados nas alíneas c), d) e e) do número anterior, compete ao
presidente da Câmara solicitá-los às entidades competentes.

4 — O presidente da Câmara Municipal em que a prova se ini-
cia solicitará também às câmaras municipais em cujo território se
desenvolverá a prova a aprovação do respectivo percurso.

5 — As câmaras consultadas dispõem do prazo de 15 dias para
se pronunciarem sobre o percurso pretendido, devendo comunicar
a sua deliberação/decisão à Câmara Municipal consulente, presu-
mindo-se como indeferimento a ausência de resposta.

6 — No caso da prova se desenvolver por um percurso que abranja
somente um distrito, o parecer a que se refere a alínea c) do n.º 2 deve
ser solicitado ao Comando de Polícia da PSP e ao Comando da
Brigada Territorial da GNR.

7 — No caso da prova se desenvolver por um percurso que abranja
mais do que um distrito, o parecer a que se refere a alínea c) do
n.º 2 deste artigo deve ser solicitado à Direcção Nacional da PSP e ao
Comando-Geral da GNR.

Artigo 64.º

Emissão da licença

1 — A licença é concedida pelo prazo solicitado, na qual deve
constar, designadamente:

a) O tipo de evento;
b) O local ou percurso;
c) As horas da realização da prova, bem como;
d) Quaisquer condições que tenham sido definidas ou impos-

tas no licenciamento.

2 — Com a emissão da licença, o requerente deverá apresentar
seguro de responsabilidade civil bem como seguro de acidentes
pessoais.

Artigo 65.º

Comunicações

Do conteúdo da licença é dado conhecimento, para os efeitos ti-
dos por convenientes, às forças policiais que superintendam no terri-
tório a percorrer ou, no caso de provas que de desenvolvam em mais
do que um distrito, à Direcção Nacional da PSP e ao Comando-Geral
da GNR.

CAPÍTULO VIII

Licenciamento do exercício da actividade de agências
de venda de bilhetes para espectáculos públicos

Artigo 66.º

Licenciamento

A venda de bilhetes para espectáculos ou divertimentos públi-
cos em agências ou postos de venda está sujeita a licenciamento
da Câmara Municipal.

Artigo 67.º

Pedido de licenciamento

1 — O pedido de licenciamento de venda de bilhetes para espectá-
culos ou divertimentos públicos em agências ou postos de venda é dirigido
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ao presidente da Câmara Municipal, com 15 dias úteis de antecedên-
cia, através de requerimento próprio, do qual deverá constar:

a) O nome, a idade, o estado civil e a residência do requerente;
b) O número de identificação fiscal;
c) A localização da agência ou posto.

2 — O requerimento será acompanhado dos seguintes documentos:
a) Fotocópia do bilhete de identidade;
b) Fotocópia do cartão de identificação fiscal;
c) Certificado de registo criminal, quando se trate do pri-

meiro requerimento e, posteriormente, sempre que seja
manifesta a sua necessidade, nomeadamente por razões de
ter sido emitido há mais de um ano;

d) Documento comprovativo da autorização concedida pelo
respectivo proprietário, no caso da instalação ter lugar
em estabelecimento de outro ramo de actividade não per-
tencente ao requerente;

e) Declaração que ateste que a agência ou posto de venda
não se encontra a menos de 100 m das bilheteiras de qualquer
casa ou recinto de espectáculos ou divertimentos públicos;

f) Quaisquer outros documentos ou esclarecimentos que se-
jam necessários à justa apreciação da pretensão.

3 — Quando o pedido de licenciamento for formulado por so-
ciedades comerciais, os elementos referidos nos números anterio-
res devem respeitar aos titulares da gerência ou da administração
das mesmas.

Artigo 68.º

Emissão de licença

1 — A licença tem validade anual e é intransmissível.
2 — A sua renovação deverá ser requerida até 30 dias antes de

caducar a sua validade.

Artigo 69.º

Proibições

Nas agências e postos de venda é proibido:
a) Cobrar quantia superior em 10 % à do preço de venda ao

público;
b) Cobrar quantia superior em 20 % à do preço de venda ao

público quando a entrega é feita ao domicílio;
c) Fazer propaganda em qualquer lugar e por qualquer meio

num raio de 100 m em torno das bilheteiras;
d) Recusar a venda de qualquer bilhete em seu poder.

CAPÍTULO IX

Licenciamento do exercício da actividade
de fogueiras e queimadas

Artigo 70.º

Proibição da realização de fogueiras e queimadas

1 — Sem prejuízo do disposto em legislação especial, é proibido
acender fogueiras nas ruas, praças e demais lugares públicos das
povoações, bem como a menos de 30 m de quaisquer construções
e a menos de 300 m de bosques, matas, lenhas, searas, palhas, de-
pósitos de substâncias susceptíveis de arder e, independentemente
da distância, sempre que deva prever-se risco de incêndio.

2 — É proibida a realização de queimadas que de algum modo
possam originar danos em quaisquer culturas ou bens pertencentes
a outrem.

Artigo 71.º

Permissão

São permitidos os lumes que os trabalhadores acendam para fa-
zerem os seus cozinhados e se aquecerem, desde que sejam toma-
das as convenientes precauções contra a propagação do fogo.

Artigo 72.º

Licenciamento

1 — Quaisquer situações não enquadráveis no artigo anterior bem
como a efectivação das tradicionais fogueiras de Natal e dos san-
tos populares carecem de licenciamento da Câmara Municipal.

2 — Não necessitam de licença a realização de fogueiras que os
trabalhadores acendam para prepararem os seus cozinhados ou para
se aquecerem desde que sejam tomadas as devidas precauções.

Artigo 73.º

Pedido de licenciamento da realização
de fogueiras e queimadas

1 — O pedido de licenciamento da realização de fogueiras e quei-
madas é dirigido ao presidente da Câmara Municipal, com 10 dias úteis
de antecedência, através de requerimento próprio, do qual deverá constar:

a) O nome, a idade, o estado civil e a residência do requerente;
b) Local da realização da queimada;
c) Data proposta para a realização da queimada;
d) Medidas e precauções tomadas para salvaguarda da segu-

rança de pessoas e bens.

2 — O presidente da Câmara Municipal solicita, no prazo má-
ximo de cinco dias, após a recepção do pedido, parecer aos bom-
beiros da área, que determinarão as datas e quais os condicionalis-
mos a observar na sua realização, caso o pedido de licenciamento
não venha já acompanhado do respectivo parecer.

Artigo 74.º

Emissão da licença para a realização
de fogueiras e queimadas

A licença emitida fixará as condições que tenham sido definidas
ou impostas no licenciamento.

CAPÍTULO X

Licenciamento do exercício da actividade de realização
de leilões em lugares públicos

Artigo 75.º

Licenciamento

A realização de leilões em lugares públicos carece de licenciamento
da Câmara Municipal.

Artigo 76.º

Procedimento de licenciamento

1 — O pedido de licenciamento da realização de um leilão é
dirigido ao presidente da Câmara Municipal, com a antecedência
mínima de 15 dias, através de requerimento próprio, do qual deve-
rá constar a identificação completa do interessado (nome, firma
ou denominação), morada ou sede social e será acompanhado dos
seguintes documentos:

a) Fotocópia do bilhete de identidade;
b) Fotocópia do cartão de identificação fiscal;
c) Local de realização do leilão;
d) Produtos ou bens a leiloar;
e) Data da realização do leilão.

2 — Quando o requerente da licença for uma pessoa colectiva,
o documento referido na alínea a) do número anterior respeita ao
titular ou titulares do respectivo órgão de gestão.

Artigo 77.º

Emissão da licença para a realização de leilões

A licença emitida fixará as condições que tenham sido definidas
ou impostas no licenciamento.

Artigo 78.º

Comunicação às forças de segurança

Do conteúdo da licença é dado conhecimento, para os efeitos
convenientes, às forças policiais que superintendam no território.

CAPÍTULO XI

Protecção e pessoas e bens

Artigo 79.º

Protecção contra quedas em resguardos, coberturas de poços,
fossas, fendas e outras irregularidades no solo

1 — É obrigatório o resguardo de quaisquer aberturas, poços, fossas
ou irregularidades, existentes em quaisquer terrenos, susceptíveis
de originar quedas de pessoas ou animais.
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2 — A obrigação prevista no número mantém-se durante a rea-
lização de obras e reparações de poços, fossas e outras irregulari-
dades, excepto no momento em que estejam a ser realizados aque-
les trabalhos, sem prejuízo das necessárias obras de prevenção contra
acidentes.

3 — O resguardo deve ser eficaz, deve obstruir completamente
a abertura e deve oferecer uma resistência a uma sobrecarga no
mínimo de 150 kg.

4 — O disposto neste e no artigo seguinte não se aplica às pro-
priedades muradas e ou eficazmente vedadas que não permitam o
fácil acesso a pessoas ou animais.

Artigo 80.º

Máquinas e engrenagens

As máquinas e engrenagens existentes junto a poços, fossas e
outras irregularidades no solo devem ser resguardadas e de fácil acesso.

CAPÍTULO XII

Fiscalização e sanções

Artigo 81.º

Fiscalização

Sem prejuízo da competência atribuída por lei a outras entida-
des, incumbe aos serviços municipais, em especial à polícia e fis-
calização municipal, desde que devidamente identificados, a fisca-
lização do disposto no presente Regulamento.

Artigo 82.º

Atribuições da fiscalização

No âmbito das legítimas atribuições e competências às entida-
des fiscalizadoras incumbe:

a) Velar pelo cumprimento do presente Regulamento e de-
mais legislação aplicável à venda ambulante;

b) Esclarecer os utentes sobre as normas contidas no pre-
sente Regulamento;

c) Exercer uma profícua acção educativa sobre os interessados;
d) Participar a ocorrência de infracções verificadas;
e) Usar de correcção e urbanidade;
f) Cumprir e fazer cumprir as ordens superiormente deter-

minadas.
Artigo 83.º

Contra-ordenações

1 — Constitui contra-ordenação punível com coima a violação
do disposto neste Regulamento.

2 — Ao montante da coima, às sanções acessórias e às regras
de processo aplicam-se as disposições constantes do Decreto-Lei
n.º 433/82, de 27 de Outubro, com redacção dada pelo Decreto-
-Lei n.º 244/95, de 14 de Setembro.

3 — A aplicação das coimas e consequentes sanções acessórias,
quando aplicadas, são da competência do presidente da Câmara
Municipal a qual poderá ser delegada em qualquer dos vereadores.

4 — O produto das coimas e sanções acessórias revertem inte-
gralmente para a Câmara Municipal, excepto se noutra legislação,
de valor superior, se dispuser de forma diferente.

Artigo 84.º

Auto de notícia

1 — Sempre que seja detectada qualquer infracção ao presente
Regulamento, deverão as autoridades competentes proceder à ela-
boração de uma auto de notícia, remetendo-o para a autoridade
competente para decidir.

2 — O auto de notícia deverá mencionar todos os factos cons-
titutivos da infracção, em especial:

a) O dia, a hora e o local da infracção;
b) As circunstâncias em que foi cometida;
c) O nome do funcionário ou agente e a qualidade da auto-

ridade que levantou o auto de notícia;
d) A identificação, se possível, do agente infractor;
e) A identificação de testemunhas, que presenciaram a in-

fracção e possam depor sobre a mesma;
f) A descrição factual da infracção;

g) A indicação das normas violadas e o valor da coima apli-
cável;

i) Sempre que possível juntar fotografia, onde esteja impressa
o dia, hora e minuto.

Artigo 85.º

Instrução de processos e aplicação de coimas

A instrução dos processos de contra-ordenação e a aplicação de
coimas e sanções acessórias, por violação das normas do presente
Regulamento, é da competência do presidente da Câmara Munici-
pal a qual poderá ser delegada em qualquer dos vereadores ou sub-
delegada, noutro pessoal dirigente.

Artigo 86.º

Punibilidade da tentativa e da negligência

A tentativa e a negligência são puníveis nos termos do n.º 2 do
artigo 13.º do Decreto-Lei n.º 433/82, de 27 de Outubro, com redac-
ção dada pelo Decreto-Lei n.º 244/95, de 14 de Setembro, e demais
legislação aplicável.

Artigo 87.º

Reincidência

1 — Em caso de reincidência o limite mínimo da coima aplicá-
vel é elevado de um terço.

2 — A coima aplicável não pode ir além do valor máximo pre-
visto no presente Regulamento.

Artigo 88.º

Coimas

Constituem contra-ordenação, punida com coima, as seguintes
infracções:

a) A violação do disposto no artigo 6.º é punida com coima
de 25 euros a 120 euros;

b) A violação do disposto nas alíneas a) a d), f) a i), k), m)
e n) do artigo 15.º é punida com coima de 30 euros a
170 euros;

c) A violação do disposto no artigo 23.º é punida com coima
de 60 euros a 120 euros;

d) A violação do disposto nas alíneas a) a c) do n.º 1 e
n.º 2 do artigo 26.º é punida com coima de 80 euros a
150 euros;

e) A violação do disposto no artigo 28.º e alíneas a) a d) do
n.º 1 e alíneas a) e b) do n.º 2 do artigo 32.º é punida com
coima de 60 euros a 300 euros;

f) A violação do disposto no artigo 34.º é punida com coima
de 150 euros a 200 euros;

g) A violação do disposto no n.º 1 do artigo 53.º é punida
com coima de 25 euros a 200 euros;

h) A violação do disposto no artigo 57.º é punida com coima
de 150 euros a 250 euros;

i) A violação do disposto no artigo 66.º é punida com coima
de 120 euros a 250 euros;

j) A violação do disposto no artigo 69.º é punida com coima
de 60 euros a 250 euros;

k) A violação do disposto no n.º 1 do artigo 72.º é punida
com coima de 30 euros a 1000 euros;

l) A violação do disposto no artigo 75.º é punida com coima
de 200 euros a 500 euros;

m) A violação do disposto no n.º 1 do artigo 79.º e artigo 80.º
é punida com coima de 80 euros a 250 euros.

Artigo 89.º

Máquinas eléctricas de diversão

1 — Constituem contra-ordenação, punida com coima, as se-
guintes infracções:

a) A violação do disposto no n.º 1 do artigo 42.º, bem como
a falsificação do registo ou da licença é punida com coima
de 1500 euros a 2500 euros;

b) A violação do disposto no n.º 7 do artigo 42.º é punida
com coima de 120 euros a 500 euros;

c) A violação do disposto na alínea c) do n.º 1 do artigo 43.º
é punida com coima de 500 euros a 750 euros;

d) A violação do disposto no n.º 1 do artigo 45.º é punida
com coima de 1000 euros a 2500 euros;
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e) A violação do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 41.º,
n.º 4 do artigo 49.º e artigo 52.º é punida com coima de
300 euros a 1000 euros;

f) A violação do disposto no n.º 2 do artigo 49.º é punida
com coima de 500 euros a 2500 euros;

g) A violação do disposto no n.º 3 do artigo 49.º é punida
com coima de 120 euros a 200 euros.

2 — Os valores referidos no número e no artigo anterior, no
caso de pessoa colectiva, os valores mínimos são elevados para o
dobro.

3 — A violação das disposições previstas no presente Regula-
mento, para o qual se não preveja qualquer coima, é punida com
a coima de 25 euros a 150 euros.

Artigo 90.º

Sanções acessórias

1 — Para além da aplicação das coimas previstas nos artigos
anteriores, poderão ainda ser aplicadas as sanções acessórias esta-
belecidas no artigo 21.º do Decreto-Lei n.º 433/82, de 27 de Outu-
bro, com a redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 244/95, de 14 de
Setembro, nomeadamente:

a) A apreensão, a favor do município, de quaisquer objectos
usados nas actividades referidas supra;

b) A interdição do exercício da actividade.

2 — A apreensão dos bens a favor do município será aplicada
sempre que se verifiquem as seguintes situações:

a) O exercício de venda ambulante seja feito sem o necessá-
rio cartão ou em locais proibidos para o efeito;

b) A venda e ou exposição para venda de artigos ou merca-
dorias proibidas para a actividade de venda ambulante.

3 — A sanção prevista na alínea b) do n.º 1 deste artigo tem a
duração máxima de dois anos e não poderá ser inferior a 30 dias
contados a partir da decisão condenatória.

4 — A interdição do exercício da actividade de venda ambulan-
te, por razões fundamentadas, poderá restringir-se apenas quanto
ao local.

5 — O não cumprimento das sanções aplicadas constitui crime
de desobediência.

CAPÍTULO XIII

Apreensão e depósito

Artigo 91.º

Regime de apreensão

1 — Na apreensão de bens deverá proceder-se à elaboração do
correspondente auto no qual se deverá especificar os bens apreen-
didos, entregando-se cópia ao infractor.

2 — Os bens apreendidos poderão ser levantados pelo seu pro-
prietário e ou infractor desde que proceda ao pagamento voluntá-
rio da coima pelo seu valor mínimo e respectivas despesas de
apreensão e depósito até à fase da decisão do processo de contra-
-ordenação.

3 — No caso previsto no número anterior os bens devem ser
levantados no prazo máximo de 10 dias.

4 — Decorrido o prazo mencionado no número anterior, os bens
só poderão ser levantados após a fase de decisão, com trânsito em
julgado, do processo de contra-ordenação.

5 — Proferida a decisão final, que será notificada aos infracto-
res, estes dispõem de um prazo de dois dias, após o trânsito em
julgado, para procederem ao levantamento dos bens apreendidos.

6 — Decorrido o prazo a que se refere o número anterior, sem
que os bens apreendidos tenham sido levantados, a Câmara Muni-
cipal dar-lhes-á o destino mais conveniente, de acordo com o
número seguinte.

Artigo 92.º

Destino dos bens apreendidos

1 — Sempre que existam bens apreendidos e seja necessário dar-
-lhes um destino final, observar-se-á o seguinte:

a) Quando os bens se encontrarem em boas condições de
utilização, ser-lhe-á dado o destino mais conveniente,

mediante decisão do presidente da Câmara Municipal, os
quais poderão ser doados a instituições públicas ou priva-
das de solidariedade social e ou a cantinas escolares;

b) Quando se encontrarem em mau estado de conservação
ou estejam estragados, serão destruídos.

2 — Independentemente do disposto no artigo anterior, quando
a natureza dos bens apreendidos seja susceptível de rápida deterio-
ração, a Câmara Municipal poderá determinar as medidas mais
adequadas nomeadamente que os mesmos sejam entregues a insti-
tuições sociais ou cantinas escolares.

3 — A Câmara Municipal poderá determinar que os bens apre-
endidos revertam a favor do município, sempre que os bens sejam
susceptíveis de utilização pública.

Artigo 93.º

Depósito de bens apreendidos

1 — Os bens apreendidos serão depositados sob a ordem e res-
ponsabilidade da Câmara Municipal, constituindo-se esta como fiel
depositária.

2 — A Câmara Municipal deverá nomear um funcionário, que
será o responsável para cuidar dos bens apreendidos e depo-sitados.

Artigo 94.º

Deveres do guarda dos bens depositados

O funcionário que esteja nomeado para cuidar dos bens apreen-
didos será obrigado a:

a) Guardar a(s) coisa(s) depositada(s);
b) Informar de imediato o presidente da Câmara Municipal

logo que tenha conhecimento de que algum perigo possa
ameaçar a(s) coisa(s) ou que um terceiro se arroga com
direito em relação a elas;

c) Restituir os bens sempre que se verifiquem as condições
que o permitam, mediante autorização superior, escrita;

d) Comunicar ao presidente da Câmara sempre que venha a
ser privado da posse do(s) bem(ns) por causa que lhe não
seja imputável.

Artigo 95.º

Perda de objectos perigosos

1 — Podem ser declarados perdidos a favor do município os
objectos que:

a) Serviram ou estavam destinados a ser usados para a prá-
tica de contra-ordenação; ou que

b) Por esta foram produzidos, quando tais objectos repre-
sentem, pela sua natureza ou pelas circunstâncias do caso:

i) Grave perigo para a comunidade; ou exista
ii) Sério risco da sua utilização para a prática de um crime

ou de uma contra-ordenação.

2 — Independentemente do disposto no número anterior poderão
ser declarados perdidos a favor do município os objectos apreen-
didos e não levantados.

CAPÍTULO XIV

Taxas

Artigo 96.º

Taxas

1 — Pela prática dos actos referidos no presente Regulamento
bem como pela emissão das respectivas licenças, são devidas as
taxas fixadas na tabela que faz parte integrante deste Regulamento.

2 — Sempre que a actividade exercida seja geradora de resíduos
urbanos, juntamente com o licenciamento é exigido o pagamento
da tarifa pela recolha dos mesmos.
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CAPÍTULO XV

Disposições finais

Artigo 97.º

Dúvidas e omissões

Todas as dúvidas de interpretação e integração de lacunas que
possam eventualmente surgir na aplicação do presente Regulamento
serão resolvidas de acordo com os princípios gerais de direito.

Artigo 98.º

Direito aplicável

1 — O exercício das actividades diversas a que se refere este
diploma regula-se pelo presente Regulamento e, subsidiariamente,
pelo Decreto-Lei n.º 264/2002, de 25 de Novembro, e Decreto-
-Lei n.º 310/2002, de 18 de Dezembro.

2 — As regras processuais são reguladas, para além dos diplo-
mas referidos no número anterior, pelo Decreto-Lei n.º 442/91,
de 15 de Novembro (CPA), pela Lei n.º 15/2002, de 22 de Feve-
reiro, com redacção dada pela Lei n.º 4-A/2003, de 19 de Feverei-
ro (CPTA), e pelo Decreto-Lei n.º 433/82, de 27 de Outubro, com
a redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 244/95, de 14 de Setembro.

3 — Sempre que exista revogação, substituição e ou alteração
superveniente dos diplomas referidos nos números anteriores apli-
car-se-ão, com as devidas adaptações, os novos.

Artigo 99.º

Norma revogatória

São revogadas as disposições regulamentares, emanadas por este
município, que se encontrem em vigor, sobre o exercício de venda
ambulante, e que sejam contrárias ao disposto no presente Regu-
lamento.

Artigo 100.º

Entrada em vigor

Este Regulamento entra em vigor 15 dias após a sua publicação
no Diário da República.

Tabela de taxas pelo licenciamento
de actividades diversas

Actividades
Taxas

(em euros)

Guarda-nocturno:

1 — Emissão da licença ....................................25,00
2 — Emissão de cartão de identificação .......... 5,00
3 — Renovação anual ........................................12,50

Venda ambulante de lotarias:

1 — Emissão da licença ....................................10,00
2 — Emissão de cartão de identificação .......... 5,00
3 — Renovação anual ........................................ 2,50

Arrumador de automóveis:

1 — Emissão da licença .................................... 5,00
2 — Emissão de cartão de identificação .......... 5,00
3 — Renovações do cartão de identificação ... 2,50

Realização de acampamentos ocasionais:

Por cada dia........................................................ 5,00

Exploração de máquinas de diversão:

1 — Registo de máquinas — por cada ..............90,00
2 — Licença de exploração:
2.1 — Por cada máquina e por ano................. 90,00
2.2 — Por cada máquina e semestre.............. 50,00
2.3 — Averbamentos e outros........................... 35,00

Realização de espectáculos desportivos e de diverti-
mentos públicos nas vias, jardins e demais lugares
públicos ao ar livre................................................ 25,00

Actividades
Taxas

(em euros)

Venda de bilhetes para espectáculos ou divertimen-
tos públicos em agências ou postos de venda ......1,50

Realização de fogueiras ou queimadas ......................2,50
Realização de leilões:

1 — Com fins lucrativos ................................... 30,00
2 — Sem fins lucrativos .................................... 5,00

Apreensão de bens .....................................................10,00
Depósito de bens — por dia ou fracção.................. 5,00
Conservação de bens — por dia ou fracção ............ 1,50
Recolha de resíduos urbanos — por mês ..................2,50

ANEXO I

ANEXO II
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ANEXO III

ANEXO IV

CÂMARA MUNICIPAL DE PAREDES

Aviso n.º 9534/2004 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos se faz público que, por meu despacho datado de 17 de Se-
tembro de 2004, e nos termos n.º 1 do artigo 20.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com as alterações introduzidas pelo
Decreto-Lei n.º 407/91, de 17 de Outubro, e pelo Decreto-Lei
n.º 218/98, de 17 de Julho, foi prorrogado o contrato a termo certo,
celebrado com Sílvia Cristiana Meireles Silva Teixeira, por mais
três meses, de 12 de Outubro de 2004 até 11 de Janeiro de 2005,
para exercer funções de técnico superior estagiário (arquitecto).

3 de Novembro de 2004. — O Presidente da Câmara, José Au-
gusto Granja da Fonseca.

CÂMARA MUNICIPAL DE PENALVA DO CASTELO

Aviso n.º 9535/2004 (2.ª série) — AP.  — Para efeitos e em
cumprimento do disposto no n.º 4 do artigo 29.º da Lei n.º 42/98,
de 6 de Agosto, faz-se público que, sob proposta da Câmara Muni-
cipal de 26 de Março de 2004, a Assembleia Municipal em sua
sessão de 29 de Setembro de 2004, aprovou o Regulamento Muni-
cipal de Instalação e Funcionamento de Recintos de Espectáculos
e Divertimentos Públicos, sem qualquer alteração e que a seguir se
transcreve:

Regulamento Municipal de Instalação e Funcionamento
de Recintos de Espectáculos e Divertimentos Públicos

Preâmbulo

O novo regime jurídico dos espectáculos de natureza artística e
não artística, tendo transferido para a tutela das câmaras munici-
pais, aquando da entrada em vigor do Decreto-Lei n.º 315/95, de
28 de Novembro, a verificação das normas técnicas e de seguran-
ça dos recintos, cuja finalidade principal não seja a realização de
actividades artísticas, encontra-se actualmente consagrado no
Decreto-Lei n.º 309/2002, de 16 de Dezembro, que veio alterar a
regulamentação existente sobre a instalação e funcionamento dos
recintos de espectáculos e divertimentos públicos.

Desta forma o presente Regulamento visa disciplinar os proce-
dimentos necessários ao licenciamento destes últimos recintos e a
manutenção das normas técnicas e de segurança após o seu licen-
ciamento, ao abrigo do Decreto-Lei n.º 309/2002, de 16 de De-
zembro, Decreto Regulamentar n.º 34/95, de 16 de Dezembro,
Decreto-Lei n.º 379/97, de 27 de Dezembro, e Decreto Regula-
mentar n.º 16/2003, de 9 de Agosto.

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º

Objecto

1 — O presente Regulamento tem por objecto a definição das
regras de procedimento para a emissão de licença de recinto de
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espectáculos e divertimentos públicos em toda a área do municí-
pio de Penalva do Castelo, bem assim como os procedimentos a
seguir para assegurar a manutenção das condições técnicas e de
segurança, constantes do Decreto Regulamentar n.º 34/95, de 16
de Dezembro, e Decreto-Lei n.º 379/97, de 27 de Dezembro, e
Decreto Regulamentar n.º 16/2003, de 9 de Agosto, em todos os
recintos destinados a espectáculos e divertimentos públicos, cuja
finalidade principal não seja a realização de actividades artísti-
cas.

2 — Entendem-se por recintos destinados a espectáculos de
natureza artística:

a) Os teatros;
b) Os cinemas;
c) Os cine-teatros;
d) Os coliseus;
e) Os auditórios;
f) As praças de touros fixas.

3 — Entendem-se por recintos de espectáculos e de divertimentos
públicos:

a) Recintos de diversão e recintos destinados a espectáculos
de natureza não artística, de acordo com o artigo 3.º, n.º 1,
do Decreto-Lei n.º 309/2002, de 16 de Dezembro;

b) Recintos de diversão e recintos destinados a espectáculos
de natureza não artística, de acordo com o artigo 3.º, n.º 2,
do Decreto-Lei n.º 309/2002, de 16 de Dezembro;

c) Recintos desportivos, de acordo com o artigo 4.º do De-
creto-Lei n.º 309/2002, de 16 de Dezembro;

d) Espaços de jogo e recreio, de acordo com o artigo 5.º do
Decreto-Lei n.º 309/2002, de 16 de Dezembro;

e) Recintos itinerantes de acordo com o artigo 6.º do De-
creto-Lei n.º 309/2002, de 16 de Dezembro;

f) Recintos improvisados, de acordo com o artigo 7.º do
Decreto-Lei n.º 309/2002, de 16 de Dezembro;

g) Espectáculos com carácter de continuidade, de acordo com
o n.º 3 do artigo 7.º do Decreto-Lei n.º 309/2002, de 16
de Dezembro.

4 — Entendem-se por espectáculos e divertimentos públicos com
carácter de continuidade, em recintos improvisados, aqueles que
ocorram, pelo menos, por um período superior ou igual a 30 dias.

CAPÍTULO II

Instalação e funcionamento de recintos de espectáculos
e divertimentos públicos

Artigo 2.º

Obrigatoriedade de licenciamento

1 — Estão sujeitos a licenciamento municipal:

a) A abertura e funcionamento de recintos de espectáculos e
divertimentos públicos, com excepção dos recintos
itinerantes e recintos improvisados, a qual constitui a li-
cença prevista no artigo 62.º do Decreto-Lei n.º 555/99,
de 16 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei
n.º 177/2001, de 4 de Junho;

b) Os recintos onde se realizem acidentalmente ou de forma
acessória, espectáculos de natureza artística em recintos
cuja actividade principal seja diversa;

c) A instalação e funcionamento dos recintos itinerantes e
improvisados, referidos no artigo 1.º, n.º 3, alíneas e) e f),
do presente Regulamento.

Artigo 3.º

Espectáculos de âmbito familiar

Para efeitos deste Regulamento, não são considerados espectá-
culos e divertimentos públicos os que, sendo de natureza familiar,
se realizem sem fins lucrativos, para recreio dos membros da fa-
mília e convidados, quer tenham lugar no próprio lar familiar, quer
em recinto obtido para o efeito.

Artigo 4.º

Licenças de utilização

1 — Os interessados na concessão da licença, referidos no arti-
go 1.º, n.º 3, alíneas a), b) e d) devem efectuar o respectivo pedi-
do através de requerimento, do qual conste:

a) A identificação e residência ou sede do requerente;
b) A identificação do local de funcionamento;
c) O período de duração da actividade;
d) A lotação prevista;
e) O tipo de licença pretendida.

2 — O requerimento deverá ser acompanhado de:

a) Fotocópia autenticada do certificado de inspecção, a emitir
por entidade qualificada nos termos do artigo 14.º do
Decreto-Lei n.º 309/2002, de 16 de Dezembro;

b) Fotocópia autenticada da apólice de seguro de responsa-
bilidade civil, válida;

c) Fotocópia autenticada da apólice de seguro de acidentes
pessoais, válida, podendo a Câmara Municipal, no prazo
de três dias, solicitar outros elementos se aqueles se mos-
trarem insuficientes.

3 — A Câmara Municipal, após a realização da respectiva vis-
toria, nos termos do artigo 11.º do Decreto-Lei n.º 309/2002, de
16 de Dezembro, pronunciar-se-á no prazo de 15 dias a contar da
data da realização da vistoria ou do termo do prazo para a sua
realização, devendo o requerente dela ser notificado, num prazo
de 20 dias após a emissão do alvará.

4 — A competência para a emissão das licenças referidas é do
presidente da Câmara, que pode delegá-la em qualquer vereador.

5 — A licença de utilização é válida pelo período de três anos,
renovável por iguais períodos.

Artigo 5.º

Conteúdo do alvará das licenças de utilização

Do alvará das licenças de utilização devem constar as seguintes
indicações:

a) A denominação do recinto;
b) O nome da entidade exploradora do recinto;
c) Nome do proprietário;
d) Nome do responsável pelas condições gerais e de segu-

rança do recinto;
e) A actividade ou as actividades a que o recinto se destina;
f) A lotação do recinto para cada uma das actividades refe-

ridas na alínea anterior;
g) No caso das salas ou recintos de jogos, a capacidade má-

xima do número de equipamentos de diversão e de jogos
a instalar;

h) A data da sua emissão e o prazo de validade da licença;
i) Condicionantes para o seu funcionamento, se as houver.

Artigo 6.º

Licenças de instalação e funcionamento
de recintos itinerantes

1 — Os interessados na concessão da licença, referidos no arti-
go 1.º, n.º 3, alínea f), devem efectuar o respectivo pedido através
e requerimento, do qual conste:

a) A identificação e residência ou sede do requerente;
b) O tipo de espectáculo ou divertimento público;
c) O período de funcionamento;
d) A identificação do local, a área e as características do recinto

a instalar;
e) O período de duração da actividade;
f) A lotação prevista.

2 — O requerimento deverá ser acompanhado de:

a) Fotocópia autenticada do certificado de inspecção, a emitir
por entidade qualificada nos termos do artigo 14.º do
Decreto-Lei n.º 309/2002, de 16 de Dezembro;

b) Fotocópia autenticada da apólice de seguro de responsa-
bilidade civil, válida;

c) Fotocópia autenticada da apólice de seguro de acidentes
pessoais, válida;
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d) Quando o interessado não seja o proprietário do prédio,
autorização do proprietário e documentos comprovativos
da sua qualidade de titular de qualquer direito que confira
a faculdade de autorização para a realização da operação,
podendo a Câmara Municipal, no prazo de cinco dias,
solicitar outros elementos se aqueles se mostrarem insu-
ficientes.

4 — Os serviços camarários poderão, nos casos em que a com-
plexidade do recinto ou divertimento assim o justifique, exigir que
o termo de responsabilidade seja obrigatoriamente assinado por um
técnico habilitado para o efeito.

5 — No caso de praças de touros desmontáveis e circos ambu-
lantes, é obrigatória a apresentação de projectos e memória des-
critiva.

6 — O referido no número anterior é extensível a divertimen-
tos, sempre que a sua complexidade assim o justifique.

7 — O requerimento referido no n.º 1 deverá dar entrada até ao
15.º dia anterior à data da realização do evento.

8 — A Câmara Municipal, num prazo de cinco dias, contados a
partir da data de entrada do requerimento ou dos elementos que
vierem a ser solicitados, emitirá a licença.

9 — A competência para a emissão de licenças referidas é do
presidente da Câmara, que pode delegá-la em qualquer vereador.

Artigo 7.º

Conteúdo do alvará das licenças de recinto itinerante

Do alvará das licenças de recinto itinerante devem constar as
seguintes indicações:

a) A denominação do recinto;
b) O nome da entidade exploradora do recinto;
c) A actividade ou actividades a que o direito se destina;
d) A lotação do recinto para cada uma das actividades refe-

ridas na alínea anterior;
e) A data da sua emissão e o prazo de validade da licença;
f) Condicionantes para o seu funcionamento, se as houver.

Artigo 8.º

Licenças de instalação e funcionamento de recintos
improvisados e licença acessória de recinto

1 — Os interessados na concessão da licença, referidos no arti-
go 1.º, n.º 3, alíneas c) e g), devem efectuar o respectivo pedido
através de requerimento, do qual conste:

a) A identificação e residência ou sede do requerente;
b) O tipo de espectáculo ou divertimento público;
c) O período de funcionamento;
d) A identificação do local, a área e as características do recinto

a instalar;
e) O período de duração da actividade;
f) A lotação prevista.

2 — O requerimento deverá ser acompanhado de:

a) Fotocópia autenticada do certificado de inspecção, a emitir
por entidade qualificada nos termos do artigo 14.º do
Decreto-Lei n.º 309/2002, de 16 de Dezembro;

b) Fotocópia autenticada da apólice de seguro de responsa-
bilidade civil, válida;

c) Fotocópia autenticada da apólice de seguro de acidentes
pessoais, válida;

d) Memória descritiva e justificativa do recinto;
e) Quando o interessado não seja o proprietário do prédio,

autorização do proprietário e documentos comprovativos
da sua qualidade de titular de qualquer direito que confira
a faculdade de autorização para a realização da operação,
podendo a Câmara Municipal, no prazo de três dias, soli-
citar outros elementos, se aqueles se revelarem insuficientes.

3 — Sempre que se entenda necessário, e no prazo de três dias,
poderá a Câmara Municipal promover a consulta à Inspecção-Geral
das Actividades Culturais ou ao governador civil competente, de-
vendo estas pronunciar-se no prazo de cinco dias.

4 — Os serviços camarários poderão, nos casos em que a com-
plexidade do recinto ou divertimento assim o justifique, exigir que
o termo de responsabilidade seja obrigatoriamente assinado por um
técnico habilitado para o efeito.

5 — No caso de praças de touros desmontáveis e circos ambu-
lantes é obrigatória a apresentação de projectos e memória descri-
tiva.

6 — O referido no número anterior é extensível a divertimen-
tos, sempre que a sua complexidade assim o justifique.

7 — O requerimento referido no n.º 1 deverá dar entrada até ao
15.º dia anterior à data da realização do evento.

8 — O pedido de concessão de licença ao abrigo do n.º 2 do
artigo 7.º do Decreto-Lei n.º 309/2002, de 16 de Dezembro, deve-
rá ser decidido até seis horas antes da hora marcada para o início
do espectáculo, à excepção dos dias não úteis e feriados.

9 — O requerimento referido no n.º 7 pode também dar entrada
até ao 4.º dia anterior ao espectáculo, pagando o requerente uma
taxa equivalente ao dobro da que se refere o artigo 20.º do presen-
te Regulamento e sendo de três dias o prazo referido no n.º 3.

10 — A Câmara Municipal, num prazo de 10 dias contados a
partir da data de entrada do requerimento, dos elementos que vierem
a ser solicitados ou dos pareceres das entidades emitidos nos ter-
mos do n.º 3 do presente artigo, emitirá a licença.

11 — Sempre que se entenda necessário, e no decurso do prazo
referido no número anterior, poderá a Câmara Municipal promo-
ver a realização de vistoria, nos termos do artigo 11.º do Decreto-Lei
n.º 309/2002, de 16 de Dezembro.

12 — A competência para a emissão das licenças referidas é do
presidente da Câmara, que pode delegá-la em qualquer vereador.

13 — A licença de funcionamento para recintos improvisados é
válida pelo período que for fixado pela Câmara Municipal.

14 — Os bilhetes para espectáculos e divertimentos públicos a
realizar em recintos improvisados, devem ser apresentados para
autenticação à Câmara Municipal sempre que estejam reunidas as
condições previstas no artigo 11.º do presente Regulamento.

Artigo 9.º

Conteúdo do alvará das licenças de recinto improvisado
e licença acessória de recinto

Do alvará das licenças de recinto improvisado e acessória e recinto
devem constar as seguintes indicações:

a) A denominação do recinto;
b) O nome da entidade exploradora do recinto;
c) A actividade ou actividades a que o direito se destina;
d) A lotação do recinto para cada uma das actividades refe-

ridas na alínea anterior;
e) A data da sua emissão e o prazo de validade da licença;
f) Condicionantes para o seu funcionamento se as houver.

Artigo 10.º

Indeferimento do pedido de licença

O pedido de concessão de licença de recinto itinerante ou im-
provisado será indeferido:

a) Se o local a licenciar não possuir licença do Governo Civil
do Distrito de Viseu, quando seja obrigatória;

b) Se a vistoria a que se refere o n.º 3 do artigo 4.º e o n.º 11
do artigo 8.º se pronunciar nesse sentido.

Artigo 11.º

Autenticação de bilhetes

1 — Nos espectáculos artísticos em recintos referidos no arti-
go anterior é obrigatória a prévia consulta à Câmara Municipal,
antes da entidade exploradora colocar à venda os bilhetes para os
respectivos espectáculos, desde que a lotação dos mesmos seja superior
a 1500 lugares.

2 — Se a Câmara Municipal assim o entender, os bilhetes serão
autenticados, conforme o disposto no artigo 19.º, n.º 8, do Decre-
to-Lei n.º 309/2002, de 16 de Dezembro.

Artigo 12.º

Cedência de terreno

Não haverá lugar à devolução das importâncias recebidas das
entidades que tenham arrematado terrenos camarários para a ins-
talação de recintos improvisados ou itinerantes destinados a es-
pectáculos e divertimentos públicos, no caso de se verificar pos-
teriormente que os mesmos não reúnem as condições necessárias
para o seu licenciamento.
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Artigo 13.º

Recintos fixos de diversão

1 — Os recintos fixos de diversão pública, nomeadamente dis-
cotecas, bares com música ao vivo, salas de baile, salões de festas,
salas de jogos electrónicos, salas de jogos manuais, parques temá-
ticos, salões polivalentes e outros similares, obedecem para a sua
instalação ao Regime Jurídico da Urbanização e da Edificação apro-
vado pelo Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de Dezembro, na redac-
ção dada pelo Decreto-Lei n.º 177/2001, de 4 de Junho, carecen-
do para o seu funcionamento de licença de utilização.

2 — Cumulativamente, tendo em vista garantir a manutenção
das condições técnicas e de segurança específicas dos recintos de
espectáculos e de divertimentos públicos, serão realizadas vistorias
com periodicidade de três anos e com carácter de obrigatoriedade
para a renovação de licença de utilização e consequente explora-
ção destes recintos.

3 — A vistoria é composta por uma comissão composta pelos
seguintes elementos, de acordo com o artigo 11.º do Decreto-Lei
n.º 309/2002, de 16 de Dezembro:

a) Dois técnicos da Câmara Municipal, tendo, pelo menos
um deles, formação e habilitação legal para assinar pro-
jectos no Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de Dezembro, na
redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 177/2001, de 4 de Junho;

b) Um representante do Serviço Nacional de Bombeiros, a
convocar pela Câmara Municipal com a antecedência
mínima de oito dias;

c) Um representante da autoridade de saúde competente, a
convocar nos termos da alínea anterior, sempre que se
considere relevante a avaliação das condições sanitárias
de risco para a saúde pública.

4 — As entidades exploradoras destes recintos deverão requerer
uma nova vistoria aos serviços camarários competentes, 30 dias
antes de expirar o prazo indicado no alvará de licença de utilização.

5 — Os recintos com alvará de licença de utilização em vigor
não necessitam de licença para instalação e funcionamento de recinto
improvisado para a realização de espectáculos de natureza artísti-
ca, desde que a actividade se encontre prevista no mesmo.

CAPÍTULO III

Fiscalização e sanções

Artigo 14.º

Fiscalização deste Regulamento

1 — A fiscalização do cumprimento do disposto no presente
Regulamento compete aos serviços da Câmara Municipal de Pe-
nalva do Castelo e a outras autoridades policiais e administrativas.

2 — As autoridades policiais e administrativas que verifiquem
infracções ao disposto no presente Regulamento levantarão os
respectivos autos de notícia e deverão remetê-los à Câmara Muni-
cipal de Penalva do Castelo, no prazo máximo de quarenta e
oito horas.

3 — Todas as entidades fiscalizadoras devem prestar à Câmara
Municipal a colaboração que lhes seja solicitada.

Artigo 15.º

Embargo

1 — As obras executadas em desrespeito das condições técnicas
e de segurança a que deve obedecer o recinto e do regime jurídico
da urbanização e edificação aprovado pelo Decreto-Lei n.º 555/
99, de 16 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 177/
2001, de 4 de Junho, serão embargadas pelo presidente da Câmara.

2 — O embargo da obra poderá, também, ser decretado pelo
presidente da Câmara se verificar dispensa de licenciamento mu-
nicipal, salvo o caso a que se refere o artigo 7.º do Decreto-Lei
n.º 555/99, de 16 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-
-Lei n.º 177/2001, de 4 de Junho.

3 — Aos embargos referidos nos números anteriores aplica-se a
tramitação constante do artigo 102.º do Decreto-Lei n.º 555/99,
de 16 de Dezembro, na redacção introduzida pelo Decreto-Lei n.º 177/
2001, de 4 de Junho.

Artigo 16.º

Contra-ordenações

1 — Constituem contra-ordenações puníveis com as seguintes
coimas:

a) De 498,80 euros a 3740,98 euros e de 2493,99 euros a
44 891,81 euros, conforme seja praticada por pessoa sin-
gular ou colectiva, respectivamente, a violação do disposto
nos artigos 4.º, 6.º, 8.º e n.os 1 e 2 do artigo 13.º;

b) De 2493,99 euros a 3740,98 euros e de 4987,98 euros a
44 891,81 euros, conforme seja praticada por pessoa sin-
gular ou colectiva, respectivamente, a falta dos seguros a
que se referem o n.º 2 do artigo 4.º, o n.º 2 do artigo 6.º
e n.º 2 do artigo 8.º;

c) De 99,76 euros a 1246,99 euros e de 1496,39 euros a
9975,96 euros, conforme seja praticada por pessoa sin-
gular ou colectiva, respectivamente, a falta de renovação
do alvará de licença de utilização, após a respectiva cadu-
cidade, fixada nos termos do n.º 7 do artigo 13.º do pre-
sente Regulamento;

d) De 99,76 euros a 1246,99 euros e de 1496,39 euros a
9975,96 euros, conforme seja praticada por pessoa sin-
gular ou colectiva, respectivamente, a falta de renovação
do alvará de licença de utilização, após a respectiva cadu-
cidade, fixada nos termos do n.º 13 do artigo 8.º do pre-
sente Regulamento;

e) De 24,94 euros a 249,40 euros e de 49,88 euros a
498,80 euros, conforme seja praticada por pessoa singu-
lar ou colectiva, respectivamente, a apresentação do re-
querimento da renovação da licença de utilização, da li-
cença de utilização acessória e licença de instalação e
funcionamento de recintos improvisados, fora do prazo
referido no n.º 7 do artigo 13.º

Artigo 17.º

Negligência e tentativa

Nas contra-ordenações referidas no artigo 16.º a negligência e a
tentativa serão sempre puníveis.

Artigo 18.º

Sanções acessórias

1 — Além da coima, podem ser aplicadas ao infractor as se-
guintes sanções acessórias:

a) Encerramento do recinto;
b) Interdição de funcionamento do divertimento;
c) Revogação total ou parcial das licenças de utilização pre-

vistas no presente Regulamento;
d) Interdição do exercício da actividade do promotor de es-

pectáculos no município de Penalva do Castelo;
e) Cassação do alvará de licença de utilização;
f) Suspensão da licença de utilização.

2 — As sanções referidas nas alíneas a), b), c), d) e f) do
número anterior têm a duração máxima de dois anos, contados
a partir da decisão condenatória, findos os quais pode ser apre-
sentado pedido de renovação de licença de utilização ou licença
de instalação e funcionamento, nos termos dos artigos 4.º, 6.º
e 8.º

3 — Nos casos em que for aplicada sanção acessória de encer-
ramento do recinto, deve o presidente da Câmara Municipal apre-
ender o respectivo alvará de licença de utilização pelo período de
duração daquela sanção.

Artigo 19.º

Competência para a instrução e aplicação de sanções

A instrução de processos de contra-ordenação e aplicação de
coimas e sanções acessórias por violação de normas contidas neste
Regulamento é da competência do presidente da Câmara, podendo
este delegar estas competências num vereador.
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CAPÍTULO IV

Disposições finais e transitórias

Artigo 20.º

Taxas

Pela emissão das licenças e realização das vistorias a que se referem
os artigos 4.º, 6.º, 8.º e 13.º deste Regulamento é devido o paga-
mento das respectivas taxas, fixadas no Regulamento Municipal
de Taxas e Licenças do Município de Penalva do Castelo.

Artigo 21.º

Licença de utilização para recintos fixos
já abertos ao público

Após a entrada em vigor deste Regulamento, as entidades ex-
ploradoras dos recintos de diversão referidos no artigo 13.º deve-
rão solicitar, no prazo de 60 dias, a realização de uma vistoria,
nos termos do artigo 11.º do Decreto-Lei n.º 309/2002, de 16 de
Dezembro, tendo em vista a emissão da respectiva utilização, fi-
cando esta apenas dependente da realização da vistoria prevista
no artigo 13.º

Artigo 22.º

Competências

As competências previstas no presente Regulamento, conferi-
das à Câmara Municipal, podem ser delegadas no presidente da
Câmara, com faculdade de subdelegação nos vereadores e nos diri-
gentes dos serviços municipais.

Artigo 23.º

Norma revogatória

Com a entrada em vigor do presente Regulamento é revogado o
anterior Regulamento Municipal de Instalação e Funcionamento
de Recintos de Espectáculos e Divertimentos Públicos.

Artigo 24.º

Entrada vigor

O presente Regulamento entra em vigor 30 dias após a sua
aprovação.

25 de Outubro de 2004. — O Presidente da Câmara, Leonídio
de Figueiredo Gomes Monteiro.

CÂMARA MUNICIPAL DE PENICHE

Aviso n.º 9536/2004 (2.ª série) — AP.  — Em conformidade
com o disposto no n.º 2 do artigo 70.º do Estatuto Disciplinar dos
Funcionários e Agentes da Administração Central, Regional e Lo-
cal, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 24/84, de 16 de Janeiro, se faz
público que, em consequência da aplicação da pena disciplinar de
demissão ao auxiliar técnico de turismo, Rui Miguel Figueiredo do
Nascimento, se encontra vago o lugar no quadro de pessoal que
ocupava.

28 de Outubro de 2004. — O Presidente da Câmara, Jorge Manuel
Rosendo Gonçalves.

CÂMARA MUNICIPAL DE PESO DA RÉGUA

Aviso n.º 9537/2004 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos se faz público que, por deliberações de 29 de Setembro de
2004 e 31 de Agosto de 2004 da Assembleia e Câmara Municipal,
respectivamente, e nos termos do n.º 3 dos artigos 5.º e 10.º do
Decreto-Lei n.º 68/2004, foi fixada a taxa para arquivo e depósito
da ficha técnica e de habitação no valor de 20 euros.

2 de Novembro de 2004. — O Presidente da Câmara, Vítor Manuel
Ribeiro Fernandes de Almeida.

CÂMARA MUNICIPAL DE PINHEL

Aviso n.º 9538/2004 (2.ª série) — AP.  — Processo discipli-
nar. — António Luís Monteiro Ruas, presidente da Câmara Muni-
cipal de Pinhel:

Torna público que, na sequência do processo disciplinar instau-
rado ao funcionário João Paulo Jesus Loureiro e com base no re-
latório final, o executivo deliberou, por unanimidade, aplicar a pena
de demissão, em conformidade com a alínea h) do n.º 2 do arti-
go 26.º, n.º 1 do artigo 71.º e n.º 3 do artigo 72.º do Decreto-Lei
n.º 24/84, de 16 de Outubro.

22 de Outubro de 2004. — O Presidente da Câmara, António
Luís Monteiro Ruas.

CÂMARA MUNICIPAL DE POMBAL

Aviso n.º 9539/2004 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos torna-se público que foi celebrado contrato de trabalho a
termo certo, válido pelo prazo de um ano, com Cátia Sofia Gago
dos Santos, com início em 25 de Outubro de 2004, para a catego-
ria de auxiliar de acção educativa de nível 1. [Não carece de visto
do Tribunal de Contas, nos termos da alínea g) do n.º 3 do arti-
go 114.º da Lei n.º 98/97, de 26 de Agosto.]

2 de Novembro de 2004. — O Vice-Presidente da Câmara, Fer-
nando Parreira.

Aviso n.º 9540/2004 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos torna-se público que foi celebrado contrato de trabalho a
termo certo, válido pelo prazo de um ano, com Maria Antónia
Silva, com início em 25 de Outubro de 2004, para a categoria de
auxiliar técnico de museografia. [Não carece de visto do Tribunal
de Contas, nos termos da alínea g) do n.º 3 do artigo 114.º da Lei
n.º 98/97, de 26 de Agosto.]

2 de Novembro de 2004. — O Presidente da Câmara, Narciso
Ferreira Mota.

Aviso n.º 9541/2004 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos torna-se público que foram celebrados contratos de traba-
lho a termo certo, válidos pelo prazo de um ano, com Isabel Si-
mões Ferreira e Olímpia Conceição Duarte Rodrigues, com início
em 25 de Outubro de 2004, para a categoria de auxiliar adminis-
trativo.

[Não carece de visto do Tribunal de Contas, nos termos da
alínea g) do n.º 3 do artigo 114.º da Lei n.º 98/97, de 26 de
Agosto.]

2 de Novembro de 2004. — O Presidente da Câmara, Narciso
Ferreira Mota.

Aviso n.º 9542/2004 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos torna-se público que foram celebrados contratos de traba-
lho a termo certo, válidos pelo prazo de um ano, com Paula Cris-
tina Duarte Santos Cunha e Lucinda Ferreira Pedro Domingues,
com início em 25 de Outubro de 2004, para a categoria de auxiliar
de serviços gerais.

[Não carece de visto do Tribunal de Contas, nos termos da
alínea g) do n.º 3 do artigo 114.º da Lei n.º 98/97, de 26 de
Agosto.]

2 de Novembro de 2004. — O Presidente da Câmara, Narciso
Ferreira Mota.

Aviso n.º 9543/2004 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos se torna público que foi celebrado contrato de trabalho a
termo certo, válido pelo prazo de um ano, com Anabela Lopes
Gonçalves, com início em 25 de Outubro de 2004, para a catego-
ria de operário qualificado (jardineiro). [Não carece de visto do
Tribunal de Contas, nos termos da alínea g) do n.º 3 do artigo 114.º
da Lei n.º 98/97, de 26 de Agosto.]

2 de Novembro de 2004. — O Presidente da Câmara, Narciso
Ferreira Mota.
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CÂMARA MUNICIPAL DE PONTA DELGADA

Aviso n.º 9544/2004 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos se torna público que, por meu despacho datado de 20 de
Outubro de 2004, foram prorrogados, por mais seis meses, os contratos
de trabalho a termo certo com os assistentes administrativos: Cátia
Alexandra Branco Silva, Nélia Isabel Viveiros Silva, Rui Tito Oli-
veira Brum e Gonçalo Almiro Matos Costa, bem como com os
auxiliares administrativos: Tânia Isabel Melo Ferreira, Carla Do-
lores Costa Almeida e Maria Helena Aguiar Sousa Ferreira, com
efeitos a partir de 19 de Novembro de 2004, e ainda com o cana-
lizador Carlos Manuel Martins Cordeiro, com efeitos a partir de
12 de Novembro de 2004.

25 de Outubro de 2004. — Por delegação da Presidente da Câ-
mara, o Vereador, Alberto Reis Bettencourt Leça.

CÂMARA MUNICIPAL DE PONTE DE SOR

Aviso n.º 9545/2004 (2.ª série) — AP.  — Para efeitos do dis-
posto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/
89, de 7 Dezembro, aplicado à administração local pelo Decreto-
-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, faz-se público que, por meu
despacho de 4 de Novembro de 2004, foi renovado o contrato de
trabalho a termo certo, celebrado com Bruno Rogério Cardiga Bicho,
com a categoria de auxiliar de serviços gerais, pelo período de um
ano, com efeitos a partir de 9 de Dezembro de 2004.

[Isento da fiscalização prévia do Tribunal de Contas, ao abrigo
da alínea g) do n.º 3 do artigo 114.º da Lei n.º 98/97, de 26 de
Agosto.]

5 de Novembro de 2004. — O Presidente da Câmara, João José
de Carvalho Taveira Pinto.

Aviso n.º 9546/2004 (2.ª série) — AP.  — Para efeitos do dis-
posto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/
89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local pelo Decre-
to-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, faz-se público que, por meu
despacho de 4 de Novembro de 2004, foram renovados os contra-
tos de trabalho a termo certo, celebrados com José Carlos Olivei-
ra Paulino Carreiras e Nuno Miguel Magalhães de Jesus, com a
categoria de fiscal de obras, pelo período de um ano, com efeitos
a partir de 2 de Janeiro de 2005

[Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas, ao abri-
go da alínea g) do n.º 3 do artigo 114.º da Lei n.º 98/97, de
26 de Agosto.]

5 de Novembro de 2004. — O Presidente da Câmara, João José
de Carvalho Taveira Pinto.

CÂMARA MUNICIPAL DE PORTALEGRE

Aviso n.º 9547/2004 (2.ª série) — AP.  — Aprovado por esta
Câmara Municipal, em sua reunião ordinária realizada em 21 de
Julho, e pela Assembleia Municipal, em sessão ordinária de 27 de
Setembro de 2004, o Regulamento Municipal de Apoio a Arrenda-
tários Camarários e seu Agregado Familiar Portadores de Doenças
Crónicas ou Incapacitantes, transcreve-se o mesmo para os devi-
dos efeitos.

Regulamento Municipal de Apoio a Arrendatários Cama-
rários e seu Agregado Familiar Portadores de Doen-
ças Crónicas ou Incapacitantes.

Nota justificativa

A Portaria n.º 288/83, de 17 de Março, estatuiu o regime das
rendas sociais, de forma a proporcionar o acesso à habitação a
cidadãos de baixos recursos económicos. Este diploma legal apli-
ca-se a contratos anteriores a 7 de Maio de 1993.

A renda apoiada prevista no Decreto-Lei n.º 166/93, de 7 de
Maio, procurou reformular e uniformizar os regimes de renda a
que estava sujeito o parque habitacional afecto ao arrendamento
social.

A aplicação dos referidos diplomas revelou a necessidade de
melhorar os critérios sociais de cálculo da renda, de forma a que,
cada membro dos agregados familiares arrendatários desta edilida-

de, que sofram de doença crónica ou incapacitante e tenham des-
pesas mensais regulares com medicamentos ou tratamentos, devi-
damente comprovadas, possam ser tomadas em consideração, para
o cálculo da renda.

Impõe-se, assim, que a Câmara Municipal, considerando o qua-
dro legal das suas atribuições, tome medidas no que concerne à
resolução dessas situações.

Lei habilitante

Assim, e considerando que, nos termos da Lei n.º 159/99, de 14
de Setembro, compete às autarquias locais promoverem a resolu-
ção dos problemas que afectam as populações e que, de acordo com
o disposto na alínea c) do n.º 4 do artigo 64.º da Lei n.º 169/99,
de 18 de Setembro, na redacção que lhe foi dada pela Lei n.º 5-A/
2002, de 11 de Janeiro, compete à Câmara Municipal prestar apoio
aos estratos sociais desfavorecidos ou dependentes, pelos meios
adequados e nas condições constantes de regulamento municipal e
no exercício do seu poder regulamentar próprio, previsto na alí-
nea a) do n.º 2 do artigo 53.º, bem como nos termos dos artigos 112.º,
n.º 8, e 241.º da Constituição da República Portuguesa, a Assem-
bleia Municipal, sob proposta da Câmara Municipal de Portalegre,
de acordo com a alínea a) do n.º 6 do artigo 64.º da Lei n.º 169/
99, de 18 de Setembro, na redacção que lhe foi dada pela Lei n.º 5-A/
2002, de 11 de Janeiro, aprova o presente instrumento com vista
a disciplinar os procedimentos necessários para o cálculo das ren-
das sociais e apoiadas previstos na Portaria n.º 288/83, de 17 de
Março, e no Decreto-Lei n.º 166/93, de 7 de Maio.

Artigo 1.º

Âmbito

O presente Regulamento estabelece os princípios gerais e as
condições necessárias para o cálculo da prestação pessoal de renda
e da renda apoiada, de acordo com a Portaria n.º 288/83, de 17 de
Março, e o Decreto-Lei n.º 166/93, de 7 de Maio, com a dedução
de quatro décimos do salário mínimo nacional no rendimento mensal
do agregado familiar por cada membro do agregado que sofra de
doença crónica ou incapacitante e tenham despesas mensais regu-
lares com medicamentos ou tratamentos, devidamente comprovadas.

Artigo 2.º

Conceitos

Para efeitos do disposto no presente Regulamento, considera-se:

a) Doença crónica — todas as doenças de longa duração, que
tendem a prolongar-se por toda a vida do doente, que
provocam invalidez em graus variáveis, devido a causas
não reversíveis, que obrigam o doente a seguir determina-
das prescrições terapêuticas e que necessitam de controlo
periódico, de observação e tratamento regulares;

b) Doenças incapacitantes — doenças que exijam tratamento
oneroso e prolongado, são consideradas doenças incapa-
citantes entre outras, sarcoidose; doença de Hansen, tu-
mores malignos; hemopatias graves; doenças graves e
invalidantes do sistema nervoso central e periférico e dos
órgãos dos sentidos; cardiopatias reumatismais crónicas
graves; hipertensão arterial maligna; cardiopatias isquémicas
graves; coração pulmonar crónico; cardiomiopatias gra-
ves; acidentes vasculares cerebrais com acentuadas limi-
tações; vasculopatias periféricas graves; doença pulmonar
crónica obstrutiva grave; hepatopatias graves; nefropatias
crónicas graves, doenças difusas do tecido conectivo;
espondilite anquilosante e artroses graves invalidantes;

c) Despesas com medicamentos e tratamentos — todas as
despesas efectuadas com medicação ou tratamentos, rela-
cionadas com doença crónica ou incapacitante, compro-
vadas mediante factura/recibo da farmácia ou outra insti-
tuição.

Artigo 3.º

Condições de acesso

São condições de acesso para o cálculo da prestação pessoal de
renda e da renda apoiada, com a dedução de quatro décimos do
salário mínimo nacional no rendimento mensal do agregado fami-
liar por cada membro do agregado, se algum destes sofrer de doen-
ça crónica ou incapacitante e tenha despesas mensais regulares com
medicamentos ou tratamentos, devidamente comprovadas.
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Artigo 4.º

Cálculo da renda

1 — Serão deduzidos quatro décimos do salário mínimo nacio-
nal ao rendimento mensal do agregado familiar, por cada membro
do agregado que sofra de doença crónica ou incapacitante e tenha
despesas mensais regulares com medicamentos ou tratamentos,
devidamente comprovadas, de acordo com o estatuído no artigo 6.º
da Portaria n.º 288/83, de 17 de Março.

2 — Serão deduzidos quatro décimos do salário mínimo nacio-
nal ao rendimento mensal corrigido, por cada elemento do agre-
gado familiar que sofra de doença crónica ou incapacitante e te-
nha despesas mensais regulares com medicamentos ou tratamentos,
devidamente comprovadas, de acordo com o estatuído na alínea d)
do artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 166/93, de 7 de Maio.

Artigo 5.º

Instrução do pedido

O pedido deve ser instruído com os seguintes documentos:

a) Atestado médico, conforme anexoI do presente Regula-
mento;

b) Declaração, sob compromisso de honra do requerente, da
veracidade de todas as declarações prestadas no requeri-
mento de como sofre de doença crónica ou incapacitante
e de quanto gasta mensalmente em despesas de saúde,
conforme anexoII;

c) Atestado de residência e composição do agregado fami-
liar emitido pela junta de freguesia da residência do agregado;

d) Fotocópias das facturas/recibos das despesas com os tra-
tamentos.

Artigo 6.º

Apresentação de documentos

1 — Os documentos poderão ser apresentados a todo o tempo
nos serviços da Divisão de Assuntos Sociais e Educação da Câmara
Municipal, procedendo-se no prazo máximo de 60 dias à respectiva
correcção do valor da renda.

2 — Não há lugar à restituição de valores já recebidos a título
de renda.

Artigo 7.º

Organização do processo

A Câmara Municipal organizará processos individuais que, além
dos documentos constantes no artigo 5.º, poderão ser instruídos
com outros documentos existentes.

Artigo 8.º

Decisão

A decisão de que os requerentes às deduções reúnem as condi-
ções estabelecidas no presente Regulamento será tomada pela Câmara
Municipal, em sua reunião, mediante prévia apreciação do relató-
rio a elaborar caso a caso pela Divisão de Assuntos Sociais e Edu-
cação.

Artigo 9.º

Fiscalização

1 — A Câmara Municipal poderá, em qualquer altura, requerer
ou diligenciar, por qualquer meio de prova idóneo, comprovativo
da veracidade das declarações apresentadas pelos requerentes ou da
sua real situação económica e familiar.

2 — A comprovada prestação de falsas declarações, tendo por
fim obter a dedução a que se refere o presente Regulamento, e o
venha a obter, ficará sujeito, para além do respectivo procedimento
criminal, a devolver os montantes recebidos, acrescidos dos cor-
respondentes juros legais, para dívidas à Administração Pública.

Artigo 10.º

Dúvidas e omissões

Compete à Câmara Municipal resolver, mediante deliberação,
todas as dúvidas e omissões.

Artigo 11.º

Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor no prazo de 15 dias
após a data da sua publicação, pelos meios legalmente definidos.

Atestado médico de incapacidade para efeitos de cálculo
da prestação pessoal de renda/ou/renda apoiada

(Nome do médico) …, portador da cédula profissional n.º …,
atesta, por sua honra, que …, portador do bilhete de identidade
n.º …, emitido em …/…/…, pelo arquivo de identificação de …,
sofre de doença crónica/ou/incapacitante.

Por ser verdade e me ter sido solicitado, passo o presente ates-
tado para efeitos de cálculo da prestação pessoal de renda/ou/ren-
da apoiada.

…, … de … de 200 ...
(Nome do médico e vinheta)

Declaração

(Nome) …, (estado civil) …, (residência) …, portador do B. I.
n.º …, emitido em …/…/…, pelo SIC de …, abaixo assinado, decla-
ra, por este meio, para os devidos e legais efeitos, sob compro-
misso de honra, que sofre de doença crónica/ou/incapacitante e
suporta mensalmente a quantia de …,.. euros, em medicamentos e
tratamentos, mais declara que reúne todas as condições, de facto e
de direito, previstas no Regulamento Municipal de Apoio a Arren-
datários Camarários e seu Agregado Familiar Portadores de Doen-
ças Crónicas ou Incapacitantes, em matéria habitacional do muni-
cípio de Portalegre, para poder beneficiar das deduções nele
contempladas, obrigando-se, por esta forma, a respeitar integral-
mente o Regulamento.

(Data e assinatura)

CÂMARA MUNICIPAL DA PÓVOA DE VARZIM

Aviso n.º 9548/2004 (2.ª série) — AP.  — José Macedo
Vieira, presidente da Câmara Municipal da Póvoa de Varzim:

Torna público, nos termos e para os efeitos do disposto no arti-
go 118.º do Código do Procedimento Administrativo, e em cum-
primento do disposto no n.º 3 do artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 555/
99, de 16 de Dezembro, alterado pelo Decreto-Lei n.º 177/2001,
de 4 de Junho, que, durante o período de 30 dias a contar da data
de publicação do presente aviso no Diário da República, é subme-
tido a apreciação pública o projecto de Regulamento Municipal da
Urbanização e Edificação.

Durante o referido período, poderão os interessados consultar o
mencionado projecto de Regulamento junto do Gabinete Jurídico
da Divisão de Serviços Jurídicos desta Câmara Municipal.

As sugestões que os interessados entendam formular deverão ser
reduzidas a suporte escrito e entregues na Secção de Gestão Docu-
mental, no edifício dos Paços do Concelho, ou remetidas por cor-
reio registado, endereçado ao presidente da Câmara Municipal da
Póvoa de Varzim — Projecto de Regulamento Municipal da Urba-
nização e Edificação — Praça do Almada, 4490-438 Póvoa de
Varzim.

Para constar se publica o presente aviso no Diário da Repú-
blica, sendo ainda afixados nos lugares de estilo outros de igual
teor.

4 de Novembro de 2004. — O Presidente da Câmara, José
Macedo Vieira.

Projecto de Regulamento Municipal
da Urbanização e Edificação

CAPÍTULO I

Das disposições gerais

Artigo 1.º

Objecto

O presente Regulamento tem por objecto os procedimentos de
controlo prévio e sucessivo das operações urbanísticas realizadas
na área do município, bem como as regras atinentes ao lançamento
e liquidação das taxas devidas pela sua realização.
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Artigo 2.º

Definições

1 — Os vocábulos cuja definição consta do Regime Jurídico da
Urbanização e Edificação (RJUE) são utilizados no presente Regu-
lamento com o conteúdo ali fixado.

2 — Os restantes conceitos técnicos são utilizados com o con-
teúdo fixado nos regulamentos dos planos municipais em vigor na
área do município e, em último caso, no vocabulário urbanístico
editado pela Direcção-Geral do Ordenamento do Território e Desen-
volvimento Urbano.

CAPÍTULO II

Do controlo prévio das operações urbanísticas

Artigo 3.º

Instrução dos procedimentos

1 — A instrução dos procedimentos de controlo prévio das
operações urbanísticas é feita nos termos previstos no RJUE e
legislação complementar.

2 — Dos elementos instrutórios de cada processo são apresen-
tadas tantas cópias quantas as entidades a consultar, no âmbito do
procedimento respectivo.

3 — Todas as peças escritas e desenhadas devem ser formatadas
e dobradas, de acordo com as normas NP-48, ser perfeitamente
explícitas e facilmente legíveis.

Artigo 4.º

Qualificação dos técnicos autores de projectos
de operações de loteamento urbano

1 — Sempre que uma operação de loteamento urbano tenha por
objecto a constituição de mais de 40 fogos ou abranja mais de 5000 m2

de área bruta de construção, independentemente do uso previsto,
é, nos termos legais, imperativa a participação de equipa multidis-
ciplinar.

2 — Até ao limite estabelecido no artigo anterior, os projectos
de operações de loteamento urbano podem ser elaborados indivi-
dualmente por arquitecto, engenheiro civil, técnico urbanista ou
engenheiro técnico civil.

3 — O disposto no número anterior é ainda aplicável às opera-
ções de loteamento urbano que se enquadrem na previsão das alí-
neas b) ou c) do n.º 3 do artigo 4.º do Decreto-Lei n.º 292/95, de
14 de Novembro.

Artigo 5.º

Obras de escassa relevância urbanística

1 — São dispensadas de licença ou autorização, ficando sujeitas
ao procedimento de comunicação prévia, as obras de edificação
ou demolição que, pela sua natureza, dimensão ou localização, tenham
escassa relevância urbanística.

2 — Podem, designadamente, integrar a previsão do número
anterior:

a) Construções de um só piso com área igual ou inferior a
4 m2 e pé-direito igual ou inferior a 2 m, destinadas a abrigo
de motores de rega;

b) Construções com altura, medida relativamente ao solo, igual
ou inferior a 50 cm e com área igual ou inferior a 5 m2;

c) Muros não confinantes com a via pública, desde que não
ultrapassem a altura total de 1,50 m;

d) Estufas de jardim;
e) Instalações para alojamento de animais com área igual ou

inferior a 30 m2 e pé-direito igual ou inferior a 2 m;
f) Churrasqueiras com altura, medida relativamente ao solo,

igual ou inferior a 2 m;
g) Tanques com capacidade igual ou inferior a 20 m3 e altu-

ra igual ou inferior a 2 m e que distem mais de 20 m da
via pública;

h) Reconstituição de construções funerárias sem alteração das
características básicas do existente;

i) Demolição de construções previstas nas alíneas anteriores;
j) Eliminação de pequenas barreiras arquitectónicas e cons-

trução de rampas para melhoria da acessibilidade de pes-
soas com mobilidade condicionada e para acesso a gara-
gens.

Artigo 6.º

Operações de loteamento dispensadas de discussão pública

São dispensadas de discussão pública as operações de loteamento
que não excedam nenhum dos seguintes limites:

a) 4 ha;
b) 100 fogos;
c) 10 % da população do aglomerado urbano em que se insere

a pretensão.

Artigo 7.º

Impactes semelhantes a uma operação de loteamento

Para efeitos do disposto no RJUE, considera-se que determinam,
em termos urbanísticos, impactes semelhantes a uma operação de
loteamento os edifícios contíguos e funcionalmente ligados entre
si que preencham qualquer das seguintes previsões:

a) O conjunto dos edifícios disponha ou passe a dispor de
uma área de pavimentos, excluindo o da cave, superior a
600 m2;

b) Um dos edifícios disponha ou passe a dispor de mais de
uma caixa de escadas de acesso comum a fracções ou ou-
tras unidades independentes.

Artigo 8.º

Cópia do projecto de execução

1 — Para efeitos do disposto no RJUE, considera-se que o pro-
jecto de execução é constituído pelas peças desenhadas previstas
nas alíneas j), k), l), m), n), o), p), q) e s) do artigo 19.º das ins-
truções anexas à portaria de 7 de Fevereiro de 1972, relativa às
instruções para o cálculo dos honorários referentes aos projectos
de obras públicas, e pelas condições técnicas, gerais e especiais, do
caderno de encargos.

2 — É dispensada a apresentação de cópia do projecto de exe-
cução de arquitectura e das várias especialidades de moradias uni-
familiares destinadas a habitação própria do requerente, cujos pro-
jectos de arquitectura e de especialidades sejam suficientemente claros
quanto à natureza, dimensões e disposições construtivas relativas
às diversas partes da construção, em especial as que se referem à
envolvente exterior da edificação.

Artigo 9.º

Telas finais

1 — O requerimento de licença ou autorização de utilização deve
ser instruído com:

a) As telas finais do projecto de arquitectura;
b) As telas finais dos projectos de especialidades, excepto

nos casos em que, em função das alterações efectuadas na
obra e sob proposta fundamentada do autor do projecto,
sejam consideradas dispensáveis.

2 — As telas finais são constituídas pelas peças escritas e dese-
nhadas que correspondam, exactamente, à obra executada.

3 — As peças desenhadas podem ser apresentadas em qualquer
papel, desde que perfeitamente legível e não quebrável, contendo
no rosto a designação expressa de «TELAS FINAIS», bem como
a indicação da data e a identificação dos respectivos autores.

4 — Sempre que expressamente solicitada, deve ser apresenta-
da, a título devolutivo e para efeitos de actualização ou verifica-
ção cartográfica e ou de medição de áreas para liquidação de ta-
xas, uma cópia das peças desenhadas em suporte informático.

Artigo 10.º

Ocupação do domínio público

1 — A ocupação do domínio público, por motivo de realização
de operações urbanísticas, designadamente para colocação de an-
daimes, tapumes e vedações, está sujeita a licenciamento munici-
pal e ao pagamento da taxa prevista no quadroXII  da tabela anexa
ao presente Regulamento.

2 — O pedido de licenciamento da ocupação do domínio públi-
co é acompanhado das peças escritas e desenhadas que esclareçam
as condições da ocupação pretendida.
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3 — Sem prejuízo das normas contidas em regulamentação mais
exigente, os tapumes deverão ser executados em material unifor-
me, rígido, resistente e com a altura mínima de 2,20 m em toda a
extensão, devendo ser mantidos em bom estado de conservação e
limpeza.

4 — Em casos excepcionais, desde que tal seja absolutamente
necessário para a execução da obra, poderá ser admitida a ocupa-
ção do passeio e a ocupação parcial da faixa de rodagem, sendo,
em qualquer dos casos, obrigatória a construção de corredores para
peões, devidamente vedados, sinalizados e protegidos, lateral e
superiormente.

CAPÍTULO III

Do controlo sucessivo das operações urbanísticas

Artigo 11.º

Âmbito

1 — A realização de quaisquer operações urbanísticas está sujeita
a fiscalização municipal, a qual visa a verificação da conformidade
dessas operações com as disposições legais e regulamentares apli-
cáveis e a prevenção dos perigos que da sua realização possam resultar
para a saúde e segurança das pessoas.

2 — Em conformidade com o disposto no número anterior, os
funcionários municipais responsáveis pela fiscalização exercem uma
acção não apenas repressiva, mas predominantemente educativa e
orientadora, cabendo-lhes, designadamente, as seguintes actuações:

a) Esclarecer e divulgar junto dos munícipes os regulamen-
tos municipais;

b) Zelar pelo cumprimento de posturas, regulamentos e
orientações superiores;

c) Obter e prestar informações e elaborar relatórios no do-
mínio da gestão urbanística;

d) Realizar vistorias, inspecções ou exames técnicos de qualquer
natureza, tendo em conta os fins referidos no n.º 1;

e) Efectuar notificações pessoais;
f) Detectar operações urbanísticas sujeitas a licenciamento

ou autorização municipal não tituladas por alvará ou em
desacordo com o mesmo;

g) Verificar a conformidade das operações urbanísticas não
sujeitas a licenciamento ou autorização com as normas
legais e regulamentares aplicáveis;

i) Elaborar autos de notícia e participações de factos sus-
ceptíveis de implicar responsabilidade contra-ordenacional;

j) Promover uma acção pedagógica junto dos munícipes que
conduza a uma diminuição dos casos de infracção;

l) Acompanhar as operações de montagem do estaleiro e
outras operações preliminares à execução da obra e veri-
ficar, no decorrer dos trabalhos, o cumprimento das nor-
mas de higiene e segurança do estaleiro, dos tapumes, das
máquinas e dos materiais, bem como a protecção do trânsito
e transeuntes;

m) Verificar o licenciamento da ocupação do domínio públi-
co por motivo de execução de obras;

n) Verificar a afixação de forma visível do exterior do pré-
dio, durante o decurso de procedimento de licenciamento
ou autorização, do aviso que publicita o pedido de licencia-
mento ou autorização;

o) Verificar a afixação de forma visível do exterior do pré-
dio objecto de qualquer operação urbanística, até à con-
clusão das obras, do aviso que publicita a emissão do al-
vará;

p) Verificar a existência do livro de obra no local onde se
realizam as obras e exarar no mesmo os registos relativos
ao estado de execução da obra, à qualidade da execução,
bem como as observações sobre o desenvolvimento dos
trabalhos consideradas convenientes;

q) Verificar a conformidade da obra executada ou em exe-
cução com o projecto aprovado, alertando os responsá-
veis pelas obras de divergências detectadas e exarando o
correspondente registo no processo e no livro de obra,
com especificação da natureza, localização e extensão das
mesmas;

r) Executar ordens de embargo de obras de urbanização, de
edificação ou de demolição, bem como de trabalhos de
remodelação de terrenos;

s) Verificar o cumprimento pelo dono da obra de ordens de
demolição de obra e ou de reposição do terreno nas con-
dições em que se encontrava antes da data de início das
obras ou trabalhos;

t) Assegurar, em geral e nos termos legais, a execução coer-
civa dos actos administrativos em matéria urbanística;

u) Lavrar informação escrita sobre o desrespeito de actos
administrativos que hajam determinado o embargo, a de-
molição de obras e ou a reposição do terreno nas condi-
ções em que se encontrava antes da data de início das obras
ou trabalhos, designadamente para efeitos de subsequente
participação do crime de desobediência;

v) Averiguar da conclusão das operações urbanísticas nos prazos
fixados para o efeito;

x) Verificar a limpeza do local da obra após a sua conclusão,
bem como a reparação de quaisquer estragos ou deteriora-
ções que, no decorrer da execução dos trabalhos, tenham
sido causados em infra-estruturas públicas;

z) Verificar se a publicidade à alienação de lotes, de edifícios
ou fracções autónomas neles construídos, em construção
ou a construir, contém o número do alvará de loteamento
e a data da sua emissão, bem como o respectivo prazo de
validade.

Artigo 12.º

Infracções

1 — Os funcionários municipais responsáveis pela fiscalização
levantam auto de notícia quando, no exercício das suas funções,
verificarem ou comprovarem, pessoal e directamente, ainda que
não de forma imediata, quaisquer eventos ou circunstâncias sus-
ceptíveis de, nos termos legais, implicar responsabilidade contra-
-ordenacional.

2 — O auto de notícia menciona a identificação do agente
fiscalizador, os factos que constituem a infracção, o dia, a hora, o
local e as circunstâncias em que foi cometida, a identificação do
infractor e, se possível, os nomes, estado, profissão e residência
ou outros sinais que as possam identificar, de duas testemunhas
que possam depor sobre os factos, sendo assinado pelo funcioná-
rio que o levanta, pelas testemunhas, quando for possível, e pelo
infractor, se quiser assinar, devendo ser lavrada certidão no caso
de recusa.

3 — Nos casos em que as infracções de natureza contra-ordena-
cional não forem comprovadas, pessoalmente, pelos funcionários
responsáveis pela fiscalização, é elaborada participação, instruída
com os elementos de prova disponíveis e a indicação de, pelo menos,
duas testemunhas.

4 — Os autos de notícia e participações são remetidos e subme-
tidos à apreciação do superior hierárquico competente, que asse-
gura o desenvolvimento do procedimento legalmente tipificado.

5 — Os funcionários responsáveis pela fiscalização podem exi-
gir ao agente da contra-ordenação a respectiva identificação.

Artigo 13.º

Oportunidade da fiscalização

1 — As acções de fiscalização são efectuadas em qualquer mo-
mento e sem prévia notificação.

2 — Em sede de execução de obras de edificação, constituem
potenciais momentos de promoção de acções de fiscalização:

a) Aquando da verificação do alinhamento e cota de soleira;
b) Antes da betonagem das fundações;
c) Antes da betonagem das lajes;
d) Aquando da conclusão da estrutura do edifício;
e) Antes da tapagem das redes de distribuição de água e de

drenagem de águas residuais;
f) Antes da conclusão e fecho das paredes exteriores.

3 — Efectuado o embargo de uma determinada operação urba-
nística, deve ser averiguado o acatamento e respeito do mesmo
através de sucessivas acções de fiscalização, sendo a primeira rea-
lizada até cinco dias após o levantamento do auto de embargo, e
as seguintes, mensalmente, até que se verifique a caducidade da ordem
de embargo.

4 — A realização de acção de fiscalização deve ser noticiada no
processo que tem por objecto o controlo da operação urbanística
em causa e no livro de obra.
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Artigo 14.º

Prerrogativas dos agentes fiscalizadores

1 — Em caso algum pode ser dificultada ou impedida a entrada
no local da execução das operações urbanísticas aos funcionários
incumbidos da actividade fiscalizadora.

2 — Os donos da obra, empreiteiros, técnicos e, em geral, to-
das as pessoas participantes na execução da operação urbanística
são obrigados a prestar os esclarecimentos e a exibir os documen-
tos solicitados pelos funcionários da fiscalização, designadamente
as peças do projecto aprovado, alvarás e livro de obra.

3 — Os funcionários da fiscalização são sempre portadores do
respectivo cartão de identificação, devendo exibi-lo a solicitação
de qualquer interveniente no processo urbanístico.

Artigo 15.º

Direcção técnica da obra

Em sede de execução das operações urbanísticas, compete ao
técnico responsável pela respectiva direcção técnica:

a) Cumprir e fazer cumprir todos os preceitos legais e regu-
lamentares aplicáveis, bem como todas as instruções e
orientações dadas pelos agentes fiscalizadores;

b) Assegurar a efectiva direcção das operações urbanísticas
sob sua responsabilidade, acompanhando os trabalhos e
registando as suas visitas no livro de obra;

c) Tratar, sem prejuízo dos direitos e deveres que assistem
ao dono da obra, junto dos serviços municipais de todos
os assuntos relacionados com a execução da operação
urbanística;

d) Fazer constar no processo, no prazo máximo de cinco dias,
o início dos trabalhos, quaisquer factos que impliquem a
sua paragem ou suspensão e a data da respectiva conclusão;

e) Solicitar, por escrito, aos serviços municipais a verifica-
ção dos alinhamentos e cotas de soleira;

f) Comunicar de imediato a cessação das respectivas funções
antes da conclusão da operação urbanística;

g) Assegurar a manutenção no local da obra, em bom esta-
do, das peças do projecto aprovado, alvarás e livro de obra.

CAPÍTULO IV

Das taxas inerentes às operações urbanísticas

SECÇÃO I

Das taxas pela emissão de alvarás

Artigo 16.º

Liquidação e cobrança

1 — A taxa devida pela emissão do alvará de licença ou autori-
zação é liquidada aquando do deferimento do pedido de licencia-
mento ou autorização e cobrada no momento da emissão do
correspectivo alvará.

2 — Os montantes das taxas a cobrar no caso de deferimento
tácito são os previstos para o acto expresso.

3 — Com a apresentação do requerimento inicial de procedi-
mento de licenciamento ou autorização é devido o pagamento
antecipado da parte fixa da taxa devida a final ou, nos casos em
que inexista uma parte fixa, do quantitativo mínimo dessa taxa.

4 — O pagamento previsto no número anterior é feito a título
de preparo, sendo dedutível no acto de liquidação da taxa, mas
não reembolsável.

Artigo 17.º

Alvará de licença ou autorização de loteamento
e obras de urbanização

1 — A emissão do alvará de licença ou autorização de lotea-
mento e de obras de urbanização está sujeita ao pagamento da
taxa fixada no quadroI da tabela anexa ao presente Regulamen-
to, composta de uma parte fixa e de outra variável em função
do número de lotes, fogos, unidades de ocupação e prazos de
execução previstos.

2 — O aditamento ao alvará de licença ou autorização de lo-
teamento e de obras de urbanização está sujeito ao pagamento da
taxa prevista no número anterior, sendo, todavia, no que diz res-
peito à parte variável, considerados apenas os aumentos verificados.

Artigo 18.º

Alvará de licença ou autorização de loteamento

1 — A emissão do alvará de licença ou autorização de lotea-
mento está sujeita ao pagamento da taxa fixada no quadroII da
tabela anexa ao presente Regulamento, composta de uma parte
fixa e de outra variável em função do número de lotes, fogos e
unidades de ocupação previstos.

2 — O aditamento ao alvará de licença ou autorização de lo-
teamento está sujeito ao pagamento da taxa prevista no número
anterior, sendo, todavia, no que diz respeito à parte variável, con-
siderados apenas os aumentos verificados.

Artigo 19.º

Alvará de licença ou autorização de obras de urbanização

1 — A emissão de alvará de licença ou autorização de obras de
urbanização está sujeita ao pagamento da taxa fixada no quadroIII
da tabela anexa ao presente Regulamento, composta de uma parte
fixa e de outra variável em função do prazo de execução e do tipo
de infra-estruturas previstos.

2 — O aditamento ao alvará de licença ou autorização de obras
de urbanização está sujeito ao pagamento da taxa prevista no número
anterior, sendo, todavia, no que diz respeito à parte variável, con-
siderados apenas os aumentos verificados.

Artigo 20.º

Alvará de licença ou autorização de trabalhos
de remodelação de terrenos e outros

A emissão do alvará de licença ou autorização de trabalhos de
remodelação de terrenos e outras operações urbanísticas para as
quais inexista previsão específica está sujeita ao pagamento da taxa
fixada no quadroIV  da tabela anexa ao presente Regulamento,
determinada em função da área objecto da operação urbanística e
do prazo de execução.

Artigo 21.º

Alvará de licença ou autorização de obras de edificação

1 — A emissão do alvará de licença ou autorização de obras de
edificação está sujeita ao pagamento da taxa fixada no quadroV
da tabela anexa ao presente Regulamento, composta de uma parte
fixa e de outra variável em função do uso ou fim a que a edifica-
ção se destina, da área bruta objecto de intervenção, do prazo de
execução e da existência ou não de corpos salientes na construção
projectados sobre vias públicas, logradouros ou outros lugares pú-
blicos sob administração municipal.

2 — A emissão do alvará de licença parcial está sujeita ao paga-
mento da taxa referida no número anterior, não havendo lugar à
liquidação da mesma aquando da emissão do alvará definitivo.

Artigo 22.º

Casos especiais

A emissão de alvará de licença ou autorização de obras de edi-
ficação ligeiras, tais como anexos, garagens, stands de venda de
imóveis, barracões, hangares, telheiros, esplanadas, terraços no
prolongamento dos pavimentos dos edifícios ou quando sirvam de
cobertura utilizável em logradouro, muros de suporte ou de veda-
ção confinantes com a via pública, instalação de ascensores e monta-
-cargas, tanques, piscinas, resguardos de poços, depósitos e, em geral,
quaisquer recipientes destinados a líquidos ou sólidos, está sujeita
ao pagamento da taxa fixada no quadroVI da tabela anexa ao pre-
sente Regulamento, composta de uma parte fixa e de outra va-
riável em função da área bruta de construção e do prazo de exe-
cução.

Artigo 23.º

Alvará de licença ou autorização de obras de demolição

A emissão do alvará de licença ou autorização de obras de de-
molição está sujeita ao pagamento da taxa fixada no quadroVII  da
tabela anexa ao presente Regulamento, variável em função do número
de pisos a demolir e do prazo de execução.
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Artigo 24.º

Alvará de licença ou autorização de utilização

1 — A emissão do alvará de licença ou autorização de utilização
está sujeita ao pagamento da taxa fixada no quadroVIII  da tabela
anexa ao presente Regulamento, determinada, quanto à utilização
para fins habitacionais, em função do número de fogos e seus anexos,
e, quanto à utilização para outros fins que não o habitacional, em
função da área bruta de construção a utilizar.

2 — A emissão do alvará de licença ou autorização de alteração
da utilização está sujeita ao pagamento da taxa prevista no nú-
mero anterior.

Artigo 25.º

Alvará de licença de utilização
prevista em legislação especifica

A emissão do alvará de licença de utilização prevista em legis-
lação específica está sujeita ao pagamento da taxa fixada no qua-
dro IX da tabela anexa ao presente Regulamento, determinada em
função do tipo de estabelecimento e da sua área.

Artigo 26.º

Prorrogação

Nos casos em que, em fase de acabamentos, seja concedida uma
prorrogação da licença ou autorização de obras de edificação, será
devido um adicional à taxa paga aquando da emissão do alvará,
determinado nos termos fixados no quadroX da tabela anexa ao
presente Regulamento.

Artigo 27.º

Execução por fases

Em caso de deferimento do pedido de execução faseada de obras
de urbanização ou de obras de edificação, a emissão do alvará ini-
cial e de cada um dos subsequentes aditamentos está sujeita ao
pagamento das taxas previstas nos artigos 19.º e 21.º do presente
Regulamento, proporcionalmente fixadas por referência aos tra-
balhos incluídos em cada uma das fases.

Artigo 28.º

Licença especial relativa a obras inacabadas

A concessão da licença especial para conclusão da obra está sujeita
ao pagamento da taxa fixada no quadroXI  da tabela anexa ao pre-
sente Regulamento, determinada em função do prazo estabelecido.

SECÇÃO II

Das taxas pela realização, reforço e manutenção
de infra-estruturas urbanísticas

Artigo 29.º

Incidência

1 — A emissão do alvará de licença ou autorização de lotea-
mento e de obras de urbanização está sujeita ao pagamento da taxa
pela realização, manutenção e reforço de infra-estruturas urbanís-
ticas, doravante designada por taxa de urbanização.

2 — A emissão do alvará de licença ou autorização de obras de
construção ou ampliação em área não abrangida por operação de
loteamento ou alvará de licença ou autorização de obras de urba-
nização está igualmente sujeita ao pagamento da taxa referida no
número anterior.

3 — Não estão sujeitos a incidência da taxa de urbanização os
seguintes empreendimentos:

a) As obras de construção de habitações a custos controla-
dos, promovidas no âmbito e no respeito da legislação
respectiva;

b) As obras de construção de habitações cooperativas, quan-
do promovidas por cooperativas de construção e habita-
ção, registadas e funcionando nos termos da legislação
cooperativa, no prosseguimento dos seus fins estatutários;

c) As obras realizadas em imóveis classificados ou em vias
de classificação, incluindo os bens de valor local.

Artigo 30.º

Apuramento

1 — A taxa de urbanização é fixada para cada unidade territo-
rial (em sede de operação de loteamento, para cada lote) em fun-
ção dos usos, tipologias, localização das edificações e correspon-
dentes infra-estruturas locais e do investimento municipal na
execução, manutenção e reforço das infra-estruturas gerais, de acordo
com a seguinte fórmula:

TU = K1 × K2 × V × (A1/1000 + A2/3000) + K3 ×
× Programa plurianual/AC

4
 × (A

1
 + A

2
/3)

a) TU (euros) — é o valor, em euros, da taxa devida ao municí-
pio pela realização, manutenção e reforço de infra-estruturas ur-
banísticas.

b) KI — é o coeficiente que traduz a influência do uso, tipolo-
gia e localização em áreas geográficas diferenciadas de acordo com
a tabela seguinte:

Localização

Uso/tipologia Área bruta geográfica Valores
de construção (definida infra, de K1

em observações)

Habitação multifami- Qualquer área ... I 45
liar, indústria, co-

II 30mércio, serviços,

III 20
outros.

Habitação familiar > 400 m2 ......... I 13

II 9

III 5

< 400 m2 ......... I 12

II 8

III 4

Habitação unifamiliar > 150 m2 ......... I 11

II 7

III 3

> 150 m2 ......... I 10

II 6

III 1,5

Outras edificações Qualquer área ... I 9
em solo rural.

II 5

III 1

Observações:

São as seguintes as localizações consideradas:

Localização I — faixa poente, delimitada em planta anexa
(que fica a fazer parte integrante do presente Regulamen-
to), da área abrangida pelo Plano de Urbanização (PU) da
Póvoa de Varzim;

Localização II — faixa nascente, delimitada em planta anexa
(que fica a fazer parte integrante do presente Regulamen-
to), da área abrangida pelo Plano de Urbanização (PU) da
Póvoa de Varzim;

Localização III — restantes áreas do concelho.

c) K2 — é o coeficiente que traduz o nível de infra-estruturação
do local (existência e funcionamento designadamente das seguin-
tes infra-estruturas públicas municipais: arruamentos pavimenta-
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dos, rede de distribuição de água, rede de drenagem de águas resi-
duais pluviais, rede de drenagem de águas residuais domésticas, re-
colha de resíduos sólidos), e toma os seguintes valores:

Número de infra-estruturas públicas existentes Valores de K2

Três ou mais............................................................ 1,00
Duas.......................................................................... 0,85
Uma........................................................................... 0,70
Nenhuma................................................................... 0,60

d) K3 — é o coeficiente que traduz a influência do programa
plurianual de investimentos e da área de construção licenciada ou
autorizada, fixado com o valor 0,01.

e) V — é o valor em euros para efeitos de cálculo correspon-
dente ao custo do metro quadrado de construção de habitação na
área do município, decorrente do preço da construção fixado na
portaria anual, publicada para o efeito no ano anterior, para as
diversas zonas do País.

f) A — área de construção — número de metros quadrados de
construção por cada piso, considerando a área bruta definida nos
termos do artigo 17.º da Portaria n.º 828/88, de 29 de Dezembro.

A
1
 — área de construção, com excepção das partes indicadas para

o parâmetro A
2
.

A2 — área de construção destinada a terraços, garagens indivi-
duais ou aparcamentos e anexos com função complementar do uso
habitacional.

g) Ac4 — é o valor correspondente à área de construção licen-
ciada ou autorizada na área do município, obtido por referência
aos quatro anos anteriores ao do exercício em causa.

h) Programa plurianual — representa o somatório dos valores
constantes do plano plurianual de investimentos municipais para
o quadriénio com início no exercício em causa nas rubricas relati-
vas ao ordenamento do território, saneamento, abastecimento de
água, resíduos sólidos, protecção do meio ambiente e conservação
da natureza e transportes e comunicações.

Artigo 31.º

Liquidação e cobrança

1 — A taxa de urbanização é liquidada aquando do deferimento
do pedido de licenciamento ou autorização e cobrada no momen-
to da emissão do correspectivo alvará.

2 — O pagamento da taxa pode, por deliberação da Câmara
Municipal, com faculdade de delegação no presidente e de subdele-
gação deste nos vereadores ou nos dirigentes dos serviços munici-
pais, ser fraccionado até ao termo do prazo de execução fixado
no alvará, desde que seja prestada caução, designadamente mediante
a prestação de garantia real ou bancária, sem quaisquer encargos
para o município, e se verifiquem, cumulativamente, as seguintes
condições:

a) O pagamento da primeira prestação seja efectuado no
momento da emissão do alvará;

b) As prestações, semestrais e sucessivas, não sejam supe-
riores a seis;

c) O valor de cada prestação não seja inferior a 10 000 euros.

SECÇÃO III

Das compensações

Artigo 32.º

Incidência

Sempre que, em sede de licenciamento ou autorização de opera-
ções de loteamento e de obras de edificação respeitantes a edifícios
contíguos e funcionalmente ligados entre si que determinem, em
termos urbanísticos, impactes semelhantes a uma operação de lo-
teamento, não haja lugar a cedências ao município de áreas desti-
nadas à implantação de espaços verdes e de utilização colectiva,
infra-estruturas viárias e equipamentos, fica o proprietário obri-
gado ao pagamento de uma compensação ao município, em nume-
rário ou em espécie.

Artigo 33.º

Cálculo do montante da compensação

1 — O montante da compensação referida no artigo anterior é
calculado por aplicação da seguinte fórmula:

C = k × A × P

2 — Os factores utilizados na fórmula prevista no número an-
terior são os seguintes:

a) C — Montante da compensação;
b) k — Coeficiente variável em função da localização do

empreendimento e que toma os seguintes valores:

k = 0,10 Localização I — faixa poente, delimitada em
planta anexa (que fica a fazer parte integrante do
presente Regulamento), da área abrangida pelo Pla-
no de Urbanização (PU) da Póvoa de Varzim;

k = 0,08 Localização II — faixa nascente, delimitada
em planta anexa (que fica a fazer parte integrante
do presente Regulamento), da área abrangida pelo
Plano de Urbanização (PU) da Póvoa de Varzim;

k = 0,04 Localização III — restantes áreas do concelho.

c) A — área de terreno, expressa em metros quadrados, que
o proprietário teria de ceder, por aplicação dos parâme-
tros fixados em plano municipal de ordenamento do ter-
ritório ou por portaria, consoante o aplicável;

d) P — valor unitário por metro quadrado do preço de cons-
trução, determinado anualmente por portaria, nos termos
do n.º 1 do artigo 7.º do Decreto-Lei n.º 13/86, de 23 de
Janeiro.

3 — O valor da liquidação é arredondado por excesso para o
euro imediatamente superior.

Artigo 34.º

Compensação em espécie

1 — A requerimento do interessado, pode o pagamento previsto
no artigo anterior, no todo ou em parte, ser substituído por dação
ao município de bens imóveis situados noutro local do concelho.

2 — Para efeitos do disposto no número anterior, o valor dos
imóveis é calculado pela forma seguinte:

a) Tratando-se de prédio rústico, a avaliação é feita com base
na fórmula prevista no artigo anterior;

b) Tratando-se de prédio urbano, a avaliação é feita por perito
designado pela Câmara Municipal.

Artigo 35.º

Liquidação e cobrança

A compensação é liquidada aquando do deferimento do pedido
de licenciamento ou autorização e cobrada no momento da emis-
são do correspectivo alvará.

Artigo 36.º

Pagamento diferido

1 — Pode ser autorizado o pagamento diferido do montante da
compensação, desde que este exceda 40 vezes o índice 100 das
carreiras do regime geral do sistema remuneratório da função pú-
blica.

2 — A autorização referida no número anterior fica sujeita às
seguintes condições:

a) Prestação de garantia real ou bancária, sem quaisquer des-
pesas a cargo da Câmara;

b) Liquidação, conjuntamente com a taxa de emissão do al-
vará, de uma parte, não inferior a 20%, do montante da
compensação devida;

c) Liquidação da quantia restante em prestações trimestrais,
que correspondam, no mínimo, a 20% do valor total da
compensação;

d) Pagamento de juros sobre as prestações vincendas, cal-
culados à taxa igual à taxa básica de desconto do Banco
de Portugal, adicionada de 1%, tomando para o efeito o
tempo decorrido desde o dia da emissão do respectivo alvará
até ao dia do pagamento da prestação em causa.

3 — A falta de pagamento de qualquer das prestações implica o
vencimento imediato de todas as prestações em dívida.
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SECÇÃO IV

Das outras taxas

Artigo 37.º

Prestação de serviços

Os serviços administrativos prestados em matéria de urbaniza-
ção e edificação estão sujeitos ao pagamento prévio das taxas fi-
xadas no quadroXIII  da tabela anexa ao presente Regulamento.

Artigo 38.º

Licenciamento e fiscalização de instalações
de armazenamento e abastecimento de combustíveis

1 — Os serviços prestados e actos praticados no âmbito do li-
cenciamento e fiscalização de instalações de armazenamento e de
abastecimento de combustíveis estão sujeitos ao pagamento das taxas
específicas fixadas no quadroXIV  da tabela anexa ao presente Re-
gulamento.

2 — A taxa devida pela apreciação dos pedidos de aprovação
dos projectos da instalação é liquidada aquando do deferimento do
pedido de licenciamento e cobrada no momento da emissão da li-
cença de exploração.

3 — Aquando da apresentação do pedido de licenciamento é devido
o pagamento antecipado, a título de preparo, dedutível a final mas
não reembolsável, da parte fixa da taxa referida no número ante-
rior.

4 — A realização da operação urbanística está sujeita ao paga-
mento das taxas devidas, previstas nas correspondentes secções
do presente capítulo.

Artigo 39.º

Licenciamento de áreas de serviço

1 — A concessão da licença de funcionamento de áreas de ser-
viço na rede viária municipal está sujeita ao pagamento da taxa
fixada no quadroXV da tabela anexa ao presente Regulamento.

2 — A realização da operação urbanística e o licenciamento e
fiscalização das instalações de armazenamento e ou abastecimen-
to de combustíveis, quando aplicável, estão sujeitos ao pagamento
das taxas devidas, previstas nas correspondentes secções do pre-
sente capítulo.

Artigo 40.º

Autorização de instalação das infra-estruturas de suporte
das estações de radiocomunicações e respectivos acessórios

A autorização de instalação das infra-estruturas de suporte das
estações de radiocomunicações e respectivos acessórios está sujei-
ta ao pagamento da taxa fixada no quadroXVI  da tabela anexa ao
presente Regulamento.

Artigo 41.º

Licenciamento industrial

1 — Os serviços prestados e actos praticados no âmbito do li-
cenciamento industrial estão sujeitos ao pagamento das taxas es-
pecíficas fixadas no quadroXVII  da tabela anexa ao presente Re-
gulamento.

2 — A taxa devida pela apreciação dos pedidos de licença de
instalação ou de alteração é liquidada aquando do deferimento do
pedido de licenciamento e cobrada no momento da emissão da li-
cença de exploração industrial.

3 — Aquando da apresentação do pedido de licenciamento é
devido o pagamento antecipado, a título de preparo, dedutível a
final mas não reembolsável, da parte fixa da taxa referida no nú-
mero anterior.

4 — A realização da operação urbanística está sujeita ao paga-
mento das taxas devidas, previstas nas correspondentes secções
do presente capítulo.

CAPÍTULO V

Das disposições finais

Artigo 42.º

Actualização anual

As taxas previstas nas secções I e IV do presente Regulamento
são actualizadas anualmente, de acordo com um índice a definir
pela Câmara Municipal, o qual não se pode afastar mais do que
duas unidades percentuais do índice aplicável à actualização das rendas
do arrendamento comercial.

Artigo 43.º

Norma revogatória

Com a entrada em vigor do presente Regulamento são revogados:

a) O Regulamento Municipal de Edificações Urbanas, apro-
vado pela Assembleia Municipal em 31 de Julho de 1985;

b) A 1.ª secção da tabela de taxas e outras receitas, anexa
ao Regulamento de Taxas e Outras Receitas, aprovado pela
Assembleia Municipal em 15 de Dezembro de 1992;

c) Os artigos 1.º a 3.º, 1.ª secção, capítuloI, e o artigo 30.º,
2.ª secção, capítuloII , da tabela de taxas e outras recei-
tas, anexa ao Regulamento de Liquidação e Cobrança de
Taxas e Outras Receitas Municipais, aprovado pela As-
sembleia Municipal em 19 de Dezembro de 1995;

d) O Regulamento Municipal para Qualificação dos Técni-
cos Autores de Projectos de Operações de Loteamento
Urbano, aprovado pela Assembleia Municipal em 10 de
Janeiro de 1997;

e) O Regulamento da Taxa Municipal de Urbanização, apro-
vado pela Assembleia Municipal em 30 de Abril de 1990;

f) O Regulamento de Compensações em Loteamentos Ur-
banos, aprovado pela Assembleia Municipal em 10 de Ja-
neiro de 1997;

g) Todas as disposições de natureza regulamentar aprovadas
pelo município em data anterior à aprovação do presente
Regulamento e que com o mesmo estejam em contradição.

Artigo 44.º

Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor no 8.º dia útil após a
sua publicação na 2.ª série do Diário da República.

ANEXO

QUADRO I

Alvará de licença ou autorização de loteamento e obras de urbanização (artigo 17.º do Regulamento)

Valor em euros

Valor fixo ..................................................................................................................................................................................... 150,00
Acresce ao valor fixo:

Por lote................................................................................................................................................................................ 10,00
Por fogo............................................................................................................................................................................... 5,00
Por unidade de ocupação ..................................................................................................................................................... 75,00
Por cada mês ou fracção do prazo de execução................................................................................................................10,00
Por cada tipo de infra-estrutura a executar.......................................................................................................................25,00
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QUADRO II

Alvará de licença ou autorização de loteamento (artigo 18.º do Regulamento)

Valor em euros

Valor fixo ..................................................................................................................................................................................... 100,00
Acresce ao valor fixo:

Por lote................................................................................................................................................................................ 10,00
Por fogo............................................................................................................................................................................... 5,00
Por unidade de ocupação ..................................................................................................................................................... 75,00

QUADRO III

Alvará de licença ou autorização de obras de urbanização (artigo 19.º do Regulamento)

Valor em euros

Valor fixo ..................................................................................................................................................................................... 80,00
Acresce ao valor fixo:

Por cada mês ou fracção do prazo de execução................................................................................................................10,00
Por cada tipo de infra-estrutura a executar.......................................................................................................................25,00

QUADRO IV

Alvará de licença ou autorização de trabalhos de remodelação de terrenos (artigo 20.º do Regulamento)

Valor em euros

Por cada 100 m2 ou fracção de área intervencionada..............................................................................................................20,00
Por cada mês ou fracção do prazo de execução.......................................................................................................................10,00

QUADRO V

Alvará de licença ou autorização de obras de edificação (artigo 21.º do Regulamento)

Valor em euros

Valor fixo ..................................................................................................................................................................................... 100,00
Acresce ao valor fixo:

Por metro quadrado de área bruta de construção:

a) Para habitação......................................................................................................................................................... 1,25
b) Para outros fins...................................................................................................................................................... 2,00

Por cada mês ou fracção do prazo de execução................................................................................................................10,00
Por metro quadrado de área bruta de construção de corpos salientes sobre o domínio público:

a) Alpendres integrados na construção, varandas e semelhantes............................................................................. 110,00
b) Corpos salientes destinados a aumentar a superfície útil da edificação .............................................................. 360,00

QUADRO VI

Alvará de licença ou autorização de obras de edificação ligeiras (artigo 22.º do Regulamento)

Valor em euros

Valor fixo ..................................................................................................................................................................................... 50,00
Acresce ao valor fixo:

Por metro quadrado de área bruta de construção.............................................................................................................. 1,25
Por cada mês ou fracção do prazo de execução................................................................................................................10,00

QUADRO VII

Alvará de licença ou autorização de obras de demolição (artigo 23.º do Regulamento)

Valor em euros

Valor fixo ..................................................................................................................................................................................... 50,00
Acresce ao valor fixo:

Por cada piso....................................................................................................................................................................... 40,00
Por cada mês ou fracção do prazo de execução................................................................................................................10,00
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QUADRO VIII

Alvará de licença ou autorização de utilização e de alteração de utilização (artigo 24.º do Regulamento)

Valor em euros

Valor fixo ..................................................................................................................................................................................... 50,00
Acresce ao valor fixo:

Por metro quadrado de área bruta de construção — uso habitacional ............................................................................. 0,50
Por metro quadrado de área bruta de construção — outros usos ..................................................................................... 1,50

QUADRO IX

Alvará de licença de utilização prevista em legislação específica (artigo 25.º do Regulamento)

Valor em euros

Valor fixo ..................................................................................................................................................................................... 50,00
Acresce ao valor fixo:

Por metro quadrado de área bruta de construção:

a) Estabelecimentos de restauração e bebidas:

Estabelecimentos de bebidas ............................................................................................................................... 3,50
Estabelecimentos de bebidas com sala ou espaços destinados a dança ............................................................ 8,00
Estabelecimentos de bebidas com fabrico próprio de pastelaria, panificação e gelados da classe D ...........5,00
Estabelecimentos de restauração ........................................................................................................................ 4,00
Estabelecimentos de restauração com sala ou espaços destinados a dança .....................................................9,00
Estabelecimentos de restauração com fabrico próprio de pastelaria, panificação e gelados da classe D ....6,00
Estabelecimentos para exploração exclusiva de máquinas de diversão ........................................................... 6,00

b) Estabelecimentos de produtos alimentares e de produtos não alimentares e de serviços cujo funcionamento
pode envolver riscos para a saúde e segurança das pessoas:

Estabelecimentos de comércio por grosso de produtos alimentares............................................................... 4,00
Estabelecimentos de comércio a retalho de produtos alimentares................................................................. 3,50
Armazéns de produtos alimentares .................................................................................................................... 3,50
Estabelecimentos de comércio por grosso não alimentar................................................................................ 4,00
Estabelecimentos de comércio a retalho não alimentar.................................................................................. 3,50
Estabelecimentos de prestação de serviços....................................................................................................... 3,50

c) Empreendimentos turísticos:

Estabelecimentos hoteleiros...............................................................................................................................5,00
Meios complementares de alojamento turístico............................................................................................... 4,00

Por metro quadrado de área ocupada:

a) Recintos de espectáculos e divertimentos públicos .............................................................................................. 3,00
b) Empreendimentos turísticos:

Parques de campismo públicos ........................................................................................................................... 0,15

QUADRO X

Prorrogação (artigo 26.º do Regulamento)

Valor em euros

Por cada mês ou fracção do prazo de execução.......................................................................................................................20,00

QUADRO XI

Licença especial relativa a obras inacabadas (artigo 28.º do Regulamento)

Valor em euros

Por cada mês ou fracção do prazo de execução.......................................................................................................................20,00
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QUADRO XII

Ocupação do domínio público por motivo de realização de operações urbanísticas (artigo 10.º do Regulamento)

Valor em euros

1 — Ocupação do domínio público com resguardos ou tapumes — por metro quadrado e por mês:

Até 1 m de largura............................................................................................................................................................... 0,90
Com mais de 1 m de largura ............................................................................................................................................... 2,70

2 — Ocupação do domínio público com andaimes — por metro linear, por andar ou pavimento...................................... 0,90
3 — Ocupação do domínio público com caldeiras ou tubos de descarga de entulho — por unidade ..................................... 15,00
4 — Ocupação do domínio público com guindastes, gruas e semelhantes — por unidade ..................................................... 35,00
5 — Outras ocupações autorizadas — por metro quadrado ....................................................................................................... 2,00

QUADRO XIII

Prestação de serviços (artigo 37.º do Regulamento)

Valor em euros

I — Vistorias:

1) Vistorias para verificação das condições de salubridade, solidez e segurança ............................................................. 37,00
2) Vistorias para constituição de propriedade horizontal — por fracção........................................................................ 18,00
3) Outras vistorias................................................................................................................................................................ 37,00

II — Pedido de informação prévia:

1) Operação de loteamento e ou obras de urbanização....................................................................................................150,00
2) Obras de edificação ......................................................................................................................................................... 75,00
3) Outras operações urbanísticas ......................................................................................................................................... 35,00

III — Comunicação prévia .......................................................................................................................................................... 40,00
IV — Averbamentos:

1) Averbamento de prorrogação do prazo de execução da operação urbanística — por cada mês ou fracção............ 10,00
2) Averbamento de substituição do requerente, do responsável por qualquer dos projectos ou do director técnico

da obra .............................................................................................................................................................................. 12,00
3) Outros averbamentos...................................................................................................................................................... 7,50

V — Fornecimento de plantas ou desenhos:

1) Extractos da cartografia do concelho, em qualquer escala, incluindo peças desenhadas dos planos municipais de
ordenamento do território:

a) Por conjunto de plantas de localização, em formato A4, destinado à instrução de procedimento de controlo
prévio de operações urbanísticas............................................................................................................................ 30,00

b) Por cada folha A4 avulsa....................................................................................................................................... 10,00
c) Em suporte digital, por cada conteúdo de formato A4....................................................................................... 20,00

2) Desenhos diversos produzidos pela Câmara Municipal:

a) Cópia em papel em formato A4............................................................................................................................ 10,00
b) Cópia em qualquer suporte — por metro quadrado .............................................................................................. 150,00

VI — Outros serviços:

1) Certificação de que o edifício satisfaz os requisitos legais para constituição em regime de propriedade horizontal:

Valor fixo ...................................................................................................................................................................... 37,00
Acresce por cada fracção autónoma...........................................................................................................................10,00

2) Certificação para efeitos de destaque............................................................................................................................. 30,00
3) Livro de obra................................................................................................................................................................... 7,50
4) Aviso ................................................................................................................................................................................ 3,80
5) Informação de número de polícia.................................................................................................................................. 7,50
6) Depósito de exemplar da ficha técnica da habitação................................................................................................... 15,00
7) Emissão de segunda via da ficha técnica da habitação ................................................................................................. 40,00
8) Medições acústicas........................................................................................................................................................... 250,00
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QUADRO XIV

Licenciamento de instalações de armazenamento e abastecimento de combustíveis
(artigo 38.º do Regulamento)

Valor em euros

I — Apreciação dos pedidos de aprovação dos projectos de construção e de alteração:

Valor fixo .............................................................................................................................................................................. 250,00
Acresce por cada 10 m3 de capacidade ou fracção...........................................................................................................10,00

II — Vistorias:

1) Vistorias relativas ao processo de licenciamento:

Valor fixo ...................................................................................................................................................................... 100,00
Acresce por cada 10 m3 de capacidade ou fracção................................................................................................... 5,00

2) Vistorias para verificação do cumprimento das condições impostas nas decisões proferidas sobre reclamações:

Valor fixo ...................................................................................................................................................................... 150,00
Acresce por cada 10 m3 de capacidade ou fracção................................................................................................... 5,00

3) Vistorias periódicas:

Valor fixo ...................................................................................................................................................................... 200,00
Acresce por cada 10 m3 de capacidade ou fracção................................................................................................... 15,00

4) Repetição da vistoria para verificação das condições impostas:

Valor fixo ...................................................................................................................................................................... 200,00
Acresce por cada 10 m3 de capacidade ou fracção................................................................................................... 10,00

III — Averbamentos .................................................................................................................................................................... 50,00

QUADRO XV

Licença de funcionamento de áreas de serviço (artigo 39.º do Regulamento)

Valor em euros

Valor fixo ..................................................................................................................................................................................... 250,00
Acresce por metro quadrado de área ocupada ........................................................................................................................... 125,00

QUADRO XVI

Autorização de instalação das infra-estruturas de suporte das estações de radiocomunicações
e respectivos acessórios (artigo 40.º do Regulamento)

Valor em euros

Valor fixo ..................................................................................................................................................................................... 2500,00
Acresce por metro quadrado de área ocupada ........................................................................................................................... 125,00

QUADRO XVII

Licenciamento industrial (artigo 41.º do Regulamento)

Valor em euros

I — Apreciação dos pedidos de licença de instalação ou de alteração .................................................................................... 250,00
II — Vistorias:

1) Vistorias relativas ao processo de licenciamento ou resultantes de qualquer facto imputável ao industrial, in-
cluindo a emissão da respectiva licença de exploração industrial ............................................................................... 300,00

2) Vistorias para verificação das condições do exercício da actividade ou do cumprimento das condições impostas
nas decisões proferidas sobre reclamações e recursos hierárquicos ............................................................................. 300,00

3) Outras vistorias previstas na legislação aplicável.........................................................................................................250,00

III — Averbamentos .................................................................................................................................................................... 50,00
IV — Desselagem de máquinas, aparelhos e demais equipamentos .......................................................................................... 250,00
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Aviso n.º 9549/2004 (2.ª série) — AP.  — Renovação de con-
trato de trabalho a termo certo. — Para os devidos efeitos torna-
-se público que, ao abrigo do disposto no artigo 10.º do Decreto-
-Lei n.º 23/2004, de 22 de Junho, e artigo 139.º e seguintes do
Código do Trabalho, por despachos do presidente da Câmara data-
dos de 21 e 28 de Outubro de 2004, foram renovados os contratos
de trabalho a termo certo com os trabalhadores Elsa Celeste Alves
Silva Araújo e Eusébio José Ferreira Poço, respectivamente, téc-
nico superior de matemática, com o vencimento de 996,16 euros,
índice 321, e operário qualificado, jardineiro, com o vencimento
de 440,67 euros, índice 142, por mais um ano, com termo em 2 e
30 de Novembro de 2005, respectivamente.

5 de Novembro de 2004. — Por delegação do Presidente da
Câmara, a Técnica Superior Principal, Ana Paula Moreira Bal-
daia Queirós.

CÂMARA MUNICIPAL DE RESENDE

Rectificação n.º 894/2004 — AP.  — Para os devidos efeitos
se torna público que o aviso n.º 4830/2004, publicado no apêndice
n.º 83 ao Diário  da República, 2.ª série, n.º 144, de 21 de Junho
de 2004, saiu com inexactidão.

Assim, relativamente ao número de lugares a extinguir (E) na
carreira técnica superior (generalista), onde se lê «E 1» deve ler-
-se «E 2».

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

5 de Novembro de 2004. — O Presidente da Câmara, António
Borges.

CÂMARA MUNICIPAL DA RIBEIRA GRANDE

Edital n.º 802/2004 (2.ª série) — AP.  —Ficha técnica da
habitação — Fixação de taxas. — António Pedro Rebelo Costa,
presidente da Câmara Municipal da Ribeira Grande:

Torna público que, nos termos do artigo 118.º do Código do
Procedimento Administrativo, está patente para consulta pública,
na Secção de Expediente desta Câmara Municipal, pelo prazo de
20 dias contados da data da publicação deste edital no Diário da
República, a proposta da deliberação camarária tomada na sua reunião
de 2 de Novembro do corrente ano, que fixa, por directa sugestão
da Associação Nacional dos Municípios Portugueses, a taxa devida
pelo depósito da ficha técnica de habitação em 15 euros, confor-
me prevê o n.º 2 do artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 68/2004, de 25 de
Março, e a mesma importância de 15 euros, para a taxa de emis-
são de segunda via, conforme prevê o no n.º 3 do artigo 10.º do
mencionado diploma legal.

Mais se faz saber que os interessados deverão apresentar as suas
observações ou sugestões à referida proposta, por escrito, nos ser-
viços de expediente da Câmara Municipal da Ribeira Grande, sen-
do as mesmas dirigidas ao presidente da Câmara Municipal.

9 de Novembro de 2004. — O Presidente da Câmara, António
Pedro Rebelo Costa.

CÂMARA MUNICIPAL DE SALVATERRA DE MAGOS

Aviso n.º 9550/2004 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos se torna público que, nos termos da alínea b) do n.º 1 do
artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicá-
vel à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de
Outubro, foi celebrado contrato de trabalho a termo certo, com
Manuel Abade Constantino, na categoria de auxiliar de serviços
gerais, pelo período de seis meses, com efeitos a partir de 2 de
Novembro de 2004.

10 de Novembro de 2004. — A Presidente da Câmara, Ana Cristina
Ribeiro.

CÂMARA MUNICIPAL DE SANTA COMBA DÃO

Aviso n.º 9551/2004 (2.ª série) — AP.  — Em cumprimento
do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local pelo
Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-se público que

foi renovado, por 24 meses, o contrato de trabalho a termo cer-
to, celebrado com José Emídio Marques Cordeiro, em 18 de No-
vembro de 2003, com a categoria de cantoneiro de limpeza, esca-
lão 1, índice 155.

3 de Novembro de 2004. — O Presidente da Câmara, Orlando
Fernandes Carvalho Mendes.

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO BRÁS DE ALPORTEL

Aviso n.º 9552/2004 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos torna-se público que, por despacho do presidente da Câma-
ra datado de 27 de Outubro de 2004, foi prorrogado o prazo do
contrato a termo resolutivo certo, celebrado com Jorge Manuel
de Brito Rodrigues, para exercer funções equiparadas a cantoneiro
de limpeza, por mais seis meses, a partir de 6 de Novembro de
2004.

5 de Novembro de 2004. — Pelo Presidente da Câmara, (Assi-
natura ilegível.)

Aviso n.º 9553/2004 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos torna-se público que, por despacho do presidente da Câma-
ra datado de 20 de Outubro de 2004, foi prorrogado o prazo do
contrato a termo resolutivo certo, celebrado com Walter António
Martins dos Santos, para exercer funções equiparadas a cantoneiro
de limpeza, por mais um ano, a partir de 27 de Outubro de 2004.

5 de Novembro de 2004. — Pelo Presidente da Câmara, (Assi-
natura ilegível.)

CÂMARA MUNICIPAL DE SETÚBAL

Aviso n.º 9554/2004 (2.ª série) — AP.  — Contrato de tra-
balho a termo certo. — Para os efeitos previstos no artigo 34.º
do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro (aplicado à admi-
nistração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro), se
torna público que foi celebrado contrato de trabalho a termo cer-
to, pelo prazo de um ano, para a categoria de técnico superior de
2.ª classe, com Sofia Fialho Goldrajch, com início em 26 de Julho
de 2004, ao abrigo do disposto no artigo 18.º, n.º 2, alínea d), da-
quele diploma, e no Decreto-Lei n.º 353-A/89, de 16 de Outubro,
e legislação complementar.

19 de Outubro de 2004. — O Vereador, com competência dele-
gada na área de gestão e direcção dos Recursos Humanos afectos
aos serviços do município, Manuel Joaquim Pisco Lopes.

CÂMARA MUNICIPAL DE SILVES

Aviso n.º 9555/2004 (2.ª série) — AP.  — Renovação de con-
tratos de trabalho a termo certo. — Para os devidos efeitos se
torna público que, por despacho do vice-presidente da Câmara, datado
de 26 de Outubro de 2004, foram renovados os contratos de tra-
balho a termo certo, por seis meses, com os seguintes trabalhadores:

Eduardo Jorge Gonçalves Rodrigues — na categoria de nadador-
-salvador, com data de renovação de 26 de Novembro de 2004.

Nuno Vasco de Jesus Silva — na categoria de nadador-salvador, com
data de renovação de 26 de Novembro de 2004.

3 de Novembro de 2004. — O Presidente da Câmara, José Paulo
Barbosa Moreira de Sousa.

CÂMARA MUNICIPAL DE TÁBUA

Aviso n.º 9556/2004 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos se faz público que, por despacho do presidente da Câmara
de 29 de Outubro de 2004, foi celebrado contrato a termo resolutivo,
pelo período de seis meses, renovável, com efeitos a partir de 2
de Novembro de 2004, com os seguintes trabalhadores:

Mário José Rodrigues Serrano (técnico superior de 2.ª classe —
licenciatura em recursos humanos), com o vencimento de
1241,32 euros.
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Marisa Alexandra Batista Andrade (técnico de 2.ª classe — bacha-
relato em contabilidade e administração), com o vencimento de
915,47 euros.

(Isento de visto do Tribunal de Contas.)

2 de Novembro de 2004. — O Presidente da Câmara, Francis-
co Ivo de Lima Portela.

Aviso n.º 9557/2004 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos se faz público que, por despacho do presidente da Câmara
de 28 de Junho de 2004, e em observância ao n.º 1 do artigo 10.º
da Lei n.º 23/2004, de 22 de Junho, foi renovado o contrato de
trabalho a termo certo, pelo período de seis meses, com efeitos a
partir de 16 de Novembro de 2004, com Laura Rosa de Matos,
Maria da Glória Lopes Nunes Brito, Maria Isabel Rodrigues Nunes
Monseneder e Maria de Fátima Martins Faria Dinis, com a cate-
goria de calceteiro.

5 de Novembro de 2004. — Pelo Presidente da Câmara, (Assi-
natura ilegível.)

CÂMARA MUNICIPAL DE TORRE DE MONCORVO

Aviso n.º 9558/2004 (2.ª série) — AP.  — Nos termos da alí-
nea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de
Dezembro, aplicado à administração local por força do Decreto-
-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, com as alterações introduzidas
pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, torna-se público que
esta Câmara Municipal celebrou contratos de trabalho a termo
resolutivo, a partir do dia 2 de Novembro do ano em curso, pelo
período de 12 meses, na categoria de cabouqueiro, com os seguin-
tes trabalhadores:

Paulo Alexandre Rodrigo Soares.
Carlos Jorge Campos Pontes.
Rui Daniel Cordeiro Rego.
Flávio André Cardoso Mendes Teixeira.
Filipe Duarte Seifão Costa.
António Alberto Garcia.

2 de Novembro de 2004. — O Presidente da Câmara, Aires
Ferreira.

CÂMARA MUNICIPAL DE TORRES NOVAS

Edital n.º 803/2004 (2.ª série) — AP.  — António Manuel
Oliveira Rodrigues, presidente da Câmara Municipal de Torres Novas:

Torna público, nos termos do n.º 2 do artigo 5.º do Decreto-Lei
n.º 68/2004, e para efeitos do disposto no n.º 1 do artigo 91.º da
Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, com as alterações introduzidas
pela Lei n.º 5-A/2002, de 11 de Janeiro, que a Assembleia Munici-
pal de Torres Novas, na sua sessão realizada a 27 de Setembro de
2004, fixou, sob proposta da Câmara Municipal, as seguintes ta-
xas municipais, que entrarão em vigor no 1.º dia útil a seguir à sua
publicação no Diário da República:

Taxa municipal devida pelo depósito da ficha técnica de ha-
bitação (artigo 5.º, n.º 3, do Decreto-Lei n.º 68/2004, de 25
de Março) — 40 euros;

Taxa municipal devida pela emissão de segunda via da ficha
técnica de habitação (Cfr. artigo 10.º, n.º 3, do Decreto-Lei
n.º 68/2004, de 25 de Março) — 15 euros.

Para constar se publica este edital e outros de igual teor, que
vão ser afixados nos lugares públicos do costume.

2 de Novembro de 2004. — O Presidente da Câmara, António
Manuel Oliveira Rodrigues.

CÂMARA MUNICIPAL DE VILA NOVA DE FAMALICÃO

Aviso n.º 9559/2004 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos se torna público que foram renovados contratos de traba-
lho a termo certo, com os trabalhadores abaixo indicados, confor-

me despacho do presidente da Câmara, nos termos do artigo 20.º
do Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho:

Filipe Manuel Carvalho da Silva, Miguel Jorge Fernandes Rodri-
gues, Paulo Jorge Fernandes Ferreira — fiscal municipal, com
efeitos a 2 de Dezembro de 2004.

Isabel Mesquita Moreira Cunha — técnico de 2.ª classe, com efei-
tos a 11 de Dezembro de 2004.

Maria de Jesus Maciel Abreu de Freitas — técnico superior de con-
tabilidade de 2.ª classe, com efeitos a 14 de Dezembro de 2004.

Rui Manuel Guimarães Ferreira Batista — técnico superior de des-
porto de 2.ª classe, com efeitos a 2 de Janeiro de 2004.

Ana Eduarda Teixeira Félix de Carvalho — auxiliar técnico de
educação, com efeitos a 3 de Janeiro de 2004.

Célia Cristina Fernandes Saldanha — técnico superior de serviço
social de 2.ª classe.

Ana Cristina Castro Lobo, Carlos Manuel Campos Salgado, Maria
Isabel Ramos Soares — auxiliar técnico de educação, com efei-
tos a 4 de Janeiro de 2004.

Fátima Ferreira Silva Cardoso, Gilberto Marques Guimarães Ramos,
Olívia Filomena Freitas Moreira, Sandra Manuela Abreu Silva
Carneiro, Vítor Manuel Veloso Azevedo — vigilante de jardins
e parques infantis, com efeitos a 4 de Janeiro de 2004.

Rui Miguel Ferreira Oliveira, Sérgio Renato Morais da Silva — auxiliar
técnico, com efeitos a 4 de Janeiro de 2004.

Daniel José Ribeiro de Faria — técnico superior de sociologia de
2.ª classe, com efeitos a 9 de Janeiro de 2004.

Ana Sá Mendes, Maria Fátima Mendes Rodrigues, Sónia Adriana
Machado Ferreira, cantoneiro de limpeza, com efeitos a 1 de
Fevereiro de 2004.

Aurora Manuela Barbosa Cardoso — técnico profissional de 2.ª classe,
com efeitos a 1 de Fevereiro de 2004.

Jacinta Marta Cardoso Guedes de Oliveira — auxiliar técnico de
educação, com efeitos a 3 de Fevereiro de 2004.

Liliana Marlene Ferreira Ramos Couto — técnico superior de 2.ª clas-
se, com efeitos a 3 de Fevereiro de 2004.

Marco Miguel Monteiro Magalhães — técnico superior de 2.ª classe
(relações internacionais), com efeitos a 3 de Fevereiro de 2004.

Sílvia Alexandra Araújo da Costa Simões — técnico profissional
de 2.ª classe, com efeitos a 3 de Fevereiro de 2004.

Teresa Senhorinha Vilarinho da Silva Ferreira da Costa — assis-
tente de acção educativa, com efeitos a 3 de Fevereiro de 2004.

Maria de Lurdes Machado da Silva — vigilante de jardins e par-
ques infantis, com efeitos a 10 de Fevereiro de 2004.

Maria Olívia Silva Oliveira — auxiliar de serviços gerais, com efeitos
a 13 de Fevereiro de 2004.

Filipa Joana de Paiva Macedo Baptista, antropólogo de 2.ª classe,
com efeitos a 17 de Fevereiro de 2004.

Renato Ramos Oliveira Lemos, Rui Miguel de Oliveira e Silva —
auxiliar técnico de biblioteca, arquivo e documentação, com efeitos
a 15 de Março de 2004.

António Manuel Carvalho Pereira — operário qualificado (trolha),
com efeitos a 17 de Março de 2004.

José Agostinho de Oliveira Pereira — técnico superior de 2.ª clas-
se, com efeitos a 1 de Abril de 2004.

Lénia Isabel Gago Franco Martins — auxiliar técnico de bibliote-
ca, arquivo e documentação, com efeitos a 1 de Abril de 2004.

Manuel Ferreira Santos — engenheiro civil de 2.ª classe, com efeitos
a 1 de Abril de 2004.

Amaro Miguel Silva Carvalho, Arlindo da Silva Gonçalves Teixeira,
Augusto Alves Rodrigues, Manuel Simões Costa Rocha, Rogério
Fernando Lopes Pereira — limpa-colectores, com efeitos a 2
de Abril de 2004.

Ana Maria de Carvalho Gomes Pinto, Ângela Filipa Pinto Rodri-
gues Ribeiro, Cristina Alexandra Ramos da Costa, Ilídia Maria
Pinto da Costa e Sá — arquitecto estagiário, com efeitos a 7 de
Abril de 2004.

Luís Miguel Silva Castro, Manuel Joaquim Pereira Martins — au-
xiliar técnico de museografia, com efeitos a 7 de Abril de 2004.

José Fernandes Marques — auxiliar técnico de museografia, com
efeitos a 8 de Abril de 2004.

Agostinho Manuel Costa Miranda — operário semiqualificado (as-
sentador de vias), com efeitos a 9 de Abril de 2004.

Nuno Américo Moreira Sá Barbosa — auxiliar técnico de museo-
grafia, com efeitos a 10 de Abril de 2004.

Manuel Fernando Oliveira da Costa — auxiliar técnico de museo-
grafia, com efeitos a 11 de Abril de 2004.

João Manuel Fernandes Silva Cruz, Silvina Maria Neto Miranda —
auxiliar técnico de campismo, com efeitos a 16 de Abril de 2004.

António Paulo Ferreira Faria — operário semiqualificado (porta-
-miras), com efeitos a 22 de Abril de 2004.
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Artur Ribeiro de Oliveira Barroso — operário qualificado (pedrei-
ro), com efeitos a 23 de Abril de 2004.

Aníbal Reis da Silva, coveiro, com efeitos a 2 de Maio de 2004.
António Manuel Merelim da Silva — operário semiqualificado (as-

sentador de vias), com efeitos a 2 de Maio de 2004.
Lucinda Oliveira da Costa Amaro, Maria da Conceição da Silva

Lopes de Paula Faria, Maria Madalena Carneiro de Oliveira, Mário
da Costa e Sousa — operário qualificado (jardineiro), com efei-
tos a 2 de Maio de 2004.

António de Araújo Vieira, Luís Miguel Rodrigues Valinhas —
varejador, com efeitos a 3 de Maio de 2004.

3 de Setembro de 2004. — O Presidente da Câmara, Armindo
B. A. Costa.

Aviso n.º 9560/2004 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos se torna público que foram celebrados contratos de traba-
lho a termo certo, nos termos da alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º
do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à adminis-
tração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, com
as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de
Julho, entre a Câmara Municipal e os seguintes indivíduos:

Maria Dénis da Silva Martins — técnico superior de arquitectura
de 2.ª classe, com início de funções em 19 de Novembro de 2003,
pelo período de um ano.

Vânia Patrícia Sá Faria — auxiliar técnico de educação, com iní-
cio de funções em 21 de Novembro de 2003, pelo período de
um ano.

Cristiana Manuela Silva Costa — auxiliar técnico de educação, com
início de funções em 24 de Novembro de 2004, pelo período de
um ano.

Ana Paula Silva Ribeiro — auxiliar de serviços gerais, com início
de funções em 26 de Novembro de 2004, pelo período de um
ano.

Ana Isabel Rocha Lopes Dias Araújo — técnico superior de arqui-
tectura de 2.ª classe, com início de funções em 1 de Dezembro
de 2003, pelo período de um ano.

Filipe Alexandre Santos Soares Lourenço — auxiliar técnico, com
início de funções em 1 de Dezembro de 2003, pelo período de
um ano.

Joana Patrícia Marques Barbosa — auxiliar técnico, com início de
funções em 1 de Dezembro de 2003, pelo período de um ano.

José Martins dos Santos, operário altamente qualificado (operador
de estações elevatórias, de tratamento ou depuradoras), com início
de funções em 1 de Dezembro de 2003, pelo período de um ano.

Rui Pedro Araújo Campos Mendes Ribeiro — técnico superior de
arquitectura de 2.ª classe, com início de funções em 1 de De-
zembro de 2003, pelo período de um ano.

Raquel Filipa Couto Pimenta Lima — auxiliar técnico de educa-
ção, com início de funções em 5 de Dezembro de 2003, pelo
período de um ano.

Ana Isabel Rego da Silva — técnico superior de organização e gestão,
com início de funções em 2 de Janeiro de 2004, pelo período
de um ano.

António Manuel Dias Rodrigues — auxiliar administrativo, com início
de funções em 2 de Janeiro de 2004, pelo período de um ano.

Helena Manuel Silva Ribeiro Coelho — assistente administrativo,
com início de funções em 2 de Janeiro de 2004, pelo período
de um ano.

Maria Antonieta da Costa Martins — assistente administrativo, com
início de funções em 2 de Janeiro de 2004, pelo período de um
ano.

Maria Helena Campos Cardoso Nogueira — auxiliar técnico de
biblioteca, arquivo e documentação, com início de funções em
2 de Janeiro de 2004, pelo período de um ano.

Álvaro Freitas Oliveira, operário altamente qualificado (operador
de central), com início de funções em 3 de Janeiro de 2004,
pelo período de um ano.

Benedita Manuela Castro Azevedo — auxiliar técnico de bibliote-
ca, arquivo e documentação, com início de funções em 3 de Janeiro
de 2004, pelo período de um ano.

Carla Adriana Azevedo Macedo Almeida — técnico superior de
2.ª classe (educador de infância), com início de funções em 3 de
Janeiro de 2004, pelo período de um ano.

Carlos Alberto Gomes Araújo — auxiliar administrativo, com iní-
cio de funções em 3 de Janeiro de 2004, pelo período de um
ano.

Domingos Alberto Gonçalves Vilaça — auxiliar administrativo, com
início de funções em 3 de Janeiro de 2004, pelo período de um
ano.

Emília Natália Vaz Pereira — auxiliar administrativo, com início
de funções em 3 de Janeiro de 2004, pelo período de um ano.

Fernando Agostinho Oliveira Marques — assistente administrati-
vo, com início de funções em 3 de Janeiro de 2004, pelo pe-
ríodo de um ano.

Henrique Paulo Fernandes da Silva Ferreira — auxiliar técnico de
biblioteca, arquivo e documentação, com início de funções em
3 de Janeiro de 2004, pelo período de um ano.

Jorge Manuel Ribeiro Santos — auxiliar técnico de biblioteca, ar-
quivo e documentação, com início de funções em 3 de Janeiro
de 2004, pelo período de um ano.

José Manuel Leite Dias — assistente administrativo, com início
de funções em 3 de Janeiro de 2004, pelo período de um ano.

José Manuel Pereira Carvalho, operário altamente qualificado (ope-
rador de central), com início de funções em 3 de Janeiro de 2004,
pelo período de um ano.

Maria Céu Álvares Fernandes — auxiliar administrativo, com iní-
cio de funções em 3 de Janeiro de 2004, pelo período de um
ano.

Maria Fátima Mendes da Silva — auxiliar administrativo, com início
de funções em 3 de Janeiro de 2004, pelo período de um ano.

Maria Lurdes Ferreira Faria — auxiliar técnico de biblioteca, ar-
quivo e documentação, com início de funções em 3 de Janeiro
de 2004, pelo período de um ano.

Rosa da Conceição Ferreira da Silva Sampaio — auxiliar técnico
de biblioteca, arquivo e documentação, com início de funções
em 3 de Janeiro de 2004, pelo período de um ano.

Rosa Cristina Pereira Capela Braga, Rosa Cristina Vieira Oliveira
Dias, Sónia Manuela Mendes Braga, Susana Cristina Sousa Oli-
veira — auxiliar administrativo, com início de funções em 3 de
Janeiro de 2004, pelo período de um ano.

Isaura do Rosário Gonçalves Cardoso — tipógrafo, com início de
funções em 22 de Janeiro de 2004, pelo período de um ano.

António Alves da Silva — auxiliar técnico de bibliotecas, arquivo
e documentação, com início de funções em 2 de Fevereiro de
2004, pelo período de um ano.

Adriano Machado Silva, André Gomes Pereira, Carlos Duarte Se-
queira Monteiro, Sérgio Manuel Silva Santos, cantoneiro de lim-
peza, com início de funções em 2 de Fevereiro de 2004, pelo
período de um ano.

Marco Adélio Bessa Soeiro — técnico de 2.ª classe, com início de
funções em 2 de Fevereiro de 2004, pelo período de um ano.

Cristiana Maria Dias Justo Morais Cardoso, Jorge Miguel Faria Ri-
beiro — arquitecto de 2.ª classe, com início de funções em 16
de Fevereiro de 2004, pelo período de um ano.

Maria Fernanda Silva Gonçalves — vigilante jardins parques in-
fantis, com início de funções em 16 de Fevereiro de 2004, pelo
período de um ano.

Maria Graça Andrade Rodrigues — auxiliar técnico, com início de
funções em 16 de Fevereiro de 2004, pelo período de um ano.

José Hélder Salazar Pereira — desenhador, com início de funções
em 18 de Fevereiro de 2004, pelo período de um ano.

Vítor Manuel Martins Ribeiro — técnico superior de 2.ª classe, com
início de funções em 25 de Fevereiro de 2004, pelo período de
um ano.

Maria Amélia Cruz Figueiredo — auxiliar administrativo, com iní-
cio de funções em 1 de Março de 2004, pelo período de um
ano.

Francisco Jorge Vieira de Freitas — técnico superior de 2.ª classe,
com início de funções em 7 de Março de 2004, pelo período de
um ano.

Elsa Renata Ascensão Almeida e Célia Assunção Gomes Oliveira —
técnico superior de 2.ª classe, com início de funções em 8 de
Março de 2004, pelo período de um ano.

Delfim Avelino Cruz Conceição — nadador-salvador, com início
de funções em 15 de Março de 2004, pelo período de um ano.

Sandra Maria Costa Coutinho — técnico superior de 2.ª classe, com
início de funções em 15 de Março de 2004, pelo período de um
ano.

Manuel Eduardo Carvalho Marques — limpa-colectores, com iní-
cio de funções em 18 de Março de 2004, pelo período de um
ano.

Isabel Maria Ferreira das Neves — auxiliar de serviços gerais, com
início de funções em 3 de Abril de 2004, pelo período de um
ano.

Lígia Maria Graça Marques Santos — engenheiro civil de 2.ª clas-
se, com início de funções em 13 de Setembro de 2004, pelo
período de um ano.

Marco Paulo Carvalho Costa — operário qualificado (electricis-
ta), com início de funções em 13 de Abril de 2004, pelo perío-
do de um ano.
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Domingos Brás Silva Matos — motorista de pesados, com início
de funções em 19 de Abril de 2004, pelo período de um ano.

Adelino Silva Oliveira — operário qualificado (carpinteiro), com
início de funções em 20 de Abril de 2004, pelo período de um
ano.

Alcino Manuel Silva Queiroz — operário semiqualificado (canto-
neiro), com início de funções em 21 de Abril de 2004, pelo período
de um ano.

Armando Manuel Ramos Araújo — operário qualificado (canaliza-
dor), com início de funções em 21 de Abril de 2004, pelo pe-
ríodo de um ano.

José Carlos Martins Miranda — operário semiqualificado (canto-
neiro), com início de funções em 26 de Abril de 2004, pelo período
de um ano.

Carla Alexandra Machado de Araújo — técnico superior de 2.ª classe,
com início de funções em 1 de Maio de 2004, pelo período de
um ano.

Fernando Marques Oliveira — encarregado de serviços de higiene
e limpeza, com início de funções em 2 de Maio de 2004, pelo
período de um ano.

Joaquim Faria Correia — varejador, com início de funções em 4
de Maio de 2004, pelo período de um ano.

3 de Setembro de 2004. — O Presidente da Câmara, Armindo
B. A. Costa.

CÂMARA MUNICIPAL DE VILA REAL
DE SANTO ANTÓNIO

Edital n.º 804/2004 (2.ª série) — AP . — António Maria Farinha
Murta, presidente da Câmara Municipal de Vila Real de Santo António:

Torna público que, por deliberação tomada em reunião ordiná-
ria realizada em 21 de Setembro de 2004 e nos termos do artigo 118.º
do Código do Procedimento Administrativo, aprovado pelo De-
creto-Lei n.º 442/91, de 15 de Dezembro, com a redacção dada
pelo Decreto-Lei n.º 6/96, de 31 de Janeiro, durante o período de
30 dias, a contar da data da publicação do presente edital no Diário
da República, é submetido a inquérito público o projecto de Regu-
lamento do Cemitério Municipal de Vila Real de Santo António
durante o qual poderá ser consultado na secretaria desta Câmara
Municipal, durante as horas normais de expediente, e sobre ele
serem formuladas, por escrito, as observações tidas por conveni-
ente, dirigidas ao presidente da Câmara Municipal de Vila Real de
Santo António.

O inquérito público consiste na recolha de observações ou su-
gestões que os interessados queiram formular sobre o conteúdo daquele
projecto de Regulamento.

13 de Outubro de 2004. — O Presidente da Câmara, António
Maria Farinha Murta.

Projecto de Regulamento do Cemitério Municipal
de Vila Real de Santo António

Preâmbulo

Em 3 de Março de 1962 foi publicado o Decreto-Lei n.º 44 220,
que estabeleceu as normas para construção e polícia dos cemitéri-
os, em 18 de Dezembro de 1968 foi publicado o Decreto-Lei n.º 48
770, tendo este último diploma norteado a elaboração do Regula-
mento do Cemitério Municipal de Vila Real de Santo António, com
aprovação pelo município em reunião ordinária do dia 27 de Ja-
neiro de 1969.

Posteriormente à publicação dos mencionados decretos-leis, al-
guma legislação foi produzida, designadamente os Decretos-Lei
n.os 274/82, de 14 de Julho, 62/83, de 2 de Fevereiro e 43/97, de
7 de Fevereiro, bem como os Despachos Normativos n.os 171/82
de 16 de Agosto, e 28/83, de 27 de Janeiro.

No sentido de reunir num só diploma a diversa legislação publi-
cada sobre direito mortuário e de ajustar às realidades e necessida-
des actuais, publicou o governo em 30 de Dezembro de 1998 o
Decreto-Lei n.º 411/98.

Não obstante se manterem válidas muitas das soluções e meca-
nismos emanados dos citados Decretos-Leis n.os 44 220 e 48 770
(somente revogado em parte), o Regulamento em uso na autar-
quia encontra-se bastante desajustado, do regime legal em vigor,
devido a alterações introduzidas no mesmo.

No seguimento da política de dotar o município de Vila Real
de Santo António de todos os regulamentos legais previstos e de

actualizar os existentes, que por força de lei e das circunstâncias
já estão ultrapassados, procedemos agora à revisão do Regulamen-
to do Cemitério Municipal de Vila Real de Santo António.

Assim, no uso da competência prevista pelo artigo 241.º da
Constituição da República Portuguesa e conferida pela alínea a)
do n.º 6 do artigo 64.º do Decreto-Lei n.º 169/99, de 18 de Setem-
bro, e em cumprimento do disposto no artigo 29.º do Decreto n.º 44
220, de 3 de Março de 1962, que determina a obrigatoriedade de
os municípios elaborarem regulamentos sobre polícia dos cemité-
rios municipais, é proposto o presente Regulamento, o qual tem
como lei habitante: artigo 29.º, do Decreto-Lei n.º 44 220, de 3
de Março de 1962, Decreto-Lei n.º 48 770, de 18 de Dezembro de
1968 e o Decreto-Lei n.º 411/98, de 30 de Dezembro, alterado
pelo Decreto-Lei n.º 5/2000, de 29 de Janeiro.

CAPÍTULO I

Objecto, definições e normas de legitimidade

Artigo 1.º

Objecto

O presente diploma estabelece o regime jurídico da remoção,
transporte, inumação, exumação, trasladação e cremação de cadá-
veres, de cidadãos nacionais ou estrangeiros, bem como de alguns
desses actos relativos a ossadas, cinzas, fetos mortos e peças ana-
tómicas, e ainda, da mudança de localização de um cemitério.

Artigo 2.º

Definições

Para efeitos do presente Regulamento, entende-se por:

a) Autoridade de polícia — a Guarda Nacional Republicana,
a Polícia de Segurança Pública e a Polícia Marítima;

b) Autoridade de saúde — o delegado regional de saúde, o
delegado concelhio de saúde ou os seus adjuntos;

c) Autoridade judiciária — o juiz de instrução e o Ministério
Público, cada um relativamente aos actos processuais que
cabem na sua competência;

d) Remoção — o levantamento de cadáver do local onde ocor-
reu ou foi verificado o óbito e o seu subsequente trans-
porte, a fim de se proceder à sua inumação ou cremação;

e) Inumação — a colocação de cadáver em sepultura, jazigo
ou local de consumpção aeróbia;

f) Exumação — abertura de sepultura, local de consumpção
aeróbia ou caixão de metal onde se encontra inumado o
cadáver;

g) Trasladação — o transporte de cadáver inumado em jazi-
go ou ossadas para local diferente daquele em que se en-
contram, a fim de serem de novo inumados, cremados ou
colocados em ossário;

h) Cremação — a redução de cadáver ou ossadas a cinzas;
i) Cadáver — o corpo humano após a morte, até estarem

terminados os fenómenos de destruição da matéria orgâ-
nica;

j) Ossadas — o que resta do corpo humano uma vez termi-
nado o processo de mineralização do esqueleto;

k) Viatura e recipientes apropriados — aqueles em que seja
possível proceder ao transporte de cadáveres, ossadas, cin-
zas, fetos mortos ou recém-nascidos falecidos no período
neonatal precoce, em condições de segurança e de respei-
to pela dignidade humana;

l) Período neonatal precoce — as primeiras cento e sessen-
ta e oito horas de vida;

m) Depósito — colocação de urnas contendo restos mortais
em ossários e jazigos;

n) Ossário — construção destinada ao depósito de urnas con-
tendo restos mortais, predominantemente ossadas;

o) Restos mortais — cadáveres, ossada e cinzas;
p) Talhão — área contínua destinada a sepulturas, unicamente

delimitada por ruas, podendo ser constituída por uma ou
várias secções;

q) Consumpção — desaparecimento dos tecidos moldes do
cadáver;
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r) Jazigo — construção municipal (composta por corpos de
compartimentos) ou parcticular, destinada ao depósito de
urnas contendo restos mortais, predominantemente cadá-
veres;

s) Ligado — cadáver inumado que, no momento da exuma-
ção não apresenta os tecidos moles totalmente consumi-
dos.

Artigo 3.º

Legitimidade

1 — Têm legitimidade para requerer a prática de actos previs-
tos neste Regulamento, sucessivamente:

a) O testamenteiro, em cumprimento de disposição testamen-
tária;

b) O cônjuge sobrevivo;
c) A pessoa que vivia com o falecido em condições análogas

às dos cônjuges;
d) Qualquer herdeiro;
e) Qualquer familiar;
f) Qualquer pessoa ou entidade.

2 — Se o falecido não tiver nacionalidade portuguesa, tem tam-
bém legitimidade o representante diplomático ou consular do país
da sua nacionalidade.

3 — O requerimento para a prática desses actos pode também
ser apresentado por pessoa munida de procuração com poderes
especiais para esse efeito, passada por quem tiver legitimidade nos
termos dos números anteriores.

CAPÍTULO II

Da organização e funcionamento dos serviços

SECÇÃO I

Disposições gerais

Artigo 4.º

Âmbito

1 — O cemitério municipal de Vila Real de Santo António des-
tina-se à inumação dos restos mortais de indivíduos falecidos na
área do município, excepto se o óbito tiver ocorrido em freguesia
do mesmo concelho que disponha de cemitério próprio.

2 — Poderão ainda ser inumados no cemitério municipal de Vila
Real de Santo António, observadas, quando for caso disso, as dis-
posições legais e regulamentares:

a) Os cadáveres de indivíduos falecidos em freguesias do
município quando, por motivo de insuficiência do terre-
no, comprovada por escrito pelo presidente da junta de
freguesia respectiva, não seja possível a sua inumação nos
respectivos cemitérios de freguesia;

b) Os cadáveres de indivíduos falecidos fora da área do mu-
nicípio que se destinem a jazigos particulares ou sepultu-
ras perpétuas;

c) Os cadáveres de indivíduos falecidos fora do município,
mas que tivessem à data da morte o seu domicílio habi-
tual na área deste;

d) Os cadáveres de indivíduos não abrangidos nas alíneas
anteriores, em face de circunstâncias que se reputem pon-
derosas e mediante autorização do presidente da Câmara
ou do vereador do pelouro.

SECÇÃO II

Dos serviços

Artigo 5.º

Serviço de recepção e inumação de cadáveres

Os serviços de recepção e inumação de cadáveres são dirigidos
pelo vereador do pelouro ou por quem legalmente o substituir, ao
qual compete cumprir, fazer cumprir e fiscalizar as disposições do

presente Regulamento, das leis e regulamentos gerais, das delibe-
rações da Câmara Municipal e as ordens dos seus superiores rela-
cionadas com aqueles serviços.

Artigo 6.º

Serviços de registo e expediente geral

Os serviços de registo e expediente geral estarão a cargo da Secção
de Taxas e Licenças, onde existirão para o efeito, livros de regis-
to de inumações, exumações, trasladações, concessões de terrenos
e jazigos municipais e quaisquer outros considerados necessários
ao bom funcionamento dos serviços.

SECÇÃO III

Do funcionamento

Artigo 7.º

Horário de funcionamento

1 — O cemitério municipal funciona todos os dias com o se-
guinte horário:

a) Das 9 às 17 horas, para manutenção, limpeza e outros
serviços de cemitério;

b) De segunda-feira a sábado, das 9 horas e 30 minutos às
16 horas, e domingos das 9 horas e 30 minutos às 13 ho-
ras, para visitas do público;

c) De segunda-feira a sábado, entre as 9 horas e 30 minutos
e as 11 horas, e das 14 horas e 30 minutos às 16 horas,
para realização de inumações.

2 — Para o efeito de inumação de restos mortais, o corpo terá
que dar entrada até trinta minutos antes do seu encerramento.

3 — Os cadáveres que derem entrada fora do horário estabele-
cido, ficarão em depósito, aguardando a inumação ou cremação
dentro das horas regulamentares, salvo casos especiais, em que,
mediante autorização da Câmara Municipal, poderão ser imediata-
mente inumados ou cremados

CAPÍTULO III

Da remoção

Artigo 8.º

Remoção

1 — Quando nos termos da legislação aplicável não houver lu-
gar à realização de autópsia médico-legal e por qualquer motivo
não for possível assegurar a entrega do cadáver a qualquer das pessoas
ou entidades indicadas no artigo 3.º a fim de se proceder à sua
inumação ou cremação dentro do prazo legal, o mesmo será re-
movido para a casa mortuária dotada de uma câmara frigorífica
que fique mais próxima do local da verificação do óbito.

2 — No caso previsto no número anterior compete à autorida-
de de polícia:

a) Proceder à remoção do cadáver, podendo solicitar para o
efeito a colaboração dos bombeiros ou de qualquer entida-
de pública;

b) Proceder à recolha, arrolamento e guarda do espólio do
cadáver.

3 — A autoridade de polícia com jurisdição na área da freguesia
onde se encontra instalada a casa mortuária dotada de câmara fri-
gorífica, tem permanente acesso a esta.

CAPÍTULO IV

Do transporte

Artigo 9.º

Regime geral

1 — O transporte de cadáver fora do cemitério, por estrada, é
efectuado em viatura apropriada e exclusivamente destinada a esse
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fim, pertencente à entidade responsável pela administração de um
cemitério ou a outra entidade, pública ou privada, dentro de:

a) Caixão de madeira para inumação em sepultura ou em local
de consumpção aeróbia;

b) Caixão de zinco com espessura mínima de 0,4 mm para
inumação em jazigo;

c) Caixão de madeira facilmente destrutível por acção do calor
para cremação.

2 — O transporte de ossadas fora do cemitério, por estrada, é
efectuado em viatura apropriada e exclusivamente destinada a esse
fim, pertencente à entidade responsável pela administração de um
cemitério ou a outra entidade, pública ou privada, dentro de:

a) Caixa de zinco com espessura mínima de 0,4 mm ou de
madeira para inumação em jazigo ou em ossário;

b) Caixa de madeira facilmente destrutível por acção do calor
para cremação.

3 — Se o caixão ou a caixa contendo o cadáver ou as ossadas
forem transportadas como frete normal por via férrea, marítima
ou aérea, devem ser introduzidos numa embalagem de material sólido
que dissimule a sua aparência, sobre a qual deve ser aposta de uma
foram bem visível a seguinte indicação «Manusear com precau-
ção».

4 — O transporte de cinzas resultantes da cremação de cadá-
ver, ossadas ou peças anatómicas fora de cemitério é livre desde
que efectuado em recipiente apropriado.

5 — O transporte de cadáver, ossadas ou cinzas dentro do ce-
mitério é efectuado da forma que for determinada pela entidade
responsável pela respectiva administração, ouvida, se tal for con-
siderado necessário, a autoridade de saúde.

6 — A viatura que for apropriada e exclusivamente destinada
ao transporte de cadáveres fora do cemitério por estrada, é igual-
mente apropriada para o transporte de ossadas.

7 — Nos casos previstos nos n.os 1 a 3, a entidade responsável
pelo transporte do caixão ou da caixa deve ser portadora de foto-
cópia simples do auto de declaração de óbito, do boletim de óbito
ou do assento do óbito efectuado na conservatória do registo civil.

8 — O disposto nos n.os 1 e 7 não se aplica à remoção de ca-
dáver prevista nos n.os 1 e 2 do artigo 8.º

9 — O transporte de fetos mortos e de recém nascidos faleci-
dos no período neonatal precoce, é feito em viatura apropriada,
pertencente à entidade responsável pela administração de um ce-
mitério ou a outra entidade, pública ou privada.

Artigo 10.º

Assento, auto de declaração de óbito ou boletim de óbito

1 — Nenhum cadáver pode ser inumado, cremado, encerrado
em caixão de zinco ou colocado em câmara frigorífica sem que
tenha sido previamente lavrado o respectivo assento ou auto de
declaração de óbito ou emitido boletim de óbito nos termos do
n.º 2.

2 — Aos sábados, domingos e dias feriados, nas localidades onde
não exista conservatória do registo civil ou exista apenas uma, a
emissão de óbito é da competência da autoridade de polícia com
jurisdição na freguesia em cuja área o óbito ocorreu ou, desconhe-
cida aquela, onde o mesmo foi verificado.

3 — Para os efeitos do disposto no número anterior, devem as
conservatórias fornecer os impressos que forem necessários.

4 — Nos casos previstos no n.º 2, deve a autoridade de polícia
remeter o duplicado ou cópia do boletim de óbito, no prazo de
quarenta e oito horas, à conservatória do registo civil competente
para lavrar o respectivo assento, acompanhado da indicação do
nome e da residência do declarante do óbito.

5 — À emissão do boletim de óbito pela autoridade de polícia é
aplicável o disposto nos artigos 194.º a 196.º do Código do Regis-
to Civil.

6 — Nos casos previstos no n.º 2 deve ser dado cumprimento
ao disposto no artigo 192.º do Código do Registo Civil.

7 — A entidade responsável pela administração do cemitério
procede ao arquivamento do boletim de óbito.

8 — Sempre que ocorrer morte fetal com tempo de gestação
igual ou superior a 22 semanas completas, é aplicável, com as
necessárias adaptações, o disposto nos números anteriores.

CAPÍTULO V

Das inumações

SECÇÃO I

Disposições comuns

Artigo 11.º

Locais de inumação

1 — A inumação não pode ter lugar fora de cemitério público.
2 — As inumações são efectuadas em sepulturas temporárias,

perpétuas e talhões privativos, em jazigos e ossários particulares
ou municipais (catacumbas) e em locais de consumpção aeróbia de
cadáveres.

3 — Excepcionalmente e mediante autorização da Câmara
Municipal poderá ser permitido:

a) A inumação em locais especiais ou reservados a pessoas
de determinadas categorias, nomeadamente de certa na-
cionalidade, confissão ou regra religiosa;

b) A inumação em capelas privativas situadas fora dos aglo-
merados populacionais e tradicionalmente destinadas ao
depósito do cadáver ou ossadas dos familiares dos respec-
tivos proprietários.

4 — Poderão ser concedidos talhões privativos a comunidades
religiosas com praxis mortuárias específicas, mediante requerimento
fundamentado, dirigido à Câmara Municipal e acompanhado dos
estudos necessários e suficientes à boa compreensão da organiza-
ção do espaço e das construções nele previstas, bem como garan-
tias de manutenção e limpeza.

Artigo 12.º

Inumações fora de cemitério público

1 — Nas situações constantes do n.º 3 do artigo anterior, o pe-
dido de autorização é dirigido à Câmara Municipal mediante re-
querimento, por qualquer das pessoas referidas no artigo 3.º, dele
devendo constar:

a) Identificação do requerente;
b) Indicação exacta do local onde se pretende inumar ou

depositar ossadas;
c) Fundamentação adequada da pretensão, nomeadamente ao

nível da escolha do local.

2 — A inumação fora de cemitério público é acompanhada por
um responsável adstrito aos serviços do cemitério municipal.

Artigo 13.º

Modos de inumação

1 — Os cadáveres a inumar serão encerrados em caixões de madeira
ou de zinco.

2 — Os caixões de zinco devem ser hermeticamente fechados,
para o que serão soldados, no cemitério perante o funcionário
responsável.

3 — Sem prejuízo do número anterior, a pedido dos interessa-
dos, e quando a disponibilidade dos serviços o permitir, pode a
soldagem do caixão efectuar-se com a presença de um represen-
tante da Câmara Municipal, no local donde partirá o féretro.

4 — Antes do definitivo encerramento, devem ser depositadas
nas urnas materiais que acelerem a decomposição do cadáver ou
colocados filtros depuradores e dispositivos adequados a impedir a
pressão dos gases no seu interior, consoante se trate de inumação
em sepultura ou em jazigo.

Artigo 14.º

Abertura de caixão de metal

1 — É proibida a abertura de caixão de zinco, salvo nas seguin-
tes situações:

a) Em cumprimento de mandado da autoridade judiciária;
b) Para efeitos de colocação em sepultura ou em local de

consumpção aeróbia de cadáver não inumado;
c) Para efeitos de cremação de cadáver ou de ossadas.
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2 — A abertura do caixão nas situações previstas na alínea c)
do número anterior é feita, da forma que for determinada pela
entidade responsável pela administração do cemitério.

3 — O disposto nas alíneas a) e c) do n.º 1 aplica-se à abertura
de caixão de chumbo utilizado em inumação efectuada antes da
entrada em vigor do presente diploma.

Artigo 15.º

Prazos de inumação

1 — Nenhum cadáver será inumado nem encerrado em caixão
de zinco antes de decorridas vinte e quatro horas sobre o faleci-
mento.

2 — Quando não haja lugar à realização de autópsia médico-
legal e houver perigo para a saúde pública, a autoridade de saúde
pode ordenar por escrito, que se proceda à inumação, encerramento
em caixão de zinco ou colocação do cadáver em câmara frigorí-
fica, antes de decorrido o prazo previsto no número anterior.

3 — Um cadáver deve ser inumado dentro dos seguintes prazos
máximos:

a) Em setenta e duas horas, se imediatamente após a verifi-
cação do óbito tiver sido entregue a uma das pessoas in-
dicadas no artigo 3.º do presente Regulamento;

b) Em setenta e duas horas, a contar da entrada em territó-
rio nacional, quando o óbito tenha ocorrido no estrangei-
ro;

c) Em quarenta e oito horas após termo da autópsia médi-
co-legal ou clínica;

d) Em vinte e quatro horas, nas situações referidas no n.º 1
do artigo 8.º do presente Regulamento.

e) Até 30 dias sobre a data da verificação do óbito, se não
foi possível assegurar a entrega do cadáver a qualquer das
pessoas ou entidades indicadas no artigo 3.º deste Regula-
mento.

Artigo 16.º

Autorização de inumação

1 — A inumação de um cadáver depende de autorização da Câ-
mara Municipal, a requerimento das pessoas com legitimidade para
tal, nos termos do artigo 3.º

2 — O requerimento a que se refere o número anterior obedece
ao modelo previsto no anexo II  do Decreto-Lei n.º 411/98, de-
vendo ser instruído com os seguintes documentos:

a) Assento, auto de declaração de óbito ou boletim de óbito;
b) Autorização da autoridade de saúde, nos casos em que haja

necessidade de inumação antes de decorridas vinte e qua-
tro horas sobre o óbito;

c) Os documentos a que alude o artigo 51.º deste Regulamento,
quando os restos mortais se destinem a ser inumados em
jazigo particular ou sepultura perpétua.

Artigo 17.º

Tramitação

1 — O requerimento e os documentos referidos no número
anterior são apresentados à Câmara Municipal, através do Serviço
de Taxas e Licenças por quem estiver encarregado da realização
do funeral.

2 — Cumpridas estas obrigações e pagas as taxas que forem
devidas, a Câmara Municipal emite guia de modelo previamente
aprovado, cujo original entrega ao encarregado do funeral.

3 — Não se efectuará a inumação sem que aos serviços de re-
cepção afectos ao cemitério seja apresentado o original da guia a
que se refere o número anterior.

4 — O documento remetido no número anterior será registado
no livro de inumações, mencionando-se o seu número de ordem,
bem como a data de entrada do cadáver ou ossadas no cemitério.

Artigo 18.º

Insuficiência da documentação

1 — Os cadáveres deverão ser acompanhados de documentação
comprovativa do cumprimento das formalidades legais.

2 — Na falta ou insuficiência da documentação legal, os cadá-
veres ficarão em depósito até que esta esteja devidamente regula-
rizada.

3 — Decorridas vinte e quatro horas sobre o depósito ou, em
qualquer momento, em que se verifique o adiantado estado de de-
composição do cadáver, sem que tenha sido apresentada documen-
tação em falta, os serviços comunicarão imediatamente o caso às
autoridades sanitárias ou policiais para que tomem as providências
adequadas.

SECÇÃO II

Das inumações em sepulturas

Artigo 19.º

Sepultura comum não identificada

É proibida a inumação em sepultura comum não identificada,
salvo:

e) Em situação de calamidade pública;
f) Tratando-se de fetos mortos abandonados ou de peças

anatómicas.

Artigo 20.º

Classificação

1 — As sepulturas classificam-se em temporárias e perpétuas:

a) São temporárias as sepulturas para inumação por três anos,
findos os quais poderá proceder-se à exumação;

b) São sepulturas perpétuas aquelas cuja utilização foi exclu-
siva e perpetuamente concedida mediante requerimento
dos interessados, para utilização imediata.

2 — As sepulturas perpétuas devem localizar-se em talhões dis-
tintos dos destinados a sepulturas temporárias, dependendo a alte-
ração da natureza dos talhões de deliberação da Câmara Municipal.

Artigo 21.º

Dimensões

As sepulturas terão, em planta, a forma rectangular, obedecen-
do às seguintes dimensões mínimas:

Para adultos:

Comprimento — 2 m;
Largura — 0,70 m;
Profundidade — 1,15 m.

Para crianças:

Comprimento — 1 m;
Largura — 0,65 m;
Profundidade — 1 m.

Artigo 22.º

Organização do espaço

1 — As sepulturas, devidamente numeradas, agrupar-se-ão em
talhões ou secções, tanto quanto possível rectangulares.

2 — Procurar-se-á o melhor aproveitamento do terreno, não
podendo, porém, os intervalos entre as sepulturas e entre estas e
os lados dos talhões ser inferior a 0,40 m, e mantendo-se para
cada sepultura acesso com o mínimo de 0,60 m de largura.

Artigo 23.º

Enterramento de crianças

Além de talhões privativos que se considerem justificados, ha-
verá secções para o enterramento de crianças separadas dos locais
que se destinam aos adultos.

Artigo 24.º

Sepulturas temporárias

É proibido o enterramento nas sepulturas temporárias de cai-
xões de chumbo ou zinco ou de madeiras muito densas, dificilmen-
te deterioráveis ou nas quais tenham sido aplicadas tintas ou ver-
nizes que demorem a sua destruição.



83APÊNDICE N.º 148 — II SÉRIE — N.º 287 — 9 de Dezembro de 2004

Artigo 25.º

Sepulturas perpétuas

1 — Nas sepulturas perpétuas é permitida a inumação em cai-
xões de madeiro e de zinco.

2 — Para efeitos de nova inumação, poderá proceder-se à exu-
mação decorrido o prazo legal de três anos, desde que nas inuma-
ções anteriores se tenha utilizado caixão próprio para a inumação
temporária.

SECÇÃO III

Das inumações em jazigo

Artigo 26.º

Espécies de jazigos

1 — Os jazigos podem ser de três espécies:

a) Subterrâneos — aproveitando apenas o subsolo;
b) Capelas — constituídas somente por edificações acima do

solo;
c) Mistos — dos dois tipos anteriores, conjuntamente.

2 — Os jazigos ossários essencialmente destinados ao depósito
de ossadas, poderão ter dimensões inferiores às dos jazigos nor-
mais.

Artigo 27.º

Inumação em jazigo

Para inumação em jazigo o cadáver deve ser encerrado em cai-
xão de zinco, tendo a folha empregada no seu fabrico a espessura
mínima de 0,4 mm.

Artigo 28.º

Deteriorações

1 — Quando um caixão depositado em jazigo apresente rotura
ou qualquer outra deterioração, serão os interessados avisados a
fim de o mandarem reparar, marcando-se-lhe, para o efeito o prazo
julgado conveniente.

2 — Em caso de urgência, ou quando não se efectue a reparação
prevista no número anterior, a Câmara Municipal efectuá-la-á,
correndo as despesas por conta dos interessados.

3 — Quando não possa reparar-se convenientemente o caixão
deteriorado, encerrar-se-á noutro caixão de zinco ou será removi-
do para sepultura, à escolha dos interessados ou por decisão da
Câmara Municipal, tendo esta lugar em casos de manifesta urgên-
cia ou sempre que aqueles não se pronunciem dentro do prazo que
lhes foi fixado para optarem por uma das referidas soluções.

SECÇÃO IV

Inumação em local de consumpção aeróbia

Artigo 29.º

Consumpção aeróbia

A inumação em local de consumpção aeróbia de cadáveres obe-
dece às regras definidas por portaria conjunta dos Ministros do
Equipamento, do Planeamento e da Administração do Território,
da Saúde e do Ambiente.

CAPÍTULO VI

Da cremação

Artigo 30.º

Prazos

1 — Nenhum cadáver será cremado antes de decorridas vinte e
quatro horas sobre o falecimento.

2 — Quando não haja lugar à realização de autópsia médico-
-legal e houver perigo para a saúde pública, a autoridade de saúde
pode ordenar, por escrito, que se proceda à cremação antes de de-
corrido o prazo previsto no número anterior.

3 — Um cadáver deve ser cremado dentro dos seguintes prazos
máximos:

a) Em setenta e duas horas, se imediatamente após a verifi-
cação do óbito tiver sido entregue a uma das pessoas in-
dicadas no artigo 3.º n.º 1 do presente Regulamento;

b) Em setenta e duas horas, a contar da entrada em territó-
rio nacional, quando o óbito tenha ocorrido no estrangei-
ro;

c) Em quarenta e oito horas após o termo da autópsia mé-
dico-legal ou clínica, sendo neste caso, necessária autori-
zação da autoridade judiciária;

d) Em vinte e quatro horas, nas situações referidas no n.º 1
do artigo 8.º deste Regulamento.

4 — Nos casos previstos no n.º 1 do artigo 8.º, se o cadáver
não for entregue a uma das pessoas indicadas no artigo 3.º, não
pode ser cremado, devendo a sua inumação ter lugar decorridos
30 dias sobre a data de verificação do óbito.

Artigo 31.º

Locais de cremação

A cremação é feita em cemitério que disponha de equipamento
que obedeça às regras definidas em portaria conjunta dos Minis-
tros do Equipamento, do Planeamento e da Administração do
Território, da Saúde e do Ambiente.

Artigo 32.º

Âmbito

1 — Podem ser cremados cadáveres não inumados, cadáveres
exumados, ossadas, fetos mortos e peças anatómicas.

2 — A Câmara Municipal pode ordenar a cremação de:

a) Cadáveres já inumados ou ossadas que tenham sido consi-
derados abandonados;

b) Cadáveres ou ossadas que estejam inumados em locais ou
construções que tenham sido considerados abandonados;

c) Quaisquer cadáveres ou ossadas, em caso de calamidade
pública;

d) Fetos mortos abandonados e peças anatómicas.

Artigo 33.º

Condições para a cremação

Nenhum cadáver poderá ser cremado sem que, para além dos
prazos referidos no artigo 30.º previamente tenha sido lavrado o
respectivo assento, auto de declaração de óbito ou emitido o bo-
letim de óbito.

Artigo 34.º

Autorização de cremação

1 — A cremação de um cadáver depende de autorização da Câ-
mara Municipal, a requerimento das pessoas com legitimidade para
tal, nos termos do artigo 3.º

2 — O requerimento a que se refere o numero anterior obedece
ao modelo previsto no anexo II  do Decreto-Lei n.º 411/98, de-
vendo ser instruído com os seguintes documentos:

a) Assento, auto de declaração de óbito ou boletim de óbito;
b) Autorização da autoridade judiciária, nos casos em que o

cadáver tiver sido objecto de autópsia médico-legal;
c) Autorização da autoridade de saúde, nos casos em que haja

necessidade de cremação antes de decorridas vinte e qua-
tro horas sobre o óbito.

Artigo 35.º

Tramitação

1 — O requerimento e os documentos referidos no número
anterior são apresentados na Câmara Municipal, através do servi-
ço de taxas e licenças por quem estiver encarregado da realização
do funeral.

2 — Cumpridas estas obrigações e pagas as taxas que forem
devidas, a Câmara Municipal emite guia de modelo previamente
aprovado, cujo original entrega ao encarregado do funeral.
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3 — Não se efectuará a cremação sem que aos serviços de re-
cepção afectos ao cemitério seja apresentado o original da guia a
que se refere o número anterior.

4 — O documento referido no número anterior será registado
no livro de cremações, mencionando-se o seu número de ordem,
bem como a data de entrada do cadáver ou ossadas no cemitério.

Artigo 36.º

Insuficiência da documentação

1 — Os cadáveres deverão ser acompanhados de documentação
comprovativa do cumprimento das formalidades legais.

2 — Na falta ou insuficiência da documentação legal, os cadá-
veres ficarão em depósito ate que esta esteja devidamente regula-
rizada.

3 — Decorridas vinte e quatro horas sobre o depósito ou, em
qualquer momento, em que se verifique o adiantado estado de de-
composição do cadáver, sem que tenha sido apresentada documen-
tação em falta, os serviços comunicarão imediatamente o caso às
autoridades sanitárias ou policiais para que tomem as providencias
adequadas.

Artigo 37.º

Materiais utilizados

Os cadáveres destinados a ser cremados serão envolvidos em vestes
muito simples, e encerrados em caixões de madeira facilmente
destrutível por acção do calor.

Artigo 38.º

Comunicação da cremação

Os serviços responsáveis da Câmara Municipal procederão à
comunicação para os efeitos previstos na alínea b) do artigo 71.º
do Código do Registo Civil.

Artigo 39.º

Destino das cinzas

1 — As cinzas resultantes da cremação podem ser colocadas em
cendrário, sepultura, jazigo, ossário ou columbário, dentro de urnas
cinerárias hermeticamente fechadas.

2 — Podem ainda as cinzas ser entregues, dentro de recipiente
apropriado, a quem requereu a cremação, sendo livre o seu destino
final.

3 — As cinzas resultantes da cremação ordenada pela Câmara
Municipal, nos termos do n.º 2 do artigo 32.º deste Regulamento,
são colocadas em cendrário.

CAPÍTULO VII

Da exumação

Artigo 40.º

Prazos

1 — Salvo em cumprimento de mandado da autoridade judiciá-
ria, a abertura de qualquer sepultura ou local de consumpção aeróbia
só e permitida decorridos três anos sobre a inumação.

2 — Se no momento da abertura não estiverem terminados os
fenómenos de destruição da matéria orgânica, recobre-se de novo
o cadáver, mantendo-o inumado por períodos sucessivos de dois
anos até a mineralização do esqueleto.

Artigo 41.º

Aviso aos interessados

1 — Decorrido o prazo estabelecido no n.º 1 do artigo anterior,
proceder-se-á à exumação.

2 — Um mês antes de terminar o período legal de inumação, os
serviços da Câmara Municipal notificarão os interessados, se co-
nhecidos, através de carta registada com aviso de recepção, pro-
movendo também a publicação de avisos em dois dos jornais mais
lidos da região e afixando editais, convidando os interessados a

requerer no prazo de 30 dias a exumação ou conservação de ossa-
das e, uma vez recebido o requerimento, a comparecer no cemité-
rio no dia e hora que vier a ser fixado para esse fim.

3 — Verificada a oportunidade de exumação, pelo decurso do
prazo fixado no número anterior, sem que o ou os interessados
alguma diligência tenham promovido no sentido da sua exumação,
esta, se praticável, será levada a efeito pelos serviços, consideran-
do-se abandonada a ossada existente.

4 — Às ossadas abandonadas nos termos do número anterior
será dado o destino adequado, incluindo a cremação, ou quando não
houver inconveniente, inumá-las nas próprias sepulturas, mas a
profundidades superiores às indicados no artigo 21.º

Artigo 42.º

Exumação de ossadas em caixões inumados em jazigos

1 — A exumação das ossadas de um caixão inumado em jazigo,
só será permitida quando aquele se apresente de tal forma deterio-
rado que se possa verificar a consumação das partes moles do ca-
dáver.

2 — A consumação a que alude o número anterior será obriga-
toriamente verificada pelos serviços do cemitério.

3 — As ossadas exumadas de caixão que, por manifesta urgência
ou vontade dos interessados se tenha removido para sepultura nos
termos do artigo 28.º serão depositadas no jazigo originário ou em
local acordado com o serviço de cemitério.

CAPÍTULO VIII

Das trasladações

Artigo 43.º

Competência

1 — A trasladação é solicitada à Câmara Municipal, pelas pes-
soas com legitimidade para tal, nos termos do artigo 3.º deste
Regulamento, através de requerimento, cujo modelo consta do anexoI

ao Decreto-Lei n.º 411/98.
2 — Se a trasladação consistir na mera mudança de local no

interior do cemitério é suficiente o deferimento do requerimento
previsto no número anterior.

3 — Se a trasladação consistir na mudança para cemitério dife-
rente, deverão os serviços da Câmara Municipal remeter o reque-
rimento referido no n.º 1 do presente artigo para a entidade res-
ponsável pela administração do cemitério para o qual vão ser
trasladados o cadáver ou as ossadas, cabendo a esta o deferimento
da pretensão.

4 — Para cumprimento do estipulado no número anterior, po-
derão ser usados quaisquer meios, designadamente a notificação postal
ou a comunicação via telecópia.

Artigo 44.º

Condições de trasladação

1 — A trasladação de cadáver é efectuada em caixão de zinco,
devendo a folha empregada no seu fabrico ter a espessura mínima
de 0,4 mm.

2 — Pode também ser efectuada a transladação de cadáver ou
ossadas que tenham sido inumados em caixão de chumbo antes da
entrada em vigor do presente diploma.

3 — A trasladação de ossadas é efectuada em caixa de zinco
com a espessura mínima de 0,4 mm ou de madeira.

4 — Quando a trasladação se efectuar para fora do cemitério
terá que ser utilizada viatura apropriada e exclusivamente destina-
da a esse fim.

Artigo 45.º

Registos e comunicações

1 — Nos livros de registo do cemitério, far-se-ão os averba-
mentos correspondentes às trasladações efectuadas.

2 — A Câmara Municipal deve igualmente proceder à comuni-
cação para os efeitos previstos na alínea a) do artigo 71.º do Código
do Registo Civil.
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CAPÍTULO IX

Da concessão de terrenos

SECÇÃO I

Das formalidades

Artigo 46.º

Concessão

1 — Os terrenos dos cemitérios podem, mediante autorização
do presidente da Câmara Municipal, ser objecto de concessões de
uso privativo, para instalação de sepulturas perpétuas e para a cons-
trução de jazigos particulares.

2 — Os terrenos poderão também ser concedidos em hasta pú-
blica nos termos e condições especiais que o presidente da Câmara
Municipal vier a fixar.

3 — As concessões de terrenos não conferem aos titulares ne-
nhum título de propriedade ou qualquer direito real, mas somente
o direito de aproveitamento com afectação especial e nominativa
em conformidade com as leis e regulamentos.

Artigo 47.º

Pedido

O pedido para a concessão de terrenos é dirigido ao presidente
da Câmara Municipal e dele deve constar a identificação do reque-
rente, a localização e, quando se destinar a jazigo, a área preten-
dida.

Artigo 48.º

Decisão da concessão

1 — Decidida a concessão, os serviços da Câmara Municipal
notificam o requerente para comparecer no cemitério a fim de se
proceder à demarcação do terreno, sob pena de se considerar ca-
duca a decisão tomada.

2 — O prazo para pagamento da taxa de concessão é de 30 dias
a contar da notificação da decisão.

Artigo 49.º

Alvará de concessão

1 — A concessão de terrenos é titulada por alvará, a emitir aquando
do pagamento da taxa de concessão.

2 — Do alvará constarão os elementos de identificação do con-
cessionário, morada, referências do jazigo ou sepultura perpétua,
nele devendo mencionar, por averbamento, todas as entradas e saídas
de restos mortais.

SECÇÃO II

Dos direitos e deveres dos concessionários

Artigo 50.º

Prazos de realização de obras

1 — Sem prejuízo do estabelecido no n.º 2, a construção de ja-
zigos particulares e o revestimento das sepulturas perpétuas, de-
verão concluir-se nos prazos fixados.

2 — Poderá o presidente da Câmara Municipal prorrogar estes
prazos em casos devidamente justificados.

3 — Caso não sejam respeitados os prazos iniciais ou as suas
prorrogações, caducará a concessão, com perda das importâncias
pagas, revertendo ainda para o município todos os materiais en-
contrados na obra.

Artigo 51.º

Autorizações

1 — As inumações, exumações e trasladações a efectuar em jazigos
ou sepulturas perpétuas serão feitas mediante exibição do respec-
tivo título ou alvará e de autorização expressa do concessionário
ou de quem legalmente o representar, cujo bilhete de identidade
deve ser exibido.

2 — Sendo vários os concessionários, a autorização poderá ser
dada por aquele que estiver na posse do título ou alvará, tratando-
-se de familiares até ao sexto grau, bastando autorização de qual-
quer deles quando se trate de inumação de cônjuge, ascendente ou
descendente de concessionário.

3 — Os restos mortais do concessionário serão inumados inde-
pendentemente de qualquer autorização.

4 — Sempre que o concessionário não declare, por escrito, que
a inumação tem carácter temporário, ter-se-á a mesma como per-
pétua.

Artigo 52.º

Trasladação de restos mortais

1 — O concessionário de jazigo particular pode promover a
trasladação dos restos mortais aí depositados a título temporário,
depois da publicação de éditos em que aqueles sejam devidamente
identificados e onde se avise do dia e hora a que terá lugar a refe-
rida trasladação.

2 — A trasladação a que alude este artigo só poderá efectuar-se
para outro jazigo ou para ossário municipal.

3 — Os restos mortais depositados a título perpétuo não po-
dem ser trasladados por simples vontade do concessionário.

Artigo 53.º

Obrigações do concessionário do jazigo
ou sepultura perpétua

O concessionário de jazigo ou sepultura perpétua que, a pedido
do interessado legítimo, não faculte a respectiva abertura para efeitos
de trasladação de restos mortais no mesmo inumados será notifi-
cado a fazê-lo em dia e hora certa, sob pena de os serviços pro-
moverem a abertura do jazigo. Neste último caso, será lavrado auto
do que ocorreu, assinado pelo serventuário que presida ao acto e
por duas testemunhas.

CAPÍTULO X

Transmissões de jazigos e sepulturas perpétuas

Artigo 54.º

Transmissão

As transmissões de jazigos e sepulturas perpétuas averbar-se-ão
a requerimento dos interessados, instruído nos termos gerais de direito
com os documentos comprovativos da transmissão e do pagamen-
to dos impostos que forem devidos ao Estado.

Artigo 55.º

Transmissão por morte

1 — As transmissões por morte das concessões de jazigos ou
sepultaras perpétuas a favor da família do instituidor ou concessio-
nário são livremente admitidas, nos termos gerais de direito.

2 — As transmissões, no todo ou em parte, a favor de pessoas
estranhas à família do instituidor ou concessionário, só serão po-
rém, permitidas, desde que o adquirente declare no pedido de aver-
bamento que se responsabiliza pela perpetuidade da conservação,
no próprio jazigo ou sepultura, dos corpos ou ossadas aí existen-
tes, devendo esse compromisso constar daquele averbamento.

Artigo 56.º

Transmissão por acto entre vivos

1 — As transmissões por actos entre vivos das concessões de
jazigos ou sepulturas perpétuas serão livremente admitidas quando
neles não existam corpos ou ossadas.

2 — Existindo corpos ou ossadas, a transmissão só poderá ser
admitida nos seguintes termos:

a) Tendo-se procedido a trasladação dos corpos ou ossadas
para jazigos, sepulturas ou ossários de carácter perpétuo,
a transmissão pode, igualmente, fazer-se livremente;

b) Não se tendo efectuado aquela trasladação e não sendo a
transmissão a favor de cônjuge, descendente ou ascendente
do transmitente, a mesma só será permitida desde que
qualquer dos instituidores ou concessionários não deseje
optar, e o adquirente assuma o compromisso referido no
n.º 2 do artigo anterior.
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3 — As transmissões previstas nos números anteriores, só se-
rão admitidas, quando sejam passados mais de cinco anos sobre a
sua aquisição pelo transmitente, se este o tiver adquirido por acto
entre vivos.

Artigo 57.º

Autorização

1 — Verificado o condicionalismo estabelecido no artigo ante-
rior, as transmissões entre vivos dependerão de prévia autoriza-
ção do presidente da Câmara Municipal.

2 — Pela transmissão será paga ao município 50 % das taxas de
concessão de terrenos que estiverem em vigor relativas a área do
jazigo ou sepultura perpétua.

Artigo 58.º

Averbamento

O averbamento das transmissões a que se referem os artigos
anteriores, será feito mediante exibição da autorização do presi-
dente da Câmara Municipal e do documento comprovativo da re-
alização da transmissão.

Artigo 59.º

Abandono de jazigo ou sepultura

Os jazigos que vierem a posse da Câmara Municipal em virtude
de caducidade da concessão, e que pelo seu valor arquitectónico ou
estado de conservação se considere de manter e preservar, pode-
rão ser mantidos na posse da Câmara Municipal ou alienados em
hasta pública, nos termos e condições especiais que resolver fixar,
podendo ainda impor aos arrematantes a construção de um subter-
râneo ou subpiso para receber os restos mortais depositados nesses
mesmos jazigos.

CAPÍTULO XI

Sepulturas e jazigos abandonados

Artigo 60.º

Conceito

1 — Consideram-se abandonados, podendo declarar-se prescri-
tos a favor da autarquia, os jazigos e sepulturas perpétuas cujos
concessionários não sejam conhecidos ou residam em parte incer-
ta e não exerçam os seus direitos por período superior a 10 anos,
nem se apresentem a reivindicá-los dentro do prazo de 60 dias
depois de citados por meio de éditos publicados em dois dos jor-
nais mais lidos no município e afixados nos lugares do estilo.

2 — Dos éditos constarão os números dos jazigos e sepulturas
perpétuas, identificação e data das inumações dos cadáveres ou ossadas
que no mesmo se encontrem depositados, bem como o nome do
último ou últimos concessionários inscritos que figurarem nos re-
gistos.

3 — O prazo referido neste artigo conta-se a partir da data da
última inumação ou da realização das mais recentes obras de con-
servação ou de beneficiação, que nas mencionadas construções
tenham sido feitas, sem prejuízo de quaisquer outros actos dos
proprietários, ou de situações susceptíveis de interromperem a
prescrição nos termos da lei civil.

4 — Simultaneamente com a citação dos interessados colocar-
-se-á na construção funerária placa indicativa do abandono.

Artigo 61.º

Declaração de prescrição

1 — Decorrido o prazo de 60 dias previsto no artigo anterior,
sem que o concessionário ou seu representante tenha feito cessar
a situação de abandono, poderá a Câmara Municipal deliberar a
prescrição do jazigo ou sepultura, declarando-se caduca a conces-
são, a qual será dada a publicidade referida no mesmo artigo.

2 — A declaração de caducidade importa a apropriação pela Câmara
Municipal do jazigo ou sepultura.

Artigo 62.º

Realização de obras

1 — Quando um jazigo se encontrar em estado de ruína, o que
será confirmado por uma comissão constituída por três membros

designada pela Câmara Municipal, desse facto será dado conheci-
mento aos interessados por meio de carta registada com aviso de
recepção, fixando-se-lhes prazos para procederem às obras neces-
sárias.

2 — Na falta de comparência do ou dos concessionários, serão
publicados anúncios em dois dos jornais mais lidos da região, dan-
do conta do estado dos jazigos, e identificando, pelos nomes e datas
de inumação, os corpos nele depositados, bem como o nome do
ou dos últimos concessionários que figurem nos registos.

3 — Se houver perigo eminente de derrocada ou as obras não se
realizarem dentro do prazo fixado, pode a Câmara Municipal or-
denar a demolição do jazigo, o que se comunicará aos interessados
pelas formas previstas neste artigo, ficando a cargo destes a res-
ponsabilidade pelo pagamento das respectivas despesas.

4 — Decorrido um ano sobre a demolição de um jazigo sem que
os concessionários tenham utilizado o terreno, fazendo nova edi-
ficação, é tal situação fundamentação suficiente para ser declara-
da a prescrição da concessão.

Artigo 63.º

Restos mortais não reclamados

Os restos mortais existentes em jazigos a demolir ou declarados
perdidos, quando deles sejam retirados, inumar-se-ão em sepultu-
ras a indicar pela Câmara Municipal, caso não sejam reclamados
no prazo que para o efeito for estabelecido.

Artigo 64.º

Âmbito deste capítulo

O preceituado neste capítulo aplica-se, com as necessárias adap-
tações às sepulturas perpétuas.

CAPÍTULO XII

Jazigos municipais (catacumbas)

Artigo 65.º

Regime aplicável

Aos jazigos municipais (catacumbas) aplicam-se com as neces-
sárias adaptações o estabelecido para sepulturas perpétuas e jazi-
gos particulares.

CAPÍTULO XIII

Construções funerárias

SECÇÃO I

Das obras

Artigo 66.º

Licenciamento

1 — O pedido de licença para construção, reconstrução ou
modificação de jazigos particulares ou para revestimento de sepul-
turas perpétuas, deverá ser formulado pelo concessionário em re-
querimento dirigido ao presidente da Câmara Municipal, instruído
com o projecto da obra, em duplicado, elaborado por técnico ins-
crito na Câmara Municipal.

2 — Será dispensada a intervenção de técnico para pequenas
alterações que não afectem a estrutura da obra inicial, desde que
possam ser definidas em simples descrição integrada no próprio
requerimento.

3 — Estão isentas de licença, as obras de simples limpeza e
beneficiação, desde que não impliquem alteração do aspecto inicial
dos jazigos e sepulturas.

Artigo 67.º

Projecto

1 — Do projecto referido no artigo anterior constarão os ele-
mentos seguintes:

a) Desenhos devidamente cotados à escala mínima de 1/20;
b) Memória descritiva da obra, em que especifiquem as ca-

racterísticas das fundações, natureza dos materiais a em-
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pregar, aparelhos, cor, e quaisquer outros elementos
esclarecedores da obra a executar;

c) Declaração de responsabilidade;
d) Estimativa orçamental.

2 — Na elaboração e apreciação dos projectos deverá atender-
-se à sobriedade própria das construções funerárias exigida pelo
fim a que se destinam.

3 — As paredes exteriores dos jazigos só poderão ser construí-
das com materiais nobres, não se permitindo o revestimento com
argamassa de cal ou azulejos, devendo as respectivas obras ser
convenientemente executadas.

4 — Salvo em casos excepcionais, na construção de jazigos ou
revestimento de sepulturas perpétuas só é permitido o emprego de
pedra de uma só cor.

Artigo 68.º

Requisitos dos jazigos (catacumbas)

1 — Os jazigos, municipais ou particulares serão compartimentados
em células com as seguintes dimensões mínimas:

Comprimento — 2 m;
Largura — 0,75 m;
Altura — 0,55 m.

2 — Nos jazigos não haverá mais do que cinco células sobre-
postas acima do nível do terreno, ou em pavimento, quando se
trate de edificação de vários andares, podendo também dispor-se
em subterrâneos.

3 — Na parte subterrânea dos jazigos exigir-se-ão condições es-
peciais de construção, tendentes a impedir as infiltrações de água
e a proporcionar arejamento adequado, fácil acesso e boa ilumi-
nação.

4 — Os intervalos laterais entre jazigos a construir terão um
mínimo de 0,30 m.

Artigo 69.º

Ossários municipais

1 — Os ossários municiais dividir-se-ão em células com as se-
guintes dimensões mínimas interiores:

Comprimento — 0,80 m;
Largura — 0,50 m;
Altura — 0,40 m.

2 — Nos ossários não haverá mais de sete células sobrepostas
acima do nível do terreno, ou em cada pavimento, quando se trate
de edificação de vários andares.

3 — Admite-se ainda a construção de ossários subterrâneos em
condições idênticas e com observância do determinado no n.º 3 do
artigo anterior.

Artigo 70.º

Jazigos de capelas

1 — Os jazigos de capelas não poderão ter dimensões inferiores
a 2 m de frente e 2,70 m de fundo.

2 — Tratando-se de um jazigo destinado apenas a inumação de
ossadas, poderá ter o mínimo de 1 m de frente e 2 m de fundo.

Artigo 71.º

Requisitos das sepulturas

As sepulturas perpétuas deverão ser revestidas em cantaria, com
a espessura máxima de 0,10 m.

Artigo 72.º

Obras de conservação

1 — Nos jazigos devem efectuar-se obras de conservação, pelo
menos de oito em oito anos, ou sempre que as circunstâncias o
imponham.

2 — Para efeitos do disposto na parte final do número ante-
rior, e nos termos do artigo 62.º, os concessionários serão avisa-
dos da necessidade das obras, marcando-se-lhes prazo para a exe-
cução destas.

3 — Em caso de urgência ou quando não se respeite o prazo
referido no número anterior, pode o presidente da Câmara Muni-
cipal ordenar directamente as obras a expensas dos interessados.

4 — Sendo vários os concessionários, considera-se cada um deles
solidariamente responsável pela totalidade das despesas.

5 — Em face de circunstâncias especiais, devidamente compro-
vadas, poderá o presidente da Câmara Municipal prorrogar o pra-
zo a que alude o n.º 1 deste artigo.

Artigo 73.º

Desconhecimento da morada

Sempre que o concessionário do jazigo ou sepultura perpétua
não tiver indicado na Câmara Municipal a morada actual, será ir-
relevante a invocação da falta ou desconhecimento do aviso a que
se refere o n.º 2 do artigo anterior.

Artigo 74.º

Casos omissos

Em tudo o que neste capítulo não se encontre especialmente
regulado aplicar-se-á, com as devidas adaptações a legislação apli-
cável a execução de obras particulares.

SECÇÃO II

Dos sinais funerários e do embelezamento
dos jazigos e sepulturas

Artigo 75.º

Sinais funerários

1 — Nas sepulturas e jazigos permite-se a colocação de cruzes
e caixas para coroas, assim como inscrição de epitáfios e outros
sinais funerários costumados.

2 — Não serão permitidos epitáfios em que se exaltem ideias
políticas ou religiosas que possam ferir a susceptibilidade pública,
ou que, pela sua redacção, possam considerar-se desrespeitosos ou
inadequados.

Artigo 76.º

Embelezamento

É permitido embelezar as construções funerárias com revesti-
mentos adequados, ajardinamento, bordaduras, vasos para plantas,
ou por qualquer outra forma que não afecte a dignidade própria do
local.

Artigo 77.º

Autorização prévia

A realização por particulares de quaisquer trabalhos no cemité-
rio fica sujeita a prévia autorização dos serviços municipais com-
petentes e a orientação e fiscalização destes.

CAPÍTULO XIV

Da mudança de localização do cemitério

Artigo 78.º

Regime legal

A mudança de um cemitério para terreno diferente daquele onde
está instalado que implique a transferência total ou parcial, dos
cadáveres, ossadas, fetos mortos e peças anatómicas que aí este-
jam inumados e das cinzas que aí estejam guardadas é da compe-
tência da Câmara Municipal.

Artigo 79.º

Transferência do cemitério

No caso de transferência do cemitério para outro local os direi-
tos e deveres dos concessionários são automaticamente transferi-
dos para o novo local, suportando a Câmara Municipal os encar-
gos com o transporte dos restos inumados e sepulturas e jazigos
concessionados.
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CAPÍTULO XV

Disposições gerais

Artigo 80.º

Entrada de viaturas particulares

No cemitério é proibida a entrada de viaturas particulares, salvo
nos seguintes casos e após autorização dos serviços do cemitério:

a) Viaturas que transportem máquinas ou materiais destina-
dos a execução de obras no cemitério;

b) Viaturas ligeiras de natureza particular, transportando
pessoas que, dada a sua incapacidade física, tenham difi-
culdade em se deslocar a pé.

Artigo 81.º

Proibições no recinto do cemitério

No recinto do cemitério é proibido:

a) Proferir palavras ou praticar actos ofensivos da memória
dos mortos ou do respeito devido ao local;

b) Entrar acompanhado de quaisquer animais;
c) Transitar fora dos arruamentos ou das vias de acesso que

separem as sepulturas;
d) Colher flores ou danificar plantas ou árvores;
e) Plantar árvores de fruto ou quaisquer plantas que possam

utilizar-se na alimentação;
f) Danificar jazigos, sepulturas, sinais funerários ou quais-

quer outros objectos;
g) Realizar manifestações de carácter político;
h) Utilizar aparelhos áudio, excepto com auriculares;
i) A permanência de crianças, quando não acompanhadas.

Artigo 82.º

Retirada de objectos

Os objectos utilizados para fins de ornamentação ou de culto
em jazigos ou sepulturas não poderão daí ser retirados sem apre-
sentação do alvará ou autorização escrita do concessionário nem
sair do cemitério sem autorização de funcionário adstrito ao ce-
mitério.

Artigo 83.º

Realização de cerimónias

1 — Dentro do espaço do cemitério, carecem de autorização da
Câmara Municipal:

a) Missas campais e outras cerimónias similares;
b) Salvas de tiros nas exéquias fúnebres militares;
c) Actuações musicais;
d) Intervenções teatrais, coreografias e cinematográficas;
e) Reportagens relacionadas com a actividade cemiterial.

2 — O pedido de autorização a que se refere o numero anterior,
deve ser feito com vinte e quatro horas de antecedência, salvo
motivos ponderosos.

Artigo 84.º

Incineração de objectos

Não podem sair do cemitério aí devendo ser queimados, os cai-
xões ou caixas que tenham contido corpos ou ossadas.

CAPÍTULO XVI

Fiscalização e sanções

Artigo 85.º

Fiscalização

A fiscalização do cumprimento do presente Regulamento cabe à
Câmara Municipal, às autoridades de saúde e às autoridades de polícia.

Artigo 86.º

Competência

A competência para determinar a instrução do processo de con-
tra-ordenação e para aplicar a respectiva coima pertence ao pre-
sidente da Câmara Municipal, podendo ser delegada em qualquer
dos vereadores.

Artigo 87.º

Contra-ordenações e coimas

1 — Constitui contra-ordenação punível com coima de 250 euros
a 3741 euros, a violação das seguintes normas:

a) A remoção de cadáver por entidade diferente das previs-
tas no n.º 2 do artigo 8.º;

b) O transporte de cadáver fora de cemitério, por estrada ou
por via férrea, marítima ou aérea, em infracção ao dis-
posto no artigo 9.º, n.os 1 e 3;

c) O transporte de ossadas fora de cemitério, por estrada ou
por via férrea, marítima ou aérea, em infracção ao dis-
posto no artigo 9.º, n.os 2 e 3;

d) O transporte de cadáver ou ossadas, fora de cemitério,
por estrada ou por via férrea, marítima ou aérea, desacom-
panhado de fotocopia simples de um dos documentos pre-
vistos no n.º 1 do artigo 10.º;

e) A inumação, cremação, encerramento em caixão de zin-
co ou colocação em câmara frigorífica de cadáver antes
de decorridas vinte e quatro horas sobre o óbito;

f) A inumação ou cremação de cadáver fora dos prazos pre-
vistos no n.º 3 do artigo 15.º e n.º 3 do artigo 30.º res-
pectivamente;

g) A inumação, cremação, encerramento em caixão de zin-
co ou colocação em câmara frigorífica de cadáver sem que
tenha sido previamente lavrado assento ou auto de decla-
ração de óbito ou emitido boletim de óbito nos termos do
n.º 2 do artigo 10.º;

h) A abertura de caixão de zinco ou de chumbo fora das si-
tuações previstas no n.º 1 do artigo 14.º;

i) A abertura de caixão de zinco ou de chumbo, para efeitos
de cremação de cadáver ou de ossadas, de forma diferente
da que for determinada pela entidade responsável pela
Câmara Municipal;

j) A inumação fora de cemitério público ou de algum dos
locais previstos no n.º 3 do artigo 11.º, sem a respectiva
autorização;

k) A utilização, no fabrico de caixão ou caixa de zinco, de
folha com espessura inferior a 0,4 mm;

l) A inumação em sepultura comum não identificada fora das
situações previstas no artigo 19.º;

m) A cremação de cadáver que tiver sido objecto de autópsia
médico-legal sem autorização da autoridade judiciária;

n) A cremação de cadáver fora dos locais previstos no ar-
tigo 31.º;

o) A abertura de sepultura ou local de consumpção aeróbia
antes de decorridos três anos, salvo em cumprimento de
mandado da autoridade judiciária;

p) A infracção ao disposto no n.º 2 do artigo 40.º;
q) A trasladação de cadáver sem ser em caixão de chumbo,

nos casos previstos no n.º 2 do artigo 44.º ou de zinco
com a espessura mínima de 0,4 mm.

2 — Constitui contra-ordenação punível com uma coima míni-
ma de 100 euros e máxima de 1247 euros, a violação das seguin-
tes normas:

a) O transporte de cinzas resultantes da cremação de cadá-
ver ou de ossadas, fora de cemitério, em recipiente não
apropriado;

b) O transporte de cadáver, ossadas ou cinzas resultantes da
cremação dos mesmos, dentro de cemitério, de forma di-
ferente da que tiver sido determinada pela Câmara Muni-
cipal;

c) A infracção ao disposto no n.º 4 do artigo 30.º;
d) A trasladação de ossadas sem ser em caixa de zinco com

a espessura mínima de 0,4 mm ou de madeira.

3 — A negligência e a tentativa são puníveis.
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Artigo 88.º

Sanções acessórias

1 — Em função da gravidade da infracção e da culpa do agente,
são aplicáveis, simultaneamente com a coima, as seguintes san-
ções acessórias:

a) Perda de objectos pertencentes ao agente;
b) Interdição do exercício de profissões ou actividades cujo

exercício dependa de título público ou de autorização ou
homologação de autoridade pública;

c) Encerramento de estabelecimento cujo funcionamento esteja
sujeito a autorização ou licença de autoridade administra-
tiva;

d) Suspensão de autorizações, licenças e alvarás.

2 — É dada publicidade à decisão que aplicar uma coima a uma
agência funerária.

CAPÍTULO XVII

Disposições finais

Artigo 89.º

Omissões

As situações não contempladas no presente Regulamento serão
resolvidas, caso a caso, pela Câmara Municipal.

Artigo 90.º

Revogação

Com a entrada em vigor deste Regulamento considera-se revo-
gado o Regulamento do Cemitério Municipal de Vila Real de Santo
António, em uso, datado de 1 de Março de 1969.

Artigo 91.º

Destino do produto das coimas

1 — O produto das coimas é distribuído da seguinte forma:

a) 40 % para o município que tiver aplicado a coima;
b) 20 % para a freguesia que, na área desse município, tenha

sob a sua administração um ou mais cemitérios, em caso
de pluralidade de freguesias que, na área desse município,
tenham sob a sua administração um ou mais cemitérios, a
quantia em causa é dividida pelo número total dos mes-
mos, recebendo cada freguesia a parte correspondente ao
número daqueles que tenham sob a sua administração;

c) 20 % para a Guarda Nacional Republicana;
d) 20 % para a Polícia de Segurança Pública.

2 — Se na área do município que tiver aplicado a coima não
existir nenhum cemitério que esteja sob a administração de uma
freguesia, o respectivo produto é distribuído da seguinte forma:

a) 50 % para o município;
b) 25 % para a Guarda Nacional Republicana;
c) 25 % para a Polícia de Segurança Pública.

3 — Compete ao município proceder à cobrança da coima e ao
posterior rateio do respectivo produto pela forma estabelecida nos
números anteriores.

Artigo 92.º

Entrada em vigor

Este Regulamento entra em vigor 15 dias após publicação.

CÂMARA MUNICIPAL DE VILA VERDE

Aviso n.º 9561/2004 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos se torna público que, por despacho do signatário, datado
de 25 de Outubro de 2004, foi celebrado contrato de trabalho a

termo resolutivo certo, nos termos da alínea h) do n.º 1 do arti-
go 9.º da Lei n.º 23/2004, de 22 de Junho, que aprova o regime
jurídico do contrato individual de trabalho da administração pú-
blica, e Lei n.º 99/2003, de 27 de Agosto, que aprova o Código do
Trabalho, com Jacinta de Fátima Vaz Faria de Macedo — técnico
superior de design, pelo período de um ano, produzindo efeitos a
partir de 2 de Novembro de 2004.

2 de Novembro de 2004. — O Presidente da Câmara, José Manuel
Ferreira Fernandes.

CÂMARA MUNICIPAL DE VINHAIS

Aviso n.º 9562/2004 (2.ª série) — AP.  — Renovação de con-
trato de trabalho a termo certo. — Para os devidos efeitos e em
cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do
Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicável à adminis-
tração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-se
público que foram renovados os contratos de trabalho a termo certo,
por mais seis meses, com início a 20 de Outubro de 2004, celebra-
do com Lígia Margarida Pinheiro Russel Coelho e Rita Maria Fer-
reira Pires.

5 de Novembro de 2004. — O Presidente da Câmara, José Car-
los Taveira.

JUNTA DE FREGUESIA DE ANCAS

Aviso n.º 9563/2004 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos se torna público que, de acordo com o meu despacho data-
do de 12 de Agosto do ano em curso, foi renovado o contrato de
trabalho a termo certo, celebrado com Paula Cristina da Silva Gomes,
do grupo de pessoal auxiliar, renovado até 14 de Setembro de 2005.

Mais se torna público que a renovação deste contrato foi feita
com base no n.º 1 do artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7
de Dezembro, com a redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98,
de 17 de Julho, e aplicado à administração local pelo Decreto-Lei
n.º 409/91, de 17 de Outubro, uma vez que o mesmo foi celebrado
com base na alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º do referido Decreto-
-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com a redacção dada pelo
Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho.

12 de Agosto de 2004. — O Presidente da Junta, Arménio de
Almeida Cerca.

JUNTA DE FREGUESIA DE ATALAIA

Edital n.º 805/2004 (2.ª série) — AP.  — João Manuel Alves
Gralha, presidente da Junta de Freguesia de Atalaia, concelho de
Vila Nova da Barquinha:

Torna público a alteração da tabela de taxas e licenças publi-
cada no Diário da República, n.º 257, de 6 de Novembro de 2003,
aprovado pelas Junta de Freguesia e Assembleia de Freguesia, res-
pectivamente, em 3 de Junho de 2004 e 26 de Junho de 2004, que
se anexa ao presente edital.

Para constar se lavrou o presente edital, que vai ser afixado nos
lugares públicos do costume.

E eu, (Assinatura ilegível), assistente administrativo desta Jun-
ta, o subscrevi.

28 de Junho de 2004. — O Presidente da Junta, João Manuel
Alves Gralha.

Tabela de taxas e licenças

CAPÍTULO I

Taxas

Artigo 1.º

Prestação de serviços e concepção de documentos

1 — Atestados e certidões narrativas — 2,50 euros.
2 — Requerimentos de interesse particular — 2,50 euros.
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3 — Termos de identidade, idoneidade e justificação narrativa —
10 euros.

4 — Confirmação ou autenticação de documentos — 0,75 euros.
5 — Busca por cada ano, excepto o corrente, mesmo não apa-

recendo o objecto da busca, e por cada lauda ou frase ainda que
incompleta — 2,50 euros.

6 — Declarações para fins académicos — isento.
7 — Certificação de fotocópias — cada documento:

a) Até quatro páginas — 20 euros;
b) Cada página a mais — 2 euros.

Observações:

1.ª São isentas de taxas os atestados e certidões que, nos termos
da lei, gozem de isenção de pagamento.

2.ª A taxa de requerimento de interesse particular é acumulável
com outros a que a petição dê origem, desde que previstas na pre-
sente tabela ou em legislação para que a mesma remeta.

CAPÍTULO II

Cemitério

SECÇÃO I

Artigo 3.º

Inumação de covais

8 — Sepulturas temporárias — 50 euros.
9 — Sepulturas perpétuas — 50 euros.

Observações:

Não inclui remoção de pedras tumulares, grilhagens ou outras
(coveiro).

Artigo 4.º

Inumação em jazigos

1 — Particulares — cada — 80 euros.

Artigo 5.º

Ocupação de ossários

1 — Cada ano ou fracção — 50 euros.
2 — Com carácter perpétuo — 500 euros.

Artigo 6.º

Depósito transitório de caixões

1 — Por cada dia ou fracção exceptuando o primeiro — 50 euros.

Artigo 7.º

Exumações

1 — Por cada ossada, incluindo limpeza e transladação dentro
dos cemitérios da freguesia ou entre eles — 25 euros.

2 — Para sepulturas perpétuas — 50 euros.

Artigo 8.º

Concessão de terrenos

1 — Para sepultura perpétua — 400 euros.
2 — Para jazigos:

a) Os primeiros 5 m2 ou fracção —1500 euros;
b) Cada metro quadrado ou fracção a mais — 500 euros.

Artigo 9.º

Utilização da capela mortuária

1 — Por cada período de vinte e quatro horas ou fracção, ex-
ceptuando a primeira hora — 50 euros.

Artigo 10.º

Transladação

1 — Fora da freguesia — 25 euros.

Artigo 11.º

Averbamento em alvarás de concessão de terrenos
em nome de novo proprietário

1 — Classe sucessiva, nos termos das alíneas a) e d) do arti-
go 2133.º do Código Civil.

a) Para jazigos — 40 euros;
b) Para sepulturas perpétuas — 25 euros.

2 — Averbamentos para pessoas diferentes:

a) Para jazigos — 1247 euros;
b) Para sepulturas perpétuas — 275 euros.

CAPÍTULO III

SECÇÃO II

Artigo 12.º

Serviços diversos

1 — Averiguações sobre titulares de direito — 10 euros.
2 — Emissão de alvará (2.ª via) — 25 euros.
3 — Requerimentos sobre o cemitério — 2,50 euros.
4 — Diversos serviços — 10 euros/hora.

Artigo 13.º

Obras

1 — Em jazigos — 50 euros.
2 — Em sepulturas — 25 euros.

Artigo 14.º

Rendas (a extinguir)

1 — Campas reservadas — 20 euros.
2 — Campas reservadas de menores — 17,50 euros.

Artigo 15.º

Qualquer infracção ao estabelecido é punido com coima que vai
de 50 euros a 200 euros.

CAPÍTULO IV

Registo e licenciamento de cães

Artigo 44.º

Por canídeo

1 — Registo:

a) Cães de qualquer espécie, registos novos — 1,50 euros.
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2 — Licenciamento (Portaria n.º 421/2004, de 24 de Abril de
2004, Diário da República, n.º 97) revogou a Portaria n.º 1427/
2001, de 15 de Dezembro, Diário da República, n.º 289:

a) Animais de companhia — 4 euros;
b) Animais para fins económicos — 7,50 euros;
c) Animais para fins militares — isento;
d) Animais para investigação científica — isento.
e) Cão de caça — 6 euros;
f) Cão-guia — isento;
g) Cão potencialmente perigoso — 15 euros;
h) Cão perigoso — 10 euros.

3 — Averbamentos:

a) A renovação anual da licença fora do prazo sofre um
agravamento de 30%.

JUNTA DE FREGUESIA DE BENFICA

Aviso n.º 9564/2004 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos torna-se público que a Junta de Freguesia de Benfica, na
sua reunião de 14 de Outubro de 2004, deliberou, nos termos do
disposto na alínea a) do n.º 1 do artigo 30.º do Decreto-Lei n.º 184/
89, de 2 de Junho, atribuir menção de mérito excepcional às fun-
cionárias do quadro de pessoal desta Junta, a seguir indicadas, para
efeitos de promoção nas respectivas carreiras, nos termos da alí-
nea b) do n.º 4 do artigo 30.º do decreto-lei acima mencionado:

Maria do Rosário da Silveira Pereira de Sousa Lopes — técnico
superior de 1.ª classe para a categoria de técnico superior prin-
cipal.

Catarina Jacinta Piteira Cardoso Alves — técnico superior de
2.ª classe para a categoria de técnico superior de 1.ª classe.

Luísa Maria de Matos Sereno — técnico profissional de 1.ª classe
para a categoria de técnico profissional principal.

Maria dos Santos Marcos Guedes — assistente administrativo principal
para a categoria de assistente administrativo especialista.

Nos mesmos termos foi ainda deliberado atribuir menção de mérito
excepcional às funcionárias abaixo mencionadas, reduzindo assim
o tempo de serviço para efeitos de progressão na carreira, confor-
me previsto na alínea a) do n.º 4 do artigo 30.º do Decreto-Lei
n.º 184/89, de 2 de Junho:

Glória Mirian dos Santos Monteiro Novais e Maria Ilda Machado
Patrício, posicionadas no escalão 2, índice 280, progredirão para
o escalão 3, índice 295.

Para efeitos do disposto no n.º 6 do artigo 30.º do Decreto-Lei
n.º 184/89, de 2 de Junho, os motivos da atribuição das menções
de mérito excepcional foram os seguintes:

Capacidade trabalho e total dedicação que desde sempre têm
revelado no desempenho das funções que lhes estão atri-
buídas.

Esta deliberação da Junta de Freguesia de Benfica foi, nos ter-
mos do estabelecido no n.º 5 do artigo 30.º do Decreto-Lei n.º 184/
89, de 2 de Junho, ratificada por deliberação unânime da Assem-
bleia de Freguesia de Benfica de 28 de Outubro de 2004 e produz
efeitos a partir da data de publicação deste aviso no Diário da
República.

4 de Novembro de 2004. — O Presidente da Junta, Fernando
Saraiva.

JUNTA DE FREGUESIA DE BOBADELA

Aviso n.º 9565/2004 (2.ª série) — AP.  — Renovação de con-
trato. — Nos termos da alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decre-
to-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, torna-se público que a Junta
de Freguesia de Bobadela, em reunião de 28 de Outubro de 2004,
deliberou renovar, por um período de mais seis meses, a partir de
1 de Dezembro de 2004, o contrato de trabalho a termo certo,
celebrado com José Carlos Viana Peixoto, na categoria de jardi-
neiro, em 1 de Junho de 2004.

4 de Novembro de 2004. — O Presidente da Junta, Fernando
Neves da S. Carvalho.
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JUNTA DE FREGUESIA DA MARMELEIRA

Aviso n.º 9566/2004 (2.ª série) — AP.  — Edgard da Fonseca
Carriço, presidente da Junta da Freguesia de Vila da Marmeleira:

Torna público que, em cumprimento da deliberação tomada por
esta Junta de Freguesia na sua reunião ordinária de 13 de Julho de
2004, e pela Assembleia de Freguesia em reunião ordinária de 24
de Setembro de 2004, foi aprovado o Regulamento de Taxas e
Licenças, publicado no apêndice n.º 87 ao Diário  da República,
2.ª série, n.º 152, de 30 de Junho de 2004, para apreciação pú-
blica e recolha de sugestões.

25 de Outubro de 2004. — O Presidente da Junta, Edgard da
Fonseca Carriço.

Regulamento da Tabela de Taxas e Licenças

Preâmbulo

A tabela de taxas e licenças da Junta de Freguesia de Vila da
Marmeleira e o seu Regulamento, atendendo ao decurso do tempo
de vigência, encontra-se desajustada, não só quanto aos valores
das taxas nela constantes, isto devido ao acréscimo de encargos da
autarquia, como também pelo não contemplar de realidades que
entretanto surgiram, nomeadamente pela via legislativa.

Impõe-se, assim, a actualização dos valores constantes dos di-
versos itens da tabela, acompanhando deste modo o natural acrés-
cimo de encargos da freguesia, como também incluir as novas re-
alidades, entretanto surgidas.

O presente Regulamento foi elaborado e aprovado com funda-
mento no disposto nos artigos 112.º e 241.º da Constituição da
República Portuguesa e nos termos dos artigos 21.º e 22.º da Lei
n.º 42/98, de 6 de Agosto.

Constituem receitas da freguesia o produto da cobrança de taxas.
Foi utilizada a competência prevista na alínea b) do n.º 5 do

artigo 34.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, com redacção
dada pela Lei n.º 5-A/2002, de 11 de Janeiro, para a elaboração do
projecto de Regulamento. Foi cumprido o previsto no artigo 118.º
do Decreto-Lei n.º 442/91, de 15 de Novembro, com a redacção
constante do Decreto-Lei n.º 6/96, de 31 de Janeiro.

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º

Aprovação

Ao abrigo do disposto no artigo 242.º da Constituição da Repú-
blica Portuguesa e do disposto nos n.os 5 e 6 do artigo 34.º da Lei
n.º 169/99, de 18 de Setembro, alterada pela Lei n.º 5-A/2002, de
11 de Janeiro, nos termos dos artigos 21.º e 22.º da Lei n.º 42/98,
de 6 de Agosto, é aprovado o Regulamento de Taxas e Licenças da
Junta de Freguesia de Vila da Marmeleira, bem como a respectiva
tabela, que dele faz parte integrante.

Artigo 2.º

Âmbito

O presente Regulamento e a tabela de taxas anexa, bem como
as respectivas observações, que dela fazem parte integrante, apli-
cam-se a todos os serviços prestados pela freguesia de Vila da
Marmeleira, nos termos da Lei das Finanças Locais e demais legis-
lação em vigor ou a vigorar.

Artigo 3.º

Actualização

1 — As taxas e licenças previstas na tabela anexa serão actua-
lizadas, ordinária e anualmente, em função dos índices de inflação
publicados pelo Instituto Nacional de Estatística, acumulados du-
rante 12 meses, contados de Novembro a Outubro, inclusive, ou
por outra forma a definir pela Junta de Freguesia.

2 — Os valores resultantes da actualização efectuada nos ter-
mos do número anterior serão arredondados, por excesso, para a
unidade de euros imediatamente superior.

3 — A actualização, nos termos dos números anteriores, deverá
ser feita até ao dia 10 de Dezembro de cada ano, por deliberação
da Junta de Freguesia, afixada nos locais públicos do costume até
ao dia 15 do mesmo mês, para vigorar a partir do início do ano
seguinte.

4 — Independentemente da actualização ordinária referida, po-
derá a Junta de Freguesia, sempre que o achar justificável, propor
à Assembleia de Freguesia a actualização extraordinária e ou a al-
teração da tabela.

5 — As taxas da tabela que resultem de quantitativos fixados
por disposição legal especial, serão actualizadas de acordo com os
coeficientes legalmente estabelecidos para as receitas do Estado.

Artigo 4.º

Isenções

1 — Estão isentos de pagamento de taxas pela concessão de
licenças e prestação de serviços:

a) O Estado, seus institutos e organismos autónomos perso-
nalizados, bem como as instituições e organismos que
beneficiem de isenção, por preceito legal especial;

b) As instituições de solidariedade social, legalmente consti-
tuídas, pelas actividades que se destinem, directamente, à
realização dos seus fins;

c) As autarquias locais;
d) As associações religiosas, culturais, desportivas e recrea-

tivas, legalmente constituídas, pelas actividades que se
destinem, directamente, à realização dos seus fins.

2 — Ficam isentos de pagamento, as taxas requeridas por par-
ticulares que se prove casuisticamente a situação de carência eco-
nómica.

3 — As isenções referidas no n.º 1 serão concedidas por delibe-
ração da Junta de Freguesia, mediante requerimento das partes
interessadas e apresentação de prova da qualidade em que reque-
rem e dos requisitos exigidos pela concessão da isenção.

CAPÍTULO II

Liquidação e cobrança

Artigo 5.º

Liquidação

1 — A liquidação das taxas da tabela será efectuada com base
nos indicadores da tabela e nos elementos fornecidos pelos inte-
ressados, que podem ser confirmados pelos serviços.

2 — Os valores obtidos serão arredondados nos termos da lei.

Artigo 6.º

Cobrança de taxas e licenças

1 — A liquidação das taxas e licenças será efectuada com base
nos indicadores da tabela, tendo em vista os elementos fornecidos
pelos interessados ou pelo valor dos serviços prestados.

2 — De todas as taxas e licenças cobradas pela Junta de Fregue-
sia, será emitido documento próprio, comprovativo do seu paga-
mento.

3 — Quando o pagamento for efectuado com cheque sem pro-
visão, é considerado nulo, procedendo-se em conformidade com a
legislação aplicável, com as devidas adaptações.

4 — O alvará ou título a que respeita a taxa paga com cheque
sem provisão considera-se entretanto nulo e o seu acto constitui
crime de falsificação de documento.

CAPÍTULO III

Artigo 7.º

Licenciamento de canídeos

1 — As definições das categorias dos canídeos, bem como os
prazos para registo e licenciamento, são estabelecidos no Decre-
to-Lei n.º 91/2001, de 23 de Março, revogado pelo Decreto-Lei
n.º 314/2003, de 17 de Dezembro, e na Portaria n.º 1427/2001,
de 15 de Dezembro.
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2 — Nos termos da legislação antes referida, as taxas devidas
pelo registo e licenciamento de animais de espécie canina têm por
referência o valor da taxa de profilaxia médica para esse ano, variando
de acordo com as seguintes categorias:

a) Animais de companhia;
b) Animais com fins económicos;
c) Animais para fins militares, policiais e de segurança pú-

blica;
d) Animais para investigação científica;
e) Cão de caça;
f) Cão de guia;
g) Cão potencialmente perigoso;
h) Cão perigoso;
i) Gato.

3 — O Decreto-Lei n.º 312/2003, de 17 de Dezembro, estabe-
lece novo regime jurídico de animais perigosos e potencialmente
perigosos, consignados no seu artigo 2.º, alíneas a) e b) respecti-
vamente.

As condições para obtenção de licença estão previstas no seu
artigo 3.º

4 — O Decreto-Lei n.º 313/2003, de 17 de Dezembro, estabe-
lece o sistema de identificação de canídeos e felinos.

Significa que os cães e também os gatos serão identificados
electronicamente, através da colocação de uma cápsula no pesco-
ço, o que é realizado pelo médico veterinário que preenche simul-
taneamente uma ficha de registo, onde coloca uma etiqueta com o
número de identificação do animal, cuja cópia é enviada para uma
base de dados nacional.

Artigo 8.º

Imposto do selo

Às situações geradoras de taxas constantes da tabela acresce o
imposto do selo que seja devido, de acordo com o disposto na Lei
n.º 150/99, de 11 de Setembro.

CAPÍTULO IV

Disposições especiais

Artigo 9.º

Pedido de urgência

1 — Nos documentos de interesse particular para os quais seja
permitida a classificação de urgente, as taxas a cobrar e os prazos
para satisfação dos pedidos serão os fixados na tabela.

2 — Com o requerimento, cuja classificação seja a de urgente,
será cobrada a taxa referida na tabela, a qual será restituída quando
os serviços não sejam prestados nos prazos estabelecidos.

3 — Em todos os documentos, cuja emissão seja requerida com
carácter de urgência, cobrar-se-á o dobro das taxas fixadas na ta-
bela, relativamente aos pedidos formulados, desde que os mesmos
sejam satisfeitos no período máximo de três dias úteis, após a entrada
do requerimento.

4 — Os documentos referidos na tabela que não tenham a clas-
sificação de urgente são passados no prazo máximo de 10 dias úteis.

Artigo 10.º

Contra-ordenações

As infracções ao presente Regulamento e tabela anexa são pu-
nidas com coimas, nos termos do artigo 29.º da Lei n.º 42/98, de
6 de Agosto.

Artigo 11.º

Diversos

Os documentos de interesse particular, nomeadamente os ates-
tados, certidões, declarações, segundas vias, termos de identidade,
de justificação administrativa e quaisquer outros, devem ser reque-
ridos previamente ao presidente da Junta de Freguesia, com a in-
dicação precisa da espécie de documento que é pretendido e o fim
a que se destina.

Artigo 12.º

O presente Regulamento e tabela de taxas e licenças entra em
vigor decorridos 15 dias após a sua publicação nos termos legais.

Tabela de taxas e licenças serviços diversos e comuns

CAPÍTULO I

Taxas

Artigo 1.º

Atestados

1 — Atestados de residência, para diversos fins — 5 euros.
2 — Atestados comprovativos da actividade ou profissão, para

diversos fins — 5 euros.
3 — Atestados comprovativos da situação económica, para di-

versos fins — 5 euros.
4 — Atestados que confirmam o número de membros do agre-

gado familiar ou comprovativo de que faz parte do agregado fami-
liar ou herdeiros de ou cabeça-de-casal, para diversos fins — 5 eu-
ros.

5 — Atestados comprovativos do não exercício de profissão,
da situação económica ou que não exerce profissão ou actividade
remunerada, para diversos fins — 5 euros.

6 — Atestados comprovativos do não exercício de qualquer
profissão ou actividade remunerada e que vive a cargo de …, para
diversos fins — 5 euros.

7 — Atestados comprovativos de prédios rústicos ou urbanos,
para efeitos de legalização — 10 euros.

8 — Atestados comprovativos de outras situações — 5 euros.

Artigo 2.º

Certidões, termos, requerimentos e declarações

1 — Certidões para diversos fins — 5 euros.
2 — Termos lavrados nos respectivos livros — 5 euros.
3 — Cópias de atestados e certidões — 2,50 euros.
4 — Por cada lauda além de uma folha (em todos os documen-

tos) — 2,50 euros.
5 — Declarações para diversos fins — 5 euros.

Artigo 3.º

Certificação de fotocópias

Por cada conferência e extracto até quatro páginas, inclusive —
15 euros.

A partir da 5.ª página, por cada página a mais — 2,50 euros.

Artigo 4.º

Outros serviços

1 — Preenchimento de impressos (de acordo com a complexi-
dade e o tempo gasto):

a) Verba n.º 1 — 0,50 euros;
b) Verba n.º 2 — 1 euro;
c) Verba n.º 3 — 1,50 euros;
d) Verba n.º 4 — 2,50 euros;
e) Verba n.º 5 — 6 euros.

2 — Fornecimento de fotocópias:

a) Por cada fotocópia A4 — 0,10 euros;
b) Por cada fotocópia A4 (frente e verso) — 0,15 euros;
c) Por cada fotocópia A3 — 0,20 euros;
d) Por cada fotocópia A3 (frente e verso) — 0,35 euros;
e) Ampliações/reduções A4 — 0,15 euros;
f) Ampliações/reduções A3 — 0,25 euros;

3 — Emissão de faxes:

a) Serviço nacional (uma folha) — 2 euros;

Por cada folha a mais — 1 euro;

b) Serviço internacional (uma folha) — 4 euros;

Por cada folha a mais — 2 euros;

c) Recepção de faxes em qualquer dos casos (por cada fo-
lha) — 0,50 euros.
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CAPÍTULO II

Cemitério

Taxas

Venda de terreno para sepulturas perpetuas — 500 euros.
Transladações — 50 euros.
Inumações (enterramento) — 50 euros.
Exumações (levantamento) — 50 euros.
Emissão de alvarás — 15 euros.
Regularização de campas — 200 euros.
Regularização de jazigos — 750 euros.

CAPÍTULO III

Licenças

Artigo 1.º

Registo e licenciamento de canídeos

1 — Registo — por cada cão de qualquer categoria — 1 euro.
2 — Licenciamento por cada cão ou gato:

Categoria A — animais de companhia — 6 euros;
Categoria B — animais com fins económicos — 6 euros;
Categoria C — animais para fins militares, policiais e de

segurança pública — 2 euros;
Categoria D — animais para investigação científica —

9,30 euros;
Categoria E — cão de caça — 8 euros;
Categoria F — cão de guia — isento;
Categoria G — cão potencialmente perigoso — 10 eu-

ros;
Categoria H — cão perigoso — 13 euros;
Categoria I — gato — 6 euros.

3 — A identificação, registo e licenciamento de cães-guia e de
guarda de estabelecimentos do Estado, corpos administrativos,
organismos de beneficência e de utilidade pública são gratuitos, de
acordo com a lei em vigor.

JUNTA DE FREGUESIA DE NOSSA SENHORA
DA GRAÇA DO DIVOR

Aviso n.º 9567/2004 (2.ª série) — AP.  — Projecto do Re-
gulamento do Cemitério e Casa Mortuária. — Isidro José de Oli-
veira Lobo, presidente da Junta de Freguesia de Nossa Senhora da
Graça do Divor:

Torna público, nos termos e para os efeitos do artigo 118.º do
Código do Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-
-Lei n.º 442/91, de 15 de Novembro, que, durante o período de 30
dias a contar da publicação do presente aviso na 2.ª série do Diá-
rio da República, é submetido a inquérito público o projecto do
Regulamento do Cemitério e Casa Mortuária, que foi aprovado em
reunião de Junta de 17 de Janeiro de 2002.

Durante este período, poderão os interessados consultar o men-
cionado projecto do Regulamento do Cemitério e Casa Mortuária,
na secretaria da Junta de Freguesia de Nossa Senhora da Graça do
Divor, sita na Rua de 9 de Janeiro, Nossa Senhora da Graça do
Divor, Évora, e sobre ele serem formuladas, por escrito, as suges-
tões que se entendam e que deverão ser dirigidas ao presidente da
Junta de Freguesia de Nossa Senhora da Graça do Divor.

2 de Novembro de 2004. — O Presidente da Junta, Isidro José
de Oliveira Lobo.

Projecto de Regulamento do Cemitério
e Casa Mortuária

CAPÍTULO I

Organização e funcionamento dos serviços

Artigo 1.º

O cemitério da freguesia de Nossa Senhora da Graça do Divor
destina-se à inumação dos cadáveres de indivíduos naturais, faleci-
dos ou residentes na área da freguesia.

1 — Poderão ainda ser inumados no cemitério da freguesia,
observadas as disposições legais e regulamentares:

a) Os cadáveres de indivíduos falecidos noutras freguesias do
concelho quando, por motivo de insuficiência do terreno,
não seja possível a inumação nos respectivos cemitérios;

b) Os cadáveres de indivíduos falecidos fora da área da fre-
guesia, que se destinam a jazigos particulares ou sepultu-
ras perpétuas;

c) Os cadáveres dos indivíduos não abrangidos nas alíneas
anteriores, mediante a autorização do presidente da Junta
de Freguesia, concedida em face de circunstâncias que se
reputem ponderosas.

Artigo 2.º

O cemitério funciona todos os dias de acordo com o horário
definido pela Junta de Freguesia.

Artigo 3.º

A recepção e inumação de cadáveres estarão a cargo dos covei-
ros de serviço no cemitério.

1 — Compete ainda aos coveiros:

a) Cumprir e fazer cumprir as disposições do presente Regu-
lamento, das leis e regulamentos gerais, das deliberações
da Junta de Freguesia e ordens dos seus superiores rela-
cionadas com aqueles serviços;

b) A manutenção da limpeza e conservação do cemitério no
que se refere aos espaços públicos e equipamento de pro-
priedade da autarquia.

Artigo 4.º

Realização de obras:

a) A realização, por particulares, de quaisquer trabalhos no
cemitério, nomeadamente conservação e limpeza de campas,
fica sujeita a autorização e fiscalização dos serviços da
autarquia;

b) No âmbito da alínea anterior, são autorizados, com dis-
pensa de quaisquer outras formalidades, os titulares, como
responsáveis pelas campas, a proceder à limpeza das
mesmas;

c) A realização das actividades referidas na alínea anterior,
quando realizadas por terceiras pessoas, quer a título gra-
tuito quer a troco de remunerações, será estritamente
interdita, sem autorização prévia, por escrito, da Junta
de Freguesia.

Artigo 5.º

Os serviços de registo e expediente geral estarão a cargo da
secretaria da Junta de Freguesia, onde existirão, para o efeito, li-
vros de registo de inumações, exumações, transladações e respec-
tivos ficheiros, por ordem alfabética e numérica, assim como quaisquer
outros considerados necessários ao bom funcionamento dos serviços.

Pela prestação de serviços relativos à actividade do cemitério,
fixados por lei a cargo da freguesia, são cobradas as taxas a definir
anualmente na tabela de taxas da autarquia.

CAPÍTULO II

Inumação

SECÇÃO I

Disposições comuns

Artigo 6.º

As inumações serão efectuadas em sepulturas ou jazigos.

Artigo 7.º

Os cadáveres a inumar serão encerrados em caixão, no interior
do qual será colocado um produto biológico acelerador da decom-
posição. Nos caixões que contenham corpos de crianças não será
colocado qualquer produto.
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Artigo 8.º

Nenhum cadáver pode ser inumado nem encerrado em caixão
de zinco, antes de decorridas vinte e quatro horas sobre o óbito e
sem que, previamente, se tenha lavrado o respectivo assento ou
auto de declaração de óbito ou boletim de óbito.

Artigo 9.º

1 — A pessoa ou entidade encarregada do funeral deverá reque-
rer autorização para a respectiva inumação, conforme modelo previsto
no anexo II  do Decreto-Lei n.º 411/98, de 30 de Dezembro, e fazer
entrega do boletim de registo de óbito.

2 — As inumações efectuadas durante o período normal de ex-
pediente da Junta de Freguesia dependem de prévia autorização desta.

Para efeito, deve a pessoa ou entidade encarregada do funeral
contactar a secretaria da Junta de Freguesia, para os seguintes pro-
cedimentos:

a) Aceitar o requerimento para despacho e, posteriormente,
verificar o boletim de óbito;

b) Emitir a guia de funeral respectiva;
c) Efectuar a cobrança da taxa devida;
d) Marcar a hora da inumação de acordo com o plano de

trabalho elaborado pela Junta de Freguesia.

3 — No cemitério e para efectuação da inumação, compete ao
coveiro verificar a guia do funeral.

4 — Às inumações efectuadas em regime excepcional aos sába-
dos, domingos, feriados e tolerância de ponto, são aplicados os
seguintes procedimentos:

a) As inumações serão possíveis após a confirmação feita
pelo próprio coveiro;

b) Para o efeito, deve a pessoa ou entidade encarregada do
funeral contactar o coveiro que, confirmando a respon-
sabilidade, indicará a hora da inumação, fará a recepção
do requerimento e boletim de óbito e procederá à cobran-
ça da taxa, contra a qual emitirá recibo provisório;

c) Compete ao coveiro, no dia útil imediato, fazer entrega
na secretaria da Junta de Freguesia da documentação refe-
rente às inumações efectuadas;

d) Após registo definitivo, a secretaria enviará à entidade
pagadora o respectivo recibo definitivo.

Artigo 10.º

Os documentos referentes às inumações serão registadas no li-
vro de inumações, mencionando-se o seu número de ordem, bem
como a data de entrada do cadáver no cemitério e o local de inu-
mação.

SECÇÃO II

Inumações em sepulturas

Artigo 11.º

Não são permitidas inumações em sepultura comum não identi-
ficada, salvo:

a) Em situação de calamidade pública;
b) Tratando-se de fetos mortos abandonados ou peças ana-

tómicas.

Artigo 12.º

As sepulturas terão em planta a forma rectangular obedecendo
às seguintes dimensões mínimas:

a) Para adultos:

Comprimento — 2 m;
Largura — 0,70 m;
Profundidade — 1 m a 1,15 m.

b) Para crianças:

Comprimento — 1 m;
Largura — 0,55 m;
Profundidade — 1 m.

Artigo 13.º

As sepulturas, devidamente numeradas, agrupar-se-ão em talhões,
procurando-se dar o melhor aproveitamento ao terreno, não po-
dendo, porém, os intervalos entre sepulturas e entre estas e os
lados dos talhões ser inferiores a 0,40 m e mantendo-se, para cada
sepultura, um acesso com o mínimo de 0,60 m de largura.

Artigo 14.º

Além dos talhões privativos que se consideram justificados, haverá
secções para as inumações de crianças, separadas dos locais que se
destinam aos adultos.

Artigo 15.º

As sepulturas classificam-se em temporárias e perpétuas:

a) Consideram-se temporárias, as sepulturas para inumação
por três anos (*), findos os quais poderá proceder-se à
exumação;

b) Definem-se como perpétuas, aquelas cuja utilização foi
exclusiva e perpetuamente concedida pela Junta de Fre-
guesia e cujos proprietários registaram os direitos adquiridos.

c) Não são permitidas concessões de terreno para sepulturas
perpétuas.

(*) Só após o uso do aditivo, mantendo-se actualmente os cinco
anos.

SECÇÃO III

Inumações em jazigos

Artigo 16.º

A inumação em jazigo terá de obedecer às seguintes regras:

a) Nos jazigos só é permitido inumar cadáveres encerrados
em caixões de zinco, devendo a folha empregada no seu
fabrico ter espessura mínima de 0,4 mm.

Artigo 17.º

1 — Deve ser facultado pelos concessionários de jazigos a ins-
pecção aos mesmos.

2 — Quando apresentar rotura ou qualquer outra deterioração,
serão os responsáveis avisados, a fim de o mandar reparar, mar-
cando-se-lhe, para o efeito, o prazo julgado conveniente.

3 — Em caso de urgência ou quando não se efectue a reparação
prevista no número anterior, a Junta de Freguesia ordená-la-á,
correndo as despesas por conta dos responsáveis, com um agrava-
mento de 40%, que reverterá como receita própria para a Junta.

4 — Quando não possa reparar-se convenientemente o caixão
deteriorado, encerrar-se-á noutro caixão de zinco ou será removi-
do para sepultura, à escolha dos responsáveis ou por decisão da
Junta de Freguesia, tendo esta lugar em casos de manifesta urgên-
cia ou sempre que aqueles não se pronunciem dentro do prazo que
lhe for fixado, correndo todas as despesas por conta dos proprie-
tários com o agravamento previsto no parágrafo anterior.

CAPÍTULO III

Exumação

Artigo 18.º

É proibido abrir-se qualquer sepultura antes de decorrer o pe-
ríodo legal de inumação de três anos (segue o mesmo procedimen-
to do artigo 15.º), salvo em cumprimento de mandado de autori-
dade judicial.

Artigo 19.º

1 — Passados três anos sobre a data da inumação, poderá pro-
ceder-se à exumação, observando-se os seguintes procedimentos:

a) A Junta de Freguesia publicará editais notificando os inte-
ressados para acordarem com a secretaria, no prazo esta-
belecido, quanto à data em que aquela terá lugar e sobre o
destino a dar às ossadas;

b) Decorrido o prazo prescrito nos editais a que se refere o
número anterior, sem que os interessados promovam qual-
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quer diligência, poderá considerar-se desinteresse e aban-
dono, cabendo à Junta de Freguesia tomar as medidas que
entender necessárias para a remoção dos restos mortais;

c) Se no momento da exumação não estiverem terminados
os fenómenos de destruição da matéria orgânica, recobrir-se-á
esta de novo, mantendo-se inumado por períodos sucessi-
vos de dois anos, até à mineralização do esqueleto.

Artigo 20.º

A exumação das ossadas de um caixão de chumbo ou zinco inu-
mado em jazigos só será permitida quando aquele se apresente de
tal forma deteriorado que se possa verificar a consumação das partes
moles do cadáver.

Artigo 21.º

As ossadas exumadas de caixão de chumbo ou zinco que, por
manifesta urgência ou vontade dos interessados, se tenham remo-
vido para sepultar, nos termos do n.º 4 do artigo 17.º, serão depo-
sitados no jazigo originário ou no local acordado com a Junta de
Freguesia.

CAPÍTULO IV

Trasladações

Artigo 22.º

Trasladação significa o transporte de cadáver inumado em jazi-
go ou de ossadas para local diferente daquele em que se encon-
tram, a fim de serem de novo inumados, cremados ou colocados
em ossário.

Artigo 23.º

As trasladações serão requeridas pelos interessados à Junta de
Freguesia, só podendo efectuar-se com autorização desta.

Têm legitimidade para requerer a trasladação as pessoas ou en-
tidades previstas na legislação aplicável.

Artigo 24.º

1 — A autorização será concedida, mediante documento pró-
prio emitido pela Junta de Freguesia.

2 — A Junta de Freguesia comunicará à conservatória do regis-
to civil a trasladação.

Artigo 25.º

Nos livros de registo do cemitério far-se-ão os averbamentos
correspondentes às trasladações efectuadas, devendo, ainda, exarar-se
no verso do alvará as notas que dos mesmo livros constarem acer-
ca da respectiva inumação ou depósito.

CAPÍTULO V

Sepulturas, jazigos e ossários abandonados

Artigo 26.º

1 — Consideram-se abandonados os jazigos cujos proprietários
não sejam conhecidos ou residam em parte incerta e não exerçam
os seus direitos, por períodos superiores a 10 anos, nem se apre-
sentem a reivindicá-los, dentro do prazo de 60 dias, depois de ci-
tados por meio de editais publicados em dois jornais, um nacional
e outro local e afixados nos lugares habituais.

2 — O prazo a que este artigo se refere conta-se a partir da
data da última inumação ou da realização das mais recentes obras
de conservação ou de beneficiação, que nas mencionadas constru-
ções tenham sido feitas, sem prejuízo de quaisquer outros actos
dos proprietários ou de situações susceptíveis de interromperem a
prescrição.

3 — Simultaneamente com a citação dos interessados, colocar-
-se-á no jazigo placa indicativa do abandono.

Artigo 27.º

Decorrido o prazo de 60 dias previsto no artigo 26.º, será o
processo instruído com todos os elementos comprovativos dos factos
constitutivos do abandono e do cumprimento das formalidades
estabelecidas no mesmo artigo, presente à reunião da Junta de
Freguesia para ser declarado o abandono.

Artigo 28.º

1 — Quando um jazigo se encontra em ruínas, desse facto se
dará conhecimento aos interessados, por meio de carta registada
com aviso de recepção, fixando-lhes prazo para procederem às obras
necessárias.

2 — Se houver perigo iminente de derrocada e as obras de re-
cuperação ordenadas não se realizarem dentro do prazo fixado, pode
o presidente da Junta ordenar a demolição do jazigo.

3 — Os restos mortais existentes em jazigos a demolir ou de-
clarados abandonados, quando deles sejam retirados, depositar-se-
-ão, com carácter de perpetuidade, no local reservado pela Junta
para o efeito, caso não sejam reclamados no prazo de 30 dias sobre
a data da demolição ou da declaração de abandono.

Artigo 29.º

O preceituado neste capítulo aplica-se com as necessárias adap-
tações às sepulturas perpétuas.

Artigo 30.º

Os ossários consideram-se abandonados, quando:

a) Os interessados deixarem de liquidar a taxa respectiva por
um período de quatro meses;

b) E quando os interessados não respondem às notificações
da Junta de Freguesia, em prazo nunca inferior a 60 dias.

CAPÍTULO VI

Construções funerárias

SECÇÃO I

Das obras

Artigo 31.º

O pedido de licença para construção, reconstrução ou modifica-
ção de jazigos particulares ou para revestimento de sepulturas
perpétuas deverá ser formulado pelo proprietário em requerimen-
to instruído com o projecto da obra, em duplicado, elaborado por
técnico inscrito na Câmara Municipal de Évora. Será dispensada a
intervenção de técnico para pequenas alterações que não afectem
a estrutura da obra inicial.

Artigo 32.º

Do projecto referido no artigo anterior constarão os elementos
seguintes:

a) Desenhos devidamente cotados, à escala mínima de 1:20;
b) Na elaboração e apreciação dos projectos deverá atender-

-se à sobriedade própria das construções funerárias, exigi-
das pelo fim a que se destinam.

Artigo 33.º

Os jazigos da autarquia ou particulares serão compartimentados
em células com as seguintes dimensões mínimas:

Comprimento — 2 m;
Largura — 0,75 m;
Altura — 0,55 m.

a) Nos jazigos não haverá mais de cinco células sobrepostas,
acima do nível de terreno ou em cada pavimento, quando se trate
de edificação de vários andares, podendo, também, dispor-se em
subterrâneos.

 b) Na parte subterrânea dos jazigos exigir-se-ão condições es-
peciais de construção, tendentes a proporcionar arejamento ade-
quado, fácil acesso e boa iluminação, bem como a impedir infiltra-
ções de água.

Artigo 34.º

Os ossários da autarquia dividir-se-ão em células com as seguin-
tes dimensões mínimas interiores:

Comprimento — 0,85 m;
Largura — 0,45 m;
Altura — 0,35 m.
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Artigo 35.º

Os jazigos de capela não poderão ter dimensões inferiores a 1,50 m
de frente e 2,30 m de fundo.

Artigo 36.º

As sepulturas perpétuas deverão ser revestidas em cantaria, com
a espessura máxima de 0,10 m.

Para a simples colocação, sobre as sepulturas de lousa de tipo
aprovado pela Junta dispensa-se a apresentação de projecto.

Artigo 37.º

Nos jazigos devem efectuar-se obras de conservação, sempre que
as circunstâncias o imponham.

Artigo 38.º

A tudo o que nesta secção não se encontre especialmente regu-
lado, aplicar-se-á o Regulamento Geral das Edificações Urbanas.

SECÇÃO II

Sinais funerários e do embelezamento de jazigos e sepulturas

Artigo 39.º

A Junta de Freguesia poderá permitir o arranjo das sepulturas
temporárias, porém, com obrigação para o responsável de remo-
ção de todos os materiais aquando da exumação.

Quando o responsável não tiver condições para remoção da pedra
e dos adornos, poderão os serviços da autarquia proceder a esse
trabalho, mediante indemnização das despesas efectuadas, não
podendo, em qualquer caso, os materiais retirados da exumação serem
removidos para o exterior do cemitério ou do estaleiro de apoio
da Junta de Freguesia.

CAPÍTULO VII

Disposições gerais

Artigo 40.º

No recinto do cemitério é proibido:

a) Proferir palavras ou praticar actos ofensivos da memória
dos mortos ou do respeito devido ao local;

b) Entrar acompanhado de quaisquer animais;
c) Transitar fora dos arruamentos ou nas vias de acesso que

separam as sepulturas;
d) Colher flores ou danificar plantas ou árvores;
e) Plantar árvores de fruto ou quaisquer plantas que possam

utilizar-se se na alimentação;
f) Danificar jazigos, sepulturas, sinais funerários e quaisquer

outros objectos;
g) A permanência de crianças até 12 anos de idade, salvo

quando acompanhadas por adultos.

Artigos 41.º

Os objectos utilizados para fins de ornamentação ou de culto
em jazigos e sepulturas não poderão ser daí retiradas, sem apre-
sentação de autorização escrita dos responsáveis nem sair do ce-
mitério sem a anuência do coveiro.

Artigos 42.º

Não podem sair do cemitério, aí devendo ser incinerados, os
caixões ou urnas que tenham contido corpos ou ossadas.

Artigos 43.º

A entrada no cemitério de força armada, banda ou qualquer agru-
pamento musical carece de autorização da Junta de Freguesia.

Artigos 44.º

As taxas devidas pela prestação de serviços relativos ao cemi-
tério constarão da tabela aprovada pelas Junta e Assembleia de
Freguesia.

Artigos 45.º

As infracções do presente Regulamento, para as quais não te-
nham sido previstas penalidades especiais, serão punidas com a coima
de 50 euros.

As infracções indicadas na alínea f) do artigo 40.º serão punidas
com a coima de 125 euros.

CAPÍTULO VIII

Disposições finais

Artigo 46.º

Omissões

As situações não contempladas no presente Regulamento serão
resolvidas caso a caso, pela Junta de Freguesia.

Artigo 47.º

Este Regulamento entra em vigor 30 dias após a sua publicação
e revoga e Regulamento actualmente em vigor.

Regulamento de Utilização da Casa Mortuária

1 — A casa mortuária, construída pela Junta de Freguesia, irá
fazer parte integrante do equipamento colectivo da freguesia, pelo
que a sua utilização será facultada a toda a população residente na
área geográfica da freguesia e ainda àqueles que nela não residam,
mas cujos funerais se destinem a outros cemitérios, isto sempre
com autorização prévia da Junta de Freguesia.

a) A utilização da casa mortuária será feita mediante o paga-
mento de uma taxa, a actualizar anualmente, com o fim de mini-
mizar os custos que a Junta irá suportar com a limpeza e conser-
vação.

b) A Junta não deixará de atender os casos especiais que pode-
rão vir a surgir em relação a pessoas de fracos recursos económi-
cos que residam na área da freguesia.

c) A pessoa ou entidade encarregada do funeral requisitará a casa
mortuária na secretaria da Junta.

d) Aos sábados, domingos e feriados e em dias de tolerância de
ponto, este serviço é assegurado pelo coveiro.

e) O pagamento da taxa será sempre efectuado na secretaria.
f) Quando o serviço for assegurado pelo coveiro, o pagamento

da taxa será também efectuado na secretaria, na segunda-feira imediata
ao funeral.

2 — Será expressamente proibido fumar dentro de todas as de-
pendências da casa mortuária.

3 — Não são permitidas quaisquer perturbações à ordem pública
dentro da casa mortuária, reservando-se a Junta ao direito de pro-
ceder à sua evacuação sempre que ocorram anormalidades deste
género.

4 — A entrada de cadáveres na casa mortuária só é permitida
das 6 às 24 horas, sendo expressamente proibida qualquer entrada
de cadáveres fora deste horário.

5 — O presente Regulamento não poderá deixar de ser respei-
tado, salvo rectificação posterior que venha a ser feita pela As-
sembleia de Freguesia ou por motivos de força maior e urgente,
decidido por maioria do executivo da Junta de Freguesia.

JUNTA DE FREGUESIA DE PADORNELO

Aviso n.º 9568/2004 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos e nos termos do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º
do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, se torna público
que, por meu despacho datado de 26 de Agosto de 2004, foi reno-
vado, por mais 18 meses, ao abrigo do n.º 3 do artigo 140.º da Lei
n.º 99/2003, de 27 de Agosto, conjugado com o artigo 29.º da Lei
n.º 23/2004, de 22 de Junho, o contrato de trabalho a termo cer-
to, celebrado em 1 de Abril de 2003, com José Augusto dos Santos
Sousa, para desempenhar funções na categoria de cantoneiro. (Isento
de visto do Tribunal de Contas.)

1 de Outubro de 2004. — O Presidente da Junta, Amâncio Bar-
bosa Lourenço.
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JUNTA DE FREGUESIA DE SÃO JOÃO DOS MONTES

Aviso n.º 9569/2004 (2.ª série) — AP.  — Mérito excepcio-
nal. — A Junta de Freguesia de São João dos Montes, em sua reu-
nião ordinária de 14 de Setembro de 2004, deliberou, por unani-
midade, nos termos do disposto na alínea a) do artigo 30.º do
Decreto-Lei n.º 184/89, de 2 de Junho, atribuir a menção de mé-
rito excepcional à funcionária Júlia Santos Pantaleão Cartaxo, do
quadro da Junta, nos termos da alínea a) do artigo 30.º do mesmo
decreto-lei.

Os motivos de atribuição de mérito excepcional foram os se-
guintes:

A funcionária tem desenvolvido as suas funções com rigor e
dedicação excepcional, estando-lhes atribuídas as funções de
atendimento ao público, tesouraria, recenseamento eleito-
ral, contratos de trabalho a termo certo, concursos para
ingresso no quadro de pessoal, processamento de vencimen-
tos e descontos, pelo que a atribuição de mérito excepcio-
nal será para efeitos de redução de tempo de serviço em
1,5 anos para progressão na carreira.

Votado por unanimidade, pelo órgão deliberativo, em 15 de
Outubro de 2004.

9 de Outubro de 2004. — A Presidente da Junta, Anabela Mo-
reira Gonçalves Miranda Bastos.

JUNTA DE FREGUESIA DA VILA DE CUCUJÃES

Contrato (extracto) n.º 1150/2004 — AP.  — Faz-se público
que, por deliberação da Junta de Freguesia da Vila de Cucujães, em
sua reunião de 29 de Outubro de 2004, foi celebrado contrato de
trabalho a termo certo, pelo período de 12 meses com Andreia Luzia
Fonseca dos Santos — auxiliar administrativo, com o vencimento
ilíquido 397,22 euros, com início em 1 de Novembro de 2004.

2 de Novembro de 2004. — O Presidente da Junta, António de
Jesus Silva.

SERVIÇOS MUNICIPALIZADOS DE ÁGUA E SANEAMENTO
DA CÂMARA MUNICIPAL DE OVAR

Aviso n.º 9570/2004 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos se torna público que, por despacho do conselho de admi-
nistração de 15 de Outubro de 2004, foi autorizada a celebração
de contrato de trabalho a termo certo, pelo período de seis meses,
na categoria de auxiliar de serviços gerais, índice 128, escalão 1,
com Ivo Miguel de Oliveira Félix. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

8 de Novembro de 2004. — O Director-Delegado, Alfredo Sil-
va Costa.

SERVIÇOS MUNICIPALIZADOS
DA CÂMARA MUNICIPAL DE PENICHE

Aviso n.º 9571/2004 (2.ª série) — AP.  — Renovação de con-
tratos a termo certo. — Para os devidos efeitos se faz público que
o conselho de administração destes Serviços Municipalizados, na
sua reunião de 30 de Setembro de 2004, deliberou renovar, por
mais seis meses, os contratos a termo certo de:

António João Baptista Figueiredo — na categoria de auxiliar de
serviços gerais, com início a 3 de Novembro de 2004

João Bruno da Copa Soares — na categoria de auxiliar de serviços
gerais, com início a 3 de Novembro de 2004.

Mário Victor Machado — na categoria de auxiliar de serviços ge-
rais, com início a 3 de Novembro de 2004.

Rui Alexandre Oliveira Califórnia — na categoria de auxiliar de
serviços gerais, com início a 3 de Novembro de 2004.

Nuno Miguel de Oliveira Catarino — na categoria de auxiliar de
serviços gerais, com início a 3 de Novembro de 2004.

Filipe Alexandre Silva Andrade — na categoria de auxiliar de ser-
viços gerais, com início a 3 de Novembro de 2004

21 de Outubro de 2004. — O Presidente do Conselho de Admi-
nistração, Jorge Manuel Rosendo Gonçalves.

SERVIÇOS MUNICIPALIZADOS DE ÁGUA
E SANEAMENTO DE TORRES VEDRAS

Aviso n.º 9572/2004 (2.ª série) — AP.  — Nos termos e
para os efeitos do disposto no n.º 2 do artigo 11.º do Decreto-
Lei n.º 116/84, de 6 de Abril, com a redacção dada pela Lei n.º 44/
85, de 13 de Setembro, se torna pública a rectificação ao quadro
de pessoal dos Serviços Municipalizados de Água e Saneamento
da Câmara Municipal de Torres Vedras, aprovada pela Assembleia
Municipal em 27 de Setembro de 2004, sob proposta aprovada
da Câmara Municipal em 7 de Setembro de 2004, e aprovada pelo
conselho de administração em 15 de Julho de 2004, nos seguin-
tes termos:

Total A extinguir
Carreira/categoria de Providos Vagos quando

lugares vagar

Pessoal administrativo:

Tesoureiro especialista .... 1 1
Tesoureiro (dotação global):     3

Tesoureiro principal ... 3 1

29 de Outubro de 2004. — O Presidente do Conselho de Admi-
nistração, Carlos Manuel Soares Miguel.

SERVIÇOS MUNICIPALIZADOS
DA CÂMARA MUNICIPAL DE VISEU

Aviso n.º 9573/2004 (2.ª série) — AP.  — Para efeitos do dis-
posto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/
89, de 7 de Dezembro, se faz público que foi celebrado, pelo prazo
de um ano, o contrato de trabalho a termo certo com Jorge Ma-
nuel Antunes Ramos, com início em 2 de Novembro de 2004, para
exercer as funções de técnico de 2.ª classe, engenharia civil, com
a remuneração mensal correspondente ao índice 295.

25 de Outubro de 2004. — Pelo Presidente do Conselho de
Administração, (Assinatura ilegível.)

Aviso n.º 9574/2004 (2.ª série) — AP.  — Para efeitos do
disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/
89, de 7 de Dezembro, se faz público que foi celebrado, pelo prazo
de um ano, o contrato de trabalho a termo certo com Rita Isabel
Amaral Cardoso S. Vitória, com início em 2 de Novembro de
2004, para exercer as funções de técnico superior de 2.ª clas-
se — engenheiro civil, com a remuneração mensal correspondente
ao índice 400.

25 de Outubro de 2004. — Pelo Presidente do Conselho de
Administração, (Assinatura ilegível.)
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N.o 1 — Contumácias — Ao DR, n.o 3, de 5-1-2004.
N.o 2 — Autarquias — Ao DR, n.o 5, de 7-1-2004.
N.o 3 — Autarquias — Ao DR, n.o 6, de 8-1-2004.
N.o 4 — Autarquias — Ao DR, n.o 10, de 13-1-2004.
N.o 5 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 19, de 23-1-2004.
N.o 6 — Autarquias — Ao DR, n.o 21, de 26-1-2004.
N.o 7 — Autarquias — Ao DR, n.o 22, de 27-1-2004.
N.o 8 — Autarquias — Ao DR, n.o 23, de 28-1-2004.
N.o 9 — Contumácias — Ao DR, n.o 23, de 28-1-2004.
N.o 10 — Autarquias — Ao DR, n.o 24, de 29-1-2004.
N.o 11 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 24, de 29-1-2004.
N.o 12 — Autarquias — Ao DR, n.o 25, de 30-1-2004.
N.o 13 — Autarquias — Ao DR, n.o 27, de 2-2-2004.
N.o 14 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 29, de 4-2-2004.
N.o 15 — Autarquias — Ao DR, n.o 30, de 5-2-2004.
N.o 16 — Autarquias — Ao DR, n.o 31, de 6-2-2004.
N.o 17 — Autarquias — Ao DR, n.o 33, de 9-2-2004.
N.o 18 — Autarquias — Ao DR, n.o 34, de 10-2-2004.
N.o 19 — Autarquias — Ao DR, n.o 35, de 11-2-2004.
N.o 20 — Contumácias — Ao DR, n.o 36, de 12-2-2004.
N.o 21 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 39, de 16-2-2004.
N.o 22 — Autarquias — Ao DR, n.o 40, de 17-2-2004.
N.o 23 — Autarquias — Ao DR, n.o 41, de 18-2-2004.
N.o 24 — Autarquias — Ao DR, n.o 42, de 19-2-2004.
N.o 25 — Autarquias — Ao DR, n.o 43, de 20-2-2004.
N.o 26 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 45, de 23-2-2004.
N.o 27 — Contumácias — Ao DR, n.o 46, de 24-2-2004.
N.o 28 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 48, de 26-2-2004.
N.o 29 — Autarquias — Ao DR, n.o 49, de 27-2-2004.
N.o 30 — Autarquias — Ao DR, n.o 51, de 1-3-2004.
N.o 31 — Autarquias — Ao DR, n.o 53, de 3-3-2004.
N.o 32 — Autarquias — Ao DR, n.o 55, de 5-3-2004.
N.o 33 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 60, de 11-3-2004.
N.o 34 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 60, de 11-3-2004.
N.o 35 — Contumácias — Ao DR, n.o 63, de 15-3-2004.
N.o 36 — Autarquias — Ao DR, n.o 67, de 19-3-2004.
N.o 37 — Autarquias — Ao DR, n.o 69, de 22-3-2004.
N.o 38 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 70, de 23-3-2004.
N.o 39 — Autarquias — Ao DR, n.o 73, de 26-3-2004.
N.o 40 — Autarquias — Ao DR, n.o 79, de 2-4-2004.
N.o 41 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 81, de 5-4-2004.
N.o 42 — Autarquias — Ao DR, n.o 82, de 6-4-2004.
N.o 43 — Autarquias — Ao DR, n.o 83, de 7-4-2004.
N.o 44 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 90, de 16-4-2004.
N.o 45 — Autarquias — Ao DR, n.o 92, de 19-4-2004.
N.o 46 — Autarquias — Ao DR, n.o 93, de 20-4-2004.
N.o 47 — Contumácias — Ao DR, n.o 94, de 21-4-2004.
N.o 48 — Autarquias — Ao DR, n.o 95, de 22-4-2004.
N.o 49 — Autarquias — Ao DR, n.o 96, de 23-4-2004.
N.o 50 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 98, de 26-4-2004.
N.o 51 — Autarquias — Ao DR, n.o 99, de 27-4-2004.
N.o 52 — Contumácias — Ao DR, n.o 100, de 28-4-2004.
N.o 53 — Autarquias — Ao DR, n.o 102, de 30-4-2004.
N.o 54 — Autarquias — Ao DR, n.o 103, de 3-5-2004.
N.o 55 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 104, de 4-5-2004.
N.o 56 — Autarquias — Ao DR, n.o 104, de 4-5-2004.
N.o 57 — Autarquias — Ao DR, n.o 106, de 6-5-2004.
N.o 58 — Autarquias — Ao DR, n.o 109, de 10-5-2004.
N.o 59 — Autarquias — Ao DR, n.o 110, de 11-5-2004.
N.o 60 — Autarquias — Ao DR, n.o 111, de 12-5-2004.
N.o 61 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 112, de 13-5-2004.
N.o 62 — Autarquias — Ao DR, n.o 115, de 17-5-2004.
N.o 63 — Autarquias — Ao DR, n.o 116, de 18-5-2004.
N.o 64 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 117, de 19-5-2004.
N.o 65 — Autarquias — Ao DR, n.o 118, de 20-5-2004.
N.o 66 — Autarquias — Ao DR, n.o 119, de 21-5-2004.
N.o 67 — Contumácias — Ao DR, n.o 121, de 24-5-2004.
N.o 68 — Autarquias — Ao DR, n.o 122, de 25-5-2004.
N.o 69 — Autarquias — Ao DR, n.o 123, de 26-5-2004.
N.o 70 — Autarquias — Ao DR, n.o 124, de 27-5-2004.
N.o 71 — Autarquias — Ao DR, n.o 128, de 1-6-2004.
N.o 72 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 129, de 2-6-2004.
N.o 73 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 130, de 3-6-2004.
N.o 74 — Autarquias — Ao DR, n.o 131, de 4-6-2004.

N.o 75 — Autarquias — Ao DR, n.o 133, de 7-6-2004.
N.o 76 — Contumácias — Ao DR, n.o 134, de 8-6-2004.
N.o 77 — Autarquias — Ao DR, n.o 135, de 9-6-2004.
N.o 78 — Autarquias — Ao DR, n.o 136, de 11-6-2004.
N.o 79 — Autarquias — Ao DR, n.o 138, de 14-6-2004.
N.o 80 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 140, de 16-6-2004.
N.o 81 — Contumácias — Ao DR, n.o 141, de 17-6-2004.
N.o 82 — Autarquias — Ao DR, n.o 142, de 18-6-2004.
N.o 83 — Autarquias — Ao DR, n.o 144, de 21-6-2004.
N.o 84 — Autarquias — Ao DR, n.o 145, de 22-6-2004.
N.o 85 — Contumácias — Ao DR, n.o 148, de 25-6-2004.
N.o 86 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 151, de 29-6-2004.
N.o 87 — Autarquias — Ao DR, n.o 152, de 30-6-2004.
N.o 88 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 154, de 2-7-2004.
N.o 89 — Contumácias — Ao DR, n.o 158, de 7-7-2004.
N.o 90 — Autarquias — Ao DR, n.o 159, de 8-7-2004.
N.o 91 — Autarquias — Ao DR, n.o 160, de 9-7-2004.
N.o 92 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 165, de 15-7-2004.
N.o 93 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 166, de 16-7-2004.
N.o 94 — Autarquias — Ao DR, n.o 170, de 21-7-2004.
N.o 95 — Autarquias — Ao DR, n.o 172, de 23-7-2004.
N.o 96 — Autarquias — Ao DR, n.o 174, de 26-7-2004.
N.o 97 — Autarquias — Ao DR, n.o 175, de 27-7-2004.
N.o 98 — Contumácias — Ao DR, n.o 178, de 30-7-2004.
N.o 99 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 180, de 2-8-2004.
N.o 100 — Autarquias — Ao DR, n.o 181, de 3-8-2004.
N.o 101 — Autarquias — Ao DR, n.o 187, de 10-8-2004.
N.o 102 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 188, de 11-8-2004.
N.o 103 — Autarquias — Ao DR, n.o 190, de 13-8-2004.
N.o 104 — Autarquias — Ao DR, n.o 199, de 24-8-2004.
N.o 105 — Autarquias — Ao DR, n.o 200, de 25-8-2004.
N.o 106 — Autarquias — Ao DR, n.o 201, de 26-8-2004.
N.o 107 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 202, de 27-8-2004.
N.o 108 — Autarquias — Ao DR, n.o 205, de 31-8-2004.
N.o 109 — Autarquias — Ao DR, n.o 206, de 1-9-2004.
N.o 110 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 207, de 2-9-2004.
N.o 111 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 210, de 6-9-2004.
N.o 112 — Autarquias — Ao DR, n.o 211, de 7-9-2004.
N.o 113 — Autarquias — Ao DR, n.o 212, de 8-9-2004.
N.o 114 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 213, de 9-9-2004.
N.o 115 — Autarquias — Ao DR, n.o 216, de 13-9-2004.
N.o 116 — Contumácias — Ao DR, n.o 217, de 14-9-2004.
N.o 117 — Contumácias — Ao DR, n.o 222, de 20-9-2004.
N.o 118 — Contumácias — Ao DR, n.o 225, de 23-9-2004.
N.o 119 — Autarquias — Ao DR, n.o 225, de 23-9-2004.
N.o 120 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 230, de 29-9-2004.
N.o 121 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 232, de 1-10-2004.
N.o 122 — Autarquias — Ao DR, n.o 236, de 7-10-2004.
N.o 123 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 242, de 14-10-2004.
N.o 124 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 243, de 15-10-2004.
N.o 125 — Autarquias — Ao DR, n.o 245, de 18-10-2004.
N.o 126 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 249, de 22-10-2004.
N.o 127 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 251, de 25-10-2004.
N.o 128 — Autarquias — Ao DR, n.o 255, de 29-10-2004.
N.o 129 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 257, de 2-11-2004.
N.o 130 — Autarquias — Ao DR, n.o 260, de 5-11-2004.
N.o 131 — Autarquias — Ao DR, n.o 262, de 8-11-2004.
N.o 132 — Autarquias — Ao DR, n.o 263, de 9-11-2004.
N.o 133 — Autarquias — Ao DR, n.o 264, de 10-11-2004.
N.o 134 — Autarquias — Ao DR, n.o 265, de 11-11-2004.
N.o 135 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 266, de 12-11-2004.
N.o 136 — Autarquias — Ao DR, n.o 268, de 15-11-2004.
N.o 137 — Contumácias — Ao DR, n.o 271, de 18-11-2004.
N.o 138 — Autarquias — Ao DR, n.o 272, de 19-11-2004.
N.o 139 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 274, de 22-11-2004.
N.o 140 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 275, de 23-11-2004.
N.o 141 — Autarquias — Ao DR, n.o 277, de 25-11-2004.
N.o 142 — Contumácias — Ao DR, n.o 278, de 26-11-2004.
N.o 143 — Autarquias — Ao DR, n.o 280, de 29-11-2004.
N.o 144 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 281, de 30-11-2004.
N.o 145 — Autarquias — Ao DR, n.o 282, de 2-12-2004.
N.o 146 — Autarquias — Ao DR, n.o 283, de 3-12-2004.
N.o 147 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 285, de 6-12-2004.
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INCM

IMPRENSA NACIONAL-CASA DA MOEDA, S. A.
LIVRARIAS

• Loja do Cidadão (Aveiro) Rua de Orlando Oliveira, 41 e 47 — 3800-040 Aveiro
Forca Vouga
Telef. 23 440 58 49 Fax 23 440 58 64

• Avenida de Fernão de Magalhães, 486 — 3000-173 Coimbra
Telef. 23 985 64 00 Fax 23 985 64 16

• Rua da Escola Politécnica, 135 — 1250-100 Lisboa
Telef. 21 394 57 00 Fax 21 394 57 58 Metro — Rato

• Rua do Marquês de Sá da Bandeira, 16-A e 16-B — 1050-148 Lisboa
Telef. 21 330 17 00 Fax 21 330 17 07 Metro — S. Sebastião

• Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5 — 1099-002 Lisboa
Telef. 21 383 58 00 Fax 21 383 58 34

• Rua de D. Filipa de Vilhena, 12 — 1000-136 Lisboa
Telef. 21 781 07 00 Fax 21 781 07 95 Metro — Saldanha

• Rua das Portas de Santo Antão, 2-2/A — 1150-268 Lisboa
Telefs. 21 324 04 07/8 Fax 21 324 04 09 Metro — Rossio

• Loja do Cidadão (Lisboa) Rua de Abranches Ferrão, 10 — 1600-001 Lisboa
Telef. 21 723 13 70 Fax 21 723 13 71 Metro — Laranjeiras

• Avenida de Roma, 1 — 1000-260 Lisboa
Telef. 21 840 10 24 Fax 21 840 09 61

• Praça de Guilherme Gomes Fernandes, 84 — 4050-294 Porto
Telef. 22 339 58 20 Fax 22 339 58 23

• Loja do Cidadão (Porto) Avenida de Fernão Magalhães, 1862 — 4350-158 Porto
Telef. 22 557 19 27 Fax 22 557 19 29


